
Taliane Pereira Oliveira
Denize de Almeida Ribeiro

Jessica Bruno
(Orgs.)

Diálogos 
interseccionais 

a partir das 
margens





Diálogos interseccionais a partir das margens



REITOR
Fábio Josué Souza dos Santos

VICE-REITOR
José Pereira Mascarenhas Bisneto

SUPERINTENDENTE
Rosineide Pereira Mubarack Garcia

CONSELHO EDITORIAL
Leila Damiana Almeida dos Santos Souza

Leilane Silveira D’Ávila 
Luciana da Cruz Brito

Maurício Ferreira da Silva
Paula Hayasi Pinho

Paulo Henrique Ribeiro do Nascimento
Rafael dos Reis Ferreira

Rosineide Pereira Mubarack Garcia (Presidente)
Rubens da Cunha

SUPLENTES
 Carlos Alfredo Lopes de Carvalho
Marcílio Delan Baliza Fernandes
Tatiana Polliana Pinto de Lima

COMITÊ CIENTÍFICO
(Referente ao Edital nº. 004/2020 EDUFRB –  15 anos de Ações e Políticas 

Afirmativas da UFRB)

Andrey Rooseweet Chagas Lemos
Edilza Correia Sotero
Givânia Maria da Silva 

Lúcia Maria Xavier de Castro
Petrônio José Domingues

EDITORA FILIADA À



Taliane Pereira Oliveira
Denize de Almeida Ribeiro

Jessica Bruno
(Orgs.)

Diálogos interseccionais a partir das margens

Cruz das Almas - Bahia
2022



Copyright©2022 by  Taliane Pereira Oliveira, Denize de Almeida 
Ribeiro e Jessica Bruno

Direitos para esta edição cedidos à EDUFRB
Projeto gráfico e editoração eletrônica

Antonio Vagno Santana Cardoso
Capa

Mártins Neto
Imagem de capa 

Midjouney
Revisão e normatização técnica

Taliane Pereira Oliveira 
A reprodução não autorizada desta publicação, por qualquer meio,

seja total ou parcial, constitui violação da Lei nº 9.610/98.

Ficha elaborada pela Biblioteca Central de Cruz das Almas - UFRB.
Responsável pela Elaboração – Patrícia Verônica Nascimento Dias Fernandes (Bibliotecária - CRB5 /1353).

(os dados para catalogação foram enviados pela usuária via formulário eletrônico).

Livro publicado em 08 de novembro de 2022

Rua Rui Barbosa, 710 – Centro
44380-000 Cruz das Almas – Bahia/Brasil

Tel.: (75) 3621-7672
editora@reitoria.ufrb.edu.br

www.ufrb.edu.br/editora

 D537     Diálogos Interseccionais a partir das margens / Taliane Pereira Oliveira Denize de                                                                                                                                               
                    Almeida Ribeiro, Jessica Bruno,  (Orgs)._Cruz das Almas, BA: EDUFRB, 2022

   328p.: il.

Este Livro Eletrônico é parte da Coleção 15 Anos de Ações e Políticas Afirmativas
da UFRB. Vol. 3

ISBN: 978-65-88622-69-8 (Coleção)
ISBN: 978-65-88622-66-7 (Volume)

1. Feminismo. 2. Desigualdades – Gênero - Raça. 3. Interseccionalidade. I.
Oliveira, Taliane Pereira II. Ribeiro, Denize de Almeida. III. Bruno, Jessica.  
IV.Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. V.Título.

CDD: 305.42



Sumário

Apresentação
 Luciana da Cruz Brito ............................................................................................... 9
Introdução
 Angela Figueiredo ................................................................................................... 13

PARTE I
GÊNERO, RAÇA E EDUCAÇÃO

Vozes insubmissas no espaço escolar
Camila Moreira de Jesus ......................................................................................... 25
Identidade negra e educação: um olhar pedagógico
Angélica Aparecida de Souza ................................................................................. 45
Os/as novos/as sujeitos/as na produção do conhecimento
Weder Bruno de Almeida,
Angela Figueiredo ................................................................................................... 59
(Re)ações afirmativas: enfrentamentos à neoliberalização 
epistemológica
Jessica Santana Bruno ............................................................................................. 79
Trajetórias de professoras negras na UFBA
Wellington Pereira ................................................................................................. 101

PARTE II
CABELO E IDENTIDADE NEGRA

Os fios de recontos: relatos de jovens negras
Iansmin Gonçalves de Oliveira, 
Rita de Cássia Dias Pereira de Jesus .....................................................................123
O cabelo crespo é ancestral
Kátia Maria dos Santos Barbosa .......................................................................... 145



Educação antirracista e ciberativismo
Dailza Araújo Lopes,  Angela Figueiredo, 
Iraiza de Souza Pereira ...........................................................................................165

PARTE III
INSTERSECÇÕES DE GÊNERO, RAÇA

E OUTRAS SUBALTERNIDADES

A afetividade da mulher negra no Brasil
Luciana Falcão Lessa ..............................................................................................187
Feminismo Negro, Candomblé e saúde
Denize de Almeida Ribeiro ..................................................................................207
Gordofobia e resistência da mulher gorda
Rosimere da Paixão Santos, 
Angela Figueiredo .................................................................................................235
Mulheres chefes de família: um olhar interseccional
Taliane Pereira Oliveira .......................................................................................255
As trabalhadoras domésticas e o “feminismo da prática”
Sintia Araújo Cardoso, 
Angela Figueiredo .................................................................................................283
Identificação e desidentificação na experiência queer
Udinaldo Júnior,  
Angela Figueiredo .................................................................................................303

Autoras(es) ............................................................................................................323



Apresentação
Ventos transformadores: sobre a importância deste livro

 Luciana da Cruz Brito

Podemos afirmar que no ano de 2002 protagonizamos uma revira-
volta na sociedade brasileira, impactando a produção cientifica no país, 
que passou por uma grande mudança. Sem medo de cometer um exagero, 
podemos chamar esse momento de revolução, ou pelo menos o início de 
uma. Aquele seria o ano de implementação das cotas raciais nas univer-
sidades brasileiras, quando as primeiras delas, a Universidade do Estado 
da Bahia e a Universidade Estadual do Rio de Janeiro, passaram a adotar o 
sistema. Ao contrário do que afirmavam setores opostos à implementação 
desse sistema de ingresso e de reparação histórica, a entrada de pessoas 
negras nas universidades não interferiu negativamente na qualidade do 
ensino e da pesquisa oferecida nessas Instituições, muito pelo contrário.

Já sabemos sobre os impactos positivos e transformadores do siste-
ma de cotas nas vidas das famílias negras brasileiras, além de famílias po-
bres em geral e indígenas. Contudo, acredito que nunca é demais reforçar 
e reafirmar como a entrada dessa nova geração de cientistas engrandece 
a universidade, tanto do ponto de vista da qualidade do que é produzido 
em termos de conhecimento científico nesses centros de ensino e pesqui-
sa, quanto do ponto de vista da diversidade social e racial agora vista nos 
campi e nas salas de aula. Tarefa ainda por ser feita e ampliada, e que resis-
te em meio aos retrocessos atuais que sabotam as universidades públicas 
brasileiras, a diversidade presente nos espaços acadêmicos, ainda que não 
completa, anuncia um promessa de que um dia será possível que “elite in-
telectual” não seja sinônimo de uma posição quase que hereditária, reser-
vada aos membros das elites econômicas brasileiras e seus descendentes. 
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As universidades brasileiras, e por consequência a pesquisa desen-
volvida nelas, desde a entrada de pessoas negras nessas instituições se 
mostrou renovada pelo frescor de pessoas que, pela primeira vez, pauta-
ram novos temas de pesquisa, metodologias e epistemologias produzidas 
a partir de reflexões e debates que realizavam nas suas comunidades e nos 
movimentos sociais, e que são fundamentais à sociedade brasileira. Assim, 
novos temas de pesquisa surgiram, novos conceitos e problemas foram tra-
zidos “para dentro” dos laboratórios, dos coletivos, dos centros de pesquisa, 
mas, sobretudo, das salas de aula, onde conflitos, novas alianças, desco-
bertas e identidades foram forjadas. Um exemplo dessa potência que é a 
universidade após a entrada dessas diversas pessoas, é que elas trouxeram 
ventos transformadores para nossas Instituições, o que pode ser visto nesta 
publicação, na qual perceberemos como noves pesquisadores, junto àque-
las já experientes, consagram novos campos de estudo. Já sabíamos da re-
levância de tudo isso, mas essa mudança se tornou ainda mais importante 
agora, e também digna de registro, diante dos retrocessos que assistimos 
no país e que afetam sobremaneira as universidades públicas. 

Nesta obra, Diálogos interseccionais a partir das margens, uma publica-
ção comemorativa dos 15 anos da Universidade Federal do Recôncavo da 
Bahia, os capítulos são todos frutos de trabalhos produzidos por pesqui-
sadoras e pesquisadores que compõem o Coletivo Angela Davis. As con-
tribuições desse grupo de pesquisa aqui publicadas reúnem reflexões pro-
duzidas sobre desigualdades e enfrentamentos no contexto educacional, 
das redes sociais, do ativismo, do trabalho e outros espaços da vida social. 

Entende-se aqui como fundamental que o exercício da cidadania e 
o acesso a direitos básicos começam no espaço escolar, ainda na infância 
e na juventude. Portanto, veremos que alguns capítulos presentes nesta 
coletânea seguem a linha teórico-metodológica daquilo de mais sofisti-
cado que tem sido produzido na academia desde a década de 1980, e que 
tem sido apontado pelo movimento negro brasileiro desde a década de 
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1970: que a escola é espaço de fortalecimento da identidade de crianças e 
jovens, sobretudo as/os das classes populares. Para tanto, métodos e no-
vas perspectivas pedagógicas tem sido desenvolvidas e propostas dentro 
dessa academia “pedagogicamente engajada”, para citar bell hooks. 

Assim, parte viva e pulsante dessa universidade, formada de pes-
soas que até pouco tempo ocupavam as cadeiras das salas de aula das 
escolas públicas na condição de estudantes, hoje, como pesquisadoras 
e pesquisadores, trazem a importância da identidade, da celebração dos 
seus traços físicos e ancestrais, da cosmovisão e formas de estar no mun-
do como elementos fundamentais no processo de ensino-aprendizagem. 
Além do mais, os textos que pautam os temas da educação refletem sobre 
afirmação da identidade negra, trajetórias de professoras negras e pro-
dução do conhecimento. Outras histórias, até então secundarizadas ou 
silenciadas, portadoras dos saberes populares e tradicionais, aparecem 
aqui como ferramentas potentes para transformação da escola num es-
paço mais democrático e acolhedor.

Esses corpos, até pouco tempo destoantes do espaço acadêmico, 
questionadores do cis-tema, traduzem aquilo já dito por Beatriz Nasci-
mento, quando essa historiadora e intelectual brasileira afirmava que o 
corpo negro, e aqui acrescento cis e trans, é portador de ricas memórias 
históricas e ancestrais, e é através dele que essa riqueza se manifesta. Por-
tanto, a atuação desses corpos nas universidades promoveu mudanças no 
campo científico, mas também desestabilizou positivamente a noção de 
que a academia, os campi e as salas de aula só abrigavam um corpo: branco, 
heteronormativo, discreto e acomodado, oriundo das classes dominan-
tes. Os coletivos diversos, de estudantes negres, quilombolas, indígenas, 
compostos por gays e lésbicas diversos e de diferentes classes sociais, mas 
em geral das classes trabalhadoras do Nordeste do Brasil, nos evocam a 
pensar em um conceito muito discutido aqui, que é a insterseccionalidade. 

As diferenças e especificidades intra-grupos, os desejos, as subje-
tividades e diversos espaços e condições nos quais elas foram forjadas, 
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os sonhos, os planos e formas de ver o mundo se tornam aqui, percebe-
remos, de forma muito elaborada, objeto de analise e investigação. Os 
corpos transformam, transgridem e propõem mudanças cotidianamen-
te, seja no campo da educação, no mundo virtual, nas comunidades e até 
mesmo nas novas epistemologias que produzem. De fato, concordando 
novamente com Beatriz Nascimento, são corpos carregados de riqueza de 
significados, são transformadores.

Ligando fios de pontas que poderiam ser consideradas opostas, 
essa nova produção intelectual dialoga profundamente com a ancestra-
lidade. As trajetórias de mulheres ativistas, ou até mesmo as formas de 
viver das nossas ancestrais que lutaram por autonomia e respeito num 
mundo regido pelo patriarcado, são celebradas do primeiro ao último ca-
pítulo. Nesse sentido, não poderiam faltar estudos que tratem da cosmo-
visão afro-brasileira, guardada, preservada e mantida pelas matriarcas 
dos terreiros de candomblé. 

É por isso que esta publicação nos chega em boa hora. No país que 
mais mata travestis no mundo, no qual os números de feminicídios de 
mulheres negras crescem, ao mesmo tempo suas reivindicações por reco-
nhecimento e espaço na academia, nos lares e na política se expandem, é 
bem-vinda uma produção cientifica comprometida com a ampliação de 
direitos, com a ciência e a honestidade intelectual. 

Além de tudo isso, esta coletânea celebra os 10 anos de Coletivo 
Angela Davis, formado por pesquisadoras/es unidas pela crença de uma 
intelectualidade que se produz sob a regência do afeto e, sobretudo, com 
forte compromisso com a sociedade brasileira e a ciência. Isso reflete mui-
to bem o que é, por princípio, a missão da universidade pública no olhar 
dessas pessoas que compartilham aqui o resultado de suas pesquisas. A 
universidade pública é um espaço no qual a população brasileira, na sua 
forma mais diversa, negra, indígena, quilombola e das classes populares, 
deve reconhecer a si mesma. 



Introdução
Ações afirmativas e insurgência na UFRB

 Angela Figueiredo

É com muita satisfação que decidimos celebrar os 10 anos do Cole-
tivo Angela Davis participando do edital para publicação de uma edição 
comemorativa dos 15 anos de Ações e Políticas Afirmativas e da Universi-
dade Federal do Recôncavo da Bahia – UFRB. Esta tripla celebração é um 
capítulo importante das transformações que têm ocorrido no acesso de 
populações negras, indígenas e comunidades tradicionais às universida-
des brasileiras nas últimas duas décadas. A interiorização e a ampliação 
do número de universidades públicas federais no Brasil foi um projeto le-
vado a cabo pelo Partido dos Trabalhadores. Esse movimento de amplia-
ção, interiorização e adoção de políticas de cotas permitiu que professores 
e professoras negras concretizassem seus projetos acadêmicos profissio-
nais, bem como possibilitou um aumento significativo do número de es-
tudantes negras e negros nas universidades.

A política de cotas teve como objetivo o combate às desigualdades 
no acesso à educação e, por consequência, acarretou mudanças também 
nas desigualdades raciais no mercado de trabalho. Tal proposição não só 
transforma a paisagem corporal dos estudantes que frequentam a univer-
sidade, como impacta na produção do conhecimento. Ou seja, na medida 
em que a universidade se torna mais inclusiva, as questões de pesquisa 
também se tornam mais próximas do universo empírico das/dos estu-
dantes. Na maioria das vezes, a escolha do tema de estudo está conecta-
da aos interesses de suas comunidades e às atividades profissionalmente 
realizadas por essas/es estudantes. Dito de outro modo, nem mesmo os 
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opositores mais fervorosos ao sistema de cotas foram capazes de vislum-
brar os impactos que tal política teria na produção do conhecimento e na 
multiplicidade de conhecimentos advindos da base, de pessoas que fo-
ram historicamente impossibilitadas de adentrar no espaço acadêmico. 
Trata-se, portanto, da formulação de conhecimentos caracterizados por 
uma pluralidade saberes, como propõe Boaventura Souza Santos (1989)1.

De acordo com Flávia Rios (2020)2, a ampliação dos coletivos negros 
ocorre exatamente como o resultado da implementação das políticas de 
ações afirmativas. Sabemos que os coletivos têm se constituído como es-
paços de articulação política, produção acadêmica, compartilhamento 
de experiências e criação de estratégias coletivas de aprendizado que se 
opõem a uma perspectiva eurocêntrica na universidade, e é desse modo 
que o debate sobre a descolonização ganha força teórica e empírica nas 
instituições de ensino superior, assim como a perspectiva teórica femi-
nista negra. Por tudo isso, as experiências de coletivos têm se mostrado 
fundamentalmente importantes para fazer frente ao individualismo pre-
sente na universidade. 

Formalmente, o Coletivo Angela Davis é um Grupo de Pesquisa 
Ativista sobre Gênero, Raça e Subalternidades, que iniciou suas ativida-
des em 2011, na Universidade Federal do Recôncavo Bahia, no âmbito do 
Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais, vinculado ao Centro de 
Artes, Humanidades e Letras. Na prática, o Coletivo é muito mais que um 
grupo de pesquisa, pois estabelecemos um diálogo intenso com os movi-
mentos sociais e com a comunidade.

O grupo surge como resultado de iniciativas anteriores e da de-
manda de estudantes vinculadas/os à Pós-Graduação na UFRB e a outras 
instituições de ensino superior, que realizavam pesquisas na perspectiva 

1  SANTOS, Boaventura de Souza. Ciência e senso comum. In: ______. Introdução a uma ciência 
pós-moderna. Rio de Janeiro: Graal, 1989. p. 31-45.  
2 GUIMARÃES, Antônio Sérgio; RIOS, Flávia; SOTERO, Edilza. Coletivos negros e novas identidades 
raciais. In: Novos Estudos CEBRAP, São Paulo, v. 39, p. 309-327, ago. 2020.
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interseccional sobre as categorias de gênero, raça, classe, sexualidade, re-
ligiosidade e outras, mas que há dez anos se consideravam isoladas/os, do 
ponto de vista do debate e da interlocução em suas respectivas instituições 
de origem. Entretanto, o Coletivo tem se tornado bastante heterogêneo, do 
ponto de vista da sua composição, e já que temos a participação de profes-
soras e pesquisadoras em nível de doutorado, mestrado, graduação, profis-
sionais que atuam na área de educação e em setores públicos, cujo obje-
tivo é a promoção da equidade de gênero e racial. Nesse sentido, torna-se 
evidente a necessidade da criação de um espaço de diálogo e de troca de 
experiências. Como já destacado por Sandra Azeredo (1994)3, Lilly Kaldwell 
(2000)4 e Angela Figueiredo (2020)5, as pesquisas que abordam as questões 
de gênero e raça no Brasil são conduzidas majoritariamente por mulheres 
negras e, como consequência disso, o Coletivo Angela Davis é constituído 
por uma maioria de mulheres negras, ainda que não exclusivamente. 

É claro que a escolha do nome do grupo é uma homenagem à ativis-
ta, feminista negra e intelectual, Angela Davis. Sua trajetória é uma fonte 
de inspiração política, intelectual e epistemológica para o grupo, que se 
propõe a contribuir no processo de formação acadêmica de jovens inte-
lectuais negras/os, promovendo/apoiando o engajamento na luta contra 
a discriminação racial, a homofobia, o sexismo e estimulando a promoção 
de uma educação antirracista. A produção acadêmica de Angela Davis é 
estreitamente relacionada com uma atuação política, na busca por co-
nhecer para transformar, para combater as injustiças nas sociedades ca-
pitalistas marcadas profundamente pelas desigualdades. 
3 AZEREDO, Sandra. Teorizando sobre gênero e relações raciais. Revista Estudos Feministas, n. e., 
p. 203-216, 1994. 
4 CALDWELL, Kia Lilly. Fronteiras da diferença: raça e mulher no Brasil. Revista Estudos Femi-
nistas, Florianópolis, v. 8, n. 2, p. 91-108, jan. 2000. ISSN 1806-9584. Disponível em: https://pe-
riodicos.ufsc.br/index.php/ref/article/view/11922/11177. Acesso em: 18 ago. 2020. DOI: https://doi.
org/10.1590/%x. 
5 FIGUEIREDO, Angela. Epistemologia insubmissa feminista negra decolonial. Revista Tempo e 
Argumento, Vol. 12, n. 29, 2020.
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É importante destacar aqui as duas visitas de Angela Davis à UFRB. A 
primeira ocorreu em 2012, quando fez a conferência de abertura do Fórum 
Internacional 20 de Novembro6, quando conheceu e se encantou pela cida-
de de Cachoeira-BA, reconhecida internacionalmente pela força da cultura 
e religiosidade negra simbolizada, principalmente, pela centenária Irman-
dade Negra da Boa Morte. Em 2017, Angela Davis retorna à Cachoeira para 
participar da Escola Internacional Feminista Negra e Decolonial. Na opor-
tunidade, fez uma importante conferência na reitoria da UFBA, em Salva-
dor, no dia 25 de julho, dia da Mulher Afro-Latina e Caribenha.

Nossa atuação se inspira nos princípios e valores que norteiam a 
história desta ativista e no trabalho intelectual e político de quem ho-
menageamos. O grupo busca qualificar pesquisadoras, sobretudo nos 
estudos de gênero, feminismo negro, sexualidade, desigualdades raciais, 
cultura negra e processos de subalternização, numa perspectiva de des-
colonização do conhecimento, em conexão com a luta política contra o 
racismo, o sexismo e a homofobia. Esse propósito se desdobra na cria-
ção de uma rede que congrega pesquisadoras/es nas áreas de interesse 
do Coletivo, no incentivo à solidariedade e à generosidade entre pessoas 
que estão em diferentes níveis da trajetória acadêmica, no diálogo e no 
compartilhamento de informações para a produção de conhecimentos, 
assim como no intercâmbio entre os membros do Coletivo e grupos afins, 
defendendo a transversalidade de gênero e raça nas ações desenvolvidas 
com os grupos parceiros e nas políticas públicas.

Além das dissertações e monografias defendidas nas instituições 
de ensino superior e do ingresso de membras do grupo no mestrado e/ou 
doutorado, ao longo desses dez anos de existência, acumulamos algumas 
conquistas, como a realização do I Encontro de Grupos de Pesquisa em 
Gênero, Sexualidade e Raça do Estado da Bahia (2014) e a articulação da 

6  O Fórum Internacional 20 de Novembro é considerado o maior evento acadêmico, político e cul-
tural realizado em uma universidade pública brasileira na data de morte de Zumbi dos Palmares.
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Rede Interinstitucional em Gênero, Raça e Sexualidade (REGRAS, 2014). 
Participamos de encontros e mobilizações feministas, como a Marcha das 
Mulheres Negras, ocorrida em 2015, em Brasília, e em 2021 participamos 
do Encontro Nacional dos Núcleos de Estudos e Pesquisas em Mulheres, 
Gênero e Sexualidades – Antídoto Feminista para Tempos Sombrios.

Em 2017, juntamente com o Odara7, participamos da organização 
do Julho das Pretas, uma atividade em homenagem ao Dia Internacional 
da Mulher Negra Latino-Americana e Caribenha. Também realizamos 
dois sarais em outubro, durante a realização da Festa Literária Internacio-
nal de Cachoeira, o primeiro em 2017, que contou com a presença de Vera 
Lopes (atriz) e Luís Cutti (poeta), onde foi apresentado o monólogo: Quem 
tem medo de monólogo?; e a segunda edição, em 2018, em homenagem a 
Mestre Moa do Katendê, brutalmente assassinado no primeiro turno da 
eleição presidencial do mesmo ano.

O Coletivo também foi responsável pela organização e realização 
da Escola Internacional do Pensamento Feminista Negro Decolonial, que 
ocorreu em três edições: em julho de 2017, em agosto de 2018 e de 2019. 
Weder Bruno de Almeida, aluno da graduação e do mestrado em Ciências 
Sociais da UFRB e membro do Coletivo, afirma que a experiência da Escola 
demonstrou que não há “dicotomia definida e fixa entre a academia e o 
movimento social, entre a produção científica/intelectual e as práticas de 
transformação social cotidianas das participantes da Escola Internacio-
nal, em especial do Coletivo Angela Davis”. 

Ainda de acordo com ele, por mais que a academia de herança co-
lonial busque e force a alienação da produção científica, com a realidade 
concreta das mulheres negras, este conjunto de sujeitos se vê impelido a 
quebrar padrões epistemológicos/políticos impostos pela academia, que 

7  O Odara – Instituto da Mulher Negra – foi fundado em agosto de 2010. Trata-se de uma organiza-
ção negra feminista com a missão de combater o racismo, o sexismo, a lesbofobia e desenvolver estra-
tégias de garantia de direitos para o Bem Viver das Mulheres Negras da região do Nordeste brasileiro. 
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historicamente objetificaram seus corpos, silenciaram suas vozes e invisi-
bilizaram suas escritas e subjetividades. Nesse sentido, discutimos sobre a 
importância de se trabalhar com conceitos como interseccionalidade, feminis-
mo negro e decolonialidade, enquanto arcabouços teóricos importantes para 
a afirmação da produção de um conhecimento comprometido e engajado 
com movimentos e demandas sociais, historicamente subalternizadas.

Os textos aqui reunidos apresentam o resultado de Trabalhos de 
Conclusão de Curso (TCCs) de graduação na UFRB, de pesquisas de mes-
trado e doutorado realizadas no PPGCS/UFRB, no Programa de Pós-Gra-
duação em Estudos Étnicos e Africanos da Universidade Federal da Bahia 
(POSAFRO/UFBA) e no Programa de Pós-Graduação em Mulheres, Gênero 
e Feminismo (PPGNEIM/UFBA), que somam um esforço coletivo na for-
mação e reflexão empírica, assumindo uma perspectiva feminista negra 
e decolonial. Como consequência da interiorização das universidades, 
muitas pesquisas estão sendo realizadas no interior do Brasil – temas que 
historicamente foram abordados nos centros urbanos, como por exem-
plo, a maioria dos trabalhos sobre a experiência queer –, contribuindo, 
sobremaneira, para a compreensão das relações desiguais de poder na 
periferia do sistema mundo capitalista moderno.

Assumimos, portanto, a perspectiva feminista negra e docolonial 
em nossas pesquisas, e isso impacta tanto na escolha e na relevância 
dos temas, assim como na busca de relações mais horizontalizadas en-
tre o sujeito/a sujeita pesquisadora e o sujeito/a sujeita pesquisada, bem 
como assumimos a demanda por destacar a contribuição negra no nosso 
arcabouço teórico-metodológico. Por esse motivo, defendemos o uso em 
negrito dos sobrenomes das/dos autoras/autores negras/negros quando 
citadas/os pela primeira vez nos textos, para que pesquisadoras/es e in-
telectuais possam tomar conhecimento da contribuição negra à ciência. 
Contudo, essa é uma demanda que não conseguimos concretizar nesta 
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publicação, que ainda tem como referência o padrão imposto pelas nor-
mas vigentes. Tal orientação é inspira nas revistas feministas Estudos Fe-
ministas – da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) – e Cadernos 
Pagu – da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), que incluíram 
como norma de citação o primeiro nome das mulheres citadas nos arti-
gos, fazendo contraponto a certa masculinização dos nomes das autoras, 
quando apenas seus sobrenomes são citados. Essa prática, já usual nas 
referidas publicações, tem o intuito de destacar a contribuição feminina 
à ciência, pois sabemos que na regra vigente o substantivo masculino é 
tomado como neutro, e citando apenas o sobrenome, acabamos por in-
visibilizar a contribuição feminina e negra. Desse modo, com o crescente 
avanço dos movimentos feministas e negros, precisamos reelaborar algu-
mas regras para que todas e todos possam se sentir representadas/os8.

O livro Diálogos interseccionais a partir das margens aborda nos capí-
tulos inicias a intersecção de gênero, raça e educação. As pesquisas fo-
ram realizadas na escola e não sobre a escola, tomada como um espaço 
importante de interação, descoberta e transformação. O texto de Camila 
Moreira de Jesus, no capítulo “Vozes insubmissas no espaço escolar”,abor-
da a experiência de estudantes negros e negras em uma escola pública 
em Feira de Santana, com o objetivo de compreender como as/os jovens 
articulam respostas às desigualdades de gênero e raça no ambiente esco-
lar. Angélica Aparecida de Souza, no texto “Identidade negra e educação: 
um olhar pedagógico”, reflete sobre o fortalecimento da identidade ne-
gra no espaço educacional. WederBruno de Almeida e Angela Figueiredo, 
no capítulo “Os/as novos/as sujeitos/as na produção do conhecimento”, 
discutem como os processos de interiorização e a política de cotas estão 
transformando as universidades públicas brasileiras. Jessica Santana Bru-

8  Esta foi uma decisão assumida pela Escola Internacional Feminista Negra, na edição de 2018. 
Em 2019, protocolamos tal documento junto à Associação Nacional de Pesquisadores Negros e 
Negras.



20 Diálogos interseccionais a partir das margens

no, no texto “(Re)ações afirmativas: enfrentamentos à neoliberalização 
epistemológica”, apresenta reflexões sobre a quebra do silêncio com os 
trabalhos intelectuais de negras e negros nas universidades brasileiras, a 
partir das experiências de pesquisas inseridas no âmbito do Coletivo An-
gela Davis e na ocupação do espaço acadêmico por corpos negros que car-
regam a luta ancestral por afirmação e humanização. Wellington Pereira, 
no capítulo “Trajetórias de professoras negras na UFBA”, analisa a trajetó-
ria de professoras negras da Universidade Federal da Bahia, durante sua 
formação e atuação em sala de aula.

O segundo conjunto de textos é formado pelas pesquisas que abor-
dam a importância do cabelo para a afirmação da identidade e, ao mesmo 
tempo, atualizam o binômio afirmação versus negação que caracterizou o 
dilema de muitas mulheres negras e que reaparece de maneira diversa 
nas narrativas e descobertas da juventude negra. Iansmin Gonçalves de 
Oliveira e Rita de Cássia Dias Pereira de Jesus, no texto “Os fios de recon-
tos: relatos de jovens negras”, analisam as histórias de vida e formação de 
jovens negras no ensino médio. Kátia Maria dos Santos Barbosa, no capí-
tulo “O cabelo crespo é ancestral”, faz uma análise das experiências refe-
rentes ao cabelo crespo entre estudantes do 9º ano da Educação Básica, 
questionando os padrões impostos sobre as características físicas das alu-
nas/os negras/os. Nessa mesma perspectiva, Dailza Araújo Lopes, Angela 
Figueiredo e Iraiza de Souza Pereira, no capítulo “Educação antirracista e 
ciberativismo”, tratam do protagonismo das mulheres negras através da 
tecnologia, que questionam o discurso hegemônico, não apenas no que 
diz respeito à questão estética, mas também no enfrentamento de práti-
cas racistas, machistas e sexistas.

O terceiro bloco é constituído de textos que propõem uma aborda-
gem interseccional, tendo o gênero e a raça como centrais e imbricadas 
com outras categorias, como a solidão, a sexualidade e a religião, desse 
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modo, formando um conjunto relativamente heterogêneo. Luciana Fal-
cão Lessa apresenta o capítulo “A afetividade da mulher negra no Brasil”, 
discutindo os efeitos do racismo na autoestima das mulheres negras, a 
partir de suas relações sociais e afetivas, trazendo dados das trajetórias 
de mulheres integrantes da Rede de Mulheres Negras da Bahia. Denize 
de Almeida Ribeiro, no capítulo “Feminismo Negro, Candomblé e saúde”, 
analisa os depoimentos sobre as percepções sobre o Feminismo Negro 
entre mulheres líderes e adeptas das religiões de matriz africana.  Rosi-
mere da Paixão Santos e Angela Figueiredo, em “Gordofobia e resistên-
cia da mulher gorda”, tratam do impacto do Movimento Vai Ter Gorda na 
luta contra a gordofobia em Salvador, a partir da observação participante 
sobre os acontecimentos discursivos ressignificados pelo ciberativismo, 
considerando nas análises especialmente o corpo gordo feminino negro. 
Taliane Pereira Oliveira, em “Mulheres chefes de família: um olhar inter-
seccional”, aborda o crescimento da chefia entre as mulheres, a sobrecar-
ga de trabalhos e responsabilidades e a manutenção das desigualdades 
de gênero, considerando em suas análises como se dá a centralidade e a 
autoridade no contexto familiar. Sintia Araújo Cardoso e Angela Figueire-
do, no capítulo “As trabalhadoras domésticas e o ‘feminismo da prática’” 
tratam do Coletivo de Mulheres Creuza Maria Oliveira como um instru-
mento efetivo de mobilização para o fortalecimento do Sindoméstico/
BA. O livro finaliza com o capítulo de Udinaldo Júnior e Angela Figueire-
do, “Identificação e desidentificação na experiência queer”, que aborda as 
questões da necropolítica queer em Cachoeira/BA, a partir da análise do 
assassinato de Shaynna Xayuri Morgana, conhecida como Lili, buscando 
entender as questões de transgeneridade, transfobia e violência cisgêne-
ra, em um movimento de identificação/desidentificação numa pequena 
cidade do interior da Bahia.

Para finalizar, gostaríamos de parabenizar a iniciativa da UFRB, 
parabenizar aos coletivos pelas transformações que estamos construin-
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do com ações que começam na base, nas universidades periféricas ou na 
periferia das universidades que estão no centro da produção do conheci-
mento, desse modo, diluindo a dicotomia entre a academia e o movimen-
to social, entre a produção científica/intelectual e as práticas de transfor-
mação social. Parabéns ao Coletivo Angela Davis, pelos seus dez anos de 
existência!



PARTE I
GÊNERO, RAÇA E EDUCAÇÃO

 





Vozes insubmissas no espaço escolar

Camila Moreira de Jesus

Introdução

Acompanhamos nas últimas décadas uma mudança significativa 
na forma como jovens negros têm se posicionado em relação ao univer-
so social no qual estão inseridos. Seja por meio da participação social, da 
estética ou do discurso, percebemos as alterações no modo como esse 
grupo tem se colocado sobre temáticas antes discutidas quase exclusi-
vamente por movimentos sociais organizados, dentro e fora dos espaços 
acadêmicos. O fato é que os jovens têm sido protagonistas do seu tempo.

A relativa redução no quadro das desigualdades sociais brasileiras, 
que permitiu o avanço de camadas populares, por meio de programas de 
redistribuição de renda e ampliação do acesso ao ensino nas universida-
des públicas, através das cotas e programas de financiamento – criados a 
partir do primeiro governo Lula, em 2002 –, contribuiu significativamente 
para a formação política da juventude negra e pobre como ferramentas 
para o enfrentamento do racismo institucional.

A participação ativa de jovens nos movimentos sociais que eclodem 
em diversos níveis e campos de atuação é resultado de uma multiplicação 
sistêmica de ações e discussões que colocaram a população negra no cen-
tro do debate. Dessa vez, não apenas como objeto de investigação, mas 
como sujeita de suas próprias histórias, levando em consideração suas 
vivências e experiências para a elaboração de estratégias na consolidação 
de avanços.

A juventude que protagoniza sua história hoje é fruto de uma ge-
ração negra que, a duras penas, somente nas últimas décadas conseguiu 
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alcançar a possibilidade de crescimento, ainda que limitado, do ponto de 
vista do potencial de efetivação de políticas públicas que as instituições 
brasileiras podem e devem engendrar. O fato é que esse grupo específi-
co de homens e mulheres se desenvolveu visualizando a possibilidade 
de acessar o mercado de trabalho, ingressar nas universidades públicas, 
pesquisar sobre si nas produções acadêmicas e acessar/compartilhar uma 
série de informações que não se limitam aos veículos de comunicação or-
questrados pela mídia hegemônica, o que se deve à popularização da in-
ternet e das mídias sociais.

É evidente que os avanços conquistados em um passado recente, 
como o aumento da possibilidade de consumo para as classes mais baixas, 
também por meio da intensificação das lutas travadas pelos movimentos 
sociais, não foram suficientes para consolidar as conquistas e garantir à 
população negra o bem-estar social. O racismo institucional continua a 
ser uma barreira difícil de transpor para negros e negras que permane-
cem menos valorizados no mercado de trabalho, continuam sendo mais 
vítimas de violência e morte, feminicídio, genocídio, prisões e miséria. 
Para termos uma ideia, nos últimos dez anos a taxa de homicídios entre 
mulheres negras cresceu 22%, enquanto que para mulheres não negras o 
crescimento foi de 7,3%.

A vasta produção acadêmica no campo das desigualdades raciais 
tem demonstrado o quanto essa temática, ao longo de séculos, conso-
lidou-se como um fenômeno de grande interesse de investigação, até 
porque, apesar dos esforços cotidianos de superação de um modelo nor-
mativo de ser humano ideal, a luta antirracista tem sempre se deparado 
com novas estratégias e mecanismos para a manutenção do privilégio de 
poucos, em detrimento da depreciação de muitos.

A partir da mudança sensível geracional colocada pela juventude 
negra, que se apresenta contestatória, exigindo/demandado políticas 
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com potencial de transformação social radical, este capítulo busca com-
preender como as relações de sociabilidade entre os/as jovens têm se es-
tabelecido a partir de um modelo de enfrentamento protagonizado por 
pessoas que, embora ainda vítimas da estrutura, apresentam-se como 
agentes de sua própria história.

Cientes da ampliação de conflito de origem discriminatória, que se 
dá a partir de qualquer tentativa de resistência a situações de opressão, e 
também sobre como as instituições têm, em grande medida, se mantido 
persistentes na manutenção de valores normativos, selecionamos o espa-
ço escolar como lócus de pesquisa para buscar identificar as contribuições 
e limitações que tem sido oferecida aos estudantes.

Considerando a escola como lugar social da pesquisa, interessa-
-nos, principalmente, discutir as potencialidades apresentadas por estu-
dantes do Ensino Médio para superar as opressões que os atravessam ou 
afetam no cotidiano, ou seja, interessa-nos enfatizar as vozes insubmissas 
de sujeitos que se rebelam frente às históricas desigualdades, mas sem 
romantizar, pois sabemos que tais sujeitos ainda são vitimados pelas es-
truturas de uma sociedade fincada em bases racistas, machistas, misógi-
nas, homofóbicas etc. O que significa que as contradições, conflitos e en-
frentamentos serão evidenciados nas relações entre os sujeitos.

Dito isso, o objetivo geral deste capítulo é identificar como as di-
ferenças raciais interferem na construção das subjetividades de adoles-
centes, estudantes da rede pública de ensino. Aqui serão apresentados 
alguns relatos colhidos em campo, a partir da metodologia de observação 
participante, realizada em uma escola estadual da rede pública de ensino, 
localizada no município de Feira de Santana. Os/as estudantes observa-
dos/as têm idade entre 15 e 24 anos e a entrevista aqui relatada foi realiza-
da com uma estudante de 22 anos. Este é um recorte de um trabalho mais 
amplo, que culminou em uma tese de doutorado defendida em 2020 no 
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Programa de Pós-Graduação Multidisciplinar em Estudos Étnicos e Afri-
canos da Universidade Federal da Bahia (UFBA).

Relações sociais na escola

Os espaços de socialização nos quais estamos inseridos assumem 
o papel de formar nossas subjetividades e direcionar o modo como nos 
expressamos cotidianamente. As identidades, no entanto, já não são pro-
fundamente influenciadas pelo local, tornam-se híbridas sob a influên-
cia do global, como afirma Stuart Hall (1998). Deslocadas e em processo 
constante de transformação, não se conformam apenas em absorver nor-
mas sociais sem contestação. O caráter “líquido” das identidades e seto-
res, amplamente discutido nas produções de Zygmunt Baumam no início 
deste século – como metáfora para falar da superação de uma solidez/
rigidez das relações que estruturalmente pouco se modificavam – auxilia 
na compreensão de como as identidades podem ser consideradas versá-
teis e capazes de transformação de paradigmas e modelos, na medida em 
que o sujeito tem acesso a novas formas de vida e se permite modificar 
por elas.

Apesar da gama de possibilidades que se torna acessível para re-
pensarmos o modo como nos expressamos em relação à sociedade, é 
preciso levar em consideração que esses novos caminhos não estão dis-
poníveis para a maior parte das pessoas, que ainda tem como parâmetro 
os modelos que acessam, em sua maioria, nos espaços de socialização 
primária, como a família, a escola e as instituições religiosas, que tendem 
a reproduzir o status quo, por se configurarem como um recorte da socie-
dade em que vigoram valores normativos de manutenção social.

O desafio de analisar a dinâmica de estudantes, tomando como 
base o cotidiano escolar, está na compreensão de que há um limite tênue 
– que por vezes se confunde – entre o que se tem como conteúdo, a partir 
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do que é produzido dentro da escola, e o que se reproduz em decorrência 
de vivências extracurriculares, que influencia profundamente não apenas 
no modo como os/as estudantes se comportam, mas também na maneira 
como a instituição transmite seus valores, por meio de sua gestão e dos 
conteúdos pedagógicos. Isso significa levar em consideração que a escola 
não pode ser vista como mera reprodutora de valores sociais, nem o con-
trário, como já foi ratificado por Dagmar Meyer (2011, p. 42), “[...] a escola 
nem é a instituição social que garante a reprodução da sociedade que aí 
está e nem pode ser vista como sendo o espaço que garante transforma-
ções sociais radicais”.

O espaço escolar é responsável por apresentar à criança e ao/à 
adolescente as normas necessárias para o convívio em sociedade e, para 
muitos/as, este é o primeiro local de socialização exterior ao contato com 
familiares. Para Vera Maria Candau (2002), a escola está construída em 
bases normativas com o objetivo de reprodução do quadro social, o que é 
criticado pela autora:

A escola como instituição está construída tendo por base 
a afirmação de conhecimentos e valores considerados 
universais, uma universalidade muitas vezes formal que, 
se aprofundarmos um pouco, termina por estar assentada 
na cultura ocidental e européia, consideradas como porta-
doras da universalidade (CANDAU, 2002, p. 129).

 A autora reflete sobre como essa universalidade é questionável, 
quando analisamos, por exemplo, a forma como somos atravessados/as 
por um multiculturalismo que não limita as nossas possibilidades a ape-
nas uma religião, um modo de vida ou mesmo a uma única característica 
racial. Apesar disso, é inegável como a influência desse caráter universal, 
normativo e branco, que opera a partir das nossas instituições, tornou-se 
excludente para as outras formas de ser e coexistir. Candau (2002, p. 126) 
explica: “A nossa formação histórica está marcada pela eliminação física 
do ‘outro’ ou por sua escravização, que também é uma forma violenta de 
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negação de sua alteridade. Os processos de negação do ‘outro’ também se 
dão no plano das representações e no imaginário social”.

Na escola, os resultados disso são as múltiplas exclusões, percebi-
das não apenas no currículo, mas também no comportamento dos estu-
dantes. A perpetração de valores dominantes opera em um nível de tama-
nha solidez que, mesmo diante de um cenário completamente modifica-
do e influenciado por ações de enfrentamento, a instituição escolar conti-
nua resistindo em um papel omisso que trabalha a favor de uma minoria 
privilegiada e os educadores/as têm grande influência nesse processo.

A inclusão da diversidade étnico-cultural permanece sendo uma 
projeção. Para Nilma Lino Gomes (2011, p. 7), “Diante da realidade cultural 
da educação e da escola brasileira e do quadro de desigualdades raciais e 
sociais já não cabe mais aos educadores e educadoras aceitarem a diversi-
dade étnico-cultural só como mais um desafio”. Reescrevendo as autoras, 
o cenário exige uma tomada de posição para que sujeitos possam reco-
nhecer semelhanças e diferenças como fatores imprescindíveis para qual-
quer projeto educativo que tenha a pretensão de ser democrático. Numa 
perspectiva pedagógica, a diversidade deve ultrapassar uma concepção 
de ensino sobre saberes escolares rígidos e incluir vivências múltiplas 
para contribuir na construção crítica dos/as estudantes.

Dessa forma, explicam Nilma Lino Gomes e PetronilhaBeatriz Gon-
çalves e Silva (2011), que o desafio não é refletir sobre a articulação dessas 
discussões a partir de experiências de dentro e de fora das escolas, não é 
elaborar um processo metodológico específico para “os diferentes”, como 
se a diferença não fosse apenas uma característica constituinte de quem 
somos. O não reconhecimento desse fato é um grande desafio para a luta 
antirracista. Questionam as autoras: “Que caminhos construir para reco-
nhecer e valorizar o outro na sua diferença quando vemos essa diferença 
como marca de inferioridade? Como respeitar o outro na sua diferença 
quando esta não é aceita por ele mesmo?” (p. 23).
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A partir desses questionamentos, podemos perceber como é com-
plexo o processo de construção de uma educação que contemple as 
questões políticas, culturais e sociais mais amplas nas quais sujeitos es-
tão envolvidos, para além dos espaços da instituição, como estratégia de 
reconstrução das identidades historicamente excluídas. Gomes e Silva 
(2011) apontam como caminho a articulação do campo da educação com 
as lutas sociais, políticas e culturais que se desenrolam na sociedade para 
evitar o esvaziamento de sentido da instituição e dos sujeitos envolvidos. 

A educação brasileira não está estagnada. As contínuas pressões 
exercidas pelos movimentos organizados e pelos próprios sujeitos que 
compõem o universo escolar operam em nome de mudanças nesse ce-
nário. O debate sobre mudanças epistemológicas, ainda que não com ca-
ráter acadêmico, tem alcançado os sujeitos de diferentes formas e por ca-
minhos diversos, que apontam para uma contestação do modelo atual e 
exige mudanças. E para uma educação que convive com a necessidade de 
dupla articulação entre a teoria e a prática, os desafios são ainda maiores. 

De acordo Nilma Lino Gomes (2012), a emergência de sujeitos di-
ferentes antes invisibilizados e desconsiderados como sujeitos de conhe-
cimento, a partir de novas políticas de inserção e ampliação do direito à 
educação, tem paulatinamente apontado para a necessidade de mudan-
ças: “Eles chegam com os seus conhecimentos, demandas políticas, valo-
res, corporeidade, condições de vida, sofrimentos e vitórias. Questionam 
nossos currículos colonizados e colonizadores e exigem propostas eman-
cipatórias” (GOMES, 2012, p. 99).

Angela Davis (2018), em sua mais recente produção lançada no 
Brasil, A liberdade é uma luta constante, também se mostra entusiasmada 
diante do modo como as gerações jovens têm assumido a contestação de 
opressões, possibilitado um avivamento da esperança por novas organi-
zações revolucionárias que emergem a partir de cotidianos marcados por 
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ideologias racistas, homofóbicas e transfóbicas. “É como se eles não sen-
tissem tanto o peso das opressões” (p. 103), afirma a autora. 

Para a vice-diretora da escola onde foi realizada a pesquisa, isso é 
algo evidente na postura das estudantes: “Elas estão mais empoderadas 
e mais conscientes do que têm como direito. Eu posso usar meu cabelo 
como eu quero, eu posso expressar minha sexualidade do jeito que eu 
quiser. E é assim elas chegam na sala e se impõem, e quem tiver incomo-
dado que saia” (Sandra9). 

A diferença é notável. Numa perspectiva comparada, na pesquisa 
realizada entre 2012 e 2013, também em um cenário da rede pública de 
ensino (JESUS, 2014), apontamos para como a busca por se enquadrar 
em padrões normativos de brancura estava no centro das discussões en-
tre estudantes negros e negras. E como a expectativa de um branco ideal 
também gerava frustração em relação aos não negros que porventura não 
efetuassem alguma conquista que, no imaginário coletivo, estava reser-
vado “naturalmente” para eles. Em menos de uma década, a mudança na 
forma como estudantes negros e negras têm se posicionado é substancial. 
Mas, algumas lógicas de opressão, a nível estrutural, individual e coletivo, 
no entanto, permanecem imutáveis.

Quando se adentra à parte interna do colégio pesquisado mais re-
centemente, uma constatação é evidente, todos os setores constituem um 
espaço majoritariamente negro. Ainda assim, mesmo com a presença de 
maioria negra entre funcionários, professores/as e estudantes, é possível 
identificar nas falas, no currículo e em toda pedagogicidade do espaço a 
presença de valores de brancura produzidos por uma estrutura que ainda 
se molda a partir de relações de poder, que têm ideologias dominantes e 
opressoras como molas propulsoras de ações. Apesar disso, entre os/as es-
9  Nome fictício atribuído à profissional da escola entrevistada para minha tese de doutorado inti-
tulada: “Interação entre estudantes no processo de construção das identidades raciais e de gênero 
na escola: um estudo na rede pública de ensino” (2020).
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tudantes, a prática de insubmissão aos padrões normativos de branquea-
mento tem chamado atenção. 

O movimento de transformação se espalha pelos corredores da es-
cola atualmente. A contestação à normatividade imposta vem sendo feita 
principalmente pela estética de jovens negros e negras, que exibem com 
altivez suas características somáticas, tendo a textura do cabelo como a 
principal ferramenta de enfrentamento. Esse movimento tem superado, 
inclusive, a própria agenda colocada pela escola, que mantém reservado 
um espaço comemorativo para discussões sobre a identidade negra.

“A experiência corporal é sempre modificada pela cultura, segundo 
padrões culturalmente estabelecidos e relacionados à busca de afirmação 
de uma identidade grupal específica”, é o que nos afirma Gomes (2002, p. 
22), ao discorrer sobre como o corpo é construído biologicamente, mas 
também socialmente, já que, “o corpo fala sobre o nosso estar no mundo”. 
Entre meninos e meninas na rede pública de ensino, a representatividade 
tem se fortalecido através de marcas corporais que apontam para um pro-
cesso de instrumentalização do corpo como ferramenta de luta, mesmo 
na contramão de uma instituição que pouco tem se permitido modificar.

No espaço educacional, onde se espera este movimento de enfren-
tamento, a partir de uma pedagogia que aponte para os equívocos, erros 
e distorções da história, produzir esse conhecimento sem remeter a uma 
cultura estereotipada e/ou folclorizada é uma tarefa em curso, só que a 
passos lentos. Relatos de ampla discriminação ainda podem ser facilmen-
te ouvidos e a escola, enquanto instituição, ainda tem servido a interesses 
hegemônicos de branqueamento e subordinação.

Agosto de 2018. Atrasada para o intervalo que começa às 
10 da manhã, adianto os passos pra não perder o dia de 
campo, já que o intervalo só tem duração de 20 minutos 
e a brecha do antes e depois varia muito, de acordo com o 
tempo que o/a professor/a demora para a liberação e seu 
atraso no retorno para a sala de aula. Quando atravesso 
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o primeiro muro, que dá acesso à escola, ouço vozes can-
tando alto, mas não identifico a música. A distância entre 
o primeiro portão e o segundo, que dá acesso ao pátio, é 
uma área de cerca de 30 metros.
Para minha surpresa, ao chegar ao pátio, percebo que as 
vozes são de um grupo de estudantes, dez deles, meninos 
e meninas, que em círculo estavam cantando louvores, 
característicos das igrejas evangélicas. Dois dos meninos 
tocam violão, enquanto as meninas cantam em alto e bom 
som. Localizados em um ponto central do pátio, o grupo 
não é incomodado pelos demais, que continuam cami-
nhando, correndo, lanchando, conversando, seguindo 
suas atividades corriqueiras durante o intervalo. O mesmo 
se dá com os professores/as, funcionários/as e gestores/as, 
que porventura passam pelo pátio nesse momento. 
Ao fim do intervalo, quando o sinal toca, ao som de um 
efusivo louvor em que a frase “Eu amo Jesus” é repetida 
várias vezes, eles dão as mãos e fazem uma oração, aplau-
dem a si mesmos e voltam para as salas de aula. Um dia 
normal como outro qualquer (Diário de campo, 26 de 
agosto de 2018).

A compreensão constitucional de que o Estado laico não deve per-
mitir a doutrinação religiosa de nenhuma espécie nos espaços públicos 
fez com que o Ensino Religioso no país tenha se tornado uma opção en-
tre as possibilidades de disciplina ofertadas, em que o/a estudante pode 
ou não escolher participar. Como explica Carlos Cury (2004, p. 185): “[...] o 
ensino religioso é de matrícula facultativa. Trata-se de um dispositivo vin-
culante. Logo, é um princípio nacional e abrange o conjunto dos sistemas 
e suas respectivas redes públicas e privadas”. 

Teoricamente, o Estado se tornou equidistante dos cultos religio-
sos sem tomar nenhum como oficial, mas na prática o nosso calendário 
institucional é composto de feriados nacionais de cunho religioso, majo-
ritariamente pautados no cristianismo católico, religião da maioria dos 
brasileiros, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE, 2018). Nos últimos dez anos, no entanto, o número de cristãos 
evangélicos cresceu 61% no país. 
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O Ensino Religioso de caráter facultativo para as escolas de Nível 
Fundamental é uma discussão que encontra pelo caminho vários argu-
mentos pró e contras, já que mesmo se configurando de caráter não con-
fessional, o espaço reservado para incluir discussões sobre religiões mino-
ritárias é ínfimo, quando não inexistentes.

Tomando como referência os temas tratados atualmente nas gra-
des disciplinares e a forma como os conteúdos que não se enquadram 
numa ordem normativa têm sido abordados, interpretamos que as re-
ligiões de minorias continuam a ficar de fora das discussões. Como nos 
explica Dagmar Meyer (2011), quando o currículo não trabalha para in-
cluir representações diversas de identidades culturais, “a escola continua 
sendo um espaço narrativo privilegiado para alguns enquanto reforça a 
desigualdade e subordinação dos outros” (p. 44). Em um processo onde a 
linguagem constrói poder, explica a autora, a diferença é hierarquizada e 
se transforma em desigualdade, e não se pode, nesse sentido, esperar que 
a escola se configure em um espaço que almeje a transformação social.

De acordo com os dados do IBGE (2018), católicos são 64,6% da po-
pulação, evangélicos são 22,2%. Já os adeptos do espiritismo são 2,0% da 
população, enquanto os da umbanda e do candomblé representam 0,3%. 
Um dado importante é que entre os que se declaram adeptos do candom-
blé e umbanda, 47% são brancos, em sua maioria, e com nível de escolari-
zação alto. Pelas referências de perseguições rotineiras que tomamos co-
nhecimento, não é difícil imaginar que o aumento de declarantes brancos 
e com nível de escolaridade superior diz mais sobre os significados dessa 
declaração para este público do que para a maioria da população pobre e 
preta, que enfrenta uma série de sanções sociais ao se afirmar vinculada 
a essas religiões, principalmente para os mais pobres e menos escolariza-
dos. E no ambiente escolar não é diferente.

Em conversa com a vice-diretora, fui informada sobre uma estu-
dante ter sido advertida por agredir colegas, após ter sido vítima de into-
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lerância religiosa. Sem saber muitos detalhes, fui à busca da “branquinha 
de cabelo loiro”, como foi descrita para mim, que não se importava com o 
que os colegas diziam, e continuava usando suas contas na escola. Primei-
ramente, expliquei à estudante de que forma tomei conhecimento sobre 
a sua história, e marcamos uma conversa para o dia seguinte, no horário 
do intervalo, sem qualquer resistência dela. Dandara10 tem 20 anos, é uma 
jovem negra – como faz questão de dizer – de pele não muito clara, cabe-
los cacheados escuros e com mechas loiras. É alta e costuma andar deva-
gar pelos corredores, observando o que acontece. Não tem muitos amigos 
e amigas na escola, “eles se afastaram”, afirma.

Sentamos em um dos cantos do pátio pra conversar. Aproveitando 
o pouco tempo do intervalo, fui direto ao assunto,  perguntei-lhe o que 
tinha acontecido no dia em que ela supostamente teria agredido outras 
colegas de sala: 

Eu tava na sala, começaram a cantar louvor, eu falei: “Vocês 
podem parar, porque se eu trouxer meu tambor pra sala, 
tenho certeza que vocês iam dizer que era o diabo”, porque 
tudo deles é o diabo. Eu disse: “Eu quero que pare!”. Fin-
giram que não escutaram e aumentaram o tom de voz, aí 
começaram a cantar uma música que diz “E pisa na cabeça 
do diabo”. Aí eu fui, briguei, me retei, rumei uma cadeira. 
Aí foram e falaram pra Sandra. Elas já tinham cantado, eu 
não ligava, mas todo dia, todo dia... (Dandara, estudante 
negra, 20 anos).

A cadeira não atingiu nenhuma das meninas envolvidas, mas fica-
ram bastante assustadas, e elas foram até a direção da escola fazer uma 
queixa. Chamada para explicar o ocorrido,Dandara relata: “Eu fui lá e dis-
se a ela ‘Rumei mesmo!’, porque o direito que eu não tenho, eles também 
não têm, não, porque se eu trouxesse um tambor para escola ninguém 
ia gostar. Eles falaram que não fizeram nada contra mim. Eu recebi uma 
advertência e ficou por isso mesmo”.

10  Nome fictício atribuído à estudante em entrevista realizada em setembro de 2018, em função 
da pesquisa de doutorado.
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“Raspada”11 no candomblé há quatro anos, como ela mesma conta, 
Dandara informou que começou a frequentar o terreiro por influência de 
sua mãe, que também faz parte, mas só das festas. Apesar disso, ela diz 
que entrou mesmo porque sempre sentiu que era de Yemanjá. Logo que 
“derrubou” o cabelo, não sofreu nenhuma rejeição dos colegas, porque já 
tinha o hábito de usar turbante, o que não causou nenhum estranhamen-
to. Mas quando começou a usar seus adereços, percebeu a rejeição. “Uma 
vez teve um menino que me segurou pelo braço e disse: ‘Tire isso aí que é 
coisa do demônio’. Eu não tirei e fui pra sala”.

Dandara disse que o uso do turbante passou a afastar os colegas 
depois que eles perceberam que ela o utilizava por ser do candomblé: “O 
povo traz violão, faz oração e isso e aquilo. Se eu venho com turbante, já 
fica de costas e não fala comigo, não anda comigo”. Ela narra uma situação 
muito parecida com a que presenciei, mas que teria acontecido há meses 
atrás: “Aqui uma vez tava todo mundo tocando aí no pátio, depois do sinal, 
eu disse: ‘Ô Bete, já tocou o sinal’, porque antigamente a gente fazia um 
batuque de música normal, ela mandava parar. Quando é louvor, pode. Eu 
disse que o sinal já tinha tocado, mas ela não faz nada”.

A estudante falou já não se importar com o isolamento das ex-ami-
gas, ela desistiu, não quer mais essas pessoas por perto. Fora da escola, já 
teve a mesma experiência de afastamento na rua onde mora, disse que 
alguns vizinhos pararam de falar com ela quando a encontrava com suas 
vestes brancas, mas depois voltaram a se comunicar. 

Na escola suas vestes também poderiam ser um problema, por isso 
ela nunca tentou usar outros adereços para assistir às aulas: “Eu sempre 
venho com as minhas contas, mas se vier de branco não vão me deixar en-
trar. Bete pode vir de saia”, fazendo referência à saia da chefa de disciplina. 
“Meu orixá é yabá, eu não devia usar calça. Mas, fazer o quê? Se eu vier não 
vou poder entrar”, lamenta.

11 Uma das etapas do rito de iniciação no candomblé que consiste em raspar a cabeça.
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Dandara disse conhecer outros/as estudantes que frequentam ter-
reiros, mas só ela entre eles/as é iniciada, por isso acredita sofrer mais re-
sistência entre os/as demais. Apesar disso, ela não se intimida diante das 
rejeições. Em vários momentos da conversa, a estudante deixa claro que 
essas atitudes não vão impedi-la de usar seus acessórios: “Aqui na escola 
só aconteceu comigo. Eu enfrentei, não ligo, venho de turbante mesmo. 
[...] Eu fico retada, mas posso fazer o quê? Eu não levo desaforo não, falo 
mesmo e sempre venho com as minhas contas”. Questionada se algum 
desses assuntos é trabalhado em sala de aula, a estudante é enfática: 
“Não! Só em novembro, e olhe lá. Na minha sala mesmo, a diretora já me 
conhece, nem toca no assunto. É só pegar o livro, resume isso aí e pronto”.

Educação antirracista: reflexões

São muitos elementos que podemos discutir a partir das falas de 
Dandara, a começar pelo dia em que a situação chegou ao limite para ela. 
A intolerância religiosa tem feito vítimas em diversas esferas da socieda-
de. Há alguns anos a veiculação de notícias sobre a destruição de terreiros 
de candomblé tem ocorrido com certa frequência, o que mostra como os 
ataques têm se intensificado. 

Segundo Marlene Almeida de Ataíde e Jayson Azevedo Guimarães 
(2017), os crimes de ódio que acontecem em todo o país, tem no Rio de 
Janeiro um dos palcos de grande crueldade: “No ano passado, 71,5% dos 
casos de intolerância religiosa registrados no Rio de Janeiro foram con-
tra grupos de matriz africana, segundo a Secretaria de Estado de Direitos 
Humanos e Políticas para Mulheres e Idosos”. Neste estado, a prática tem 
sido recorrente em zonas periféricas, em que traficantes instrumentaliza-
dos com supostas crenças neopentecostais, desde 2008, têm espalhado 
o ódio e cometido crimes “em nome de Jesus”. Já aconteceram situações 
semelhantes em outros estados brasileiros.
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Embora a violência dessa natureza tenha se tornado pública, so-
mente em um passado recente as perseguições religiosas se tornaram 
recorrentes, mesmo com a legislação brasileira garantindo, em seu Artigo 
nº 5, que a liberdade religiosa é um bem inviolável, assegurado assim a 
todo cidadão e cidadã brasileiro/a o direito de professar sua fé, seja ela 
qual for, assegurando ainda proteção aos locais de culto e liturgia, ampa-
rados na Lei nº 9.459, de 15 de maio de 1997, que classifica como crime a 
prática de discriminação ou preconceito contra religiões. Segundo dados 
do Disk Denúncia de 2020, a cada 15 horas uma denúncia de intolerância 
religiosa é recebida pelo sistema.

A violência só aumenta e o que temos de fato é que as religiões de 
matriz africana são perseguidas com base em estereótipos, desinformação 
e mentira, sob a omissão latente do Estado, ou pior, sob seu encorajamen-
to, já que, mesmo conhecendo os dados crescentes de violência, as ações 
de enfrentamento não são prioridade, principalmente no campo educa-
cional, que deveria ser a base para a constituição de cidadãos e cidadãs.

A Lei 10.639/2003, atualizada pela 11.645/2008, que torna obrigató-
rio o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, surte pouco 
efeito na prática. Os relatos de Dandara sobre a abordagem quase inexis-
tente desses temas indicam que o espaço reservado para este conteúdo 
ainda está situado no campo festivo e/ou folclórico, mesmo com o surgi-
mento de demandas a partir de conflitos de ordem discriminatória. Além 
disso, a anuência de manifestação de outras formas religiosas aponta 
para a institucionalização da exclusão de outros credos, já que louvar é 
“natural”, mas falar em outras crenças é praticamente um tabu.

O episódio na escola não deixou de ser violento, pelas atitudes das 
envolvidas, mas Dandara foi chamada à direção e a única advertida. Para 
a vice-diretora, que a repreendeu, a sua atitude imperativa de responder 
sempre de forma altiva aos ataques que recebe, sem supostamente se 
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deixar abater, é um mérito pessoal. A questão é que não podemos perder 
de vista que nem a vitimização de quem sofre ataques discriminatórios, 
nem sua capacidade de enfrentamento podem ser motivos para a trans-
ferência de responsabilidades, já que a instituição da qual falamos é um 
espaço, antes de tudo, de multiplicação de conhecimentos e construção 
de identidades, e não pode se furtar de tal compromisso.

Como aponta Dagmar Meyer (2011), o currículo é mais do que um 
instrumento de transmissão de conhecimento desinteressado, ele está im-
bricado em relações de poder, é um “núcleo que corporifica o conjunto de 
todas as experiências cognitivas e afetivas proporcionadas aos estudantes 
e às estudantes no decorrer do processo de educação escolar” (p. 43).

Embora Dandara tenha enfrentando a situação e ainda se sinta 
confortável para relatá-la, isso lhe custou o afastamento de pessoas que 
fazem parte do seu círculo de sociabilidade na escola, logo deve significar 
prejuízos também para a sua afetividade, estabelecendo fronteiras entre 
ela e os/as demais. 

Um dos desafios para se pensar a construção de uma educação para 
o futuro é assumir como fundamento principal que ela deve ser libertadora, 
criando condições para que os afetados, por quaisquer tipos de discrimina-
ção, tenham consciência do local que ocupam socialmente e tomem decisões 
a partir desse local, mas com informação o suficiente para poder comparti-
lhar de suas experiências de forma a torná-las inclusivas, e não excludentes.

O avanço mais recente no incentivo à promoção de conhecimento 
acerca de culturas marginalizadas no âmbito escolar foi há 15 anos, com a 
aprovação da Lei 10.639/2003, sancionada em 9 de janeiro, voltada para es-
colas públicas e privadas do Ensino Fundamental e Médio. Essa foi uma gran-
de vitória dos movimentos sociais organizados, em sua maioria movimen-
tos negros, que lutaram décadas pela inclusão desses conteúdos em sala de 
aula, mas não de forma folclórica e/ou associada apenas a momentos cultu-
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rais e datas específicas. A sanção da Lei veio acompanhada de uma série de 
dispositivos legais que operaram para a sua efetivação diante dos diversos 
entes federados que ainda precisam trabalhar pela sua implementação. 

Esse foi um percurso, como a própria Gomes (2002) afirma, pouco 
conhecido entre educadores e educadoras, o que indica como a luta an-
tirracista tem sido travada de diferentes formas e em instâncias distintas, 
através da promoção de políticas públicas que representam um avanço 
substancial, do ponto de vista da construção de uma educação menos dis-
criminatória e mais contemplativa da diversidade que nos cerca.

Considerações finais

Indivíduos negros são submetidos no cotidiano a uma série de vio-
lências físicas e psicológicas que, deliberadamente, confrontam com a 
sua própria identidade, já que mesmo sendo negros, muitos são levados 
a reproduzir preconceitos que, em uma perspectiva mais ampla, afetam a 
si mesmos. As dicotomias afirmar/negar, falar/calar, reagir/omitir, denun-
ciar/silenciar não são escolhas fáceis a serem tomadas em uma socieda-
de em que, para negros e negras, a linha tênue entre viver e morrer é um 
desafio a ser encarado diariamente, o que torna a negociação da cor uma 
estratégia de sobrevivência nos seus múltiplos significados.

É no privilégio de ser branco que se esconde a base para a manu-
tenção desse status quo, tendo em vista que ele se sustenta por um tripé 
de mazelas sociais que afetam negativamente a identidade negra na sua 
totalidade. Fazem parte deste tripé: a construção negativa de subjetivida-
des individuais e/ou coletivas, a negação de direitos para negros e negras 
e a descaracterização da discussão racial. 

O resultado desse complexo processo de inferiorização é uma baixa 
autoestima que atinge o povo negro individual e coletivamente, influen-
ciando a sua capacidade de reação e tomada de decisões, gerando o medo 
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persistente do fracasso e o adoecimento, além de construir um imaginá-
rio distorcido, de forma tão perversa que leva os próprios negros e negras 
a questionarem sua capacidade, beleza e condição de humanidade, ao 
invés de reagir à opressão. 

Apesar disso, as vozes insubmissas que têm surgido, principalmen-
te a partir de situações discriminatórias, têm possibilitado a constituição 
de um novo perfil de estudante, que já não aceita ser colocado/a em uma 
forma que não lhe cabe, branca e hegemônica. É a partir dessas vozes que 
a educação antirracista tem encontrado resistência para consolidar suas 
bases, mesmo em espaços institucionais que ainda mantêm um caráter 
hegemônico excludente em vigor.
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Identidade negra e educação: um olhar pedagógico

Angélica Aparecida de Souza

Introdução

Neste capítulo, busco refletir sobre a importância da escola como 
um dos espaços que intervém na construção das identidades negras. 
Compreendo que o ambiente escolar não é somente um lugar de apre-
ensão e compartilhamento de saberes científicos, mas é também onde 
são disseminados variados saberes populares e crenças, incluindo-se os 
preconceitos raciais, de classe, de gênero, entre outros. Portanto, fazer 
essa análise na escola proporciona compreender e buscar outras formas 
de aprendizagem, ampliando nossas percepções sobre o processo da vida 
escolar (cultura escolar), e como as questões sociais e os processos peda-
gógicos que formam as identidades de jovens negras/os podem ser ala-
vancadas dentro do processo de formação educacional.

Falar de juventudes na escola, trazer questionamentos subjetivos 
sobre essas/es jovens negras/os e suas histórias e identificar origens e 
condições sociais distintas é uma maneira de evidenciar as variações pre-
sentes no espaço escolar que são atreladas à formação identitária de cada 
jovem negra/o, e não anular suas identidades. Trazendo a reflexão acerca 
das identidades culturais, busco proporcionar a elaboração de novos olha-
res para as diversidades identitárias nos processos pedagógicos, revelan-
do a necessidade de uma revisão da pesquisa educacional para dar conta 
das demandas do ensino e, ao mesmo tempo, oferecer instrumentos para 
a construção de um ambiente escolar mais abrangente e multicultural.

As diversidades culturais, étnicas e de gênero se manifestam em 
todos os âmbitos sociais e suscitam, através dos tensionamentos pro-
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vocados pelos movimentos sociais, a reconstrução e a ressignificação 
das identidades culturais de grupos marginalizados socialmente. Nesse 
sentido, construídas por meio das diferenças, as identidades assumidas 
pelos sujeitos sociais estão em constantes processos de mudança e trans-
formação, tornando-se múltiplas, fragmentadas, e por vezes antagônicas. 
De acordo com Stuart Hall (2006), um dos principais expoentes do multi-
culturalismo, as mudanças estruturais ocasionadas pela globalização na 
sociedade moderna acarretam na idealização de identidades culturais 
móveis “formadas e transformadas continuamente em relação às formas 
pelas quais somos representados ou interpelados nos sistemas culturais 
que nos rodeiam” (HALL, 2006, p. 13).

Levando-se em consideração que vivemos em uma sociedade em 
constante transformação, com velozes trocas de informações e com diver-
sas culturas de diferentes lugares influindo diretamente nas identidades 
das pessoas nesse universo globalizado, as questões acerca das identida-
des são vitais para compreendermos as dinâmicas sociais estabelecidas 
através das diferenças culturais e identitárias. Entre os diversos campos 
em que essas dinâmicas podem ser observadas, sem dúvidas, o campo 
educacional se destaca, por se constituir enquanto um espaço diversifi-
cado de interpretações e visões de mundo dos indivíduos que o compõe.

Da mesma forma, no cotidiano da escola alunas e alunos, enquanto 
sujeitos socioculturais, “estão expostos a universos sociais diferenciados, 
a laços fragmentados, a espaços de socialização múltiplos, heterogêneos 
e concorrentes, sendo produtos de múltiplos processos de socialização”, 
de acordo com Juarez Dayrel (2007, p. 114). Para o autor, a cultura escolar é 
marcada por um conjunto de interações, com afirmações de identidades 
e estilos, onde a dimensão simbólica é utilizada como forma de comuni-
cação e posicionamento perante a si mesmo e a sociedade. Esses espaços 
de sociabilidade correspondem, para os jovens, às necessidades de comu-
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nicação, autonomia, trocas afetivas e, principalmente, de identidades ne-
cessárias no período transitório para a vida adulta.

Para compreendermos e analisarmos os debates entre identidades 
culturais, socialização e espaço escolar, é necessário fazermos ao menos 
uma breve contextualização histórica que inclua as realidades sociais. A 
vida cotidiana das/dos estudantes, seus saberes individuais e coletivos e 
as experiências próprias de cada grupo social se constituem enquanto fer-
ramentas indispensáveis na compreensão dos contextos sociais diversos. 
Ainda, é preciso trazer para essa reflexão a ação coletiva, para compre-
endermos a realidade social, inclusive a vida cotidiana dos participantes 
individuais ou coletivos do processo. 

De acordo com Vera Maria Candau (2011), a cultura escolar domi-
nante em nossas instituições educativas é fundamentada na matriz po-
lítico-social e epistemológica da modernidade homogênea. Na busca 
pela edificação dos Estados Nacionais Uniformes na América Latina, a 
educação escolar exerce o importante papel de propagar e fortalecer uma 
cultura comum e de base eurocêntrica no processo de homogeneização 
cultural. A autora aponta que:

A escola pública, gratuita e obrigatória do século XX é her-
deira da do século anterior, encarregada de missões his-
tóricas de grande importância: criar um único povo, uma 
única nação, anulando as diferenças entre os cidadãos, 
considerados como iguais diante da lei. A tendência prin-
cipal foi equiparar igualdade à homogeneidade. Se os ci-
dadãos eram iguais diante da lei, a escola devia contribuir 
para gerar estes cidadãos, homogeneizando as crianças, 
independentemente de suas diferentes origens. Encarre-
gada de homogeneizar, de igualar, esta escola mal podia 
apreciar as diferenças. Lutou não somente contra as dife-
renças de língua, mas também contra as diferenças dia-
letais da linguagem oral, contribuindo assim para gerar o 
mito de um único dialeto padrão para ter acesso à língua 
escrita (CANDAU, 2011, p. 242).

É dentro desse contexto que o olhar sobre as diferenças culturais no 
ambiente escolar é suscitado, que amplia a percepção sobre o cotidiano 
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escolar e a incidência das questões sociais nos processos pedagógicos e na 
formação dos sujeitos. Através dessas concepções teóricas, considera-se 
importante examinar a necessidade da criação de dinâmicas e diálogos 
que busquem compreender a construção dos indivíduos de acordo com 
os intrínsecos valores culturais, étnicos e identitários que os compõe, sen-
do inerentes às práticas pedagógicas, tornando-se “chão da escola”.

Rompendo padrões e resgatando a negritude

No século passado, nas mobilizações da população afrodescenden-
te pela igualdade de direitos civis nos Estados Unidos, em 1960 surge o 
Movimento Black Power, pautado as questões históricas e culturais do 
povo negro, para valorizar a autoestima e a identidade do povo afro-ame-
ricano. Os cabelos arredondados afros se tornaram a marca mais forte de 
afirmação do corpo negro na luta pelos direitos civis naquela década. Os 
movimentos sociais e políticos utilizam com frequência a estética, rom-
pendo com os padrões e certos tabus vividos pela sociedade. 

No Brasil, essa valorização da estética negra surge com a criação do 
Movimento Negro Unificado (MNU), um dos marcos da década de 1960. 
Surgiu no Brasil como o principal meio de expressão social de seres si-
lenciados, constituindo-se em uma das mais importantes organizações 
de luta pela emancipação da comunidade negra brasileira. O MNU, en-
tão surgindo no contexto do declínio do regime militar, associa-se a um 
movimento mais amplo de reorganização dos movimentos sociais e de 
politização da sociedade e do cotidiano, a partir de meados dos anos de 
1960, através de alguns grupos e movimentos sociais negros, a exemplo 
do Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros (IPEAFRO), fundado 
em São Paulo, e do Núcleo Cultural Afro-Brasileiro, na Bahia.

Em 1974, temos no Brasil, na cidade de Salvador, capital baiana, 
o surgimento do Ilê Aiyê12, que trazia em sua gênese a definição de um 

12  Bloco afro criado no bairro do Curuzú, em Salvador/BA, em 1º de novembro de 1974, com o 
intuito de valorizar a estética afrodescendente e a religiosidade africana.
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estilo cultural e alegava em seus discursos um resgate político e cultural 
de uma negritude afro-brasileira – tendo em sua essência uma originali-
dade estética, fazendo referências ao Movimento Black Power (EUA) e ao 
MNU. Inicialmente caracterizado como um movimento rítmico-musical, 
ao longo do tempo, tornou-se responsável por uma revolução estética, 
modificando as formas de expressar do corpo dos homens negros e das 
mulheres negras soteropolitanas, que começaram a usar cores vivas, es-
tampas e tranças nos cabelos como expressão de afirmação e valorização 
social. O movimento do Ilê Aiyê se concretizou como um forte resgate da 
afirmação da negritude através de composições, das vestimentas e, prin-
cipalmente, pela atitude simbólica do corpo negro que se expressa pela 
dança e se admite negro, valorizando, preservando e expandido a cultura 
afro-brasileira. 

Após anos de lutas de movimentos sociais e do Movimento Negro, 
em 2003 é sancionada a Lei 10.639, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), incluindo no currículo oficial da Rede de En-
sino a obrigatoriedade da presença da temática “História e Cultura Afro-
-Brasileira e Africana” – conteúdo programático sobre a luta dos negros 
no Brasil, a cultura negra e formação da sociedade nacional, “resgatando 
a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política perti-
nente à História do Brasil” (BRASIL, 2004, p. 35).

Mais recentemente, surgem coletivos políticos e sociais de empo-
deramento, trazendo em seus movimentos a estética negra – a exemplo 
da Marcha do Empoderamento Crespo de Salvador/BA. Atuante desde o 
ano de 2015, a Marcha é uma iniciativa de uma organização de mulheres 
negras que têm na estética um ato político e de suma importância na luta 
antirracista. A Marcha do Empoderamento Crespo traz em uma de suas 
pautas a atuação nas escolas, por meio de palestras e oficinas, ajudando 
na formação da identidade de jovens negras/os.
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Segundo Nilma Lino Gomes (2002), dentro do espaço escolar é 
apreendido e compartilhado não somente conteúdos e saberes científi-
cos, mas também valores, crenças, hábitos e preconceitos, sejam eles ra-
ciais, de gênero, classe ou idade. Essas diferenças resultam em processos 
de aproximação e distanciamento que delimitam as identidades quan-
do deparadas com diferentes olhares. Nesse sentido, busca-se alinhar as 
subjetividades dos alunos aos lugares ocupados por eles no mundo social 
e cultural, em que as “identidades mudam de acordo com a forma que o 
sujeito é interpelado ou representado” (HALL, 2000, p. 21).

A essas experiências são acrescentadas as questões raciais, onde a cor 
da pele e o cabelo são os elementos mais representativos e assumem lugar 
de destaque no processo identitário. Segundo Fabia Calasans (2016), a rejei-
ção e a negação do cabelo crespo no espaço escolar podem gerar um senti-
mento de inferioridade e baixa autoestima, chegando a impactar nas tra-
jetórias escolares das/os estudantes negras/os, conforme aponta a seguir:

Ainda hoje na Escola, os cabelos crespos são motivos de 
piada, deboche e desprezo às características fenotípicas 
das crianças negras. Essa construção acontece há muito 
tempo e os resultados são a evasão escolar de jovens que 
não se sentem pertencentes a uma comunidade escolar 
que traz subjacente o exercício excludente do poder euro-
cêntrico (CALASANS, 2016, p. 108).

Salienta-se a necessidade de abarcar esses processos identitários 
nas discussões acerca da socialização escolar. De acordo com Gomes 
(2002), ao trabalhar a cultura negra na educação e na escola, considera-
mos a consciência cultural de um povo, e compreendemos como as crian-
ças, jovens e adultos negras/os se reinventam e constroem suas tradições 
culturais. Articulando, ao mesmo tempo, educação e identidades cultu-
rais negras com a Lei 10.639/03, ampliando os currículos escolares para a 
diversidade cultural, racial, social e econômica presente na sociedade bra-
sileira, estabelecemos assim um processo de reeducação pedagógica que 
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colabora para a criação de representações positivas sobre a população 
negra e demais grupos que vivenciam trajetórias de exclusão, edificando 
uma identidade positiva e criando estratégias para um ambiente escolar 
diverso e inclusivo.

Identidades e educação

A escola é um espaço de aprendizagem que comporta diversas 
identidades. Esse ambiente é construído a partir das interações estabele-
cidas entre os indivíduos em relação a si mesmos e ao seu próprio corpo, 
que acontece pelas relações formadas nos diálogos que se tem com a/o 
outra/o, como forma de aceitação de sua própria identidade. Por con-
seguinte, constatamos que toda identidade é construída em conjunto, 
pois a identidade pessoal é formada através dos diálogos abertos e nas 
relações constituídas com outros indivíduos. Todo processo identitário 
segue esse movimento de reconhecimento externo, com o significado da 
opinião, e o processo de construção da identidade negra não acontece de 
forma diferente. Podemos refletir, dessa maneira, que a identidade negra 
é uma construção social e também histórica e cultural, tendo em seu pro-
cesso conflitos e diálogos.

A disseminação da cultura negra possibilitou uma forma de expres-
sar regras, valores e significados, permitindo a comunicação entre os indi-
víduos e os grupos, possibilitando ao povo negro a formação de um “nós”, 
de uma história conjunta na construção da identidade. A identidade pro-
duzida através do incentivo da cultura negra, por meio dos movimentos 
sociais, inspira e orienta as/os jovens negras/os a conhecer a história do 
ser social negro, percebendo os elementos que contribuem para as afir-
mações dos indivíduos negros e seus corpos constituídos na elaboração 
de uma consciência negra. Essas marcas são carregadas por simbologias 
e subjetividades que nos remetem à memória e a uma linhagem africana. 



52 Diálogos interseccionais a partir das margens

No Brasil, o racismo aflora de inúmeras maneiras, abertas ou não. A 
questão dos conflitos étnicos no envolvimento da educação escolar repre-
senta interesse de vários estudiosos que enfatizam tal questão. A existência 
de uma bibliografia acerca do tema é o que ressalta a importância dessa te-
mática e, ao mesmo tempo, a necessidade de aprofundar os estudos sobre 
as relações raciais. Sabemos que discutir as relações raciais no nosso país 
é uma questão muito polêmica, pois está intimamente ligada ao mito da 
democracia racial, uma ideologia que dificulta a abordagem de questões 
que possam desconstruir os conceitos que são legitimados pela socieda-
de. É necessário apontar e estabelecer uma nova compreensão de valores, 
deixando para traz concepções racistas colocadas pelo mito que envolve a 
existência de uma democracia racial, que aparece como um elemento com-
plicador da situação do povo negro no país. Essa ideologia persiste até os 
dias atuais inferiorizando e discriminando a população negra, protagoni-
zando relações que afirmam cada vez mais o racismo em nossa sociedade.

É importante observar que a formação de uma identidade negra é 
um conhecimento que ultrapassa os padrões, pois sua formação se dá por 
relações de afirmação que podem ser atribuídas como um valor étnico 
definindo, dando suporte para os diálogos que se constroem em torno do 
ser negro. Essas formas podem ser percebidas tanto no interior das escolas 
como também nos grupos de dança afro, nos bairros populares e nas suas 
tradições do cotidiano e na religiosidade de matriz africana, por exemplo, 
originando um valor reafirmado constantemente através da cultura ne-
gra e da estética – cabelos crespos e suas variadas formadas, acessórios 
para o corpo e estilos diferenciados – tomando proporções diversificadas 
de resistência, e que podem ser levadas ao espaço escolar como uma al-
ternativa de desenvolver mudanças no seu cotidiano.  

A educação é um meio pelo qual o ser humano aprende a trabalhar 
o corpo, transmitindo por meio das gerações técnicas e comportamentos 
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variados, artes e a manipulações. Essa construção se dá através das lin-
guagens, por isso podemos pensar que cada sociedade desenvolve a sua 
“pedagogia corporal”, caracterizando um processo de construção cultural. 
A estética negra, nesse movimento, mostra-se como um instrumento de 
autoaceitação, resistência e empoderamento, uma estratégia utilizada 
para demonstrar que variados padrões são fornecidos e não necessaria-
mente um modelo estabelecido socialmente. Situando essa relação, veri-
ficamos que a nossa escolha estética diz muito a nosso respeito, diz sobre 
quem somos e de onde viemos, afirmando nossas escolhas e decisões 
políticas a partir do nosso corpo. Nesse sentido, a construção cultural de 
beleza é uma formação social e histórica que está intimamente ligada à 
formação político-social. As características físicas de nossos antepassados 
foram e são constantemente inferiorizadas e desvalorizadas, e expressões 
depreciativas e racistas são recorrentes e largamente difundidas em nos-
sa cultura.

A estética, como elemento de construção das identidades negras, 
demonstra-nos que as/os estudantes estão em um ciclo de aprendizagem 
onde a interação exerce um significado de socialização, onde a compreen-
são do mundo se dá a partir de suas experiências em tal meio. Nesse pro-
cesso, a família e a escola irão se firmar como mediadoras importantes, 
apresentando e dando significado ao mundo social, mas essas interações 
não se dão a partir somente do processo de ensino, como nos fala Eliane 
dos Santos Cavalleiro (1998), que afirma que uma/um estudante poderá 
se mostrar uma “parceira/o ativa/o” – que irá, a partir de outros meios, 
procurar novas informações em ouros locais, absorvendo, dessa maneira, 
outras formas de representação do próprio ser. Nas palavras de José Ma-
chado Pais (2008, p. 9):

Seus estilos visuais marcam presença pela diferença: são 
as poupinhas nos penteados (vanguardistas), os meda-
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lhões nos casacos de couro (heavy metal), os cabelos en-
caracolados e rebeldes (surfistas) etc. A cara é, nesse con-
texto, um instrumento de representação particularmente 
importante.

É relevante destacar também que os saberes individuais do cotidia-
no de vida nas comunidades/bairros são parte importante no processo de 
construção do conhecimento, influindo nas experiências e interpretações 
que são próprias a cada grupo social. A contextualização histórica com o 
concreto social é de importante relevância – as organizações, as estruturas 
e os processos dos variados sujeitos sociais devem ser contextualizados, 
pois são momentos da vida que suscitam histórias, e são essas particulari-
dades que diferem as dimensões das interações de uma realidade social.

Considerações finais

A identidade e a escola em uma construção pedagógica poderão ar-
ticular perspectivas de como as interações, a partir do estereótipo do cor-
po negro, como as tranças nos cabelos, cortes diferenciados e acessórios 
de estilos variados poderão ser identificados como elementos culturais e 
de reprodução de uma africanidade – esses elementos são vistos e com-
parados como uma continuidade de elementos culturais africanos, afir-
mando que esse processo de descoberta de uma africanidade, que pode 
estar aparente ou não, em penteados, tranças ou em uma diversidade es-
tética ampla, remetem à cultura negra, constituem uma das formas para 
definir histórica e culturalmente a população negra. A interpretação des-
sa subjetividade é o que nos atenta para essas relações que são recriadas 
e contestadas por jovens negras/os do ensino público.

Para obter êxito, a escola e seus professores não podem 
improvisar. Têm que desfazer a mentalidade racista e 
discriminadora secular, superando o etnocentrismo euro-
peu, reestruturando relações étnico-raciais, desalienan-
do processos pedagógicos. Isto não pode ficar reduzido a 
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palavras e a raciocínios desvinculados da experiência de 
ser inferiorizado vivida pelos negros, tampouco das bai-
xas classificações que lhes são atribuídas nas escalas de 
desigualdades sociais, econômicas, educativas e políticas 
(BRASIL, 2004, p. 15).

É preciso criar diálogos buscando compreender que a construção 
do indivíduo é feita por relações que perpassam valores culturais, éticos, 
identitários, sexuais e tantos outros que são pilares para uma relação en-
tre os saberes educacionais, a realidade dos indivíduos e a diversidade 
étnico-cultural. Dessa maneira, a escola pode se afirmar com uma cons-
trutora de saberes sem interiorizar as relações que afetam o racismo e os 
preconceitos no ambiente escolar. Assim, a escola tem papel fundamen-
tal nessa transformação, é necessário que alunas e alunos conheçam a 
nossa história, as conquistas de nosso povo como valor cultural, político 
e social, colocando reflexões de ideais por meio do currículo. Mas essa 
transformação não se estabelece em pouco tempo, é um trabalho contí-
nuo e cuidadoso.

Essa construção é uma decisão política, por isso caracteriza “estraté-
gias de reversão do quadro de desigualdade social e racial” (GOMES, 2002, 
p. 45), que nesse processo poderá ser questionador, conflituoso, com acor-
dos e ter uma dinâmica tensa. Podendo, nesse contexto, ocorrer uma apro-
ximação tênue com a população negra, contribuindo com as reivindicações 
de uma qualidade na educação e tantas outras situações que implicam na 
autonomia e ascensão da educação da população negra no nosso país.

Identidade negra e educação poderão, assim, ser encaradas como 
um novo objetivo pedagógico para as dinâmicas da construção dessas 
identidades, a partir de um novo olhar sobre a pessoa negra. Essa pro-
vocação cria um questionamento que se refere a uma construção peda-
gógica, tendo no espaço escolar um papel importante na concepção de 
representações positivas sobre negras e negros e demais grupos que têm 
em suas trajetórias a exclusão de suas histórias, inclusive negadas as suas 
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participações na construção social, cultural e econômica na formação 
desta nação. São questionamentos que devem ser reproduzidos/proble-
matizados dentro do ambiente escolar sobre a questão racial e demais 
desigualdades.

Com esse propósito em questão, a relevância da construção da 
identidade negra por meio das identidades culturais de jovens estudan-
tes negras/os é percebida e assimilada nos processos de socialização es-
colar, tendo na estética negra os mecanismos de construção de suas iden-
tidades e relações sociais no espaço escolar, para que o desenvolvimento 
pedagógico possa estabelecer um diálogo contínuo com a história da 
população negra e sua contribuição para a formação das identidades ne-
gras reveladas empoderadas, com as demandas que enfatizam as repre-
sentações de uma estética negra e suas implicações na nossa sociedade. 
Dando ênfase ao papel de formação da educação como um processo de 
construção dos valores, podemos colaborar com a formação social des-
sas/es jovens estudantes negras/os do ensino público, criando estratégias 
para um ambiente escolar diverso e inclusivo.
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Os/as novos/as sujeitos/as na 
produção do conhecimento

Weder Bruno de Almeida
Angela Figueiredo

Introdução

A implementação da política de cotas, a interiorização das univer-
sidades públicas no Brasil13, bem como o ingresso expressivo de sujeitos/
as14 coloniais15, historicamente excluídos/as dos espaços acadêmicos, têm 
gerado novas discussões em torno da produção do conhecimento no 
campo das Ciências Sociais. Considerando que a Universidade Federal 
do Recôncavo da Bahia (UFRB) é um bom exemplo dessas questões, no 
presente capítulo buscaremos compreender em que medida essas novas 
universidades estão se transformando ou sendo transformadas por esses/
as novos/as sujeitos/as e suas experiências. 

A etnografia e a autoridade etnográfica, por exemplo, estão sendo 
cada vez mais questionadas e as teorias decoloniais nos auxiliam a com-
preender como essa nova configuração da geopolítica do conhecimento e 
13  Durante os governos federais de Luís Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, através do Decreto 
nº 6.096/2007, foi implementado o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (REUNI), que no período entre 2003 e 2014 financiou a construção de 18 
universidades federais e 173 campus em cidades no interior do Brasil. Nesse contexto nasce a UFRB.
14 Grada Kilomba (2019) afirma que, no original em inglês, a palavra sujeito não possui gênero. 
Na língua portuguesa refere-se exclusivamente ao gênero masculino, sendo que a palavra sujei-
ta possui outro significado. De acordo com Angela Figueiredo (2020), a palavra sujeita tem sido 
uma reivindicação e prática política com vistas à feminilizar a linguagem nos textos. Sendo assim, 
apresentamos aqui a palavra sujeito/a para representar ambos os gêneros na produção do conhe-
cimento, porém, ainda com limitações referentes às pessoas que não se identificam com nenhum 
dos dois gêneros. 
15 Sujeitos coloniais é um conceito desenvolvido por Rámon Grosfoguel, que expressa o genocídio/
epistemicídio ocorrido ao longo do século XVI contra os povos judeus e muçulmanos, os povos 
nativos das Américas, os povos africanos e as mulheres europeias acusadas de bruxaria. De acordo 
com o autor, o privilégio epistêmico do homem ocidental foi constituído a partir dos genocídios/
epistemicídios desses sujeitos coloniais.
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corpos políticos do conhecimento estão transformando as universidades 
públicas. Para tanto, partimos da leitura de Trabalhos de Conclusão de 
Curso (TCCs) de estudantes de Ciências Sociais da UFRB, da experiência 
desses/as estudantes em grupos de pesquisa, bem como da participação 
dos/as mesmos/as em coletivos de estudantes negros e negras dentro da 
universidade. Desse modo, vislumbramos alguns exemplos de como a in-
serção desses/as sujeitos/as coloniais tem provocado transformações de 
perspectivas teóricas, metodológicas, epistemológicas e políticas na pro-
dução do conhecimento acadêmico. 

A criação da UFRB ocorreu a partir de um longo diálogo e de uma 
mobilização intensa das comunidades civis dos municípios do Recôncavo 
da Bahia e da comunidade acadêmica ligada à Escola de Agronomia da 
Universidade Federal da Bahia – UFBA. Assim, a UFRB foi criada em 29 de 
julho de 2005, pela Lei 21.501, sendo desmembrada da Escola de Agrono-
mia da UFBA, com sede em Cruz das Almas, com a finalidade de exercer 
de forma integrada as atividades de ensino, pesquisa e extensão e a for-
mação de cidadãos e cidadãs com visão técnica, científica e humanística, 
valorizando as referências culturais locais e seus aspectos ambientais e 
antrópicos específicos (BRASIL, 2014).

A região do Recôncavo baiano é composta por uma série de particu-
laridades socioculturais, por sua localização geopolítica, seus territórios 
de identidade, suas comunidades tradicionais, rurais, pesqueiras, qui-
lombolas, a forte presença de religiões de matriz africana e de movimen-
tos sociais. E, apesar da riqueza e diversidade cultural, a região possuía 
um histórico de marginalização educacional e de políticas públicas de 
inclusão social. 

Além de estar no contexto de expansão e interiorização do ensino 
superior no Brasil, a UFRB já foi criada com reserva de vagas para estu-
dantes egressos de escolas públicas, autodeclarados pretos/as, pardos/as, 
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quilombolas, indígenas e se constituiu como pioneira nacional na criação 
de uma Pró-Reitoria de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis (PRO-
PAAE), especificamente voltada para atender às demandas do público co-
tista. Inicialmente, tal universidade implementou 45% de suas vagas para 
as cotas sociorraciais e hoje aplica a Lei nº 12.711/2012 integralmente, re-
servando 50% das vagas para estudantes que se enquadram nesse perfil. 

A UFRB possui 38,02% de estudantes pretos/as, enquanto a média 
nacional é de 8,72%. Também possui um quadro de 46,28% de estudan-
tes autodeclarados/as pardos/as, superior à média nacional de 32,08%. 
Assim, esta universidade possui 84,3% de seu corpo discente composto 
por estudantes negros e negras, sendo considerada, proporcionalmente, 
a universidade mais negra do país. Desse universo de estudantes negros/
as, 71,89% se encontram em situações de extrema vulnerabilidade social, 
nas linhas econômicas das classes C, D e E, de acordo com Ronaldo Cres-
pim Sena Barros (2013).

Enquanto discente, fiz parte desse momento histórico de estudan-
tes que ingressaram na UFRB através da reserva de vagas para pretos/as, 
pardos/as e oriundos de escola pública. Durante minha graduação, fui as-
sistido pelo Programa de Permanência Qualificada (PPQ) da PROPAAE. 
Não fosse essa política de permanência estudantil, não teria condições 
materiais de concluir o curso. Embora eu tenha participado de diversas 
mobilizações por melhorias dessas assistências estudantis, não posso 
menosprezar a importância dessa política pública para a minha forma-
ção e de vários/as outros/as estudantes cotistas em situação semelhante 
à minha16.

É importante ressaltar aqui que a demanda por acesso à educação 
foi prioridade na pauta do Movimento Negro em diferentes períodos his-

16 As experiências narradas em primeira pessoa partem do então discente de graduação Weder 
Bruno de Almeida.
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tóricos, desde intelectuais, como Guerreiro Ramos e Edison Carneiro nos 
anos de 1950, passando por Beatriz Nascimento e Lélia Gonzalez nos anos 
de 1970, até o Movimento Negro Unificado, em plena ditadura militar, e 
o caso mais recente, a implementação das cotas nas universidades, como 
sinaliza Angela Figueiredo (2016). Um destaque especial vai para as mu-
lheres negras e ativistas, como Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, Con-
selheira Nacional de Educação (2002-2006), e Matilde Ribeiro, primeira 
Ministra da Igualdade Racial (2003-2008) – ambas são consideradas fun-
damentais na implementação de cotas na Universidade de Brasília (SAN-
TOS, 2008 apud FIGUEIREDO, 2016).

Portanto, devido a todo esse contexto de transformação político-
-social no âmbito da educação pelo qual o país está passando, torna-se 
relevante discutirmos aqui a permanência de aspectos referentes à co-
lonialidade do saber nas universidades ocidentalizadas, assim como o 
processo de transformação dessas universidades públicas, a partir da in-
teriorização e inserção de novos/as sujeitos/as e movimentos sociais na 
produção do conhecimento científico, como é caso da UFRB.

Colonialidade do saber e as universidades ocidentalizadas

O conceito de colonialidade do poder, desenvolvido por Aníbal Qui-
jano (2009), informa que, a partir da invasão e colonização das Américas 
pelos povos europeus no século XVI, constituiu-se um padrão de poder 
mundial baseado em classificações e hierarquias sociais expressas na 
ideia de raça, o que operacionalizou a divisão racial do trabalho, na qual 
o homem branco europeu se impôs sobre os demais povos do mundo. E, 
apesar do fim do colonialismo, esse novo padrão de poder mundial per-
dura até os dias atuais, através da colonialidade do poder, tendo como seu 
eixo articulador o eurocentrismo. Posteriormente ao conceito de colonia-
lidade do poder, Maria Lugones (2014) elabora o conceito de colonialidade 
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de gênero e Walter Mignolo (2005) elabora o conceito de colonialidade do 
saber, demonstrando como essas hierarquias sociais de classe, raça, gêne-
ro e da produção do conhecimento se expressam na contemporaneidade, 
configurando-se enquanto um sistema mundo moderno/colonial (QUI-
JANO, 2009).

Para Castro-Gomes (2005), Lander (2005) e Mignolo (2005), a co-
lonialidade do saber representa toda a produção do conhecimento euro-
cêntrico de caráter excludente e hierarquizador, construído em institui-
ções universitárias ocidentalizadas, que privilegia determinados tipos de 
conhecimento, tidos como universais, em detrimento de outros saberes 
possíveis.

Ramón Grosfoguel (2016) afirma que o homem branco, europeu, 
ocidental, heterossexual e cristão constitui o seu privilégio epistêmico, e 
seu corpo político do conhecimento e sua geopolítica do conhecimento se 
da a partir de quatro genocídios/epistemicídios de sujeitos/as coloniais 
ao longo do século XVI: contra os povos muçulmanos e judeus (na con-
quista de Al-Andalus), contra povos indígenas das Américas, contra po-
vos africanos e contra as mulheres europeias acusadas de bruxaria.  Para 
Grosfoguel, as universidades ocidentalizadas foram concebidas a partir 
do racismo/sexismo do homem branco europeu.

 Desse modo, a perspectiva decolonial proposta pelo grupo Colo-
nialidade/Modernidade, composto majoritariamente por pesquisadores/
as latino-americanos/as, está assumindo um lugar epistemológico de 
enunciação a partir da geopolítica e do corpo político do/a colonizado/a, 
produzindo teorias sociais desde e sobre a América Latina em seus pró-
prios termos, fazendo contraponto a teorias eurocêntricas e universalistas 
sobre a realidade social do continente (CASTAÑEDA, 2013).

Nesse contexto, entre os muitos desafios que a UFRB possui, en-
quanto uma universidade nova e que está localizada perifericamente, do 
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ponto de vista da geopolítica do conhecimento, a instituição consegue 
dialogar com a realidade de sujeitos/as coloniais que historicamente não 
tiveram acesso ao ensino superior, ou seja, estudantes egressos dos mais 
variados extratos socioculturais desprivilegiados da região. Aqui ficam al-
guns questionamentos que nos levam a refletir: Qual o papel da UFRB na 
região do Recôncavo da Bahia, apenas transformar a região, do ponto de 
vista desenvolvimentista, ou se transformar com a região, de modo mais 
inclusivo e plural? Até o momento, a UFRB está apenas reproduzindo um 
modelo colonial de produção de conhecimento ou, de algum modo, está 
inserida no contexto de produção de conhecimento contra-hegemônico 
ou decolonial?

Novos/as sujeitos/as na produção do conhecimento 

Ao ingressar na UFRB no ano de 2013, primeiramente, busquei me 
inserir em grupos de pesquisa com os quais me identificava, do ponto de 
vista teórico e político. Com esse intuito, entrei em contato com a profes-
sora de Antropologia Dra. Suzana Maia, acerca da possibilidade de par-
ticipação no Grupo de Pesquisa Memória, Processos Identitários e Terri-
torialidades no Recôncavo da Bahia (MITO). Tal grupo surge a partir de 
demandas de estudantes da UFRB e dos movimentos sociais da própria 
região, priorizando a busca de um diálogo mais horizontal possível en-
tre a academia e as comunidades tradicionais, quilombolas, pesqueiras 
e os movimentos sociais situados no entorno da universidade, buscando 
compreender e colaborar diretamente com essas comunidades e os mo-
vimentos sociais da região. Essas comunidades se articulavam através de 
instituições locais e regionais para combater interesses de capitais priva-
dos que ameaçavam seus territórios, identidades, memórias e seus mo-
dos de vida. Dentre os participantes do grupo havia estudantes majori-
tariamente negros e negras, quilombolas, da zona rural e de movimentos 
sociais que já pesquisavam nos próprios contextos em que atuavam.
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Meu ingresso no Grupo de Pesquisa MITO resultou em dois anos 
consecutivos como bolsista de iniciação científica PIBIC/CNPQ e FAPESB, 
entre 2014 e 2016. Portanto, este capítulo também é um desdobramen-
to desse período, bem como da minha experiência no grupo de pesquisa 
Novas Cartografias Sociais (2016-2017), no Núcleo de Estudantes Negros e 
Negras AKOFENA (NNNE)17 e no Coletivo Angela Davis (Grupo de Pesqui-
sa Ativista sobre Gênero, Raça e Subalternidades), onde participo desde o 
ano de 2018 até agora. 

Nesse primeiro momento, para demonstrar o contexto de transfor-
mação pelo qual as universidades públicas estão passando e sendo mo-
dificadas por estes/as novos/as sujeitos/as, trazemos alguns Trabalhos de 
Conclusão de Curso (TCCs) no Bacharelado em Ciências Sociais da UFRB, 
desenvolvidos por integrantes do Grupo de Pesquisa MITO e como resul-
tado da atuação do NNNE AKOFENA nesta univervidade.

Em seu TCC, intitulado Etnogênese e identidade étnica enquanto modo 
de vida na Comunidade Quilombola de São Braz em Santo Amaro/Bahia,Roseni 
Santana de Jesus (2013) realizou um estudo etnográfico na comunidade 
tradicional remanescente do Quilombo de São Braz, no município de 
Santo Amaro/BA (a 79 km de Salvador), buscando compreender as iden-
tidades locais a partir de sinais diacríticos e suas fronteiras entre grupos 
étnicos.

Uma importante informação fornecida pela autora é sobre as con-
dições epistemológicas nas quais foi desenvolvida sua pesquisa, realizada 
sob forte pressão política, devido ao contexto de conflito territorial entre 
empreendimentos de interesses privados e a demanda imediata da co-
munidade por laudos antropológicos para o resguardo jurídico do seu ter-
ritório. Todos esses fatores poderiam comprometer o que foi inicialmente 
proposto pelo projeto da autora, porém, ela afirma que o interesse pelo 
17 Para mais informações, consultar: www.akofena.blogspot.com.  Acesso em: 30 ago. 2020.

http://www.akofena.blogspot.com/
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seu tema de pesquisa se constituiu justamente a partir da sua própria ex-
periência e história de vida, apresentando-se enquanto uma mulher ne-
gra, quilombola, militante do movimento social e oriunda da comunida-
de remanescente do Quilombo São Francisco do Paraguaçu, localizado no 
Vale do Iguape, zona rural do município de Cachoeira (a 116 Km de Salva-
dor). A autora relata que os membros de sua comunidade passaram pelos 
processos nefastos da escravidão e ainda sofrem seus efeitos enquanto 
uma população relegada à categoria de subcidadania. É a partir desses 
pressupostos políticos/epistemológicos que Roseni Santana de Jesus afir-
ma seu comprometimento de fazer a ligação entre a sociedade e a acade-
mia, um espaço que lhe proporciona vantagens e desvantagens dentro do 
seu campo de pesquisa.

Ao se colocar enquanto uma sujeita política e engajada de direito, 
que foi subalternizada durante os processos coloniais, históricos e sociais, 
a autora dá um importante passo que desmitifica o lugar de neutralidade 
do sujeito universal da ciência de herança colonial e eurocêntrica, aque-
le que enuncia a partir de um suposto lugar de neutralidade e esconde 
seus próprios interesses e relações de poder que envolvem o seu objeto de 
pesquisa e os sujeitos/as implicados nele (FIGUEIREDO; GROSFOGUEL, 
2009).

Outras integrantes do Grupo MITO também desenvolveram seus 
trabalhos a partir de suas próprias realidades, vividas em suas comunida-
des de origem, em que possíveis neutralidades e subjetividades não eram 
estritamente delineadas no campo de pesquisa. O trabalho de Laiza Mai-
lane Conceição de Freitas (2016), O olhar de quem faz e não de quem vê: uma 
etnografia sobre o ofício das rezadeiras em Governador Mangabeira-BA, traz 
uma reflexão sobre a prática em sua cidade, em um contexto que alia sua 
própria experiência aos métodos etnográficos, realçando a importância 
das rezadeiras para o meio social.
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O trabalho de Milena Rocha Caetano de Jesus (2016), Alecrim, um 
pedacinho do Recôncavo: um olhar acerca dos idosos do povoado do Alecrim, zona 
rural da cidade de Cachoeira, Bahia, buscou identificar o papel social das 
pessoas idosas na construção da memória, identidade, redes de solida-
riedade e relações familiares do povoado do Alecrim, sendo ela mesma 
moradora da comunidade. A autora realça que, apesar da expansão do 
capitalismo global e sua tendência à homogeneização, a agricultura com 
características de cunho familiar não se “perdeu” e, mesmo diante de tan-
tas transformações, esse modo de organização social no seu povoado per-
siste, preservando particularidades locais.

Ainda temos o exemplo de Samyr Ferreira dos Santos (2016), tam-
bém integrante do MITO e militante do Conselho Pastoral dos Pescadores 
(CPP), que possuía uma relação intrínseca com a Comunidade Quilom-
bola de São Braz, tendo inclusive laços de parentesco dentro dessa comu-
nidade. É a partir desse lugar que o autor constrói o seu TCC, intitulado 
Na terra e no mar, pescadores e quilombolas na luta. Um estudo antropológico 
sobre a articulação quilombola e pesqueira Subaé. Além de não visar à relação 
de autoridade etnográfica, o autor participa integralmente dos processos 
de mobilização dessa comunidade, promovendo uma intensa relação de 
diálogo e subjetividade que foge dos cânones da Antropologia, ao descre-
ver/narrar as lutas e as articulações das comunidades pesqueiras e qui-
lombolas frente à defesa de seu território, sua reprodução física e cultural.

Esses/as sujeitos/as coloniais, marcados pelas hierarquias de classe, 
raça e gênero, antes representados como objetos de estudo nas Ciências 
Sociais, especialmente na Antropologia, passam a ser produtores e pro-
dutoras de conhecimento científico. A postura político-epistemológica 
dos novos/as pesquisadores/as que explicitam seu corpo político e sua ge-
opolítica do conhecimento nas relações de poder/saber que se estabele-
cem dentro e fora da universidade, bem como o seu engajamento político 
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diante de suas pesquisas, podem gerar ações transformadoras na acade-
mia e em suas próprias realidades. 

Para além das experiências das disciplinas obrigatórias do curso 
e da participação em grupos de pesquisa, considero como um dos prin-
cipais alicerces de minha formação política e acadêmica ter integrado o 
NNNE AKOFENA. O núcleo surgiu na UFRB em 2011, como um grupo de 
estudos interdisciplinares engajado na formação teórico-política sobre 
a questão racial, e depois ampliou sua área de ação para além dos espa-
ços da academia, atuando junto a comunidades periféricas de Cachoeira, 
bem como em escolas públicas e comunidades rurais e quilombolas da re-
gião do Recôncavo. No espaço acadêmico, nos reuníamos periodicamen-
te para estudar e discutir autores/as negros e negras, em busca de outras 
bases teóricas, epistemológicas e interdisciplinares, que não faziam parte 
da nossa grade curricular oficial e que contemplassem nossas pesquisas, 
realidades e práticas. Semestralmente, também realizávamos formações 
políticas e interdisciplinares sobre a questão racial no Brasil para estudan-
tes ingressantes na UFRB e participávamos de uma série de atividades nos 
mais diversos espaços em que éramos convidados/as a colaborar em tor-
no do debate racial.

Foi através do Núcleo AKOFENA que tive meu primeiro contato 
com autores como Frantz Fanon, Aimé Césaire, Abdias Nascimento, Guer-
reiro Ramos, Lélia Gonzalez, Beatriz Nascimento e tantas outras referên-
cias negras de nossa estima que anteciparam muitas das discussões que 
fazemos atualmente a respeito da geopolítica do conhecimento, do corpo 
político do conhecimento e da produção do conhecimento no mundo mo-
derno/colonial.

Apesar de toda a sua herança colonial, o núcleo de estudantes AKO-
FENA considera a universidade um importante espaço de disputa e atu-
ação, do ponto de vista da geopolítica e do corpo político do poder/saber, 
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pois se trata estrategicamente de uma questão de existência, tanto sub-
jetiva quanto física para o povo negro. Como nos disse certa vez Edcarlos 
Bonfim, estudante de Ciências Sociais e um dos integrantes do núcleo, para 
os jovens negros e negras, estar na universidade é sair, ao menos proviso-
riamente, da zona de conflitos e violências diárias em que a maioria da po-
pulação negra está exposta cotidiamente. Porém, apenas a sobrevivência 
física não é o suficiente, consideramos que é preciso transformar a realida-
de social e dar vazão a todas as nossas potencialidades subjetivas e desco-
lonizar nossos corpos políticos e a geopolítica do conhecimento, ou seja, é 
preciso enfrentarmos a colonialidade do poder, a colonialidade de gênero, 
a colonialidade do ser e do saber em todos os âmbitos da sociedade.

Pensando na disputa política por direitos que se trava no espaço 
acadêmico, desde 2015 construímos uma campanha pela implementação 
de cotas e políticas afirmativas na Pós-Graduação da UFRB, haja vista nos-
sa nítida percepção de que os sujeitos/as negros e negras são sub-repre-
sentados nesse espaço de poder/saber. Se levarmos em consideração o ín-
fimo número de docentes negros/as de nível superior, em torno de 1%, de 
acordo com José Jorge de Carvalho (2003), não seria surpreendente supor 
que não estávamos compondo representativamente as vagas nas turmas 
de Pós-Graduação na UFRB, já que esse é um passo necessário para dar 
prosseguimento à carreira docente e, consequentemente, transformar a 
geopolítica e o corpo político do conhecimento das universidades. Pen-
sando nessa realidade, depois de inúmeras reuniões com corpo gestor 
da UFRB, nos dias 23 e 24 de agosto de 2018 realizamos o I Seminário de 
Políticas de Ações Afirmativas da UFRB, que contou com a participação 
da Vice-Reitora da universidade, da Pró-Reitora de Pesquisa, Pós-Gradua-
ção, Criação e Inovação (PPGCI) e com a colaboração de docentes que nos 
apoiavam nessa campanha, entre eles/as, a Profa. Dra. Dyane Brito Reis, a 
Profa. Dra. Georgina Gonçalves dos Santos, o Prof. Dr. Osmundo Pinho, o 
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Prof. Dr. Ronaldo Barros e uma de nossas principais referências intelectu-
ais negras, o Prof. Dr. Kabengele Munanga.

Depois de uma intensa mobilização por parte de docentes e discen-
tes que compreendiam essa importante política equitativa, a UFRB final-
mente montou a Comissão de Instauração da Política de Cotas e Ações 
Afirmativas na Pós-Graduação, contando também com a participação de 
representantes do Núcleo AKOFENA e do Núcleo de Estudantes Negros/
as SANKOFA, do Centro de Formação de Professores (CFP – Amargosa), 
e, enfim, no semestre de 2018.1 foi realizado o primeiro processo seleti-
vo com reserva de vagas. Vale ressaltar que em nossa proposta de cotas 
e políticas de ação afirmativa constava a reserva de vagas além das cotas 
raciais e para estudantes oriundos de escolas públicas, e incluía a reser-
va de vagas proporcionais para indígenas, quilombolas, pessoas trans e 
pessoas deficientes. E é interessante colocar que no ano de 2020 ingressei 
no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da UFRB, no curso de 
Mestrado, justamente pela da política de cotas.

A universidade pública e os movimentos sociais

Compreendendo que ainda existe uma grande assimetria entre a 
produção do conhecimento acadêmico e a realidade da população da re-
gião do Recôncavo, profissionais do corpo docente e estudantes da UFRB 
têm investido alianças junto a movimentos sociais, no sentido de superar 
o modelo colonial historicamente instituído pelas universidades ociden-
talizadas, através de práticas acadêmicas contra-hegemônicas que dialo-
gam com outras epistemologias que não são ofertadas nas matrizes curri-
culares dos cursos, como as epistemologias feministas negras e as teorias 
decoloniais.

Como dito anteriormente, o grupo de pesquisa MITO busca cons-
tantes articulações com diferentes agentes e movimentos sociais, nos 
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quais se destacam o Movimento dos Pescadores e Pescadoras Artesanais 
da Bahia (MPP-BA), a Comissão Pastoral da Pesca (CPP), a Associação de 
Advogados de Trabalhadores Rurais (AATR), o NNNE AKOFENA, o Núcleo 
de Estudos em Agroecologia (NEA) e o Grupo de Pesquisa Novas Carto-
grafias Sociais (NEA/UFRB).

Nesse contexto, no ano de 2017 surge uma articulação entre o Nú-
cleo AKOFENA, o Grupo MITO e o NEA – estabelecido no campus da UFRB 
de Amargosa, coordenado pelo Prof. Dr. Franklin Plessmann de Carvalho 
–, que resultou no projeto de extensão Identificação e Gestão de Agroecossis-
temas Agroecológicos, em busca de trabalhar com a Comunidade Quilom-
bola de Baixa Grande, localizada no Recôncavo da Bahia, no município de 
Muritiba (a 123 Km de Salvador). A proposta do projeto tinha a intenção de 
instrumentalizar agentes sociais dessa comunidade, a fim de apoiá-los/as 
na utilização de recursos para o seu próprio automonitoramento, como 
a elaboração de mapas, relatórios, documentários, entrevistas e outros, 
sendo que já havia o interesse da comunidade em fortalecer a identidade 
quilombola a partir da sua própria história e valores culturais.

O projeto contou com a colaboração do Núcleo AKOFENA, incluin-
do a participação de três estudantes da UFRB, que são irmãos, integrantes 
do Núcleo e moradores da Comunidade Quilombola da Baixa Grande – a 
estudante de Ciências Sociais Edna Balbino dos Santos dos Anjos, a es-
tudante de Museologia Antônia Fernanda dos Santos dos Anjos e o estu-
dante de Engenharia da Pesca João Paulo dos Santos dos Anjos. Todas as 
atividades e propostas do projeto relacionadas à comunidade contaram 
com uma intensa articulação e engajamento dos/as moradores/as, que já 
estavam mobilizados/as em torno de um grupo de estudos formado na 
comunidade, chamado Chico Véi, no qual já haviam feito o processo de 
autorreconhecimento e garantido a certificação da comunidade pela Fun-
dação Palmares.
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A partir da implementação da UFRB na região do Recôncavo, em 
2006, houve a oportunidade de alguns dos jovens moradores/as da Co-
munidade de Baixa Grande ingressarem na universidade, tendo contato 
com discussões acerca de significados e conceitos, tais como: territórios 
tradicionalmente ocupados, memória, processos identitários e outros termos 
que até então não faziam parte daquela realidade cotidiana. Esses/as 
estudantes quilombolas passaram a compreender a academia como um 
espaço estratégico de disputa de poder e articulação para o fortalecimen-
to de sua comunidade, através da instrumentalização teórica necessária 
para a reivindicação de políticas públicas direcionadas às especificidades 
da comunidade.

Atualmente estou vinculado ao Coletivo Angela Davis, por me ali-
nhar à proposta do grupo em discutir as intersecções de gênero, raça, 
classe e subalternidades a partir de referenciais teóricos, epistemológi-
cos e metodológicos que não fazem parte de nossas matrizes curriculares 
oficiais18. O Coletivo Angela Davis é coordenado pela Profa. Dra. Angela 
Figueiredo e tem como pressuposto o estabelecimento de relações mais 
horizontalizadas entre a universidade e os movimentos sociais, sendo um 
dos seus princípios epistemológicos o Feminismo Negro, pois tem em vis-
ta que o conhecimento é construído dentro e fora do espaço acadêmico 
(FIGUEIREDO, 2020).

O Coletivo Angela Davis, composto majoritariamente por mulheres 
negras, vem atuando em várias frentes dentro e fora da academia, ofe-
recendo cursos de formação básica sobre Feminismo Negro para parti-
cipantes internas/os e externas/os, promovendo eventos públicos, como 
Saraus, Seminários de Pesquisa, Rodas de Conversa (com Patricia Hill 
Collins, no ano de 2019, por exemplo), Aulas Públicas, Laboratórios de Es-

18  Disponível em: HTTPS://www.facebook.com/pg/coletivo angeladavis/about/?ref=page-inter-
nal. Acesso em: 29 ago. 2020.

https://www.facebook.com/pg/coletivo
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crita, Consultoria para projetos de mestrado para estudantes negras/os e, 
em tempos de pandemia da Covid-19, vem promovendo lives e webná-
rios em parceria com o Grupo de Pesquisa A Cor da Bahia (UFBA) e com o 
Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher (NEIM/UFBA), com 
temáticas como educação19 e racismo/antirracismo em perspectiva com-
parativa entre Brasil e Estados Unidos20.

O Coletivo Angela Davis ainda estabelece parcerias com o Diálogo 
Global, o Odara – Instituto da Mulher Negra e também com uma rede inter-
nacional de organizações feministas e decoloniais, para a realização anual 
da Escola Internacional Feminista Negra Decolonial,que ocorre desde 2017, no 
campus da UFRB localizado na cidade de Cachoeira. O encontro conta a par-
ticipação de estudantes, ativistas de movimentos sociais e pesquisadoras 
brasileiras e estrangeiras que dialogam com as teorias do Feminismo Ne-
gro e Decolonial numa perspectiva transnacional, e já contou com a partici-
pação de Angela Davis, Gina Dent, Ochy Curiel, Carole Boyce Davies, Karina 
Ochoa, Kimberlé Crenshaw, Angela Figueiredo e Conceição Evaristo.

Analisadas em conjunto, essas experiências mostram iniciativas 
bem articuladas de transformação da relação entre sujeito/objeto na pro-
dução do conhecimento, particularmente no que diz respeito à redução 
da hierarquia presente nessa relação, bem como a busca de diálogo e in-
terlocução continuada da universidade com os movimentos sociais. Sa-
bemos, contudo, que tais iniciativas ainda são escassas no espaço acadê-
mico, predominantemente marcado pela colonialidade do poder/saber.

Considerações finais

Observamos que os/as sujeitos/as coloniais, que tiveram seus cor-
pos políticos e sua geopolítica do conhecimento historicamente excluídos 
19 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=YMJ7WSjLrrw. Acesso em: 29 ago. 2020.
20  Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=b4lcR0WopRo. Acesso em: 29 ago. 2020.

https://www.youtube.com/watch?v=YMJ7WSjLrrw
https://www.youtube.com/watch?v=b4lcR0WopRo
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das universidades ocidentalizadas, demandam que as atuais universida-
des públicas sejam espaços de produção de conhecimento engajado com 
a transformação social de suas próprias realidades junto aos movimentos 
sociais, às comunidades rurais, quilombolas e indígenas, às organizações 
feministas e LGBTQIA+, ao Movimento de Mulheres Negras, assim como 
estejam no combate ao genocídio do povo negro, entre tantas outras de-
mandas.

Também constatamos que no Projeto Pedagógico do Curso de Ba-
charelado em Ciências Sociais da UFRB ainda há manutenção de meto-
dologias e teorias pautadas nos cânones do eixo Estados Unidos/Europa, 
estando ausentes perspectivas epistemológicas africanas, orientais, lati-
no-americanas, decoloniais, feministas, feministas negras, epistemolo-
gias do Sul e outras contra-hegemônicas e não eurocêntricas.

Salientamos que a UFRB, apesar de ser proporcionalmente a uni-
versidade mais negra do país, ainda tem muito que avançar nos tipos de 
conhecimento que são ofertados a essas novas levas de estudantes advin-
dos dos mais variados e desprivilegiados extratos sociais, especialmente 
em relação às mulheres negras, que é o perfil predominante de estudante 
da instituição (BARROS, 2013).

Acreditamos que apenas a presença desses/as novos/as corpos 
políticos do conhecimento e a nova geopolítica do conhecimento das 
universidades brasileiras ainda não é o suficiente para proceder com a 
inclusão, que pressupõe uma transformação. No entanto, consideramos 
importante narrar a trajetória acadêmica desses/as novos/as sujeitos/as 
produtores/as de conhecimento, como exemplos, para demonstrar como 
a profunda transformação no perfil dos/as estudantes universitários/as 
tem gerado uma ampla discussão acerca das condições epistemológicas 
da produção do conhecimento científico, bem como o papel das universi-
dades públicas brasileiras nesse novo contexto.
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(Re)ações afirmativas: enfrentamentos 
à neoliberalização epistemológica

Jessica Santana Bruno

Introdução

Este capítulo apresenta debates acerca dos legados da racionalida-
de colonial e da neoliberalização da academia, fatores que contribuíram 
historicamente para o silenciamento dos trabalhos intelectuais de negras 
e negros nas universidades brasileiras e o que se tem experienciado de 
mudanças a partir das ações afirmativas, sobretudo com as políticas de 
reserva de vagas para populações negras, indígenas e pessoas oriundas 
de escolas públicas21. O estudo traz, de forma mais próxima, reflexões ori-
ginadas da experiência da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
(UFRB), a partir do Coletivo Angela Davis22– Grupo de Pesquisa em Gênero, 
Raça e Subalternidades –, composto majoritariamente por mulheres ne-
gras, que evidencia com suas ações ativistas-formacionais e as pesquisas 
desenvolvidas por suas integrantes um rompimento com a lógica neoli-
beral de tecitura de conhecimentos. 

Ações afirmativas têm sido aplicadas por diversos países ao redor do 
mundo como políticas de enfrentamento às discriminações raciais e seus 
efeitos na sociabilidade de grupos discriminados. O termo ações afirmati-
vas tem origem nos Estados Unidos, em 1960, quando o então Presidente 
John Kennedy, respondendo a reivindicações de movimentos negros que 

21 Este capítulo é parte de um artigo produzido no âmbito do Seminário Espaços Políticos no Es-
tado Pós-Colonial (2020), vinculado ao programa doutoral Pós-Colonialismos e Cidadania Global 
do Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra.
22  Conheça mais sobre o Coletivo Angela Davis a partir do website: https://coletivoangeladavis.
wordpress.com/.

https://coletivoangeladavis.wordpress.com/
https://coletivoangeladavis.wordpress.com/
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lutavam contra a discriminação e pela obtenção de direitos civis, promove 
uma série de atos que buscavam a igualdade entre pessoas brancas e ne-
gras, de acordo com Joaquim Benedito Barbosa Gomes (2001).

Já a política de cotas raciais teve seu marco no Civil Rights Act, tam-
bém nos Estados Unidos, promulgado em 1964. O estatuto obrigava as 
instituições educacionais que recebiam recursos financeiros federais a 
promoverem a integração racial em seus programas, levando o fator raça 
em consideração nos processos de seleção de estudantes (GOMES, 2001). 

No caso específico do Brasil, o país é signatário de todas as declara-
ções, tratados e acordos internacionais consensuados globalmente para a 
proteção e promoção dos direitos humanos e do desenvolvimento. As lutas 
pelas ações afirmativas foram trazidas a público, sobretudo, por movimen-
tos sociais negros que denunciaram, entre outros fatores, a quase ausência 
de negras/os nos cursos superiores das instituições universitárias públicas. 
Nesse contexto, as políticas afirmativas adquiriram visibilidade após a reali-
zação da III Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, 
a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, promovida pela Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU), em 2001, na cidade de Durban, na África do 
Sul. Na ocasião, o Estado brasileiro comprometeu-se, oficialmente, a supe-
rar o racismo e a estabelecer políticas concretas para a sua superação. 

A mais significativa política de inclusão no acesso às universidades 
federais brasileiras deu-se em 2013, na vigência do primeiro mandato 
presidencial de Dilma Rousseff, integrante do Partido dos Trabalhadores 
(PT), em virtude da aprovação da Lei Federal n. 12.711/2012, popularmen-
te chamada de Lei de Cotas. A Lei tornou obrigatória a reserva de vagas 
nas instituições federais de ensino superior e técnico para estudantes au-
todeclaradas/os pretas/os, pardas/os, indígenas, oriundas/os de escolas 
públicas e de baixa renda, determinando ainda que a reserva respeite a 
proporção de pretas/os, pardas/os e indígenas em cada estado brasileiro, 
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segundo o censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

Além das cotas raciais, fez parte das políticas de ações afirmativas 
do governo: a criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (SEPPIR); as Leis 11.645/98 e 10.639/03 e, que instauram 
a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileiras, Afri-
canas e dos Povos Indígenas nas escolas públicas e privadas do Ensino 
Fundamental e Médio; a Lei 11.096/2005, que institui o Programa Univer-
sidade para Todos (PROUNI); e a Lei 12.288/10, que institui o Estatuto da 
Igualdade Racial. 

O Projeto de Lei 73/1999, que deu origem à Lei 12.711/2012 (Lei de 
Cotas), tramitou por mais de dez anos até sua sanção efetiva, tendo in-
cluído, a partir da Lei 13.409 de 2016, em cada uma dessas quatro cotas, 
várias subcotas para pessoas com deficiência, na proporção de sua par-
ticipação na população, tendo tido também, como política de ampliação 
da ação afirmativa no ensino superior do país, investimento na contínua 
expansão da oferta de vagas, tanto nas universidades federais quanto nas 
estaduais, e na interiorização de universidades federais, com a criação de 
novos campi e universidades em regiões do Brasil onde não havia institui-
ções universitárias, a partir do Apoio a Planos de Reestruturação e Expan-
são das Universidades Federais Brasileiras – REUNI (INEP/MEC, 2018).

Atualmente as universidades federais aderem de forma unânime 
ao sistema de cotas estabelecido pela Lei de Cotas e seguem parâmetros 
comuns, no que diz respeito aos procedimentos, número e distribuição de 
vagas reservadas, tipos de beneficiárias/os e condicionalidades. 

É nesse contexto que é criada, através da Lei 11.151 de 29 de julho de 
2005, a UFRB, tendo sido inaugurada pelo presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva no ano posterior. A UFRB é uma instituição fruto da política pública 
REUNI, que permitiu a facilidade do acesso à educação superior de estu-
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dantes residentes nas cidades do interior do estado da Bahia. É também 
considerada a universidade mais negra do Brasil em número de discentes. 
De acordo com os dados do Perfil dos Estudantes de Graduação da UFRB23, 
publicado no ano de 2017, 83,4% das/os estudantes da instituição se au-
todeclaram negras/os e 82% são oriundas/os de famílias com renda total 
de até um salário mínimo e meio. Acrescido a isso, a UFRB foi a primeira 
universidade do Brasil a ter uma Pró-Reitoria de Políticas Afirmativas e As-
suntos Estudantis (PROPAE) e a aplicar de modo integral as políticas de 
cotas em 2012.

Como resultado dessas políticas afirmativas, o acesso de estudantes 
de camadas sociais que historicamente foram privadas/os do direito à edu-
cação superior vem rompendo a frequente tradição de baixa escolaridade 
a qual esses grupos sociais foram/são submetidos de forma sistemática.

As universidades são, neste capítulo, compreendidas como espaços 
sociais e políticos, tendo aqui a noção de espaço alicerçada nas compre-
ensões de Lefebvre (2006). Assim, entendo as universidades não como 
espaços formais abstratos, mas como produto de um processo social es-
pecífico, historicamente construído. Ademais, entendo que, para além de 
um reflexo passivo das sociedades, as universidades são espaços políticos 
atravessados em seu interior por lutas sociais.

Assim, posicionada na experiência da UFRB, a partir das práticas 
do Coletivo Angela Davis, é objetivo deste capítulo responder à pergunta: 
Até que ponto a espacialidade da universidade foi transformada a várias 
escalas a partir das subjetividades negras? 

O silenciamento como mordaça epistêmica 

O acesso de estudantes de camadas sociais que historicamente fo-
ram privadas/os do direito à educação superior, a partir da política afir-
23 Disponível em: https://issuu.com/ufrb/docs/issu. Acesso em: 20 jun. 2021. 

https://issuu.com/ufrb/docs/issu
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mativa de reserva de vagas, vem contrariando a lógica meritocrática e 
excludente, presente na educação do Brasil. A entrada dessas/es estudan-
tes nas universidades está rompendo com a frequente tradição de baixa 
escolaridade a qual esses grupos sociais vêm sendo sistematicamente 
submetidos. 

Os movimentos sociais negros brasileiros, ao reivindicarem as po-
líticas de ação afirmativa para o acesso equânime às universidades, não 
só reexpuseram a inexistência da democracia racial – fator histórico reco-
nhecidamente fundamental na narrativa da formação da nação –, como 
também centralizaram a raça enquanto uma categoria política de ação 
e luta contra o racismo. Isso forçou uma inflexão no pensamento social 
e conduziu, a partir dos estudos étnico-raciais, uma reflexão sobre o im-
pacto do racismo nas relações sociais no campo da educação brasileira. As 
ações dos movimentos negros trouxeram à tona a questão da raça, articu-
lada como uma categoria analítica e de luta política, fazendo com que en-
trasse no debate e na pauta nacional, apontando a urgência da integração 
social da população negra, historicamente excluída das universidades e 
de distintos locais de valorização nas hierarquias do trabalho, como apon-
ta Angela Figueiredo (2017).

Nesse contexto, é importante destacar a ruptura entre o racismo 
contemporâneo e as teorias raciais ocidentais dominantes no século XIX, 
fundamentadas na crença da existência de diferenças biológicas entre 
os seres humanos, bem como as diferentes formas de interpretação das 
desigualdades raciais ao longo da história do Brasil. É necessário, a partir 
dessas implicações, teorizar as “raças” como construtos sociais, formas de 
identidades baseadas em uma ideia biológica errônea, mas socialmente 
eficaz na construção, manutenção e reprodução de diferenças e privilé-
gios sociais. Para Antônio Sérgio Alfredo Guimarães (1995), as raças não 
existem no sentido estritamente realista da ciência, portanto, não é um 
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fato no mundo físico, mas é plenamente existente no mundo social, sen-
do produto de formas de classificar e identificar que orientam as ações 
humanas.  

No que diz respeito aos estudos sobre os conflitos raciais no Brasil, 
em Patologia Social do Branco Brasileiro, publicado originalmente em 1982, 
Alberto Guerreiro Ramos (1989, p. 234) já apontava a crueldade e a “má 
fé” subjacentes nos nossos estudos sobre a população negra no Brasil. O 
autor salientava que esses estudos contribuíam para minar o sentimento 
de segurança nas pessoas negras, assim como os nazistas utilizaram pro-
cessos semelhantes com os judeus, que, para inferiorizá-los, entre outros 
processos, os transformaram em assunto.

Para Guerreiro Ramos (1989, p. 215):

Há o tema do negro e há a vida do negro. Como tema, o ne-
gro tem sido entre nós, objeto de escalpelação perpetrada 
por literatos e pelos chamados “antropólogos” e “sociólo-
gos”. Como vida ou realidade efetiva, o negro vem assu-
mindo o seu destino, vem se fazendo a si próprio, segundo 
lhe têm permitido as condições particulares da sociedade 
brasileira. Mas uma coisa é o negro-tema; outra, o negro-
-vida.

Edison de Souza Carneiro (1950) reuniu em Antologia do negro bra-
sileiro mais de uma centena de autoras/es que escreveram sobre o “ne-
gro-tema”. O “negro brasileiro” é objeto de estudo corriqueiramente em 
artigos, livros, seminários e disciplinas. Guerreiro Ramos (1995) de forma 
provocativa insistia que as/os estudiosas/os incluíssem “o branco brasilei-
ro” na equação, fazendo uma crítica ao fato de a população branca não ser 
pensada também como racializada. Para o autor, estudiosas/os brancas/
os brasileiras/os, que produziam a literatura sociológica e antropológica 
sobre raça, “neste domínio têm contribuído mais para confundir do que 
para esclarecer os suportes de nossas relações de raça” (GUERREIRO RA-
MOS, 1989, p. 216). 
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Em Inclusão Étnica e Racial no Brasil: a questão das cotas no ensino su-
perior, estudo publicado em 2005, José Jorge de Carvalho trata da ques-
tão das cotas no Ensino Superior mostrando, na época, dados alarmantes 
acerca do racismo que imperava nas universidades brasileiras. A abran-
gência e consistência do racismo que se reproduz em todas as áreas da 
vida social e no interior das instituições universitárias fora problematiza-
da e, acerca da participação de negras e negros nas universidades públicas 
brasileiras, o estudo apontava que: 

No Brasil os estudantes universitários passaram de um 
contingente de pouco mais de 50 mil no início da déca-
da de 60 para chegar atualmente a mais de 1 milhão de 
matriculados, porém o número de estudantes brancos 
nas carreiras de alto prestígio das universidades mais im-
portantes chega a 96% e em alguns casos a 98%. Esta é a 
mesma porcentagem que existia no ano de 1950: 4% de 
negros entre os estudantes. Já entre os professores é ainda 
pior: mais de 99% dos professores das Universidades pú-
blicas de presença nacional são brancos, em um país que 
os negros representam 47% da população brasileira. Em 
relação aos índios, até 8 anos atrás, sua exclusão era abso-
luta (CARVALHO, 2005, p. 13). 

Ao discutir sobre a ausência de professoras/es negras/os nas Univer-
sidades públicas brasileiras, Figueiredo e Grosfoguel (2007) apresentam a 
hipótese que tal ausência ocorre como o resultado da soma de diferentes 
fatores, que são: 

[...] a geopolítica do conhecimento que tem levado a mi-
nimizar a produção dos intelectuais negros; o funciona-
mento da cultura acadêmica (networks) e do capital social 
e simbólico requeridos; o isolamento do intelectual negro, 
particularmente, quando ele é politicamente comprome-
tido com o combate às desigualdades raciais e, evidente-
mente, ao racismo, tal como ele se manifesta em nossa 
sociedade (FIGUEIREDO; GROSFOGUEL, 2007, p. 36). 

Compreender os diversos fatores que levaram historicamente à ex-
clusão e à marginalização da contribuição intelectual negra nas univer-
sidades brasileiras é de extrema importância. O discurso “universalista” 
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– desassociado de práticas de fato universalistas e a negação do racismo, 
ambos fortemente relacionados com a noção de mérito – contribuiu den-
samente para a manutenção das desigualdades raciais nas universidades 
públicas do Brasil. Foi também responsável por reproduzir o discurso per-
verso de que as cotas, ao invés de aumentar o número de negras e negros 
nas universidades, iria criar o racismo e a discriminação nesse espaço, que 
se pensava ser imune a tais práticas. Um exemplo disso foi a carta pública 
ao Congresso Nacional: “Todos têm direitos iguais na República Demo-
crática”24, com posicionamento contrário às cotas, a carta foi assinada por 
dezenas de intelectuais brasileiras/os, entre as/os quais: Gilberto Velho – 
Professor titular e decano do Departamento de Antropologia do Museu 
Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro e membro da Acade-
mia Brasileira de Ciências; Lilia Moritz Schwarcz – Professora Titular de 
Antropologia da Universidade de São Paulo; e Serge Goulart – Integrante 
do Diretório Nacional do Partido dos Trabalhadores.

A sistemática exclusão de intelectuais negras/os dos espaços uni-
versitários – não somente como estudantes, mas também como profes-
soras e professores – era o que se mantinha encoberto por um discurso 
universalista. A epistemologia hegemônica, que se beneficia do discurso 
da imparcialidade/universalismo/neutralidade nos espaços acadêmicos, 
na realidade sempre teve cor: branca (FIGUEIREDO; GROSFOGUEL, 2007). 
Seguindo esse modelo, o Brasil manteve por anos um sistema acadêmico 
extremamente racista, silenciando a situação da quase total ausência da 
população afro-brasileira nas universidades e sustentando a falsa ideia de 
imparcialidade que nega o racismo. 

Pouco mais de dez anos da publicação do estudo de José Jorge de 
Carvalho, conforme foi possível ver, a partir do exemplo revelado no Perfil 
dos Estudantes de Graduação da UFRB, podemos dizer que tivemos avanços 

24 Disponível em: https://www.nacaomestica.org/abaixo_assinado_contra_cotas.htm. Acesso 
em: 20 jun. 2021. 

https://www.nacaomestica.org/abaixo_assinado_contra_cotas.htm
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inegáveis, no que se refere ao acesso de negras e negros às instituições 
universitárias. Porém, ainda são muitos os desafios para que alcancemos 
justiça social, sobretudo no que se refere ao perfil docente dessas institui-
ções, âmbito onde ainda impera uma supremacia branca.  

A pesquisa Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil25, reali-
zada pelo IBGE (2018), registrou que o número de matrículas de estudan-
tes negras/os e pardas/os nas universidades e faculdades públicas no país 
ultrapassou, pela primeira vez, o de estudantes brancas/os. Com base nos 
dados da pesquisa, em 2018 esse grupo passou a representar 50,3% das/
os estudantes do ensino superior da rede pública. No entanto, embora 
correspondessem a mais da metade das/os estudantes nas universida-
des federais, esse grupo ainda permanecia sub-representado em termos 
proporcionais ao contingente populacional, que à época apontava que a 
população negra correspondia a 55,8% da população brasileira.

Podemos tomar a UFRB como exemplo desses avanços nacionais. 
Desde a sua criação, em 2005, a primeira universidade federal do interior 
da Bahia elevou a oferta de vagas para além da capital do estado e vem ga-
nhando destaque no cenário nacional pela sua política de inclusão social. 

Dentro das matrizes de obliterações e silêncios das instituições 
universitárias acerca dos conflitos raciais no Brasil, podemos citar nova-
mente o sociólogo baiano Guerreiro Ramos (1915-1982), grande nome da 
intelectualidade negra brasileira, para tratar de dois graves problemas de 
âmbito acadêmico: as ausências e silenciamentos das contribuições de 
intelectuais negras e negros, o que Figueiredo e Grosfoguel (2007) deno-
minam de “política do esquecimento”, mecanismo pelo qual se apaga da 
memória das novas gerações tais contribuições; e, nas ramificações dessa 
política do esquecimento, o silêncio acerca dos estudos e teorias sobre os 
efeitos do racismo – muito tempo encoberto nas instituições universitá-

25 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101681_informativo.pdf. 
Acesso em: 20 jun. 2021.  

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101681_informativo.pdf
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rias pelo mito da horizontalidade entre os grupos racialmente diferen-
ciados. O ecoar desses estudos seria um grande diferencial positivo em 
termos de conscientização da população de modo geral e do empodera-
mento da população negra nos cursos universitários. 

O silenciamento tem sido marca na história da intelectualidade 
negra brasileira. Na iconografia da escravidão, o retrato da escravizada 
Anastácia26, usando uma máscara de interdito à boca, rememora os hor-
rores da escravatura e o seu persistente legado de racismo, que também 
reverbera no âmbito da intelectualidade.

Não existe uma história oficial ou consenso quanto à origem e vida 
de Anastácia, porém, em distintas narrativas, parte da sua vida em con-
dição de escravizada se deu no território que atualmente corresponde ao 
estado da Bahia, havendo também narrativas que apontam o território 
como sendo seu local de nascimento. No que diz respeito à sua morte, 
algumas narrativas apontam que após um prolongado período de tor-
mento, Anastácia teria morrido de tétano, causado pela máscara que lhe 
interditava a boca. A história de opressão vivenciada por Anastácia ilus-
tra a violência dos regimes de silenciamento perpetrados à população 
negra – bem como tantos outros povos – ao longo da escravidão e ainda 
atualmente. O modo como é narrada a sua morte, a partir do interdito à 
boca, faz-se capaz de ilustrar como o silenciamento, não somente físico, 
mas também simbólico, tem sido historicamente mortal às populações 
subalternizadas racialmente. 

A primeira indagação acerca da fala da subalterna foi feita em 1995 
por Gayatri Chakravorty Spivak, onde formula a pergunta: “Pode a subal-
terna falar?” (SPIVAK, 2014). Em resposta à questão, ela afirma que não. 
Para a autora, que recorre à imolação das viúvas na Índia como símbolo 
26  Disponível em: https://i.pinimg.com/originals/f5/e6/df/f5e6df30a9657a58baedeba77c188851.
jpg. Acesso em: 20 jun. 2021. 
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da subalternidade, além de não falar, é impossível que a subalterna re-
cupere a voz, mesmo que utilize toda a sua força e violência, pois, ainda 
assim, a sua voz não seria ouvida ou compreendida por quem exerce o 
poder nos quadros de relações desiguais de subjetivações. Nesse sentido, 
a subalterna está limitada à posição de marginalidade e silenciamento 
prescrita pelo colonialismo. 

Na teoria, a não fala da subalterna não se refere ao ato físico da 
fala, tampouco implica que ela não possa articular a fala ou que não pos-
sa falar em seu próprio nome, mas não pode falar porque as estruturas 
de opressão não permitem que sua voz seja ouvida. A posição de Spivak 
(2014), quanto à subalterna, faz-se problemática quando lida enquanto 
afirmação absoluta, pois, desse modo, pode sustentar a ideia de que su-
jeitos subalternizadas/os não estão aptas/os a pôr em causa e a contrariar 
os discursos coloniais, como aponta Grada Kilomba (2019). 

Rompendo a possibilidade de leitura absoluta da teoria formulada 
por Spivak, trago como próxima seção o deste capítulo: “Pode a/o subal-
terna/o falar!”, para pôr em diálogo as experiências de enunciação de par-
te significativa da população negra brasileira no espaço acadêmico-cien-
tífico, historicamente colonial, a partir dos tensionamentos e resultados 
das políticas de cotas raciais, buscando responder: O que dizem negras e 
negros quando não têm suas bocas seladas? 

Pode a/o subalterna/o falar! 

O acesso à universidade e a formação acadêmica de grupos étnico-
-raciais historicamente segregados e/ou sub-representados nas estrutu-
ras de poder da sociedade brasileira está tensionando não mais apenas 
de fora, mas, principalmente, no âmbito interno as dinâmicas institucio-
nais de funcionamento, produção e reprodução de conhecimentos. E as-
sim geram grande impacto nas suas autorrepresentações no conjunto 
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da educação superior, tanto no que se refere aos aspectos quantitativos 
quanto qualitativos (FIGUEIREDO, 2017).

A inserção nas universidades de populações subalternizadas tem sido 
marcada pela busca de novas formas de conhecimento acadêmico que in-
tervenham de modo direto nos problemas sociais efetivos que atingem nos-
sas comunidades de pertencimento regional e identitárias. Assim, conhecer 
para intervir (FIGUEIREDO, 2017) é uma das características desses trabalhos, 
que refletem uma significativa mudança de perspectiva epistemológica que 
não mais almeja a neutralidade na tecitura de conhecimentos. 

Nesse interim, é propósito do Coletivo Angela Davis criar um es-
paço de diálogo sobre os resultados empíricos e metodológicos entre 
pesquisadoras ativistas nos estudos sobre as desigualdades raciais, de 
gênero e de classe. O Coletivo foi criado em 2011, tendo como objetivos: 1) 
refletir sobre as implicações da intersecção de gênero, raça e classe em fe-
nômenos e contextos socioculturais diferenciados; 2) produzir subsídios 
teóricos à compreensão dos mecanismos que fundamentam o processo 
de exclusão das mulheres negras, minorias sexuais e outros grupos subal-
ternizados, assim como as formas de resistência por eles engendradas. 

O nome do Coletivo é uma homenagem à ativista, feminista negra e 
intelectual, Angela Davis, cuja trajetória é uma fonte de inspiração política 
e epistemológica. O Coletivo, a partir de uma perspectiva interdisciplinar, 
desenvolve pesquisas e ações de ensino e extensão que recobrem um am-
plo espectro temático: Saúde, Políticas Públicas, Sexualidades, Violência, 
Educação e Cibercultura, entre outros. O Coletivo tem um histórico de ati-
vidades ativistas-formacionais, entre as quais se destacam a Escola Inter-
nacional Transnacional de Feminismo Negro Decolonial, um evento anual 
promovido na cidade de Cachoeira (Bahia, Brasil), que reúne mulheres de 
diversos países a fim de discutir questões de gênero, a partir da perspectiva 
interseccional e decolonial. A Escola traz anualmente nomes considerados 
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referências, tanto para a academia quanto para os movimentos sociais. As 
edições anteriores contaram com a presença das intelectuais Angela Da-
vis, Kimberlé Crenshaw e Conceição Evaristo, por exemplo. 

O Coletivo Angela Davis oferece anualmente consultoria gratuita 
para estudantes negras e negros que objetivam se candidatar a processos 
seletivos para o ingresso em cursos de pós-graduação. Durante as consul-
torias, as pesquisadoras do Coletivo se reúnem para responder questões 
sobre os processos seletivos, avaliar os projetos e simular entrevistas com 
as/os candidatas/os. O Coletivo também promove anualmente a Oficina 
Feminista Negra, aberta para toda a comunidade acadêmica, mediante 
candidatura e seleção, para dialogar a partir da perspectiva interseccional 
as condições de gênero, raça e classe com base na dimensão teórica do 
Feminismo Negro e da descolonização do conhecimento. 

Seguindo a perspectiva de conhecer para intervir, todas as pesqui-
sas das/dos mais de trinta integrantes do Coletivo Angela Davis estão 
engajadas na busca de conhecimentos que auxiliem no bem-viver das 
comunidades, territórios de identidade e da coletividade. Posso citar al-
guns exemplos, como é o caso de Iansmin Gonçalves (2021),  mestra em 
História da África, da Diáspora e dos Povos Indígenas (UFRB), com pes-
quisa desenvolvida sobre histórias de vida de jovens negras no contexto 
da educação pública. 

Camila Moreira de Jesus (2014), doutora pelo Programa Multidisci-
plinar de Pós-Graduação em Estudos Étnicos e Africanos pela Universida-
de Federal da Bahia (UFBA), desenvolve pesquisa nas áreas de raça, classe, 
gênero e educação, sobre como algumas dessas categorias influenciam 
nas relações de sociabilidade e trajetórias de adolescentes e jovens da 
rede pública de ensino.

Sintia Araújo Cardoso, mestra em Estudos Interdisciplinares em 
Mulheres, Gênero e Feminismo (PPGNEIM / UFBA), também integrante 



92 Diálogos interseccionais a partir das margens

do Coletivo, tem pesquisa desenvolvida sobre gênero, raça e participação 
política de trabalhadoras domésticas (CARDOSO; FIGUEIREDO, 2019). 
Wellington Pereira (2017), com pesquisa realizada no mestrado sobre se-
xualidade de mulheres negras,  atualmente é doutor pelo Programa de 
Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e 
Feminismo (PPGNEIM/UFBA), pesquisando trajetórias de professoras ne-
gras no magistério superior federal.

Enquanto que Angela Figueiredo, professora associada no Centro de 
Artes, Humanidades e Letras da UFRB, é coordenadora do Coletivo Angela 
Davis, e desenvolve pesquisas nas áreas de desigualdades raciais e de gêne-
ro, cultura negra, classe média negra, beleza negra, identidade negra, femi-
nismo negro, emprego doméstico negro e escrita para as mulheres negras. 

Na condição de pesquisadora do Coletivo Angela Davis, eu, Jessica 
Bruno (2021), compartilho também da perspectiva de conhecer para inter-
vir, e tenho desenvolvido, ao longo da minha trajetória acadêmica, estudos 
ligados ao acesso à educação superior de estudantes negras e negros. 

Cumé que a gente fica? 

As instituições universitárias são, historicamente, um dos locais 
mais significativos da vida intelectual. Fornecem uma arena para mol-
dar debates e promover investigações críticas. No entanto, algumas das 
lógicas principais, de acordo com as quais a maioria das universidades 
sempre operaram, e continuam a operar hoje, promovem uma série de 
injustiças cognitivas que reverberam injustiças sociais (DAWSON, 2020). 

O silenciamento da memória histórica das epistemologias produ-
zidas por povos colonizados, extraída nos processos de colonização, foi 
constitutivo ao projeto moderno/colonial a partir do século XIX, com a 
emergência do capitalismo industrial. Como consequência, a construção 
racial moderna concebeu o homem europeu como ser racial superior, a 
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partir do mito racial moderno de que a ciência tem suas origens sob a égi-
de de homens ocidentais (GROSFOGUEL, 2016). 

Em contextos mais atuais, o colonialismo e a dominação colonial 
se fazem constitutivos do mercado capitalista global, e um dos elemen-
tos mais fortes da hegemonia contemporânea é o Ensino Superior, essen-
cialmente considerado um alvo fundamental para as suas estratégias de 
crescimento. A retórica da sociedade do conhecimento/economia do co-
nhecimento tem sido força ideológica da globalização hegemônica, como 
assinala Achille Mbembe (2016). 

Nesse contexto, tem-se estabelecido uma

[...] pressão hiper-privatística da mercantilização do 
conhecimento, das empresas concebidas como consu-
midoras, utilizadoras e mesmo co-produtoras do conhe-
cimento científico, uma pressão que visa reduzir a res-
ponsabilidade social da universidade à sua capacidade 
para produzir conhecimento economicamente útil, isto 
é, comercializável (SANTOS, 2010, p. 43).

Atualmente, muitas universidades refletem e perpetuam varian-
tes do neoliberalismo. Em numerosos relatos acadêmicos, universidades 
têm sido descritas como neoliberais (GIROUX, 2002; GROSFOGUEL, 2016; 
MBEMBE, 2016), corporativas (BROWNLEE, 2015) e nomeadas de Univer-
sidade-Indústria (SANTOS, 2010). Nesse ambiente, empreendedorismo, 
mercantilização, competição e ranking se tornaram norma. 

Stephen Ball (2014), no livro Educação global S. A. – novas redes políticas 
e o imaginário neoliberal, discute questões relacionadas a políticas públicas 
para a educação, identificando uma nova geração de políticas educacio-
nais, cujo caráter global tem provocado um redimensionamento nas re-
lações entre o Estado e o neoliberalismo. Ball (2014, p. 25) compreende o:

[...] neoliberalismo como um conjunto complexo, muitas 
vezes incoerente, instável e até mesmo contraditório de 
práticas que são organizadas em torno de certa imagina-
ção do “mercado” como base para “a universalização” das 
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relações sociais baseadas no mercado, com a correspon-
dente penetração em quase todos os aspectos de nossas 
vidas, do discurso e/ou da prática de mercantilização, de 
acumulação de capital e de geração de lucros.

Ao analisar a ação das redes políticas, o autor afirma que elas têm 
sido atravessadas por uma “[...] transformação das relações sociais em 
calculabilidades e intercâmbios, isto é, na forma de mercado, e, portan-
to, na mercantilização da prática educacional” (BALL, 2014, p. 66). O autor 
argumenta ainda que “as tecnologias neoliberais trabalham em nós para 
produzir um corpo docente e discente dócil e produtivo, e professores e 
alunos responsáveis e empreendedores” (p. 66). E sugere estarmos viven-
do sob o regime de uma nova episteme política, a “episteme neoliberal” 
(p. 163), a qual, entre outras produtividades mercadológicas no campo da 
educação, orientam práticas curriculares e sujeitos sociais.

Mais além da norma epistemológica dominante, estudos nas inú-
meras áreas do conhecimento mostram que uma nova ordem do pensar 
científico perspectivando horizontalidade e igualdade nas relações dos 
conhecimentos têm se afirmado na contemporaneidade, alargando a 
possibilidade do encontro entre culturas distintas e a geração de inter-
culturalidade capaz de produzir justiça cognitiva (MENESES, 2009), capaz 
de construir pensamentos alternativos de alternativas (SANTOS, 2015), 
fundamentados no reconhecimento da diversidade do mundo, das suas 
experiências e dos seus saberes.

A organização universitária e o ethos universitário foram 
moldados por este modelo de conhecimento. Acontece 
que, ao longo da última década, se deram alterações que 
desestabilizaram este modelo de conhecimento e aponta-
ram para a emergência de um outro modelo. Designo esta 
transição por passagem do conhecimento universitário 
para o conhecimento pluriversitário (SANTOS, 2010, p. 38).

Em oposição à episteme neoliberal, o conhecimento pluriversitário 
é contextualizado, na medida em que o princípio organizacional da sua 
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produção é a aplicação, podendo se constituir com influências dos fluxos 
culturais que advêm das distintas realidades das diferentes comunidades 
de aprendizagem.

No caso específico da população negra, o debate sobre a episteme 
neoliberal pode se entrelaçar em uma análise ampliada da realidade so-
cial à histórica imposição escravagista de transformação dos corpos negros 
em mercadorias. As ações de resistência transformadora e propositivas no 
âmbito acadêmico, engendradas pela população negra – como podemos 
notar de forma mais próxima, a partir das ações e tecituras epistêmicas 
realizadas pelas integrantes do Coletivo Angela Davis – não podem ser de-
sassociadas do histórico enfrentamento à coisificação e mercantilização 
dos nossos corpos negros. A ocupação do espaço acadêmico por pessoas 
negras que carregam a experiência ancestral da luta por afirmação e hu-
manização dos seus corpos, a partir das políticas afirmativas, são contribu-
tos potentes ao enfrentamento à neoliberalização do conhecimento.

Tais práticas políticas permitem o diálogo com a noção de corpo-
-política do conhecimento (GROSFOGUEL, 2009) desenvolvida dentro das 
teorias decoloniais como categoria que se opõe à ego-política do conhe-
cimento, compreendida como alicerçada no eu cartesiano, desencarnado, 
deslocalizado e, por isso, capaz de emitir enunciados pretensamente im-
parciais e universais sobre o mundo. Na corpo-política do conhecimento 
a/o conhecedora/conhecedor e os seus conhecimentos são compreendi-
dos como sempre implicados no corpo e na geopolítica dos territórios.

A razão mercantilista considera o mundo, acima de tudo, 
como um mercado ilimitado, um espaço de livre concor-
rência e de livre circulação. A ideia do mundo como super-
fície percorrida por relações comerciais que atravessam 
as fronteiras dos Estados e ameaçam tornar obsoleta sua 
soberania é, sob muitos aspectos, contemporânea do 
nascimento do direito internacional, do direito civil e do 
direito cosmopolita, que teria por objetivo garantir a “paz 
perpétua”. A ideia moderna de democracia, tal como o 
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próprio liberalismo, é, portanto, inseparável do projeto de 
planetarização comercial, que teve como cadeias nodais a 
plantation e a colônia (MBEMBE, 2013, p. 146).

Na lógica mercantilista, as mercadorias só têm valor porque con-
tribuem para a formação de riqueza e é nesse sentido que são utilizadas 
ou trocadas. Na perspectiva da razão mercantilista, a pessoa negra escra-
vizada foi simultaneamente um objeto, um corpo e uma mercadoria. Em 
proveito do tráfico atlântico, entre os séculos XV e XIX, homens e mulhe-
res originários do continente africano foram transformados em objetos, 
mercadorias e moeda e passaram a pertencer a outros, seus trabalhos e 
suas vidas passaram a ser dos outros, com quem estavam condenadas/
os a viver, proibidas/os, porém, de manter relações como co-humanas/os. 
Mas, nem sob tais condições deixaram de ser sujeitos ativos, como ressal-
ta Mbembe (2013).

O expressivo avanço na formação acadêmica de grupos étnico-ra-
ciais socialmente segregados e/ou sub-representados nas estruturas de 
poder da sociedade brasileira tem tensionado disputas por espaços de 
existência de outras compreensões de saberes além do saber científico 
dominante; promovido convivência com o saber das religiões de matriz 
africana e indígenas e com o saber popular e as manifestações cultu-
rais, não mais como objeto para o conhecimento, mas como produtores 
e reprodutores de conhecimentos basilares de vidas. Também tem rei-
vindicado valoração das produções de conhecimento ligadas às nossas 
existências e contextos locais, que historicamente têm sido consideradas 
militâncias subjetivas desprovidas de cientificidade, portanto, sem muita 
relevância, e criado valorações outras. 

Assim como aponta Patrícia Hill Collins, no debate sobre a teoria do 
ponto de vista, onde destaca não apenas o fato de que todo conhecimento 
é posicionado, mas, principalmente, que o lugar subalternizado ocupado 
por nós mulheres negras nas estruturas desiguais de poder permite que 



Diálogos interseccionais a partir das margens 97

compreendamos melhor as desigualdades sociais, elaborando o impor-
tante conceito de outsider within (COLLINS, 2000). Tal conceito, de acordo 
a autora, configura-se em uma posição privilegiada para a compreensão 
de dinâmicas complexas da vida social, pois, ao viver na margem, acaba-
mos desenvolvendo uma forma particular de ver a realidade.

Considerações finais 

Ainda que enfrentando constantes resistências conservadoras, as 
universidades têm sido transformadas a várias escalas a partir das sub-
jetividades negras. Experienciam a expansão, a partir do acesso de estu-
dantes cotistas, da necessidade de se reconstituir como espaço receptivo 
à diversidade, às subjetividades múltiplas, com as amplas referências das 
diversas matrizes do conhecimento, intercomunicando saberes e diálo-
gos com as diferenças, as diversidades socioculturais e epistemológicas 
dos territórios em que estão inseridas, intencionadas a fazer cada vez 
mais democráticas as suas políticas e práticas de formação e êxito acadê-
mico, impelidas ao posicionamento político-ético-epistemológico eman-
cipatório, na medida em que a educação, a igualdade social e a equidade 
racial são reivindicadas como pautas político-pedagógicas. Nesse ínte-
rim, os grupos e coletivos de pesquisas têm assumido enfrentamentos 
e tensionamentos necessários e transformadores da estrutura colonial 
racista historicamente impregnada em grande parte das instituições uni-
versitárias brasileiras. 
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Trajetórias de professoras negras na UFBA

Wellington Pereira

Introdução

Mesmo considerando o interesse pelos temas de gênero, raça, edu-
cação e ciência, ainda são escassas as pesquisas que tratam das questões 
relativas às hierarquias raciais na rede federal de ensino, sobretudo nas 
universidades federais, buscando interpretar fenômenos que expressam 
as desigualdades e que interferem diretamente na condição/produção 
das mulheres negras. 

Nesse sentido, podemos refletir a partir de um importante dado da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES, 
2017)27, que aponta que na Rede Universitária Federal 96% são de pro-
fessores brancos, enquanto apenas 4% são de professores negros, o que 
implica em uma demarcação/distinção a partir da questão racial. Outro 
ponto a ser observado é a condição de gênero, visto que as mulheres no 
ensino superior são maioria com doutorado: 53,15%, em contraposição a 
46,85% de homens. No ensino universitário as mulheres são 45% entre os 
docentes, nos institutos federais de ensino (médio técnico) correspondem 
a 37% e na educação básica as mulheres são ampla maioria, alcançando 
a marca de 80%, o que demonstra uma desigualdade de gênero, no que 
tange à educação superior e, de forma mais ampla, no que diz respeito ao 
mercado de trabalho. No entanto, os dados não apresentam números es-
pecíficos sobre as mulheres negras, o que revela um silenciamento sobre 
a condição da sujeita mulher negra no exercício do magistério superior, 

27  Censo da Educação Superior. Notas Estatísticas 2017. Disponível em: download.inep.gov.br/
educacao_superior/censo_superior/documentos/2018/censo_da_educacao_superior_2017-notas_
estatisticas2.pdf. Acesso em: 20 jun. 2016.
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implicando em uma invisibilização da condição de desigualdade, visto 
que poucos dados especificam a cor das docentes e, quando aparecem, 
falta-lhes uma análise mais apurada.

 O tema da educação formal tem sido pauta na agenda dos movi-
mentos sociais negros ao longo de anos, e também se tornou “um tema 
caro para as feministas negras sendo de grande relevância” (PETRUCCELLI, 
2004, p. 30), e tais desigualdades são evidenciadas em todos os níveis do 
sistema de ensino, inclusive no ensino superior e na pós-graduação. A ex-
plicação sobre essas desigualdades sociais são atribuídas às heranças do 
passado escravista e às políticas de branqueamento entre os séculos XIX 
e XX, bem como às relações de dessemelhanças na contemporaneidade 
que, veladas, reproduzem com perversidade as hierarquias raciais. Nesse 
sentido, as pesquisas sobre as trajetórias de professoras negras no ensino 
superior têm sido uma ampliação do campo que estuda educação e rela-
ções de gênero e raça, já que tais pesquisas vinham sendo realizadas no 
ensino fundamental e médio. 

Este capítulo é parte de uma pesquisa de doutorado intitulada, 
“Uma etnografia sobre a trajetória de professoras negras na UFBA”, onde 
emprego o método etnográfico como fermenta de descrição e interpreta-
ção dos dados, ou seja, realizei uma observação participante em salas de 
aula das protagonistas da pesquisa. Ainda como técnica de coleta de da-
dos, realizei entrevistas em profundidade, bem como analisei o Currículo 
Lattes das docentes negras para formular um quadro de análise. Desse 
modo, no decorrer deste capítulo serão apresentados conceitos do Femi-
nismo Negro, bem como alguns dados da pesquisa.

Professoras negras no ensino superior

Patricia Hill Collins (2016), em seu texto “Aprendendo com a Outsi-
der Within: a significação sociológica do pensamento feminista negro”, faz 
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uma abordagem de como historicamente as mulheres negras (afro-ame-
ricanas) têm ficado à margem da academia, argumentando que muitas 
delas têm aproveitando essa marginalidade acadêmica, do seu status de 
outsider within, para produzir um pensamento feminista negro capaz de 
refletir um ponto de vista diversificado em relação ao self, à família e à 
sociedade. Aponta a autora:

Autodefinição envolve desafiar o processo de validação 
do conhecimento político que resultou em imagens este-
reotipadas externamente definidas da condição feminina 
afro-americana. Em contrapartida, a autoavaliação enfati-
za o conteúdo específico das autodefinições das mulheres 
negras, substituindo imagens externamente definidas 
com imagens autênticas de mulheres negras (COLLINS, 
2016, p. 102).

Como outsiders, estudiosas feministas negras podem subverter de-
terminadas lógicas sociais, ao se engajarem em estudos que tenham a 
ver com o seu contexto e com o de vários distintos grupos de intelectuais 
marginais, cujos pontos de vista, segundo Collins (2016), prometem en-
riquecer o discurso sociológico contemporâneo. São mulheres que eluci-
dam pontos de vista a partir de suas biografias individuais e coletivas, e da 
experiência de serem estranhas dentro do espaço universitário. 

Para isso, a autora descreve o conceito de Simmel (1921 apud 
COLLINS, 2016), sobre o significado  sociológico de “estrangeiro”, buscando 
pensar na mulher negra enquanto estrangeira dentro da academia norte-
-americana, de tal forma que discute a natureza interligada da opressão, 
assim trazendo conceitos como raça, gênero, sexualidade e classe, dentro 
de um conjunto de categorias conectadas. Collins (2016, p. 115) explica que 
“o status de outsider within das mulheres negras pode encorajá-las a defen-
derem um ponto de vista diferente em relação às teorias e aos fatos para-
digmáticos da sociologia”, pois se trata de uma experiência diferenciada 
que pode agregar às ciências sociais norte-americanas.
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 A presente discussão vem contribuir com a reflexão aqui proposta, 
no sentido de trazer insights para pensarmos  como as trajetórias das pro-
fessoras negras no ensino superior da rede federal no Brasil têm sido mar-
cadas por uma ressignificação da marginalidade, a partir da perspectiva 
da autoavaliação e da autodefinição da imagem da mulher negra. Ser “um 
de dentro fora”, ou seja, ser uma pesquisadora professora negra é trazer 
para o espaço universitário um “outro corpo”, que tem em si marcas sociais 
profundas. 

Tais vetores já constituem um diferencial, bem como a perspectiva 
de nossa reflexão: Qual o “olhar” desta pesquisadora? Quais temas elege 
para serem investigados? Dessa forma, ser “um de fora dentro” traz algum 
privilégio, no que tange à pesquisa? Ser um estranho com o status de out-
sider within, como Collins coloca, permite-nos pensar quais paradigmas as 
sujeitas têm enfrentado e ressignificado? Como têm sido construídos os 
seus currículos? Em que medida têm publicado e o que tem sido publica-
do?  Elas estão coordenando ou inseridas em grupos de pesquisa? Como 
seus grupos de pesquisa são vistos? A imagem de uma professora negra, 
enquanto sujeita pesquisadora, é percebida da mesma forma nas áreas 
de exatas, linguagens e saúde? Então, essa perspectiva soma com as nos-
sas reflexões, visto que também traz em si um olhar a partir do Feminis-
mo Negro, o que agrega metodológica e conceitualmente ao debate que 
está sendo proposto aqui.

Em O feminismo é para todo mundo: políticas arrebatadoras, bell hooks28 

(2019) trata, entre outros temas, a respeito da condição de trabalho da 
mulher, fazendo críticas à construção e ao posicionamento das feministas 
reformistas sobre o mercado de trabalho, segundo as quais o trabalho li-
bertaria as mulheres da dominação masculina. A autora salienta que tra-
28   Gloria Jean Watkins optou por utilizar um pseudônimo para homenagear sua bisavó materna, 
e a grafia em letras minúsculas foi escolhida para desviar o foco da atenção do nome da autora 
para suas ideias, tornando-se conhecida como bell hooks.
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balhar por salários baixos não libertava mulheres pobres que pertenciam 
à classe trabalhadora. 

Quando pensadoras feministas reformistas, com origem 
em classe privilegiada e cuja pauta era primordialmente 
alcançar a igualdade social em relação aos homens de sua 
classe, equipararam trabalho com libertação, elas que-
riam dizer carreiras bem pagas. A visão de trabalho delas 
tinha pouca relevância para uma multidão de mulheres 
(HOOKS, 2019, p. 81-82).

Podemos assim perceber a existência de uma forte divisão de clas-
se na concepção de mercado de trabalho. As mulheres brancas partiam 
de um privilégio de classe para construir uma concepção de mercado de 
trabalho e de carreira apontando para uma autossuficiência em ganhos 
econômicos, porém esqueciam que as mulheres da classe trabalhadora já 
estavam no mercado de trabalho e em ocupações de subjugação. E o que 
se tornava ainda mais agravante é que essas mulheres ignoravam o fato 
de que a trajetória das mulheres negras vinha do processo de escravidão.

Bell hooks (2019) salienta que quando falamos em autossuficiência 
como viés libertador, ao invés de tratar sobre trabalho, precisamos dar o 
próximo passo e falar qual tipo de trabalho é libertador. Dessa maneira, 
fica evidente que empregos com melhor remuneração e horários flexíveis 
possibilitam mais liberdade para as trabalhadoras. Assim, podemos re-
fletir sobre a condição de trabalho e de como o mesmo é construído a par-
tir de uma melhor qualificação. Pensar em autossuficiência libertadora, 
como aponta hooks, é importante para dialogarmos sobre como a condi-
ção de trabalho se apresenta para as mulheres de cor e classes diferentes, 
de tal forma que se ignora e se nega que essas mulheres viveram na condi-
ção de escravidão e que tiveram o acesso à educação retardado. E a partir 
da experiência de mulheres afro-americanas no mercado de trabalho, e 
da construção da libertação na relação com o trabalho, podemos pensar 
nas experiências de docentes negras no ensino superior aqui no Brasil. 
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Continuando o debate, apresentamos o contexto brasileiro a partir 
da pesquisadora feminista negra Angela Figueiredo, quando aponta so-
bre o mercado de trabalho no contexto nacional: “O fato é que o emprego 
público tem sido determinante para o acesso de profissionais negros a 
níveis de empregos estáveis e melhores remunerados” (2018, p. 1096). O 
que implica na possibilidade de o sujeito negro adentrar a academia e a 
docência ser um espaço de melhoria socioeconômica, bem como de status 
social diferenciado.

No artigo “Perspectivas e contribuições das organizações de mulhe-
res negras e feministas negras contra o racismo e o sexismo na sociedade 
brasileira”, publicado em 2018, Figueiredo alude para a importância das 
mulheres negras, do Movimento de Mulheres Negras e do Feminismo Ne-
gro na implementação de uma agenda política que contemple o povo ne-
gro, apontando para as dessemelhanças sociais. De acordo com a autora: 

Conforme a perspectiva teórica do feminismo negro, con-
sideramos que a posição ocupada pelas mulheres negras 
na estrutura desigual das relações de poder no sistema ca-
pitalista, ou a intersecção das categorias de gênero, raça e 
classe, faz com que as mulheres negras ocupem um lugar 
privilegiado, dado à complexa rede de subordinação que 
experimentamos nas nossas vidas cotidianas – que em-
bora pareça paradoxal – permite que as mulheres negras 
protagonizem um importante papel político (FIGUEIRE-
DO, 2018, p. 1094).

Considerando o exposto, podemos concluir que a autora se aproxi-
ma do debate de Collins (2016) e, mais que isso, Figueiredo aponta a ca-
pacidade de produção intelectual das mulheres negras a partir do que é 
dado pela estrutura, onde a subordinação se converte na capacidade de 
agência e, consequentemente, é utilizada pelas professoras negras. 

Angela Figueiredo, durante a REDOR – Encontro da Rede Feminista 
Norte e Nordeste de Estudos e Pesquisas sobre Mulher, realizado em Sal-
vador, em dezembro de 2018 – falava da necessidade de valorização do 
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lugar que ocupam as universidades vistas à margem da produção cientí-
fica, afirmando que a Universidade Federal da Bahia (UFBA) está na peri-
feria do conhecimento em relação ao que se produz no Sudeste e Sul do 
país, enquanto que a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) 
estaria na periferia da periferia. Do ponto de vista da produção epistemo-
lógica, essa metáfora é vista de forma positiva, uma vez que do lugar que 
ocupamos podemos fazer reflexões muito mais refinadas, muito mais crí-
ticas e cuidadosas, o que, de certa forma, nos faz confrontar com o centro, 
visto que estamos em outro lugar dentro da geografia do conhecimento. 

De fato, na medida em que pensamos a produção do conhecimento 
e as trajetórias de professoras negras, é importante considerar o que elas 
produzem, como produzem, como se constituem e como se constituem 
seus currículos. O famigerado Lattes é a identificação da pesquisadora, 
apresentando ao mundo acadêmico sua produção e, mais que isso, chega a 
ser a representação da perspectiva teórica da pesquisadora, muitas vezes.

Interlocutoras da pesquisa e metodologia

Para chegar às minhas interlocutoras, tive apoio de informantes 
importantes na UFBA. Contei com o salutar apoio de uma estudante de 
mestrado em Arquitetura, bem como de uma ativista feminista e do mo-
vimento negro. Ambas têm inserção no meio acadêmico e entre as pro-
fessoras.

O locus de pesquisa é a UFBA, onde entrevistei dez professoras de 
distintas áreas do conhecimento. Quanto à origem das interlocutoras, 
duas são de São Paulo (sendo uma de Araraquara e a outra da capital), 
uma de Porto Alegre, uma de Vitória do Espírito Santo e seis são baianas 
(uma de Feira de Santana e as outras cinco de Salvador). Entre as inter-
locutoras da capital baiana encontramos uma característica em comum: 
quatro delas são oriundas de bairros chamados periféricos ou populares.  
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Entre as sujeitas da pesquisa, oito são doutoras e duas são mestras, 
sendo que uma delas fez mestrado nos Estados Unidos. Entre as douto-
ras, cinco realizaram doutorado fora do estado da Bahia, sendo que uma 
fez seu doutorado nos Estados Unidos e outra em Portugal (modalidade 
sanduíche). Das dez professoras negras que fizeram mestrado, sete foram 
realizados fora da Bahia e duas professoras são bolsistas Produtividade 
CNPq. 

 Existe uma diversidade de fatores que direcionam as escolhas pela 
atuação no magistério superior. Então, vivenciei minha “aventura antro-
pológica” entrevistando e observando a atuação das professoras negras, 
uma experiência muito rica e fundamental para entender as dinâmicas 
e as relações cotidianas que envolvem a produção do conhecimento e a 
trajetória dessas professoras. 

Nas incursões ao campo, nas observações nas aulas ministradas pe-
las professoras negras, uma das minhas interlocutoras, da área de lingua-
gens, me pediu a transcrição da entrevista para que ela pudesse ler. Na 
ocasião do pedido, ela novamente teria aula pouco depois e se deslocou 
para a cantina que fica no Instituto de Biologia, para comprar um lanche. 
Durante o percurso, conversávamos e ela confidenciou sobre a importân-
cia de sua orientadora de graduação na sua formação e interesse em pes-
quisar as temáticas de gênero e raça, reforçando o que tínhamos falado 
anteriormente. Tal professora tem um estilo muito próprio, uma energia 
contagiante e é bem dinâmica. Dividimos um pedaço do bolo ao chegar-
mos à cantina, em seguida nos despedimos e eu fiquei com a responsabi-
lidade de lhe enviar a entrevista. 

Na semana seguinte, após ter lido a entrevista transcrita, Jerusa co-
mentou: “tenho tido apoio de duas professoras negras nessa minha jor-
nada como professora efetiva”, apontando que algumas coisas condiziam 
com o que ela pensava. No meio da conversa ela relatou que uma delas é 
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sua ex-orientadora e a outra uma colega, curiosamente, ambas também 
participaram como interlocutoras da minha pesquisa,  identificadas pelos 
nomes fictícios de Kehinde e Sueli Carneiro, respectivamente.

Aqui, abro um parêntese para explicar que cada interlocutora es-
colheu um nome fictício para ser identificada na pesquisa, e essa escolha 
se deu a partir de suas vivências e biografias, bem como da importância 
afetiva ou acadêmica para cada uma delas. Dentre as escolhas, as inter-
locutoras optaram por nomes de personagens de livros – como Kehinde, 
escolha da professora de Letras, do livro Um defeito de cor, de Ana Maria 
Gonçalves, em que ela, sua irmã gêmea e sua avó são capturadas por trafi-
cantes negreiros, trazidas à força para a Bahia, sendo retiradas de Uidá. A 
narrativa revela as organizações dos escravizados na luta pela sobrevivên-
cia e pela alforria, a busca pelos filhos e como se articulavam para cultuar 
os orixás, desvelando as raízes do racismo em nosso país. A professora que 
escolheu este nome é engajada em atividades sociais no enfrentamento 
ao racismo, assim, viu-se na personagem que representa a luta do povo 
negro no Brasil. 

A escolha da professora de Física pelo nome Ruth também se deu 
por afeto. É uma homenagem à sua mãe, que a criou sozinha após a se-
paração dos pais, que lhe inspira e é sua parceira nas incursões pelo mun-
do. Laura é o nome da avó paterna de uma professora, que conta que não 
gostava muito do nome, nem dela, nos revelando que somente depois de 
adulta passou a se identificar com a avó e perceber seu valor e inteligência, 
além de ser uma mulher trabalhadora e completa: “essa transformação 
foi semelhante a que tive em relação à minha negritude”. Jerusa é a esco-
lha de outra professora da área de Letras, por lhe trazer boas lembranças, 
tendo significado positivo em sua vida.

Também a escolha do nome se deu entre autoras. Paula M (Paula 
Moreno) é uma autora colombiana negra, nome escolhido por outra pro-
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fessora do campo das Letras, primeira mulher a ocupar um cargo de mi-
nistra na Colômbia, como Ministra da Cultura, é autora do livro El poder de 
lo invisible, que busca trazer à tona as lutas dos grupos minoritários e sua 
história de resistência29. Já Conceição Evaristo foi o nome escolhido por 
uma professora de Letras, pois, para ela, muitas outras mulheres negras 
se espelham e são representadas pela professora e autora, por conta do 
seu engajamento na luta contra o racismo e pelo que sua escrita repre-
senta na literatura brasileira. Também Carolina Maria de Jesus30, escritora 
negra, autora do livro Quarto de despejo, foi a opção da professora de Arqui-
tetura, que tem na autora estímulo para os estudos e a pesquisa.

A escolha também se seu por uma personalidade histórica, Maria 
Filipa, que nasceu na ilha de Itaparica – BA, mulher marisqueira e pesca-
dora que participou da luta pela independência da Bahia, liderou negras, 
negros e indígenas na luta pela libertação, defendendo a costa da Ilha de 
Itaparica contra os portugueses, sendo a opção da professora de Química. 
Sueli Carneiro, ativista do movimento negro, fundadora e uma das edito-
ras do Portal Geledés, foi a escolha de mais uma professora de Letras, tra-
tando-se de uma grande referência, uma homenagem a quem tanto faz 
pela luta contra o racismo e se dedica a denunciar as desigualdades sociais.

Luiza Bairros é da área de Direito. A escolha do nome se deu por 
ser uma referência de intelectual e ativista negra, com compromisso com 
a coletividade. Com um temperamento aguerrido e combativo contra o 
racismo, a professora está empenhada na formação de bons estudantes e 
indivíduos conectados com a realidade social. 

As entrevistas foram feitas em 2018, a partir de um roteiro dividido 
em blocos temáticos e com indagações que remetem à vivência acadê-

29 Nasceu em Belo Horizonte/MG, em 1946. É graduada em Letras pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ) e doutora em Literatura Comparada pela Universidade Federal Fluminense 
(UFF).
30 Nasceu na cidade de Sacramento, Minais Gerais. 
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mica. Soma-se ao questionário a observação participante, feita junto às 
professoras em suas atividades. Trechos das falas e as análises realizadas 
serão dispostos a seguir.

Sobre a escolha de atuação

Porque a escolha pela área de Arquitetura?

(Risos) Porque é... Quando fiz a escolha por Arquitetura, 
eu tinha um interesse na área de Artes, mas também ti-
nha interesse em pensar...  como é que eu poderia traba-
lhar arte de uma forma mais [...], à época, mais utilitária. 
Que eu pensava Arquitetura, que juntava uma dimensão 
aplicada e ao mesmo tempo tinha uma discursão estéti-
ca conceitual. Depois isso mudou, acabou que a discursão 
essencial, que é a discussão que Arquitetura e Urbanismo 
promoveu que eu acessasse, foi a que fez que eu continu-
asse em Arquitetura (Carolina, 36 anos).

Podemos perceber, a partir da resposta, que existia uma vontade de 
fazer o curso de Artes, mas havia o interesse por algo que tivesse mais uti-
lidade – aqui utilidade tem o sentido de atuação, intervenção na socieda-
de. Na interpretação da interlocutora, Arquitetura juntaria não somente 
a discussão conceitual, como também a utilitária, dando condições para 
uma atuação, enquanto profissional de Arquitetura e Urbanismo, que re-
verberasse em ações mais concretas na sociedade, diferentemente do que 
a área de Artes poderia permitir, segundo sua fala.

Porque a escolha pela área de Física?

Porque eu queria ser astrofísica. Talvez, diferente de mui-
tas outras pessoas, mas eu quando era pequena queria ser 
física e pronto. Eu queria ser física. Já tinha visto falar, en-
tão eu gostava dessa coisa de ver estrelas, de ver o céu! Aí eu... 
assim, um pouco da Astronomia [...], ai eu fui ver o que era 
Astronomia, de estudar, e aí eu descobri que tinha Astrono-
mia, Astrofísica é...  daí que dava alguma coisa relativa a 
composições de astros, que fazia contas. Ai, é isso que eu 
quero ser! E aí era isso, eu gostava de fazer contas, depois 
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eu fui resolver problemas. Sabe esses negócios de fazer vá-
rios desafios de palavras cruzadas? E gostava de Matemá-
tica, e aí pronto. Isso ainda estava no ensino fundamental, 
quando resolvi uma coisa... (risos), esses negócios assim, 
então eu resolvi que queria ser astrofísica, é uma coisa as-
sim meio maluca, mas achava legal (Ruth, 39 anos, grifos 
nossos).

Diferentemente de Carolina, Ruth tem o interesse pela sua profis-
são a partir de um sonho, de um sentimento desde a infância, e relata 
que já tinha ouvido falar dessa profissão em uma entrevista. É impor-
tante salientar que a construção da profissão tem muito a ver com nosso 
imaginário social, com nosso contexto e com sujeitos que estão ao nosso 
redor. Dentro da fala da entrevistada é emblemática a frase: “[...] então 
eu gostava dessa coisa de ver estrela, de ver o céu!”, que remete ao nos-
so imaginário de criança, que quando alimentado, fortalece percepções 
das relações cotidianas. Aqui um realce também para o momento em que 
Ruth diz: “[...] eu fui ver o que era Astronomia!”, e esse olhar para as es-
trelas exposto faz com que a entrevistada busque saber, conhecer o que 
é Astronomia. O prazer da descoberta se revela na fala da entrevistada, 
quando diz: “eu gostava de fazer conta” é algo que perante a sociedade é 
visto como “difícil”, é das ciências tidas como duras (Exatas), e dentro das 
relações sociais se naturalizou que as Ciências Exatas não são para as mu-
lheres – estimuladas a seguir profissões voltadas para o cuidado. Porém, 
podemos perceber que a entrevistada, a partir de sua imaginação e de seu 
olhar, descobriu no que gostaria de trabalhar ainda na infância.

Porque a escolha pela área de Letras? 

Ahhh, é uma coisa que me vocacionou, principalmente 
pela... pelo ensino, né? Meu chamado foi pelo ensino, mais 
do que exatamente pela arte, né? Então eu cheguei a fazer 
outra formação, Psicologia, mas desisti porque eu gostava 
de ensinar e quando eu comecei a estudar teatro e censura eu 
me decidi pelas Letras, né? Também tinha uma oportunida-
de de formação, não é? Eu, eu tinha uma perspectiva de 
fazer uma carreira acadêmica, né? Nessa área, então eu, 
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eu enxerguei isso como uma oportunidade (Conceição, 32 
anos, grifos nossos).

A interlocutora trata da escolha como vocação, explica que chegou 
a fazer outra formação, em Psicologia, mas Conceição nos revela31: “quan-
do eu comecei a estudar teatro e censura eu me decidir pelas Letras”, fala 
da perspectiva acadêmica, e que o curso de Letras naquele momento lhe 
oferecia uma oportunidade. Podemos perceber que, diferentemente de 
nossas outras duas interlocutoras anteriores, Conceição classifica como 
vocação o chamado para a escolha da profissão e área de atuação. 

Vejamos como uma colega de área de Conceição representa sua es-
colha:

Olha, minha mãe é professora, tá? Minha mãe é... era pro-
fessora, aposentada, era pedagoga, era formada em Peda-
gogia e a minha mãe sempre levava livros pra casa, né? E 
eu comecei meu interesse pela leitura, começo assim, né? 
Por... pelos livros de histórias infantis que a minha mãe 
levava para casa E aí, depois, na adolescência, eu comecei 
com outras leituras, né? Essas leituras, como: José de Alen-
car, Machado de Assis... e eu comecei a me interessar por 
essa leitura, né? E aí meu gosto pela Literatura. Então eu 
posso dizer que minha mãe contribuiu muito pra isso, pra meu 
interesse, em relação ao meu interesse pela leitura de li-
vros. Daí a minha escolha pelo curso de Letras, é! (Jerusa, 
33 anos, grifos nossos).

Jerusa tem na mãe a visualização da profissão de professora, fala do 
interesse pela leitura, que fora estimulada por sua mãe ainda na infância, 
através dos livros, e que na adolescência se interessou por outras leituras. 
E é importante ressaltar que ter optado pelo curso de Letras tem relação 
direta com a leitura e, diferentemente das outras interlocutoras, aqui a 
figura da mãe foi fundamental para a escolha de sua profissão.

Desse modo, podemos perceber que a escolha da profissão varia de 
acordo com a biografia da entrevistada, com o contexto em que a mesma 
está inserida, de tal forma que as escolhas são marcadas por uma varieda-
31 Ela estudava teatro e sua relação com a ditadura em um projeto de pesquisa, buscando enten-
der como o teatro baiano foi um espaço de resistência à repressão.
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de de fatores, cujos significados são diferenciados, a depender da escolha 
que advém de um sonho, que tem relação com o imaginário social, com a 
criatividade das sujeitas, com a vocação, para algumas delas, com a utili-
dade e/ou mesmo tendo alguém em quem se espelhar.

O significado de ser uma professora negra

Quais os significados de ser docente em uma Instituição Federal?

Primeiro, você tem uma responsabilidade muito grande 
de tá aqui nesse espaço, tanto em termos de produção de 
conhecimento, né? Quanto em termos de formação de su-
jeitos. Eu me sinto imputada nessa responsabilidade, de 
fato, dar minha contribuição, mas também formar essas 
pessoas, contribuir com a produção teórica, em ternos de 
pesquisa, mas também contribuir com a formação dos su-
jeitos que estão aqui, né? É...  então é uma responsabilida-
de grande, é uma oportunidade também, ímpar. [...] Eu te-
nho quatro anos de docência aqui na UFBA, e só quando a gente 
chega aqui que, de fato, a gente tem a dimensão da importância 
desse espaço, né? Da importância de acolher os alunos, de tam-
bém dar suporte para os alunos, né? De também exigir essa 
formação, de também cobrar, né? Então, é... é uma opor-
tunidade ímpar. Assim, fui substituta no IFBA32, fiz opção 
de trilhar uma carreira nas oportunidades que eu tinha, 
né? Então eu fiz concurso pra o IFBaiano33 e aí eu ingressei 
na carreira dois anos depois de formada, ingressei na car-
reira na EBTT34, então eu fiquei no ensino básico por um 
tempo, um ano de substituta no IFBA e três anos e meio 
no IFBaiano e depois eu vim para cá (Conceição, 32 anos, 
grifos nossos).

Na sua fala, uma das freses marcantes é a do acolhimento aos es-
tudantes: “[...] só quando a gente chega aqui que de fato a gente tem a 
dimensão da importância desse espaço, né? Da importância de acolher os 
alunos”. Ela salienta que foi professora substituta, tendo ficado no IFBA e 
no IFBaiano por um tempo. O que podemos interpretar é que esses espa-
32   Instituto Federal da Bahia. 
33   Instituto Federal Baiano.
34   Ensino Básico Técnico e Tecnológico que estabelece diretrizes para regulamentação das ati-
vidades docentes no âmbito da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica.
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ços contribuíram para a formação da professora, servindo-lhe como ins-
trumento de qualificação, ou seja, ser professora substituta é um caminho 
de aprendizado e, mais que isso, é um processo de aproximação com a 
docência e, consequentemente, e com as/os estudantes. 

De acordo com Laura:

(Risos) Então, assim, tem um significado individual, que é 
aqui que me fortaleço, enquanto mulher, enquanto mu-
lher negra. Tá, é daqui que tiro meu sustento, é aqui que me 
socializo como profissional, eu utilizo a minha função docente 
para o fortalecimento da população negra, então eu tenho várias 
pesquisas sobre comunidades quilombolas, várias pesquisas so-
bre saúde, saúde da população negra. Eu atuei, eu... eu... nós 
temos um curso de preparação para... ah! Negros adentra-
rem na pós-graduação, o programa Abdias do Nascimen-
to, nós temos um curso para negros [...]. É... mobilização 
acadêmica, então estamos com seis alunos de graduação 
fazendo intercâmbio em universidades de Portugal, da Es-
panha, isso... ah, então essa minha função dentro da Uni-
versidade, da Escola de Enfermagem daqui da Federal da 
Bahia, eu trabalho em prol da população negra  (Laura, 62 
anos, grifos nossos).

No discurso da professora aparece o significado individual da pro-
fissão, “Tá, é daqui que tiro meu sustento”, essa fala nos lembra da impor-
tância do acesso ao serviço público via concurso para que pessoas negras 
ingressem no mercado de trabalho, possibilitando-lhes uma condição 
de vida melhor. Revela também os significados que levam à valorização, 
enquanto pessoa, e que também tem relação com uma conquista coleti-
va, visto que a entrevistada diz: “eu utilizo a minha função docente para 
o fortalecimento da população negra, então eu tenho várias pesquisas 
sobre comunidades quilombolas, várias pesquisas sobre saúde, saúde da 
população negra [...]”, o que nos remete a pensar no engajamento político 
da sujeita professora negra, na responsabilidade com sua comunidade, 
em pensar coletivamente. Quando se refere às ações de ensino, pesquisa e 
extensão, a professora fala a partir da função social que ela exerce na uni-
versidade, que inclui a reciprocidade, a devolutiva à comunidade negra.
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Prosseguindo com os relatos, observemos o que nos revela a profes-
sora Ruth, de Física:

Hum... hum, deixa ver aqui! Tem várias coisas! Existe um 
ser... É, um ser professora no Brasil é ter um status diferen-
ciado. É assim, que não corresponde ao status financeiro 
(risos), que... mas assim, tem uma visão, “Mas que massa, 
você tá trabalhando em uma Universidade Federal!”. As 
pessoas dizem: “Que massa, professora da universidade!”. 
Em outros tempos a questão financeira era mais...  e... 
mas, assim, não tem essa questão (Ruth, 39 anos).
Assim, esse capital que eu adquiro quando entro na uni-
versidade [referindo-se ao status]... você tem várias ideias 
quando entra na universidade, como por exemplo, essas 
de que é de uma classe social elevada. Todas essas ima-
gens entram em sua mente e ao mesmo tempo você tem 
uma imagem, e aí as pessoas têm um descolamento des-
sa imagem, uma visão equivocada. Quando eu digo estar 
nesse espaço não me refiro somente à instituição pública, 
não somete no Instituto de Física. Mas voltando aqui, é 
preciso várias estratégias. No Brasil, existe um trabalho de 
manutenção para deixar nós negros de fora da academia, 
mas ao mesmo tempo existe um trabalho e resistência. É 
assim, o espaço era pra ser para todo mundo! É, e coisas 
que mulher não podem... não é assim, é pra todo mundo! 
(Ruth, 39 anos).

A interlocutora aponta para o status diferenciado de ser professora, 
que não corresponde à remuneração, e que muitas vezes não condiz com 
a realidade social. Podemos pensar que ser professora no Brasil, para além 
da má remuneração, não existe um reconhecimento social amplo. Ser pes-
quisadora e professora, e em especial no caso das mulheres negras, ainda 
é muito invisibilizado. Ruth aponta para uma construção diferenciada da 
identidade de professora universitária, alertando para uma não pertença 
de classe, mas que muitas vezes parece uma imagem ou representação 
de pertencimento, daí a imagem deslocada a qual a entrevistada se refe-
re. Ruth fala que é preciso ter estratégias de sobrevivência, não somente 
na universidade, mas na sociedade, referindo-se à importância da resis-
tência, à importância de a população negra ocupar os espaços, o que nos 
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remete à ideia de imagem de classe. Estaria ela se referindo à consciência 
racial de pertença a um grupo e uma consciência racial não dissociada da 
classe? 

Para Carolina de Jesus: 

[Momento de silencio da interlocutora] É, eu acho que é 
um ato para enfrentamento de uma... é uma coisa de uma 
torcida política, inclusive, de ocupar os espaços que majo-
ritariamente a população negra não estava. Eu acho que 
ainda é uma tentativa de acreditar no espaço da acade-
mia, sobretudo no espaço da universidade pública como 
um espaço potencial para a transformação da sociedade 
(Carolina, 36 anos).

O discurso de Carolina acaba coadunando com o de Ruth, no sen-
tido de que ela também fala da ideia de resistência na ocupação de es-
paços. Carolina aponta para um sentimento que é coletivo, de acreditar 
na universidade como um espaço de transformação, assim, ser professora 
negra neste espaço é carregar a esperança na mudança, bem como ser 
uma potencializadora de sonhos e de possibilidades para o seu grupo.

Gênero e raça no currículo

Como aparece a questão de raça no currículo?

É através de uma pesquisa que eu tenho feito, e tem sido 
muito bacana de construir repertório, por exemplo, de ar-
quitetos da diáspora, e aí, quem são os arquitetos negros? 
Eu não tive referência de professores negros, nem de ar-
quitetos negros a vida inteira. A formação inteira isso não 
aparece na Arquitetura, então, trazendo esses arquitetos, 
arquitetas, planejadores e, sobretudo, as mulheres negras, 
então esquece e zero [referindo-se ao curso de Arquitetu-
ra], na historiografia da arquitetura mundial. Nos grandes 
livros de arquitetura de vários períodos e estilos, você não 
vai encontrar arquitetas negras (Carolina, 36 anos).

A entrevistada revela que tem feito, a partir da pesquisa, uma co-
nexão com a disciplina para relacionar os temas diáspora e arquitetura, 
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fazendo uma abordagem com foco nas mulheres negras. Como podemos 
perceber, Carolina se atenta para trabalhar de forma relacional gênero e 
raça. Em suas palavras:

A gente brinca, a única hora que aparece África na histó-
ria da arquitetura de um curso inteiro é no Egito, porque 
a discussão quilombola não é uma discussão colocada, 
ao menos se for uma disciplina específica que o professor 
abre um tópico especial, um projeto de extensão, mas isso 
não existe, isso não está no currículo de Arquitetura, por 
exemplo, [Arquitetura] africana, aparece só o Egito, então 
é a única coisa que aparece! (Carolina, 36 anos).  

Podemos pensar no sistema de distinção que Boaventura Souza 
Santos (2007) aponta em Para além de um pensamento abissal. O insight é 
buscar refletir sobre o sistema de distinção visível e invisível, em que o au-
tor diz que as distinções inteiramente visíveis, que estruturam a realidade 
social, estão de um lado, e se baseiam na invisibilidade de distinções en-
tre este e o outro lado. Assim, as linhas invisíveis acabam sendo encober-
tas por uma bruma que esconde da realidade as diferenças, a diversidade 
de pensamentos, pois tudo que não existe é excluído, e o que é invisível 
não tem possibilidade de existir. Isso ocorre de tal maneira que na fala das 
nossas interlocutoras elas buscam, a partir de um discurso que valoriza o 
contexto social, trincar, causar fissuras no que tange à construção de um 
currículo que possui disciplinas eurocentradas e que invisibilizam outras 
possibilidades de conhecimento. 

Desse modo, as professoras buscam quebrar o monopólio de um 
conhecimento que é construído para ser universal, pois uma disciplina 
pode ser baseada em contextos particulares que levem em conta saberes 
outros, que valorizem as habilidades e as competências dos estudantes, 
que códigos e símbolos de grupos e sujeitos minoritários sejam debatidos 
nessa linha, que sejam tornados visíveis. 
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Considerações finais

Podemos perceber que existem múltiplos fatores que levam à esco-
lha da profissão, que varia de acordo com cada sujeita pesquisada, quan-
do suas próprias falas demonstram que a escolha veio a partir da vocação 
ou da utilidade (no sentido de usar a profissão de forma útil para a socie-
dade); enquanto outras escolheram suas profissões com base no repertó-
rio social e no imaginário social. 

Um dado interessante é que, entre as interlocutoras, a ampla maio-
ria dos mestrados e doutorados foi feita fora do estado da Bahia. Outro 
dado versa sobre o currículo, as disciplinas e as múltiplas estratégias que 
as professoras negras utilizam para apresentar suas ementas, temas e au-
toras/es que sejam negras/os ou mesmo latinas/os em suas disciplinas, 
tem sido um árduo trabalho, mas que mesmo que de forma tímida, já 
apresenta alguns avanços. Podemos perceber também que ser professora 
negra na rede universitária é uma condição política de valoração coletiva 
para a comunidade negra, bem como, suas biografias servem de estímulo 
para estudantes negros e negras.
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PARTE II
CABELO E IDENTIDADE NEGRA





Os fios de recontos: relatos de jovens negras

Iansmin Gonçalves de Oliveira
Rita de Cássia Dias Pereira de Jesus

Introdução

Este capítulo é resultado da pesquisa realizada no Mestrado Pro-
fissional de História da África, da Diáspora e dos Povos Indígenas pela 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (MPHADI/UFRB), intitulada 
“‘Os fios de recontos’: histórias de vida e formação de jovens negras” (OLI-
VEIRA, 2019). Essa foi uma experiência de formação que me suscitou uma 
série de perguntas, e a principal delas consistiu em refletir sobre o im-
pacto da educação para nós, oriundas/os das camadas populares, negras, 
negros e indígenas no Brasil. Em face disso, considerar a minha própria 
história de vida e formação, enquanto mulher negra, fez-me entrecruzar 
vidas de outras mulheres negras e a ancestralidade negra feminina da 
qual sou descendente35.

Venho de uma família de mulheres para as quais, ao longo de suas 
vidas, a educação significou uma possibilidade de emancipação, no en-
tanto, poucas traçaram esse caminho. Nasci no interior da Bahia e, com 
meses de vida, minha mãe, solteira, retornou à casa de minha avó em 
busca de melhores condições de vida. Assim, fui criada por minha mãe 
na cidade de Cachoeira/BA. As bases financeiras da nossa família se so-
lidificaram por meio do trabalho na manufatura do fumo, que durante 
um extenso período da história de desenvolvimento do Recôncavo foi 
protagonizado pela mão de obra feminina e negra, sobretudo, e garantiu 
o sustento de muitas famílias nesse Território. Sou fruto de uma extensa 
35  As experiências narradas em primeira pessoa partem da então discente de mestrado Iansmin 
Gonçalves de Oliveira.
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família de trabalhadoras da indústria fumageira de Cachoeira, particular-
mente a partir de minha avó Francisca (in memoriam), nossa matriarca.

Minha bisavó Anunciação (in memoriam) e minha avó Francisca, 
nascidas no povoado de Capoeiruçu, em Cachoeira, ensinaram aos seus 
filhos e filhas a importância da educação formal. Mesmo que elas não te-
nham tido acesso a nenhum tipo de escolarização, as sucessivas gerações 
foram fortalecendo a importância da educação em nossa família. Minha 
avó Francisca, Dona Chica, não teve acesso aos estudos formais, realidade 
comum em meados do século XX, mas a trajetória educacional e de vida 
de minha avó não se repetiu para suas filhas e filhos, que chegaram ao 
Ensino Fundamental e Médio, enquanto que o acesso ao Nível Superior 
não foi uma realidade para essa geração de trabalhadoras e trabalhado-
res assalariados, para a qual a universidade era apenas um sonho.

No Brasil, as mudanças sociais que provocaram alterações nas polí-
ticas educacionais, promovendo maior democratização no acesso à Edu-
cação Superior, refletiram nas famílias de origem popular, modificando as 
possibilidades de gerações posteriores. Nessa minha narrativa pessoal, a 
neta que sou não repete a história de minha mãe e avó, uma vez que tive a 
possibilidade de ingressar no Ensino Superior, a partir da implantação da 
UFRB, em 2006, em minha terra natal.

Sendo assim, neste capítulo tenho como objetivo principal apre-
sentar uma discussão teórico-metodológica sobre a produção do livro 
paradidático intitulado Os Fios de Recontos (2019), elaborado a partir das 
Histórias de Vida e Formação de jovens negras de Cachoeira no Ensino 
Médio, enquanto resultado da minha pesquisa de mestrado.

A perspectiva metodológica aplicada foi a abordagem etnometo-
dológica, qualitativa, adotando a pesquisa do tipo História de Vida, com a 
realização das Rodas de Saberes e Formação (RSF), uma tecnologia socio-
educativa que promove a construção horizontalizada de conhecimentos, 
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tendo como resultado a elaboração de contos formativos, a partir das His-
tórias de Vida de seis jovens negras colaboradoras da pesquisa realizada. 
Essas jovens são estudantes em uma escola pública da Rede Estadual de 
Educação, localizada no Distrito de Capoeiruçu, em Cachoeira/BA, que se 
autodeclararam negras, entre 16 e 17 anos.

Juventude(s) e juventude negra

Os estudos sobre juventude(s) têm se destacado nos últimos anos 
no Brasil e torna-se importante inserir a categoria juventude, especifica-
mente a juventude negra feminina, nas discussões teórico-metodológi-
cas desse campo. O diálogo entre o conceito de juventude e as categorias 
de gênero e raça se faz necessário para compreender a construção e a am-
biência da pesquisa realizada, a partir das vivências das estudantes parti-
cipantes.

O termo juventude deve ser compreendido em conexão com as 
relações culturais, temporais, sociais e, especificamente, no campo da 
abordagem sociológica. No século XXI as concepções de juventude estão 
associadas às múltiplas identidades que compõem a sociedade, logo, o 
termo juventude adere às especificidades das/os jovens, ou seja, raça, gê-
nero, origem social, orientação sexual, religiosidade etc. 

Juarez Dayrell (2003) e Helena Wendel Abramo (2005) salientam 
em seus estudos que a noção juventude deve ser entendida e aplicada 
como “Juventudes”, considerando as multiplicidades socioculturais que 
caracterizam o grupo nos dias de hoje, sendo uma definição ampla que 
engloba as especificidades e experiências das/os jovens em diversos con-
textos.  Partindo do exposto, optamos pelo uso dessa compreensão, por 
entendermos que a diversidade está presente, mesmo no recorte de jo-
vens negras da Educação Básica. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde – OMS, juventude 
é uma categoria sociológica que abrange o período dos 15 aos 24 anos de 
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idade. Tomo também como fundamentação o conceito de juventude na 
perspectiva da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura (UNESCO, 2004, p. 23), que “refere-se ao período do ciclo 
da vida em que as pessoas passam da infância à condição de adultas e, 
durante o qual, se produzem importantes mudanças biológicas, psicoló-
gicas, sociais e culturais, que variam segundo as sociedades, as culturas, as 
etnias, as classes sociais e o gênero”.

Com o avanço das políticas públicas nos últimos 15 anos, a juven-
tude se insere como um tema central nas demandas coletivas dos movi-
mentos sociais no Brasil. Conforme Marília Pontes Sposito e Paulo César 
Rodrigues Carrano (2003), o entendimento das políticas públicas mais 
recentes para as juventudes se dá a partir de uma interconexão entre 
aquilo que tende a se tornar uma representação normativa relacionada 
à idade dos jovens na sociedade e o próprio impacto das ações políticas, 
por meio de diversas iniciativas estatais que começam a ser proliferadas 
em 2002. O Conselho Nacional de Juventude – CONJUVE, criado pela Lei 
n. 11.129/2005, integra no grupo de jovens os cidadãos entre 15 e 29 anos. 
O Conselho tinha como atribuição a articulação de projetos e programas 
para as juventudes na esfera federal (BRASIL, 2005). Ressalta-se que tal 
órgão foi resultado de demandas de organizações e movimentos de ju-
ventudes, que surgiram em diferentes contextos no país.

Nesse sentido, Paulo Cesar Ramos (2012) afirma que as agendas 
políticas de jovens negras e negros começaram a surgir na I Conferência 
Nacional de Políticas Públicas de Juventude, ocorrida em abril de 2008, 
em Brasília/DF, e como resultante foi criada a resolução para o I Encontro 
Nacional de Juventude Negra (ENJUNE). Assim, de forma articulada, as 
organizações de juventudes negras pautaram políticas públicas para o Es-
tado, como diretrizes étnico-raciais de/para/com as juventudes.

Historicamente, a formação de organizações políticas de juventu-
des negras impactou diretamente na conquista e garantia de direitos. São 
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movimentações que fazem parte de múltiplos processos e temporalida-
des. Ramos (2012) aponta para a importância do I ENJUNE, que aconte-
ceu em Lauro de Freitas/BA, em julho de 2007, e resultou na produção de 
ações direcionadas ao poder público para a implementação de políticas 
públicas para a juventude negra.

Por outro lado, mesmo com o fomento de políticas públicas para 
a juventude, para a juventude negra houve um aumento de homicídios. 
Segundo o Mapa da Violência (BRASIL, 2015), somos o país com o maior 
índice absoluto de homicídios entre jovens negras/os. No ano de publica-
ção da pesquisa, 59.627 pessoas foram mortas por arma de fogo, um cres-
cimento de 387% em relação ao ano anterior, mas entre os jovens negros 
do gênero masculino esse percentual foi superior a 460%. Conforme Júlio 
Jacobo Waiselfiz (2014), dentre os jovens, a ocorrência de negros vítimas 
de homicídio é três vezes maior que a de brancos, assim como as condi-
ções de sobrevivência de mulheres negras é 20 vezes menor que as de mu-
lheres brancas. 

Outro fator que é preciso levar em consideração é o encarceramen-
to em massa da juventude negra. O Mapa do Encarceramento: os Jovens do 
Brasil (BRASIL, 2014) mostra que entre 2005 e 2012 houve um aumento 
sistemático de jovens encarcerados/as, com faixa etária de 18 a 24 anos. 
Ou seja, a juventude negra tem sido exterminada nos últimos anos, seja 
por meio do homicídio, seja através do encarceramento em massa.

Vilma Reis (2005), tomando o caso da Bahia, aponta que a política 
de segurança pública tem sido um dos problemas levantados por orga-
nizações e pesquisadoras/es de combate ao genocídio da população ne-
gra. Tem crescido o quantitativo de organizações de mulheres negras no 
mundo e, no Brasil, os movimentos feministas negros de vanguarda têm 
se encontrado com novas frentes de atuação política, como é o caso do 
movimento feminista de jovens negras. 
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A juventude é um período de constituição de identidades, e não é 
uma tarefa fácil construir coletivamente o enfrentamento ao racismo e ao 
sexismo. Em 2005, tivemos uma das primeiras iniciativas do movimento 
de jovens feministas, no X Encontro Feminista Latino-Americano e do Cari-
be, realizado em São Paulo. Mais à frente, em 2008, o I Encontro de Jovens 
Feministas, no Ceará, reuniu jovens negras, lésbicas, rurais e indígenas, de-
monstrando a necessidade de debater políticas para as juventudes e, prin-
cipalmente, articulando os marcadores raciais e de sexualidades, resultan-
do na formação da Articulação Brasileira de Jovens Feministas – ABJF. 

Dentre os diversos movimentos e articulações jovens, podemos ci-
tar a Marcha do Orgulho Crespo, realizada na cidade de São Paulo, pela 
primeira vez em 2015, que inspirou a edição inaugural da Marcha do 
Empoderamento Crespo de Salvador, no mesmo ano e, por conseguinte, 
estimularam o surgimento de outros movimentos similares em diversas 
cidades brasileiras. Tais movimentações que emergem nos dias atuais 
surgem em contraste com as produções científicas acerca das juventudes, 
pois evidenciam a diversidade existente na categoria. E as jovens colabo-
radoras da pesquisa realizada no mestrado, sobre a qual falaremos neste 
capítulo, apresentam-se como parte desse processo de luta por direitos e 
emancipação coletiva.

Uma abordagem interseccional da identidade negra

Inicialmente, tomo como base o conceito de gênero de Joan Scoot 
(1990), para quem os gêneros são entendidos como formações e constru-
ções sociais que resultam das relações de poder nas sociedades ociden-
tais. Assim, as desigualdades existentes entre homens e mulheres são 
decorrentes de concepções históricas, são elas que pautam as diferenças. 

Minha definição de gênero tem duas partes e várias sub-
-partes. Elas são ligadas entre si, mas deveriam ser analiti-
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camente distintas. O núcleo essencial da definição baseia-
-se na conexão integral entre duas proposições: o gênero 
é um elemento constitutivo de relações sociais baseado 
nas diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é uma 
forma primeira de significar as relações de poder. As mu-
danças na organização das relações sociais correspondem 
sempre à mudança nas representações de poder, mas a di-
reção da mudança não segue necessariamente um senti-
do único. Como elemento constitutivo das relações sociais 
fundadas sobre diferenças percebidas entre os sexos, o gê-
nero implica quatro elementos relacionados entre si: pri-
meiro – símbolos culturalmente disponíveis que evocam 
representações múltiplas (freqüentemente contraditó-
rias) – Eva e Maria, como símbolo da mulher, por exemplo, 
na tradição cristã do Ocidente, mas também nos mitos da 
luz e da escuridão, da purificação e da poluição, da inocên-
cia e da corrupção (SCOOT, 1990, p. 21).

O gênero se estabelece como potencializador na formação dos in-
divíduos, sobretudo no que concerne à categoria mulher negra. Nesse 
sentido, é importante ressaltar que o “racismo codifica distinções de gê-
nero, embora pareça subsumi-las. O processo de subsunção é importante 
para impor uma unidade ‘imaginada’ e ‘imaginária’ ao grupo racializado” 
(BRAH, 2011, p. 188).

Luiza Bairros (1995) afirma que a categoria mulher negra é construí-
da a partir da experiência de ser negra (vivida “através” do gênero) e de ser 
mulher (vivida “através” da raça). Por conseguinte, utilizo tal categoria de 
análise considerando as diversas realidades de opressão e vivências que jo-
vens negras experimentam no Brasil. Especificamente, podemos destacar 
a condição da dupla violência de raça e gênero imbricada na categoria mu-
lher negra, denunciada pela ex-escravizada Sojourner Truth, em seu discur-
so histórico proferido na Conferência de Ohio, nos Estados Unidos, em 1851:

Aquele homem ali diz que é preciso ajudar as mulheres a 
subir numa carruagem, que é preciso carregá-las quando 
atravessam um lamaçal e que elas devem ocupar sempre os 
melhores lugares. Nunca ninguém me ajuda a subir numa 
carruagem, a passar por cima da lama ou me cede o melhor 
lugar! E não sou uma mulher? Olhem para mim! Olhem 
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para meu braço! Eu capinei, eu plantei, juntei palha nos ce-
leiros e homem nenhum conseguiu me superar! E não sou 
uma mulher? Eu consegui trabalhar e comer tanto quan-
to um homem – quando tinha o que comer – e também 
agüentei as chicotadas! E não sou uma mulher? Pari cinco 
filhos e a maioria deles foi vendida como escravos. Quando 
manifestei minha dor de mãe, ninguém, a não ser Jesus, me 
ouviu! E não sou uma mulher? (TRUTH, 2014, s/ p.).

Como ressalta Angela Davis (2016, p. 70-71), referindo-se às lutas 
pelo sufrágio universal nos Estados Unidos, “mulheres brancas lutavam 
para melhores condições de vida e o direito ao voto. O discurso desta mu-
lher negra simbolizou a solidariedade combatendo a ideia de ‘sexo frágil’ 
imposta pelo machismo, baseado numa ideologia cristã”. Nesse sentido, 
o local em que as mulheres negras historicamente se encontram demar-
ca uma posição crítica na história dos movimentos feministas no Mundo 
Ocidental que, posteriormente, destacaram-se enquanto correntes teó-
ricas e filosóficas, como o feminismo radical, o marxista, o liberal e, até 
mesmo, os feminismos que dialogam com o estruturalismo e o pós-estru-
turalismo (MEYER, 1996). 

A dupla ação das desigualdades que cercam a raça e o gênero nos 
permite problematizar o contexto das heranças coloniais. Em contrapar-
tida, diante dessa dominação científica, social, cultural e política, os Es-
tudos Feministas Decoloniais e o Feminismo Negro se apresentam como 
possibilidades de abordagem e, sobretudo, de construção de novas epis-
temologias que considerem as/os sujeitos historicamente silenciadas/os.  

Esse novo olhar feminista e anti-racista, ao integrar em 
si tanto as tradições de luta do movimento negro como a 
tradição de luta do movimento de mulheres, afirma essa 
nova identidade política decorrente da condição especí-
fica do ser mulher negra. O atual movimento de mulhe-
res negras, ao trazer para a cena política as contradições 
resultantes da articulação das variáveis de raça, classe e 
gênero, promove a síntese das bandeiras de luta histori-
camente levantadas pelos movimentos negro e de mu-
lheres do país, enegrecendo de um lado, as reivindicações 
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das mulheres, tornando-as assim mais representativas do 
conjunto das mulheres brasileiras, e, por outro lado, pro-
movendo a feminização das propostas e reivindicações do 
movimento negro  (CARNEIRO, 2003, p. 2).

Aproximando essas reflexões com o debate em torno da pesquisa 
realizada, as questões de gênero, raça e identidade, tendo a juventude 
como interface, historicamente silenciadas nos currículos e no interior 
das escolas, tem sido revertida nas últimas décadas, através de mecanis-
mos legais para o combate às diversas formas de discriminação. Ana Célia 
da Silva (2005, p. 22) aponta que:

A invisibilidade e o recalque dos valores históricos e cul-
turais de um povo, bem como a inferiorização dos seus 
atributos descritivos, através de estereótipos, conduz esse 
povo, na maioria das vezes, a desenvolver comportamen-
tos de auto-rejeição, resultando em rejeição e negação 
dos seus valores culturais e em preferência pela estética e 
valores culturais dos grupos sociais valorizados nas repre-
sentações.

Em outras palavras, à medida que a história de um povo é silenciada 
por diversos setores da sociedade, temos um movimento de autonegação 
das identidades impulsionadas pelo racismo. Esse entendimento dialoga 
com o que Neuza Santos Souza (1983) já apresentava no seu pioneiro livro 
Tornar-se negro: as vicissitudes da identidade do negro brasileiro em ascenção so-
cial. A autora afirma: “Saber-se negra é viver a experiência de ter sido mas-
sacrada em sua identidade, confundida em suas perspectivas, submetida 
à exigência, compelida a expectativas alienadas” (SOUZA, 1983, p. 17-18). 

No caudal dessas discussões, encontramos Franz Fanon (2008, p. 
29), ao observar que “a alienação do negro não se dá pelas vias individuais, 
mas por meio de um ‘complexo psicoexistencial’ resultante das interações 
sociais entre brancos e negros”. A construção dos ideais de belo, forte e 
inteligente se mantém e se reconfigura ao longo do tempo, e tal constata-
ção é assegurada pelas ferramentas do colonialismo.



132 Diálogos interseccionais a partir das margens

Essa perspectiva de análise se volta para compreender o impac-
to que a formação escolar tem na vida das estudantes jovens negras. Os 
marcadores de raça, gênero, juventude e identidade estão intimamente 
ligados aos conflitos presentes no ambiente escolar.  De acordo com Flá-
via Rios e Alex Ratts (2016), a pensadora feminista negra Lélia Gonzalez 
fecunda no Brasil as primeiras reflexões sobre a interseção das opressões. 
Seus estudos se estruturaram “entre as categorias de análise (raça, sexo e 
classe, entre outras), os fenômenos sociais de opressão e discriminação 
(racismo, sexismo e segregação, entre outros) e na articulação entre movi-
mentos sociais (negro, feminista, e LGBTTQ, por exemplo)” (RIOS; RATTS, 
2016, p. 395). 

Esses marcadores, entendidos também por Kimberlé Crenshaw 
(2012) como estruturas de poder que se interseccionam, são as “diferen-
ças dentro da diferença”. Ainda concordando com esta autora, é necessá-
rio nos atentarmos para como a discriminação racial e de gênero atuam 
nas relações sociais: 

Assim, tanto as questões de gênero como as raciais tem 
lidado com a diferença. O desafio é incorporar a questão 
de gênero à pratica dos direitos humanos e a questão ra-
cial ao gênero. Isso significa que precisamos compreender 
que homens e mulheres podem experimentar situações 
de racismo de maneiras especificamente relacionadas ao 
seu gênero. As mulheres devem ser protegidas quando 
são vitimas de discriminação racial, da mesma maneira 
que os homens, e devem ser protegidas quando sofrem 
discriminação de gênero/racial de maneiras diferentes 
(CRENSHAW, 2012, p. 9).

É importante ressaltar que bell hooks (1995, p. 469), ao analisar o 
contexto estadunidense, aponta para um “corpo, sem mente” associado 
às mulheres negras, acompanhando mais uma vez o argumento de Lélia 
Gonzalez, que explicita que a imagem da mulher negra, historicamen-
te no Brasil, está associada às “noções de mulata, doméstica e mãe pre-
ta” (1983, p. 225), representações que fortalecem as estruturas de poder 
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que atuam direta ou indiretamente nas Histórias de Vida e Formação das 
identidades da população negra, sobretudo das mulheres negras. 

Para Sueli Carneiro (2003), a luta de mulheres negras tem sido his-
toricamente a luta contra a opressão de gênero e de raça, e vem se con-
figurando com novas práticas para uma ação política feminista e antir-
racista, possibilitando o avanço do debate na sociedade brasileira, tanto 
da questão racial como da questão de gênero. O movimento de mulheres 
negras, com seus diversos recortes sociais, como o de juventude, tem cres-
cido substancialmente nos últimos dez anos. Assim, as estudantes jovens 
negras, com suas especificidades, não devem estar dissociadas das inte-
rações e construções sociais que são estabelecidas no cotidiano fora dos 
muros da escola. 

Caminhos percorridos para a construção do livro
 

A pesquisa através das Histórias de Vida de jovens estudantes negras 
teve como resultado o livro paradidático aplicado ao Ensino Médio: Os Fios 
de Recontos, composto por contos formativos elaborados a partir das infor-
mações biográficas das estudantes participantes da pesquisa de mestrado. 
As Histórias de Vida apresentam uma grande relevância social, pois podem 
proporcionar às/aos estudantes autoquestionamento, autorreconheci-
mento e autoafirmação acerca das identidades coletivas e individuais. 

Conforme o dicionário de língua portuguesa Michaelis36, o conto 
consiste em uma narrativa breve que se destaca pela ação dos persona-
gens, através de um só conflito ou drama. Segundo Walnice Nogueira 
Galvão (1983, p. 169), “o conto é por natureza de ficção, jogo livre da ima-
ginação”, e esse jogo não está desassociado da realidade. Assim, os con-
tos formativos se constituem em uma elaboração de narrativas recriadas, 

36  Disponível em: https://michaelis.uol.com.br/. Acesso em: 20 ago. 2018.

https://michaelis.uol.com.br/
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reinterpretadas e breves que incitem a leitura a partir de histórias de vidas 
reais, em nosso caso, de jovens mulheres negras. Mas, como chegamos a 
esta definição? 

O estudo de natureza qualitativa utilizou como percurso metodoló-
gico as Rodas de Saberes e Formação – RSF (JESUS, 2010), caracterizadas 
por encontros registrados através de gravações de áudios e anotações de 
campo, onde tive acesso a biografias e histórias de vida muito particulares, 
duras e com experiências de violências, muito próximas da minha traje-
tória e de muitas outras mulheres. Em geral, estamos falando de famílias 
negras que estão estabelecidas na periferia, na zona rural, que criam es-
tratégias de sobrevivência e através de muita luta conseguem manter suas 
vidas e sobrevivência.  Por esse caminho, utilizo os contos como mecanis-
mo de (trans)formação dessas histórias de luta em potências que incitam, 
informam e questionam às/os estudantes da Educação Básica a acessar 
histórias, próximas ou não, que apresentem a diversidade que compõe a 
sociedade, especialmente aquela que se aproxima de sua realidade social.    

Ao enfocar a perspectiva da História de Vida como um conjunto de 
ações sociais, através do livro Os Fios de Recontos busco contribuir também 
na formação das/os profissionais da educação, no que tange aos aspectos 
de raça, gênero, juventude e sexualidade, como possibilidade de aplica-
ção para a Educação das Relações Étnico-Raciais e o cumprimento da Lei 
n. 10.639/03. Então, inspirado e construído a partir dessas reflexões, o livro 
paradidático se constitui como uma ferramenta que permite viabilizar o 
trabalho em sala de aula acerca desses temas, aguçando sentidos de ob-
servação, percepção e compreensão das realidades educacionais. 

Ampliando as discussões nesse campo, a etnometodologia é uma 
teoria social que tem como base a compreensão de como a sociedade se or-
ganiza através de ações cotidianas (MACEDO, 2000). Partindo dessa análi-
se, apresenta-se de natureza aplicada, visto que foi utilizada para investigar 
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um contexto específico, a partir da etnopesquisa37, neste caso, as Histórias 
de Vida e Formação de jovens estudantes em Capoeiruçu, Cachoeira/BA, 
como meio de investigar como se constroem as identidades individuais e 
coletivas das jovens negras em questão, e como essas identidades são ne-
gociadas nos diferentes espaços e contextos sociais, para então analisá-las 
na perspectiva de suas inserções sociais, em diferentes contextos. Dentro 
desse plano metodológico, utilizo como recurso a História de Vida.

Na prática, a história de vida, atores ignorados e/ou exclu-
ídos econômica e culturalmente adquirem a dignidade e 
sentido de finalidade de rememorar a própria vida, contri-
buindo pela valorização da sua “linha vida” para a forma-
ção de outras gerações. Consequentemente, o recuso da 
história de vida nos meios educacionais é mais uma nova 
contribuição para o rompimento com o baixo mimetismo 
cognitivo, o abstracismo, teórico e colonialismo intelectu-
al [...]. O observador trabalha interessado na “linha de vida” 
dos atores sociais, ao fazer com que as pessoas confiem nas 
lembranças e interpretações, em sua capacidade de colabo-
rar e escrever a história, possibilita a aquisição de um sen-
timento de estima e valor social  (MACEDO, 2000, p. 177).

Nesse sentido, as Histórias de Vida e Formação das estudantes jo-
vens negras, colaboradoras da pesquisa reúnem atitudes, sonhos, planos, 
posturas e modos de ver e estar no mundo. Não representam, portanto, 
um exercício de ficção. 

A escolha das colaboradoras se deu de maneira aleatória, conforme 
a possibilidade de acesso, a partir do interesse individual manifestado na 
apresentação do projeto de pesquisa, com o apoio da direção da escola, que 
de imediato contribuiu para a viabilidade da pesquisa de campo. Percorri 
as salas do Ensino Médio que funcionavam apenas no turno vespertino e, 
no primeiro momento, cerca de dez estudantes aceitaram participar dos en-
contros. Para alcançar todas as colaboradoras, criei uma lista de contatos e 
um grupo na rede social WhatsApp, para uma maior aproximação entre nós.
37   Segundo Roberto Sidnei Macedo (2000), a etnopesquisa é um modo de pesquisar radicalmen-
te situado, ao mesmo tempo em que cultiva uma perspectiva interativa e relacional.
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Os encontros aconteceram na escola, e apenas seis estudantes par-
ticiparam efetivamente da pesquisa, com isso, montei um calendário em 
comum acordo no primeiro encontro das RSF, considerando também a 
disponibilidade do espaço da escola. Ocorreram cinco rodas temáticas 
coletivas e dois encontros individuais com cada participante, além de 
um encontro para a produção do book fotográfico. As imagens e as pro-
duções das protagonistas das histórias foram coletadas a partir das RSF, 
assegurando os seus direitos por meio do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido, assinado por todas as participantes. As imagens coletadas 
durante o trabalho de campo serviram como fonte de inspiração para o 
processo de diagramação do livro, a fim enaltecer e ilustrar os aspectos de 
raça, gênero, identidades e pertencimento, assim como foi usada como 
mecanismo de aproximação uma linguagem que se adéqua ao público 
destinado – jovens do Ensino Médio. 

A pesquisa de campo utilizou como ferramenta a “metodologia de 
ação”, “que consiste em uma tecnologia socioeducativa que proporciona 
a reflexão coletiva e horizontalizada” (JESUS, 2010, p. 320). As RSF foram 
organizadas previamente, sobre temas elencados que fundamentaram 
questões centrais da pesquisa: raça, gênero e identidade. Para cada eixo 
central foi realizada uma pesquisa bibliográfica, além da compilação de 
vídeos e textos literários, a fim de familiarizar as participantes com os 
conceitos trabalhados em cada encontro. 

Grande parte do público que a escola atende é a população local. A 
maioria das famílias retira parte do seu sustento dos empreendimentos 
locais, e a principal renda nesse contexto é através da fábrica de couro, si-
tuada na localidade, ou seja, são trabalhadoras e trabalhadores assalaria-
dos. No distrito predominam moradias com estrutura de alvenaria com 
acabamento, e há apenas alguns prédios onde residem moradores que 
estudam ou são docentes da rede privada de educação. 
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Todas as colaboradoras da pesquisa se autodeclararam negras, com 
faixa etária entre 16 e 17 anos, e possuem renda mensal de um a dois salá-
rios mínimos por família. Entre as seis, apenas duas possuem a paternida-
de presente. Todas as participantes compreendem a educação como pos-
sibilidade de emancipação social, considerando a ampliação dos estudos 
ao Ensino Superior. 

No que tange à produção do livro paradidático, Os Fios de Recontos, 
foi apresentado em formato impresso, composto por cinco contos forma-
tivos que abrangem discussões em torno dos conceitos de raça, gênero, 
identidade e juventudes, através das Histórias de Vida e Formação das jo-
vens estudantes negras. Utilizamos fotografias, imagens e símbolos que 
refletem as realidades formativas, potencializando a capacidade concei-
tual, crítica e reflexiva das/os estudantes e professoras/es da Rede Básica 
do Ensino Médio, sobretudo a partir da interação com o campo de estudo.

A escolha dos fios como elos dos recontos não é aleatória, se deve à 
menção presente em todas as narrativas da relação da identidade negra 
com os cabelos. Logo nos primeiros encontros com essas jovens, percebi 
a forma como lidam com o cabelo e, levando em consideração também 
sua importância histórica para a formação da identidade negra no Brasil, 
esse elemento acabou enovelando todo o enredo do livro. Com isso, cabe 
afirmar que o cabelo está presente nas tessituras e texturas compostas, 
desde a capa, contra capa e o quadro de conversas com as jovens negras 
que expressam suas experiências de construção identitária negra.

As fotografias utilizadas no livro foram o resultado de um ensaio 
fotográfico, com as colaboradoras da pesquisa, mediante a autorização 
das/os suas/seus responsáveis, no qual foram realizadas sessões fotográ-
ficas individuais e coletivas. As fotos, além de utilizadas no livro, foram 
disponibilizadas após o tratamento para as participantes da pesquisa, 
como forma de contribuir para a elevação da autoestima e a representa-
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ção dessas jovens negras, considerando o contexto atual de uso de mídias, 
plataformas e redes sociais.  

Considerações finais 

A produção do livro Os fios de Recontos atendeu à necessidade de 
contribuição para a história de jovens mulheres negras no Recôncavo 
baiano, assim como é uma forma de ampliação do repertório de material 
didático/paradidático referenciado em experiências de sujeitos das pró-
prias comunidades nas quais as escolas estão inseridas. A transformação 
de narrativas reais em contos formativos é importante não só para as re-
alidades onde foram produzidas, mas para diversas realidades escolares 
no Brasil. Nesse sentido, não se trata de limitar as narrativas aos seus loci, 
e sim ampliar os temas abordados para outros contextos escolares, com 
o intuito de trabalhar a diversidade étnico-racial, de gênero e geracional.  

O estudo aqui apresentado foi realizado com o objetivo de situar o 
material paradidático, assim como a investigação das Histórias de Vida e 
Formação de estudantes negras no contexto da pesquisa, na tentativa de 
identificar as conexões entre as trajetórias de vida, a formação escolar e 
a construção das identidades negras, buscando analisar o impacto que a 
formação escolar tem em suas histórias e perspectivas de vida, além de fo-
mentar para as educadoras/es e as educandas/os um material pedagógico 
que colabora na ampliação das discussões acerca dos temas propostos.

A produção do material didático proporcionou a minha autoforma-
ção como escritora, autorizada a narrar do meu lugar de pertencimento, 
assim como resultou na formação acadêmica no Mestrado Profissional 
em História da África, da Diáspora e dos Povos Indígenas, como um cam-
po de possibilidades na área da educação, especificamente relativa aos 
últimos anos da Educação Básica, permitindo-me, ainda, que eu pudes-
se compreender todo o processo técnico para a produção de um livro, o 
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material gráfico que vai desde o projeto à diagramação, até chegar à sua 
impressão e socialização38. 

A pesquisa me possibilitou também conhecer um pouco da realida-
de da vida pessoal, familiar e educacional das jovens negras estudantes 
colaboradoras da pesquisa, de baixa renda, residentes da zona rural de Ca-
choeira, no Recôncavo da Bahia, nas interfaces de estudos no campo teórico 
das abordagens sobre História de Vida e Formação, raça, gênero e juventu-
des. Trajetórias essas que se interseccionam com a minha história de vida e 
formação, e com a de tantas outras jovens mulheres negras, possibilitando 
assim a formação, o questionamento e as reflexões de jovens negras, em 
suas particularidades e coletividades, através do acesso ao livro publicado. 

Nesse sentido, a contribuição das RSF como metodologia e abor-
dagem pedagógica nas escolas pode se constituir como uma via de for-
mação cidadã emancipadora, pois permitiu horizontalizar a formação e o 
diálogo proposto entre as participantes, ao promover reflexões, debates e 
discussões partilhados, a partir dos relatos de experiências e trocas esta-
belecidas, a fim de alcançar as integrações.

Diante do exposto, a eficácia dessa ação e sua perspectiva horizon-
talizada, aplicada a contextos e temas diversos, pode se constituir numa 
alternativa para compor as práticas identitárias de formação, visando 
ampliar os diálogos entre estudantes, suas comunidades e famílias no 
ambiente da escola. Podemos perceber na pesquisa que o espaço escolar 
pulsa com saberes individuais, coletivos, familiares e ancestrais, cabendo 
a nós, pesquisadoras/es, educadoras/es e ativistas, fomentar a visibilida-
de dessas trajetórias e fazer delas matéria de emancipação.

38 O livro Os fios de recontos em 2020 foi contemplado em um edital público estadual para a publi-
cação e distribuição de forma gratuita em escolas estaduais do Recôncavo da Bahia. O livro foi pu-
blicado em formato impresso pela Editora Pinaúma. O projeto teve apoio financeiro do Estado da 
Bahia através da Secretaria de Cultura e do Centro de Culturas Populares e Identitárias (Programa 
Aldir Blanc Bahia) via Lei Aldir Blanc, direcionada pela Secretaria Especial da Cultura do Ministério 
do Turismo, Governo Federal.
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O cabelo crespo é ancestral

Kátia Maria dos Santos Barbosa

Introdução
 

As discussões sobre o uso do cabelo crespo atravessam os debates 
circunscritos dos movimentos negros e dominam, nos últimos anos, os 
temas analisados nos espaços acadêmicos, pois o empoderamento esté-
tico se tornou também um instrumento de contranarrativa à supremacia 
branca e ao eurocentrismo hegemônico. A discriminação em torno do 
cabelo crespo afeta a autoestima de grupos que historicamente foram e 
são oprimidos pelo racismo, tornando-se uma marca de exclusão e viola-
ção sobre os corpos negros. Como salienta Dailza Lopes (2017, p. 26), isso 
acaba influenciando “diretamente na forma como nos relacionamos com 
nossa história e nossa ancestralidade até os dias de hoje”.

Refletir sobre as representações do cabelo crespo no contexto es-
colar é importantíssimo, já que desde cedo o cabelo se torna um fardo 
que abala a construção da identidade de muitas crianças e adolescen-
tes negras. A escola é um dos ambientes privilegiados para pensar como 
são atribuídos à estética negra estereótipos e palavras pejorativas, que 
influenciam poderosamente na forma como essas estudantes se veem, 
levando-as à internalização da inferioridade sobre seus próprios corpos.

Convém destacar que as experiências de racismo de pessoas negras 
começam na infância, ou até mesmo antes de nascer. Muitas famílias negras, 
ao descobrirem o sexo de seus bebês ainda na gestação, sobretudo quando 
são meninas, prevendo como serão suas características fenotípicas, especial-
mente os cabelos, têm motivos de preocupação. E, quando essas crianças ne-
gras iniciam sua vida escolar, na condição de alunas, continuam sofrendo por 



146 Diálogos interseccionais a partir das margens

conta de sua aparência, pois a escola também impõe padrões de comporta-
mento, beleza, conhecimento e currículo que não as contemplam.

Ana Célia da Silva (2005, p. 28) aponta que: “Os cabelos crespos das 
crianças afrodescendentes são identificados como cabelo ‘ruim’, primeiro 
pelas mães, que internalizaram o estereótipo; e, na escola, pelos colegui-
nhas, que põem os mais variados apelidos nas trancinhas e nos cabelos 
crespos ao natural”. Por experiência própria, ouvi durante toda a minha 
gestação discursos racistas em relação ao cabelo de minha filha. 

A pesquisadora Angela Figueiredo (2015, p. 159) nos faz um alerta: 
“[...] na literatura brasileira relativa aos estudos raciais temos dado pou-
ca atenção à compreensão das dinâmicas da reprodução do racismo e do 
sexismo no interior das famílias”.  Em razão dessa realidade que vivencia-
mos, a autora Patricia Hill Collins (2016) nos informa que o ponto de vista 
das mulheres negras, que consiste em dar expressão às diferentes formas 
de ser negra e de ser mulher, mostra as dimensões da existência dessas 
duas categorias, gênero e raça, que não podem ser vistas separadamente 
e nem de maneira hierarquizada, pois elas se inter-relacionam.

A pesquisa que dá origem a este capítulo começou em 2014, duran-
te o curso de Especialização em História da África, da Cultura Afro-Brasi-
leira e Indígena (2014-2016) pela Universidade Federal do Recôncavo da 
Bahia (UFRB), realizada no Centro Educacional Professora Angelita Ges-
teira – CEAG39, onde sou professora, na cidade de Governador Mangabei-
ra40. Na ocasião, a pesquisa envolveu 26 alunas do 8º e 9º ano do Ensino 
Fundamental II e três professoras desta instituição de ensino. Também foi 

39  A escola se localizada na Rua Wilson Falcão, S/N, na cidade de Governador Mangabeira/BA.
40  Governador Mangabeira tornou-se emancipada em 14 de março de 1962 e possui uma popu-
lação estimada em 21.495 habitantes (2017), onde predomina a maioria feminina, católica e negra. 
Sua principal atividade econômica é a agricultura. É uma das 20 cidades que compõe a região do 
Recôncavo baiano, localizada a 136 km de Salvador, fazendo limite com Muritiba, Cachoeira, Caba-
ceiras do Paraguaçu e Cruz das Almas. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_mu-
nic%C3%ADpios_da_Bahia_por_popula%C3%A7%C3%A3o_(2017). Acesso em: 20 jun. 2019.
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realizada a observação participante, a partir da minha experiência como 
professora.

Mais adiante, resolvi aprofundar esse tema também durante o 
Mestrado Profissional em História da África, da Diáspora e dos Povos In-
dígenas (UFRB), realizado entre 2018 e 2020, por entender que as catego-
rias raça, gênero e educação são de suma importância na formação das 
nossas identidades. Foram aplicados 32 questionários para uma turma do 
9º ano do Ensino Fundamental II, com quesitos referentes à cor, religião, 
moradia, informações socioeconômicas e nível de escolaridade dos res-
ponsáveis, e também sobre a visão/experiência das/os alunas/os em re-
lação à beleza, cabelo, estética negra, raça, racismo, negritude e escola. E, 
logo depois, por uma questão política, priorizei a formação de um grupo 
focal composto exclusivamente por meninas, com participação 12 alunas, 
selecionadas a partir dos critérios: desenvoltura nas respostas do ques-
tionário em relação às experiências de racismo vivenciadas; e a evidência 
da baixa autoestima, como também a elevada autoestima, relacionadas 
à questão do corpo, principalmente das madeixas. 

Nesse sentido, as colaboradoras de meu trabalho de mestrado fo-
ram adolescentes negras do Ensino Fundamental II, que sofreram na pele 
diversas formas de silenciamento. Através da pesquisa, foi comum ouvir 
da comunidade escolar a caracterização e a nomeação do cabelo crespo 
como “ruim”, “duro”, “Bombril”41, “feio”, “armado”; enquanto os cabelos lisos 
eram/são associados à beleza, brilho e maciez. Como salienta Rosangela 
Malachias (2007, p. 39), “a negação de outros padrões de beleza transfor-
mou o cabelo liso em referencial máximo de beleza”. Podemos comprovar 
isso através das falas das alunas participantes da pesquisa, quando elas 
dizem: “Dentro da minha própria família, acha que para ser bonita é pre-

41  Nome de uma famosa marca de esponja de aço usado para se referir pejorativamente ao ca-
belo crespo.
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ciso ter o cabelo liso e domado” (Kênia, 14 anos); “No meu outro colégio os 
meninos me chamavam de toco de amarrar jegue, só porque meu cabelo 
era pequeno” (Asha, 14 anos).

Bell hooks (2010), em seu texto “Vivendo de amor”, sinaliza que a 
crítica sobre a nossa estética provoca a ausência do amor, por isso preci-
samos nos conhecer e nos afirmar. Quando substituímos as críticas nega-
tivas sobre o nosso corpo pelo reconhecimento positivo e autoaceitação, 
passamos a amar aquilo que vemos e aí a nossa autoestima cresce. Nas 
palavras da autora:

Quando substituo a crítica negativa pelo reconhecimento 
positivo, sinto-me mais forte para começar o dia. A afirma-
ção é o primeiro passo para cultivarmos nosso amor inte-
rior. Uso a expressão “amor interior” e não “amor próprio” 
porque a palavra “próprio” é geralmente usada para definir 
nossa posição em relação aos outros. Numa sociedade ra-
cista e machista, a mulher negra não aprende a reconhe-
cer que sua vida interior é importante (HOOKS, 2010, s/p).

Outra questão importante é que, embora a Lei 10.639/200342 tenha 
representado um grande avanço, no que diz respeito ao reconhecimento 
da diversidade da população brasileira e dos grupos que compõem a co-
munidade escolar, ainda encontramos na escola resistência por parte de 
colegas professoras/es, que atribuem somente aos profissionais das áreas 
de humanas, especialmente os de História, a responsabilidade de tratar 
essa demanda. Vemos somente de forma esporádica a realização de ações 
na escola, a exemplo do 20 de novembro, o Dia Nacional da Consciência 
Negra. Nesse sentido, precisamos urgentemente contribuir para a con-
solidação de uma educação antirracista, que possibilite a afirmação das 
africanidades brasileiras enquanto um processo de construção identitária. 

42  Lei sancionada em 9 de janeiro de 2003, pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva, que altera a 
Lei nº 9.394/ 1996 que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir no cur-
rículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”, 
pautando, dentre outras providências, a luta dos negros e o reconhecimento cultura negra brasi-
leira.
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Cor e identidade racial na pesquisa

Nilma Lino Gomes (2002, p. 41) nos adverte, que “não é fácil cons-
truir uma identidade negra positiva convivendo e vivendo num imagi-
nário pedagógico que olha, vê e trata os negros e sua cultura de maneira 
desigual”. É nesse cenário, e diante dessas problemáticas, que buscamos 
despertar a construção da identidade negra positiva e a inclusão das ex-
periências e trajetórias das alunas negras/afrodescendentes no currículo, 
já que a matriz curricular não inclui as diferenciações existentes entre os 
grupos étnicos-raciais. 

Para a comunidade escolar, o termo negro ainda equivale a expe-
riências e práticas de discriminação, inferioridade, exclusão e estigma-
tização em diversas áreas, por isso a rejeição e o medo em empregar tal 
palavra. Avtar Brah (2006, p. 334) fala que o Poder Negro passou a evitar 
“o cromatismo – a base da diferenciação entre negros, segundo o tom 
mais claro ou mais escuro de pele – ‘negro’ tornou-se uma cor política a 
ser afirmada com orgulho contra racismos fundados na cor”.  Foi possível 
registrar diversos termos na autodeclaração de cor entre alunas e alunos 
participantes da pesquisa, tanto na Especialização quanto no Mestrado. 

Em ambos os casos, optei, durante a elaboração do questionário, 
por deixar o sistema de classificação racial em aberto, para analisar a au-
todeclaração de cor e perceber a variação das terminologias, e por isso não 
utilizei as cinco categorias trazidas pelo IBGE: preto, pardo, branco, ama-
relo e indígena. Assim, identifiquei nos questionários termos como: café 
com leite, mulata/o, morena/o, morena/o clara/o, morena/o escura/o, cor 
de formiga, parda/o e uma minoria de preta/o e negra/o. A pesquisa mais 
recente demonstrou que, quando comparada com aquela realizada em 
2016, no decorrer do curso de Especialização, a ocorrência do termo more-
na/o se apresentou em menor número agora, e as terminologias comple-
mentares de claro e escuro desapareceram, enquanto que o termo parda/o 
aparece somente entre as autodeclarações da pesquisa realizada em 2019.
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Além disso, o termo preta/o não apareceu na pesquisa anterior e 
só apareceu em dois questionários de 2019, e o termo negra/o ainda apa-
rece timidamente na última pesquisa – em seis casos, mostrando que a 
maioria das/os alunas/os desconhece o conceito de negra/o, positivado 
pelo Movimento Negro Unificado (MNU), que torna o pertencimento ra-
cial uma categoria política, que remete à ancestralidade africana, que os 
chamados pretos e pardos temos em comum. Lembrando que, para es-
sas alunas e alunos, em sua maioria, pretas são as pessoas que possuem a 
pele mais retinta e que, de acordo com os relatos obtidos no grupo focal, 
são os maiores alvos de discriminação racial, já que a cor da pele não pode 
ser manipulada, tal qual o cabelo. Essas pessoas são vistas com descon-
fiança e são excluídas, principalmente no que concerne à formação de la-
ços de amizade e afetividade no contexto escolar.

Mais de 80% do alunado da escola em questão é formado de pesso-
as negras43, o que é notório pela observação da comunidade que compõe 
a escola, mesmo sendo um elemento não evidenciado no Projeto Político-
-Pedagógico (PPP), que apenas afirma no item do perfil socioeconômico e 
educacional da comunidade que “o CEAG está localizado na área urbana e 
atende a estudantes, em sua maioria, residentes na Zona Rural. Estes alu-
nos/as atendidos formam uma clientela com grande heterogeneidade, 
evidente na diversidade cultural e étnico-racial”44. Desse modo, conscien-
tizar toda a comunidade escolar é uma estratégia fundamental para po-
sitivar a identidade negra, pois é nítido, tanto na gestão do corpo diretivo 
quanto nas práticas pedagógicas dos docentes, a ausência de priorização 
da identidade racial como formação de uma educação antirracista. 

Indubitavelmente, fomentar uma educação antirracista se faz ur-
gente, e o cabelo é um dos elementos que deve estar em pauta, pois nada 

43  De acordo com os dados da matrícula de 2019.
44  Projeto Político-Pedagógico do CEAG, criado em maio de 2018, p. 11. Disponível nos arquivos 
da escola.



Diálogos interseccionais a partir das margens 151

mais é do que uma construção sociocultural do projeto de branqueamen-
to estético da sociedade brasileira, que recai sobre os olhares racializados. 
O cabelo crespo é um marcador identitário étnico que sempre foi estig-
matizado, excluído e não aceito pela sociedade brasileira, em contrapo-
sição ao liso que sempre foi um marcador de identidade hegemônica e 
eurocentrada. Por isso, entendemos o que leva muitas mulheres negras, 
desde a infância, a negarem ou mascararem a sua estética, pois embora 
saibamos que a relação que cada uma tem com o seu cabelo é particular, 
a influência externa é preponderante. O fato de saber ou não lidar com as 
madeixas crespas pode demonstrar a existência ou não de uma “consciên-
cia” e/ou um “pertencimento étnico”. 

Sabendo dessa complexidade, falamos do cabelo crespo como lin-
guagem, como um marcador social, um código. Assim, o cabelo pode ser 
visto em três perspectivas: pessoal, social e política. A forma como se usa 
o cabelo pode expressar diversos sentidos, dentre eles, o estilo de vida, a 
camuflagem que revela a não aceitação de si, a opressão social e também 
formas de resistência e afirmação identitária.

Sistema de militarização na escola

 No ano de 2019 foi implantado na escola CEAG um sistema de mi-
litarização, uma parceria entre a Polícia Militar da Bahia (PMBA) e a Pre-
feitura Municipal de Governador Mangabeira45. Foi instituído o “Projeto 
Vetor Disciplinar” na escola com a “finalidade de fazer com que o Muni-
cípio propicie à comunidade escolar, diretores, professores, servidores e 
alunos, a segurança necessária à vida, saúde e patrimônio, enquanto esti-
45  O Ministério da Educação acompanha à distância esse processo, afirmando que a Constitui-
ção e a própria legislação educacional dão autonomia para que as gestões das redes estaduais e 
municipais escolham o modelo a ser adotado nas escolas de educação básica, já que são geridas 
pelos estados e munícipios. Disponível em: https://epoca.globo.com/numero-de-escolas-publi-
cas-militarizadas-no-pais-cresce-sob-pretexto-de-enquadrar-os-alunos-22904768. Acesso em: 24 
jun. 2020.
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verem dentro ou nas adjacências da Escola”46. A inserção, conforme a car-
tilha, objetiva trazer “um modelo híbrido de educação, em que a Escola 
tem uma Diretora Pedagógica responsável pela formação educacional do 
corpo discente e, o Diretor Disciplinar que tratará da parte de conduta, 
disciplina e de convivência entre Escola x Aluno”47.

Uma das maiores insatisfações do alunado, observadas através dos 
métodos de pesquisa, refere-se à violência simbólica que permeia o disci-
plinamento capilar, impondo um modelo, um padrão para uso do cabelo. 
Embora saibamos que, na prática, a regra da cartilha não se aplica total-
mente, não podemos afirmar que o não cumprimento das regras impos-
tas foi abrandada devido aos comentários na comunidade escolar ou pelo 
olhar do corpo diretivo da própria escola.

A cartilha, resultado dessa parceria implantada no CEAG – que con-
tém três páginas – atinge principalmente às meninas, já que manipulam 
com mais frequência as madeixas. O documento impõe que “nos casos de 
cabelos longos ou médios devem estar presos em coque, a qual deve ter 
a cor do cabelo”, já “nos casos de cabelos com corte curto, o seu compri-
mento não deverá ultrapassar a altura da gola da camisa”, e deixa claro 
que “é vetado o uso de penteado exagerado (cheio ou alto) e/ou cobrindo 
a testa, ainda que parcialmente” e “o uso de cosméticos em quantidade 
excessiva”48. Dessa forma, analisando o texto da cartilha e as imagens que 
a compõe, percebemos que ela afeta diretamente o cabelo negro e/ou 
crespo. É a imposição da invisibilidade da estética negra, pois o padrão es-
tabelecido para penteados e corte dos alunos/as não é pensado de acordo 
as múltiplas belezas e variedades de cabelo. 

Notamos que a disciplinarização dos corpos permeia esse projeto, 
e sabemos também que a apresentação do indivíduo por meio da forma 

46  Informações encontradas na Cartilha Simplificada de Conduta do Aluno no CEAG, instituída 
em 6 de fevereiro de 2019, pelo diretor disciplinar. Disponível nos arquivos da escola.
47 Idem.
48 Idem.
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como se veste, dos adereços que utiliza e da maneira como usa seu cabelo 
é uma manifestação da sua própria personalidade, da sua própria cultura, 
das suas identidades, incluindo-se a étnico-racial, religiosa e de gênero, e 
que é de foro privado, devendo ser respeitada pelo Estado. 

As autoras Denise Carreira e Ana Lúcia Souza (2013, p. 37) apontam 
que:

Um outro ponto a ser destacado é que o modelo predo-
minante de educação em nossas escolas divide corpo e 
mente, elegendo a mente como o espaço da “razão e da 
inteligência” e fazendo do corpo dos alunos e alunas algo 
somente a ser “domesticado” e “controlado”. É bom lem-
brar que um dos valores civilizatórios que os africanos 
trouxeram para o Brasil foi o de afirmar que nosso corpo 
é o “templo da vida”, espaço de aprendizagem que sente, 
pensa, elabora, e que a inteligência se constrói mobilizan-
do vários sentidos (tato, visão, olfato, audição, intuição, 
movimento etc.). Enxergar as pessoas “por inteiro”, sem a 
divisão corpo e mente, é um grande desafio da educação 
brasileira.

Entretanto, no dia 26 de julho de 201949, em consequência das pres-
sões sociais, a Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão na Bahia en-
caminhou para as prefeituras do estado a recomendação de que as escolas 
públicas municipais, que têm gestão compartilhada com a Polícia Militar, 
não mais interfiram na liberdade de expressão e na intimidade dos estu-
dantes. De acordo com a determinação feita pelo Ministério Público Fede-
ral, as escolas não podem exigir padrões estéticos, como corte de cabelo, 
unhas, vestimentas, entre outros. A resolução parte do entendimento de 
que essas interferências não melhoram o ensino, além de serem inconsti-
tucionais. O objetivo da escola deve ser a formação de indivíduos críticos e 
autônomos, que construam com liberdade suas identidades, valorizando e 
respeitando a diversidade, para que estejam livres de preconceitos de qual-

49 Disponível em: http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-imprensa/noticias-ba/mpf-quer-fim-de-
-violacao-de-direitos-em-escolas-publicas-da-bahia-que-mantem-cooperacao-com-a-policia-
-militar. Acesso em: 24 jun. 2020.
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quer natureza, ao invés de passarem por um processo de disciplinamento 
capilar, que pode ser lida como uma recolonização através da estética.

Nesse sentido, os corpos dos estudantes devem ser livres, pois são 
veículos de linguagem e comunicação. Esses corpos expressam tanto dores 
e controles como também alegrias e liberdades. Por isso não devem existir 
interferências nos modos de expressão das/os estudantes, precisamos ob-
servá-las/os e entender o que seus corpos nos dizem e o que fazem com eles. 

Por meio da observação participante, comecei a perceber o quanto 
o espelho é um objeto muito usado pelas alunas do CEAG, que buscam o 
tempo todo se olharem e vão até o banheiro “ajeitar” o cabelo, molhan-
do-o, com a intenção de diminuir o volume. Inclusive, uma das maiores 
reclamações dos/as funcionários/as de apoio do colégio, é que o banhei-
ro das meninas está sempre molhado, e nunca fica seco. Dentro da sala 
de aula elas também recorrem sempre ao espelho e falam do cabelo, do 
penteado, das roupas, dos calçados e do batom delas e das professoras. 
A aparência desses corpos e a questão da beleza é muito importante no 
universo das meninas. Durante os eventos da escola, percebemos uma 
grande preocupação com o visual, um reflexo também das influências 
midiáticas. E por isso é necessário a não domesticação desses corpos, o 
que nos permite entender o que eles nos comunicam.

Meu cabelo, minha ancestralidade

Cabelo, eis a questão! Na Bahia, quem nunca ouviu dos mais velhos: 
“Cabelo é tão bom que nem a terra come”? Porém, nas relações sociais o 
cabelo tem grande significado, contrariando o que diz essa frase, no seu 
sentido simbólico. O cabelo sempre foi um marcador de experiências, ora 
positivas, ora negativas, o que comprova seu profundo sentido na cons-
trução da imagem dos indivíduos sobre si e sobre o mundo a sua volta. 
Para além da questão estética, o cabelo sempre refletiu uma construção 
histórica, cultural, religiosa e política. 
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Podemos observar a importância do cabelo nas práticas e rituais 
religiosos. Nas religiões de matriz africana o cabelo também nos revela 
diversos significados.  Ruth Landes (1947 apud CRUZ, 2013) ressalta a im-
portância da cabeça para os adeptos do candomblé, pois é considerada a 
parte do corpo que está em conexão direta com o mundo espiritual, por 
isso não pode ser tocada por qualquer pessoa ou em qualquer situação; 
enquanto que o cabelo passa pelo processo de raspagem durante a cha-
mada “feitura”, o ritual de renascimento espiritual. O processo represen-
ta abdicação da vaidade e a integração ao orún (céu). Assim, diferentes 
rituais e usos do cabelo possuem um significado cultural, como afirma 
Goreth Pinto (2016, p. 169):

Desde o surgimento da civilização africana, o estilo do ca-
belo tem sido usado para indicar o estado civil, a origem 
geográfica, a idade, a religião, a identidade étnica, a rique-
za e a posição social das pessoas... Dessa forma, os aspec-
tos estéticos assumiam um lugar de importância na vida 
cultural das diferentes etnias.

Além disso, sabemos que no período escravocrata, durante a mi-
neração, o cabelo também serviu como elemento de resistência, pois os 
escravizados costumavam esconder diamantes dentro da sua cabelei-
reira, do mesmo modo, existem relatos de que mulheres escravizadas 
trançavam as suas madeixas com o sentido de mapear rotas de fugas50. 
Sendo assim, reafirmamos que falar do cabelo, em especial do “cabelo do 
negro”, não é ressaltar apenas o aspecto biológico, mas compreender esse 
elemento como parte de um organismo sociocultural. Não é à toa que 
constantemente a mídia retrata casos de pessoas que sofreram racismo, 
devido ao fato de possuírem cabelo crespo.

Oracy Nogueira (2006) revela que o preconceito no Brasil é de mar-
ca e não de origem, em oposição ao que ocorre nos Estados Unidos, isso 
50 Disponível em: http://laspretas.com.br/trancas-nago-as-trancas-de-raiz/. Acesso em: 11 jul. 
2020.
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também demonstra como os fenótipos negros definem e denominam o 
indivíduo. Embora o autor identifique a cor da pele, a textura do cabelo 
e o formato do nariz como os três principais fenótipos marcados, sabe-
mos que o grau de discriminação também pode variar a depender da car-
ga de elementos fenotípicos negros que o indivíduo evidencie, carregue 
ou mantenha. Ou seja, quanto mais elementos físicos vistos/percebidos 
numa única pessoa, mais discriminada ela será.

Sem dúvidas, o cabelo crespo, por conta do processo de mestiça-
gem, é um desses elementos mais rejeitados do corpo negro e o mais ma-
nipulado também. Como foi possível notar, durante as entrevistas do gru-
po focal, nas constantes falas das alunas negras: “Eu posso sair de qual-
quer jeito, mas o meu cabelo precisa estar arrumado” (Mandisa, 14 anos); 
“Se meu cabelo estiver bagunçado, eu não saio de jeito nenhum. Não me 
dá vontade nem de me arrumar” (Dalji, 14 anos); “Antes eu só andava com 
meu cabelo escovado, pranchado. E se não fosse solto e estivesse certinho, 
eu não saía” (Maha, 13 anos). 

Também podemos reafirmar, a partir desses relatos, que as mulhe-
res/meninas negras demonstram maior preocupação e tendem a rejeitar 
mais o cabelo que possuem, pois, para elas, cabelo está associado à fe-
minilidade, que por sua vez está associado à sensualidade. O padrão nor-
mativo imposto que foi construído é o cabelo liso, o cabelo que balança, 
o cabelo sensual – este último inclui os dois elementos anteriores e ain-
da está ligado ao comprimento, o cabelo precisa ser longo. Então, para as 
mulheres negras, o fenótipo do cabelo crespo lhes exclui, inferioriza e lhes 
tira a feminilidade.

Segundo Grada Kilomba (2019, p. 10), nós sujeitos negros estamos 
nesse estado de absoluta “outridade” na relação com o sujeito branco, que 
“nos coloca sempre como a/o “outra/o”, como diferente, como incompa-
tível, como conflitante, como estranha/o e incomum”. Então, nesse pro-
cesso colonial, se as mulheres brancas são belas, consequentemente, as 
“feias” serão as mulheres negras. 
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Nilma Lino Gomes salienta que:

Foi a comparação dos sinais do corpo negro (como o nariz, 
a boca, a cor da pele e o tipo de cabelo) com os do branco 
europeu e colonizador que, naquele contexto, serviu de 
argumento para a formulação de um padrão de beleza e 
de fealdade que nos persegue até os dias atuais (GOMES, 
2002, p. 42).

Durante a realização do grupo focal, uma das participantes relatou 
que “existia uma febre pelo cabelo liso” (Dalji, 14 anos). Podemos assina-
lar que havia uma obsessão dos negros com o cabelo liso, uma vontade 
intrínseca de imitar a aparência dos brancos, resultado do processo que 
poderíamos chamar de “mentalidade colonizadora”, da insegurança que 
os negros possuem a respeito do seu valor numa sociedade de suprema-
cia branca, realidade que já foi amplamente analisada por Fanon (2008). 

Destacamos aqui a fala de uma das alunas:

Minha avó não gosta quando deixo meu cabelo sol-
to não. Ela fala: “Ah, menina, prende esse negócio! 
Tá doida?” Fica falando: “Ah... não sei o quê...”. Fica 
me dizendo que meu cabelo era mais bonito antes 
[quando alisava], que agora estou arupemba51, um 
negócio doido (Zuri, 14 anos).

Bell hooks (2005), no artigo “Alisando o nosso cabelo”, reflete que 
o processo de alisamento entre as afro-americanas, nos anos de 1930 a 
1950, significava também um momento de passagem da infância para a 
vida adulta, anunciando o início da puberdade, como uma marca da fe-
minilidade, sendo também um momento de acolhimento, descanso e in-
timidade entre as mulheres negras nos salões. Porém, a autora reconhece 
que essas implicações positivas sobre o ritual de alisamento não apagava 
e nem anulava a mentalidade colonizadora, já que dentro do contexto so-
cial e político, as mulheres negras sofriam com baixa autoestima. 
51 A palavra citada também era desconhecida por mim, e seu significado foi explicado depois pe-
las alunas. Arupemba é um tipo de peneira, feita de palha trançada ou fibra, muito utilizada na 
Região Nordeste do Brasil.
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Aos olhos de muita gente branca e outras não negras, o 
black parece palha de aço ou um casco. As respostas aos 
estilos de penteado naturais usados por mulheres negras 
revelam comumente como o nosso cabelo é percebido na 
cultura branca: não só como feio, como também atemori-
zante. Nós tendemos a interiorizar esse medo. O grau em 
que nos sentimos cômodas com o nosso cabelo reflete os 
nossos sentimentos gerais sobre o nosso corpo (HOOKS, 
2005, s/p).

Desse modo, nota-se que o cabelo negro é visto como inimigo, 
aquele que precisa ser domado e que motiva uma baixa autoestima em 
quem o possui. Tanto no contexto norte-americano como no brasileiro, a 
madeixa sempre foi vista como um problema que deveria ser resolvido, 
controlado. Por isso, vários cosméticos eram vendidos prometendo a mu-
dança desse cabelo. 

E é em virtude desse cenário que percebemos os meandros que está 
em torno do cabelo crespo e a necessidade de tornar esse fenótipo que 
sempre foi marcado, racializado, como um cabelo político, um cabelo que 
fala, um cabelo simbólico na construção da identidade negra. Essa bandei-
ra é levantada por algumas lideranças e movimentos sociais, principalmen-
te o Movimento Negro e o Movimento de Mulheres Negras. Marcus Garvey, 
nos anos de 1920, um dos precursores do Ativismo Negro na Jamaica e do 
Pan-Africanismo, já falava sobre a necessidade de romper com padrões de 
beleza eurocêntricos e de os negros buscarem suas raízes africanas.

Nos Estados Unidos, no final dos anos de 1960 e início da década 
seguinte, surgiu um movimento político, social e cultural chamado Black 
Power, que significa Poder Negro, com o objetivo de promover a união dos 
negros para a formação de um partido político que representasse seus in-
teresses, lutando assim contra a segregação racial e a favor dos direitos 
civis dos afro-americanos. Nesse mesmo período surgiu o Partido Pante-
ras Negras, que defendia a resistência armada contra a opressão sofrida 
pelos negros, principalmente a violência policial. O cabelo black power foi 
um dos principais símbolos desse movimento cultural, político e estético. 
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Esse cabelo “para cima”, “arredondado”, “esvoaçado”, “grandão” e “alto” foi 
uma marca forte de afirmação do corpo negro. 

Toda essa “cultura de afirmação da negritude, incentivada pelos Pan-
teras Negras, chegou aos afro-brasileiros através da estética e da moda, 
com as roupas, as boinas e os cabelos” (CALASANS, 2016, p. 99). Na Bahia, 
esse processo de ressignificação da estética negra e afirmação dessa iden-
tidade racial foi feita pioneiramente pelo o bloco afro Ilê Aiyê, fundado em 
novembro de 1974, na comunidade do Curuzu, em Salvador. O bloco que 
se apresenta na Avenida, durante o carnaval da capital baiana, já surgiu 
com uma postura política e social dentro de um carnaval onde predomina-
vam blocos de uma maioria branca e de classe média. O Ilê Aiyê tem como 
principal estratégia social trazer visibilidade, representação e afirmação 
da cultura negra, conduzindo uma reafricanização da cidade de Salvador.

Além de vários projetos sociais, o bloco Ilê Aiyê promove a Noite 
da Beleza Negra. Esse concurso acontece desde 1975 e costuma ocorrer 15 
dias antes do sábado de carnaval, fortalecendo a autoestima da comuni-
dade negra de Salvador e propagando a cultura afro-baiana para o mun-
do. Esse concurso de beleza negra se tornou um projeto de contestação 
e revolução estética, após perceber a invisibilidade da mulher negra nos 
concursos de beleza no Brasil, pois mesmo sendo um país em que a po-
pulação é majoritariamente negra, sempre foi referenciada e valorizada 
uma ideia de beleza que não corresponde à realidade nacional. 

Portanto, destacamos a importância desses concursos, enquanto 
projeto político que vai além da questão da moda ou da estética, pois 
se trata de uma luta simbólica que traz um sentido identitário/político 
e uma reversão do estereótipo predominante sobre o corpo das mulhe-
res negras, pois têm o poder de fortalecer a autoestima dessas meninas/
mulheres e provocar uma reinvenção/reconstrução desses corpos. Temos 
como exemplo o texto autobiográfico de uma das alunas, Nala (14 anos)52, 
52  Uma das alunas que participou do grupo focal durante a pesquisa.
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em que ela relata a participação dela em um Workshop que ocorreu em 
Cachoeira/BA (cidade vizinha a Governador Mangabeira):

Até então eu não gostava do meu cabelo e não as-
sumia ele como crespo, usava sempre preso e tal... 
Nesse evento, foi quando usei meu cabelo solto, bem 
volumoso, pela primeira vez, e adorei! Ganhei em 
primeiro lugar nesse evento, o que mudou comple-
tamente a minha vida. A pessoa que ganhasse, ga-
nharia um curso de modelo grátis, em uma agência 
de Salvador. Quando o dono da agência me escolheu, 
ele disse da seguinte forma: “Eu quero aquela Black-
zinha linda ali”. 

Nala (14 anos) é a aluna que usa o cabelo black mais volumoso da 
turma e de toda a escola. No seu depoimento, percebi que um concurso 
voltado para a beleza negra provocou todo esse processo de autoafirma-
ção. Mas, infelizmente, são pouquíssimos os concursos de beleza que va-
lorizam os corpos negros e, mesmo a mídia, no sentido geral, não prima 
por essa valorização.

Entretanto, vale também ressaltar que, atualmente, em diversos lu-
gares do Brasil cresce o número de encontros de crespas que reafirmam 
sua identidade étnico-racial, como também surgem em diversos lugares 
do país salões especializados que reforçam o uso do cabelo natural, além 
de blogueiras e youtubers que utilizam a internet e as redes sociais para fa-
lar dos seus cabelos crespos e ondulados. Nesses espaços de troca, as mu-
lheres negras promovem uma educação antirracista, que muitas vezes não 
é vista em outros espaços de formação. Esse movimento vem ganhando 
força, principalmente pela participação de jovens militantes, a exemplo da 
geração tombamento53, que utiliza as redes sociais como ferramenta para 
reafirmar o valor da estética negra, criando uma moda e um estilo próprio, 
utilizando cores e símbolos para evidenciar o grupo ao qual pertencem.

53  É um movimento urbano composto por jovens, com caráter político e estético, que utiliza de 
um estilo próprio de beleza para fortalecer a autoestima de negros e negras no Brasil. Disponível 
em: https://eaitapronta.com.br/geracao-tombamento/. Acesso em: 27 ago. 2019.
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 Essa geração se utiliza de diversos elementos, como cabelo, ma-
quiagem, roupas e acessórios coloridos, para ser percebida, notada, vista. 
Esse é um dos caminhos escolhidos para enfrentar o racismo e bater de 
frente com a estrutura de poder que tenta a todo custo invisibilizar o povo 
negro. É com essa geração que palavras como “tombar”, “lacrar” e “fechar” 
são constantemente usadas e positivadas. O propósito não é criar uma 
história e nem um padrão de beleza revanche, para além do que a mídia 
expõe como moda, o que se busca é ressuscitar imagens e recriar formas 
de falar sobre o povo negro.

Considerações finais

A escola é um dos primeiros espaços de socialização do indivíduo 
fora do ambiente familiar. E nos espaços institucionais os conflitos to-
mam uma dimensão sociológica bastante relevante, pois é neles que há a 
interação/troca e negociação entre vários grupos sociais, como também a 
ampliação dos saberes, valores, crenças e atitudes. Sendo assim, a escola é 
um dos locais privilegiados na construção da identidade do sujeito. 

No entanto, sabemos que para as/os estudantes negras/os esse es-
paço pode se transformar em um lugar extremamente cruel e incentivar a 
mutilação dos seus corpos, já que, na maioria das vezes, corpos marcados 
pela raça são estigmatizados, objetificados, inferiorizados, discriminados 
e excluídos. Nesse sentido, precisamos promover uma educação antirra-
cista, pois os impactos que essas representações sociais têm sobre o ca-
belo crespo e o corpo negro impõem uma ditatura de padrões que nega à 
menina/mulher negra o direito de ser considerada e vista como bela, e por 
esse motivo precisam ser desconstruídas na sociedade, e urgentemente. 

Em razão disso, este capítulo trouxe reflexões no sentido de contri-
buir com a efetivação da Lei 10.639/2003, buscando garantir novas epis-
temologias, uma vez que currículo é poder. Precisamos de uma educação 
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pluriversal e não universal, que forme os estudantes para as relações étni-
co-raciais, promovendo a igualdade de direitos. 
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Educação antirracista e ciberativismo

Dailza Araújo Lopes 
Angela Figueiredo

Iraiza de Souza Pereira

Introdução

O surgimento de novas formas de ativismo tem levado a muitas re-
flexões sobre processos de organização e mobilização. Uma das formas de 
ativismo bastante presente nos dias atuais é aquele que acontece no am-
biente virtual para fins sociais e políticos, que é nomeado ciberativismo.

De acordo com André Lemos (2003, p. 17), o ciberativismo “refere-se 
a práticas sociais associativas de utilização da internet por movimentos 
politicamente motivados com o intuito de alcançar suas novas e tradicio-
nais metas”. Portanto, falar do fenômeno de uso das redes sociais na atu-
alidade é abordar também sobre mulheres negras que estão utilizando 
esse meio para problematizar o uso do cabelo crespo e cacheado, compre-
endido como o “cabelo natural”, para a afirmação da identidade étnico-ra-
cial e o combate a algumas formas de opressão. 

Assim, nos primeiros anos do século XXI temos presenciado a va-
lorização do cabelo crespo e cacheado, que emerge como uma forma 
política de resistir às narrativas coloniais que ainda perduram no ideário 
estético social, principalmente quando se pensa a estética feminina negra 
dentro de contextos específicos, como a mídia televisiva, os jornais, as re-
des sociais e as relações cotidianas, fazendo com que o chamado “cabelo 
natural” ganhe um número muito grande de adeptas, a partir do momen-
to em que são criados grupos no Facebook com o intuito de compartilhar 
experiências ligadas ao cabelo crespo e cacheado, tendo a participação de 
mulheres de todo o Brasil e também do exterior.
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Para tanto, a metodologia utilizada na realização da pesquisa que 
fundamenta este capítulo foi a Análise de Discurso – AD, para analisar os 
seguintes grupos do Facebook: Coletivo Vício Cacheado, Coletivo de Ca-
cheadas e Crespas de Salvador e Coletivo da Marcha do Empoderamento 
Crespo – MEC, acrescentando-se a observação participante nos eventos 
realizados por esses coletivos na cidade de Salvador/BA, nos anos de 2015 
e 2016.

A Análise de Discurso utilizada aqui é de linha teórico-metodoló-
gica francesa, com concentração na área de semiolinguistica, tendo seu 
principal percussor Michel Pêcheux. Fazemos essa utilização por meio 
das perspectivas mais atuais de aplicação do método, que de acordo com 
a percepção de Rita Catalina Caregnato e Regina Mutti (2006, p. 680) 
“bastando que sua materialidade produza sentidos para interpretação; 
podem ser entrecruzadas com séries textuais (orais ou escritas) ou ima-
gens (fotografias) ou linguagem corporal (dança)”. Ainda, de acordo com 
as autoras, “A AD trabalha com o sentido e não com o conteúdo do texto, 
um sentido que não é traduzido, mas produzido; pode-se afirmar que o 
corpus da AD é constituído pela seguinte formulação: ideologia + história 
+ linguagem” (p. 680).

A percepção geral é de que o alcance das informações contidas no 
espaço virtual é bastante vasto, bem como o efeito que elas provocam 
para o interlocutor e que as informações postadas, por si só, não se con-
figura como informações dadas. Assim é que trazemos a contribuição da 
AD, que nos ajudou a perceber como se estruturam os discursos dentro 
dos grupos escolhidos no espaço virtual do Facebook e a forma como es-
ses discursos são levados para fora dele, durante os encontros presenciais, 
bem como as influências desses discursos nas/os interlocutoras/es. 

Sendo assim, o presente capítulo, enquanto resultado de uma pes-
quisa já finalizada, demostra relevância na medida em que fornece refle-
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xões teóricas e empíricas que dão conta de apresentar as formas do termo 
empoderamento no discurso das mulheres negras auto-organizadas em 
coletivos no espaço do Facebook e em Salvador.

Educação antirracista e empoderamento

O documento intitulado “Educação anti-racista: caminhos abertos 
pela Lei Federal nº 10.639/03” (BRASIL, 2005) aponta a educação antirra-
cista como práticas em sala de aula com o objetivo de discutir e tematizar 
as desigualdades raciais no Brasil, pontuando a relação do país com o con-
tinente africano, enquanto perspectiva apresentada pela Lei nº 10.639/03, 
mas que na realidade do cotidiano dos movimentos sociais, transpassa 
para outros espaços, dado que o racismo é uma ideologia que estrutura 
relações, portanto, através de outras possibilidades de debate, o intuito é 
trazer novas práticas por meio da educação antirracista.

Desse modo, pensar educação antirracista está para além das salas 
de aula e dos espaços formais de educação, chegando até as redes sociais, 
as quais também tem sido palco para inúmeros casos de racismo e propa-
gação das mais diversas formas de violência. Assim, em sentido inverso, 
as redes sociais – e em tom mais específico, o espaço do Facebook – têm 
sido utilizadas para fins políticos de enfrentamento ao racismo e outras 
formas de violência.

Quando se utilizam do termo empoderamento em suas falas, mulhe-
res negras pautam o uso do cabelo crespo como mecanismo de luta con-
tra o racismo e o machismo – compreendidos como formas estruturais de 
dominação –, o que resulta na ressignificação desse termo, uma vez que, 
em sentido original, empoderamento (empowment) está ligado à expres-
são “dar poder”. Para um melhor direcionamento da discussão, Silvana 
Bispo (2011) traz a seguinte compreensão: 
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O empoderamento, na perspectiva ativa do feminismo ne-
gro, e não diz respeito apenas às mulheres, mas à comuni-
dade negra como um todo, pois, o racismo, de forma dife-
renciada, afeta a todas e todos. Dessa forma, não há como 
lutarmos pela autonomia das mulheres negras, sem que 
sejam incluídas as variáveis que marginalizam, também, 
os homens que são vitimados pelo racismo. Nesse contex-
to, as interrelações entre estruturas de dominação e seus 
efeitos na vida cotidiana dos indivíduos são intersecções 
que precisam estar no panorama das discussões sobre 
política racial negra e de gênero, de modo que, se possa 
combatê-las a partir de seus aspectos subalternizadores 
(BISPO, 2011, p. 120).

Logo, empoderar-se, nesse contexto, está relacionado a se despren-
der dos processos de subalternidade, marginalização e dominação. As-
sim, na nossa perspectiva, a discussão sobre o cabelo crespo como fator 
que desencadeia outras discussões no espaço virtual emerge a partir da 
percepção das opressões, como aponta Nilma Lino Gomes (2008, p. 186), 
quando diz que as exposições a situações de conflito “podem expressar 
sentimento de rejeição, aceitação, ressignificação e até mesmo negação 
de um pertencimento étnico/racial”.

Dessa forma, quando o termo empoderamento ganha os adjetivos 
crespo, feminino, negro etc., percebemos que uma nova via se estabele-
ce: mulheres negras que antes alisavam seus cabelos, a fim de atenderem 
a uma demanda estética dominante, podem decidir sobre a forma que 
querem usar seus cabelos. 

Nesse sentido, é importante compreendermos, sob a perspectiva 
de Luciana Maia (2015), a influência do movimento político Black Power, 
que se deu nos Estados Unidos, nos anos de 1960, e seus desdobramentos 
no Brasil nas décadas de 1970 e 1980, encabeçado pelo Movimento Negro 
– MN da época, o qual promoveu um resgate da estética negra através, e 
principalmente, do cabelo crespo, configurando-se como uma forma de 
buscar a valorização e a afirmação da identidade negra e o enfrentamen-
to à hegemonia eurocêntrica. 
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É importante pontuar que mulheres negras estão se organizando 
para questionar a não inserção do povo negro na sociedade desde muito 
cedo na história nacional, porém, a predominância da discussão de raça 
dentro do Movimento Negro fez com que mulheres negras questionassem 
as relações de gênero dentro do próprio Movimento. A visão universalista 
da mulher do feminismo clássico deu origem a Movimentos de Mulheres 
Negras, que passaram a questionar o gênero, a raça e a classe, fazendo 
surgir a discursão do Feminismo Negro dentro da perspectiva apontada 
por Sueli Carneiro (2003), quando propõe enegrecer o feminismo e femi-
nizar as perspectivas de abordagem em relação ao debate de raça.

Dentro desse contexto, o termo empoderamento aparece de forma 
significativa nos discursos realizados pelas mulheres que estão à frente 
dos coletivos de crespas e cacheadas em Salvador, tanto nos grupos do 
Facebook como nos encontros presenciais realizados, tornando-se, assim, 
um conceito chave dentro da temática. O empoderamento, como uma 
nova forma de ver, vivenciar e analisar as mais variadas experiências em 
relação ao cuidado com o “cabelo natural”, dentro da realidade dos grupos 
de mulheres negras crespas e cacheadas atua na desconstrução de para-
digmas, na realização de denúncias de casos de racismo e no incentivo e 
apoio no período da transição capilar54.

O discurso de empoderamento abrange o desenvolvimento de uma 
autonomia em relação a situações de subalternidade ou dominação, logo, 
a interseccionalidade é uma ferramenta chave para nossas reflexões. Des-
sa forma, a partir da nossa perspectiva, não há como dissociar esse Mo-
vimento de Mulheres Negras das reflexões propostas pelo Feminismo 
Negro e Interseccional, pois mulheres negras passaram a atuar como 
protagonistas nesses espaços, ganhando visibilidade e alcançando outros 
54  De acordo com Ivy Guedes e Aline Silva (2014, p. 228), transição capilar “é quando você está 
esperando a parte natural do cabelo crescer. Quando vocês estão com duas texturas: Uma alisada 
e uma natural. Você está transitando da química para o natural”.
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âmbitos de poder, conquistando lugares de destaque na busca por igual-
dade de direitos e oportunidades. 

Laila Thaíse Batista de Oliveira e Renata Barreto Malta (2016, p. 57) 
afirmam que “durante séculos, foi negado às mulheres negras a oportu-
nidade de contar as suas próprias experiências e de ecoar as vozes que as 
representam”. Nesse sentido, entendemos que as redes sociais, mais pre-
cisamente o Facebook, têm permitido que nossas histórias sejam contadas 
e recontadas a partir de outro viés, sob um ponto de vista que é autoafir-
mativo. 

Vilma Reis (2016), quando se propõe a discutir sobre a forma como 
mulheres negras traduzem códigos de afirmação através dos cabelos, 
aponta que: 

Os códigos de afirmação identitária que nós mulheres 
negras carregamos hoje podem ser vistos nos novos pá-
tios das universidades refletem o que o movimento negro 
brasileiro, lutou para enegrecer. A estética que ostentamos 
nas ruas de Salvador, Rio de Janeiro, São Luís, Recife, e em 
tantos outros lugares desse Brasil, onde somos maioria no 
conjunto eles foram traçados e trançados pela sabedoria 
de mulheres negras, que secularmente, em silêncio e aos 
brados, garantiram chegarmos ao século XXI fazendo o 
Brasil uma nação plural [...]. E sobre estas diferentes for-
mas, que vamos resistindo, com passos que “veem de lon-
ge” (REIS, 2016, p. 53-54). 

 Nas palavras de Vilma Reis encontramos a importância de esse 
movimento estético de empoderamento crespo estar sendo protagoniza-
do por mulheres negras, ativistas, universitárias, não universitárias, lésbi-
cas, heterossexuais, que estão ganhando espaço para denunciar casos de 
racismo, sexismo, lgbtfobia e outras situações de vulnerabilidade. 

Para Cassi Coutinho (2010, p. 1):

No Brasil, temos assistido, ao longo dos anos, o crescimen-
to de uma estética negra com a valorização positiva de as-
pectos fenótipos “naturais”. Podemos verificar uma maior 
aceitação ou menor rejeição pela sociedade em geral de 
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um modelo de pentear/adornar os cabelos que diferem do 
baseado no “padrão europeu”. 

A seguir, apresentaremos a experiência de três Coletivos, bem como 
as percepções alcançadas com o estudo realizado. Abordaremos a forma 
como esses Coletivos trabalham na perspectiva da educação antirracista, 
que por pautarem o uso do cabelo crespo como mecanismo estético e po-
lítico, já se constituem como uma ação de combate ao racismo. Ainda, res-
saltamos que mulheres negras têm ido além dessa ação, elas têm gestado 
uma nova perspectiva de participação social, pelo caminho da educação 
antirracista. 

Coletivo Vício Cacheado 

O pioneiro dos grupos estudados é o Coletivo Vício Cacheado, cria-
do por Ane Dias, em 2012, com o objetivo de trazer para a cidade de Salva-
dor a realidade dos encontros de mulheres que fizeram o uso do “cabelo 
natural” no Sudeste do país. Participamos de dois dos encontros realiza-
dos por esse Coletivo, nos anos de 2015 e 2016.

Atualmente, os encontros têm uma frequência trimestral e são rea-
lizados desde dezembro de 2012, sendo este o grupo mais antigo – que se 
tem conhecimento – que promove encontros fora do ambiente virtual na 
capital baiana. As temáticas dos encontros são variadas, entre elas: a es-
tética, o empoderamento, a importância do grupo virtual e a importância 
de tornar-se negra/o.

O grupo do Facebook do Coletivo Vício Cacheado é exclusivamente 
feminino, não sendo aceita a participação masculina, portanto, há regras 
de participação e de publicação. Existem mulheres que estão à frente 
como moderadoras, controlando o teor das publicações, visando que o 
respeito e as regras sejam mantidos. 
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As publicações que predominam são aquelas que apresentam cui-
dados e experiências com o cabelo crespo e cacheado ou em transição ca-
pilar. Os relatos referentes ao retorno ao cabelo dito natural são diversos 
e evocam palavras como “liberdade”, para se referirem ao rompimento 
do processo de alisamento capilar. As publicações enfatizam a importân-
cia do grupo e das postagens sobre os cuidados com os cabelos, tanto na 
transição capilar quanto após o corte, pois essas ações aparecem como 
uma maneira de fortalecer a determinação em deixar o “cabelo natural”, 
uma vez que sabemos que muitas mães e mulheres negras alisam seus 
cabelos e de suas filhas pelo fato de desconhecerem as melhores formas 
de tratamento e cuidado para os cabelos crespos e cacheados. Dessa ma-
neira, compreendemos que os modos de relação da população negra com 
o cabelo crespo e cacheado requerem uma reflexão muito mais que esté-
tica. É preciso adentrar em uma reflexão política que permita questionar 
o que está posto e o jeito com que se constituiu essa relação. 

Durante nossas pesquisas, encontramos uma produção acadêmica 
tendo o Coletivo Vício Cacheado como foco de estudo. Trata-se de um arti-
go produzido por duas das administradoras e moderadoras do grupo: Ali-
ne Silva e Ivy Guedes. O estudo em questão pontua a incidência estética 
pelo uso do “cabelo natural” como resultado da diáspora africana, o que é 
apontado como sendo uma estética afro-diaspórica. As autoras abordam 
também a origem do Coletivo: 

Fundado em 24 de Dezembro do ano de 2012 por Ane 
Dias, que segundo a mesma já participava de outros gru-
pos, mas que não conseguia realizar os encontros fora do 
ambiente virtual e esse era o seu maior interesse. Posterior 
a várias tentativas sem sucesso Ane Dias decidiu criar o 
Grupo Vício Cacheado. Diz Ane Dias em um bate-papo via 
in box pelo facebook, que o grupo começou com cinquen-
ta pessoas na época, hoje são quase 30 mil e os encontros 
presenciais já rolam em 4 cidades. (Salvador, Jequié, Ilhéus 
e Camaçari) (MATTOS; SILVA, 2014, p. 219). 
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Diante das informações, percebemos a importância do uso da in-
ternet como ferramenta mediadora para mobilizações políticas e sociais. 
Uma vez que o espaço do Facebook tem sido fundamental na construção 
do ciberativismo e da militância em relação ao uso do cabelo crespo, en-
quanto ferramenta política dentro e fora do ambiente virtual. Conforme 
observam as autoras, “o trabalho desenvolvido pelas mulheres negras 
moderadoras do Grupo Vício Cacheado deve ser destacado como forma 
de afirmação identitária e política” (MATTOS; SILVA, 2014, p. 133).

Assim, o avanço das discussões e ações de combate ao racismo – as 
quais têm se intensificado no início deste século, por diversos meios – fez 
com que aumentasse o número de pessoas que se autoidentificam dentro 
da identidade étnico-racial, enquanto população negra. Sobre essa refle-
xão, Neusa Santos Souza (1983) traz a seguinte análise acerca das possibi-
lidades de percepção identitária: 

A descoberta de ser negra é mais que a constatação do 
óbvio [...]. Saber-se negra é viver a experiência de ter sido 
massacrada em sua identidade, confundida em suas pers-
pectivas, submetida a exigências, compelida a expectati-
vas alienadas. Mas é também, e, sobretudo, a experiência 
de comprometer-se a resgatar sua história e recriar-se em 
suas potencialidades  (SOUZA, 1983, p. 17).

Desse modo, percebe-se que o racismo, em sua estrutura de exclu-
são, sempre deixou de fora pessoas negras, bem como nos inferiorizou a 
ponto de deixar nossa identidade fragilizada em relação ao nosso per-
tencimento. Os Coletivos a que este capítulo se refere têm buscado focar 
no resgate ancestral da história da população negra, tanto nos grupos do 
Facebook como nos encontros, reconstruindo uma identidade negra de 
forma positiva, a partir das reflexões sobre o cabelo crespo, enquanto me-
canismo de enfrentamento ao racismo. 

Por conseguinte, concordamos com Nádia Santos (2015, p. 38) 
quando aponta que “a descoberta e o fortalecimento da autoestima des-
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sas mulheres, que descobrem nos seus cabelos crespos um corpo histori-
camente excluído de suas raízes são só dois dos fenômenos que podem 
ser observados nessa rede de mulheres”. Aqui, a palavra rede aparece com 
um sentido figurado, para representar a importância de um movimento 
de reconstrução identitária individual, e que ao mesmo tempo é coletiva.

Coletivo de Cacheadas e Crespas de Salvador 

O Coletivo de Cacheadas e Crespas de Salvador, em nossos registros, 
é o segundo mais antigo e foi criado por Sâmara Azevedo, em 2014. Parti-
cipamos de dois encontros deste Coletivo em 2016: o primeiro, de come-
moração por dois anos de criação; e o segundo, um evento voltado para 
crianças. Além disso, participamos de eventos onde o Coletivo foi convi-
dado, a exemplo do encontro realizado pelo grupo das “Cacheadas Of”, no 
Farol da Barra, em 4 de junho de 2016. 

No Facebook, o perfil de membras/os do Coletivo de Cacheadas e 
Crespas de Salvador é bastante diverso. Não há regras para participação, 
apenas para publicação, onde as postagens são mediadas pelas modera-
doras55. É o coletivo com o maior número de participantes do estado da 
Bahia, chegando a 100 mil. De acordo com a pesquisa realizada, seme-
lhante ao Coletivo anteriormente citado, a predominância de postagens 
é sobre cuidados e relatos de experiências com os cabelos crespos e ca-
cheados. 

A mobilização para o encontro tem início na internet e termina na 
realização do evento promovido pela coordenação de cada grupo. Essa é 
uma característica de todos os coletivos estudados, que utilizam da ferra-
menta de criação de eventos, disponível no próprio Facebook, para envol-
ver o maior número de pessoas.
55  Administradoras dos grupos, que aprovam ou não as postagens feitas pelas/os integrantes do 
grupo.
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Considerando a forma como o racismo e o machismo têm silen-
ciado mulheres negras dentro dos espaços acadêmicos e de escrita, os 
grupos do Facebook têm sido de fundamental importância também para 
facilitar o acesso aos trabalhos e à escrita de mulheres negras acadêmicas 
e/ou ativistas.

A perspectiva da educação antirracista mediada pelo ciberativismo 
tem tido um papel fundamental no enfrentamento ao racismo, devido à 
amplitude a que as discussões são permitidas, através do uso da internet, 
bem como da diversidade de pessoas que têm acesso a essa temática. É 
importante salientar que, fora do alcance, há também a oportunidade de 
uma escrita que vai além da academia e adentra os movimentos sociais, 
fortalecendo a compreensão de que o conhecimento pode ser/é produzi-
do em diversos espaços.

Algumas das moderadoras do Coletivo de Cacheadas e Crespas de 
Salvador – Sâmara Azevedo, Ana Paula Couto e Fernanda Borges – são res-
ponsáveis por uma das colunas de escrita do portal Soteropreta, intitulada 
“Ouriçadas”, onde abordam e propõem debates sobre sexualidade, femi-
nismo, gênero, raça, representatividade, beleza e estética negra. 

Os textos escritos, que são postados nos grupos, têm função dupla: 
a primeira de divulgar os trabalhos; e a segunda de trazer reflexões sobre 
condições e situações onde o racismo e o machismo se manifestam, como 
uma maneira de facilitar a identificação dessas formas de opressão, para 
que seja possível pensar estratégias para combatê-las.

 Os discursos de afirmação têm circulado de diversas maneiras: po-
esias, blogs, mídias diversas. Assim, cada categoria poderá se desmem-
brar em novos estudos semelhantes ao que realizamos. Por este motivo 
que adotamos a expressão feminismos, no plural, no sentido de descons-
truir a percepção de homogeneidade dentro dos movimentos.

Novas práticas de ciberativismo partem da percepção de que há 
uma atuação em rede liderada por mulheres negras. Assim, a ação dessas 
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mulheres no espaço do Facebook, à frente dos coletivos de crespas e cache-
adas em Salvador, ajuda a fortalecer o pensamento do Feminismo Negro. 
A inclusão de pesquisas na produção acadêmica sobre gênero e raça traz 
um novo olhar para a realidade das mulheres negras em vários espaços. 
Kia Lilly Caldwell (2000) analisa a perspectiva da produção de intelectuais 
feministas norte-americanas para pensar as experiências que envolvem 
raça e gênero no Brasil: 

O trabalho de pesquisadoras e ativistas negras forneceu 
Insights importantes também para o aprofundamento da 
compreensão das dimensões estruturais do status subal-
terno e subordinado das mulheres negras no Brasil. Além 
disso, esse trabalho oferece uma base para a compreensão 
do modo como condições estruturais resultaram em dife-
renças qualitativas nas experiências de vida para mulheres 
brancas e negras. Ao chamar atenção para as causas estru-
turais de diferenças entre mulheres, esse trabalho destaca 
como as relações de poder ter moldado as vidas, posições 
sociais e identidades de mulheres negras e brancas, real-
çando a inter-relação de raça e gênero na sociedade brasi-
leira. Essas contribuições foram essenciais ao repensar do 
ativismo feminista e da própria questão de gênero no cam-
po dos estudos sobre mulheres (CALDWELL, 2000, p. 181).

Essa produção tem sido constante nos coletivos apresentados aqui, 
a partir de experiências e vivências dentro dos próprios grupos, como o 
Coletivo Vício Cacheado, o Coletivo de Cacheadas e Crespas de Salvador e 
o Coletivo da Marcha do Empoderamento Crespo. Além da produção das 
mulheres que articulam esses coletivos, tem crescido o número de pes-
quisas de mulheres que fazem parte desses grupos no Facebook. 

Lícia Barbosa (2013) contribui com nossa reflexão, ao afirmar que:

A produção intelectual e o ativismo de Lélia Gonzalez, 
Sueli Carneiro, Luíza Bairros, Jurema Werneck, Matilde 
Ribeiro e Edna Roland revelam que as políticas de identi-
dade têm sido uma prioridade no feminismo sob a ótica 
de mulheres negras brasileiras e que o processo de identi-
ficação étnico-racial é uma diferenciação deste feminismo  
(BARBOSA, 2013, p. 271). 
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O processo de produção e publicação por parte de mulheres ne-
gras tem se intensificado com ações, mediadas pela internet e pelas re-
des sociais, criando espaços de compartilhamento desses escritos. E com 
o maior acesso de mulheres negras às universidades, vão emergindo ca-
tegorias analíticas, muitas vezes desconhecidas pelo meio acadêmico, 
como é o caso das discussões sobre a “geração tombamento”. 

Os textos são produzidos de forma estratégica para promover de-
bates e reflexões a respeito de temáticas como as várias formas de violên-
cia, o machismo, o racismo, o sexismo, as questões estéticas, a educação 
antirracista e até mesmo as próprias experiências dentro dos grupos de 
crespas e cacheadas de Salvador. Alguns desses escritos recebem valida-
ção das próprias pessoas que participam dos grupos, que compartilham e 
comentam nas publicações.

Coletivo da Marcha do Empoderamento Crespo

O terceiro coletivo que trazemos para abordar aqui é o Coletivo da 
Marcha do Empoderamento Crespo – MEC, criado por um grupo de mulhe-
res negras, em 2015, e inspirado na Marcha do Orgulho Crespo de São Paulo, 
sendo assim, é o mais recente entre os coletivos por nós estudados. Parti-
cipamos de uma das Pré-Marchas e da Marcha realizadas em 2016, bem 
como de outros eventos nos quais tal Coletivo integrou a programação.

As Pré-Marchas são o diferencial deste coletivo, em relação aos ou-
tros tratados anteriormente aqui. Elas são realizadas em bairros estraté-
gicos da cidade de Salvador, abordando temáticas relacionadas ao uso do 
cabelo crespo como ferramenta política de combate ao racismo, além de 
questões referentes à estética feminina negra e o enfrentamento ao ma-
chismo e outras formas de violência. 

Considerando a Análise de Dicurso realizada no grupo da MEC no 
Facebook e nas Marchas realizadas, é possível apontar que este é um Cole-
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tivo eminentemente político. A composição do grupo virtual, em relação 
às/aos participantes é bem diversa, no que diz respeito às categorias de 
classe, gênero, raça e sexualidade. Nas Marchas isso é muito mais eviden-
te, a diversidade de estéticas corporais presentes implodem a perspectiva 
colonial de beleza.

Mattos (2015, p. 51 ) aponta algumas das agendas de enfrentamen-
to da MEC: 

a luta contra o genocídio da juventude negra; igualdade 
de oportunidade para mulheres negras [...]; fortalecimen-
to da rede de apoio aos portadores da anemia falciforme; 
pelo fim da violência e pelo reconhecimento do cabelo 
crespo como signo de identidade. 

Claúdia Pons Cardoso (2013) contribui para esta reflexão, ao afir-
mar que: 

O movimento de mulheres negras na contemporaneidade 
surgiu como resposta ao avanço histórico do racismo, do 
sexismo, das desigualdades de classe e da heteronormati-
vidade e representa o lugar político construído pelas mu-
lheres negras na sociedade para lutar pela implantação 
do seu projeto de justiça social. É um movimento plural e 
heterogêneo, formado por mulheres abrigadas em dife-
rentes frentes de luta para promover o empoderamento 
das mulheres negras na sociedade brasileira. A categoria 
“movimento de mulheres negras” abriga uma identidade 
política fortemente construída pelas ativistas negras a 
partir da reivindicação de um passado histórico de luta em 
comum [...] (CARDOSO, 2013, p. 1).

Adriele Cassiano (2011) segue dentro dessa perspectiva de análise, 
e compreende que:

O ativista precisa apontar um tema socialmente relevante, 
expressar os próprios pensamentos, reforçar na articula-
ção, ser criativo, manter laços de inter-relação. Ele precisa 
também ser informado, ter conhecimento do que defende 
e, ainda, ter atitude em propor alguma ação de ativismo, 
persuasão para fazer que os internautas se tornem seus 
aliados e para motivá-los a participar da mobilização 
(CASSIANO, 2011, p. 17). 
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O movimento de coletivos de mulheres negras crespas e cacheadas 
em Salvador permite refletir sobre processos de organização feminina, 
que é histórico, e segue pautando agendas específicas dentro de contex-
tos específicos, conforme aponta Sueli Carneiro (2003): 

Esse novo olhar feminista e antirracista, ao integrar em 
si tanto as tradições de luta do movimento negro como a 
tradição de luta do movimento de mulheres, afirma essa 
nova identidade política decorrente da condição especí-
fica do ser mulher negra. O atual movimento de mulhe-
res negras, ao trazer para a cena política as contradições 
resultantes da articulação das variáveis de raça, classe e 
gênero, promove a síntese das bandeiras de luta histori-
camente levantadas pelos movimentos negro e de mu-
lheres do país, enegrecendo de um lado, as reivindicações 
das mulheres, tornando-as assim mais representativas do 
conjunto das mulheres brasileiras, e, por outro lado, pro-
movendo a feminização das propostas e reivindicações do 
movimento negro (CARNEIRO, 2003, p. 50).

Esta é uma das características desse movimento de luta por direitos 
e enfrentamento às várias formas de violência, além de ter sido gestado 
no espaço virtual do Facebook, chegando a outros espaços de poder e se 
fortalecendo com os encontros presenciais. É importante pontuar que, 
apesar das conquistas já efetivadas, os problemas decorrentes do racismo 
estrutural ainda fazem com que a população negra seja maioria no grupo 
de vulnerabilidade social e econômica.

Assim, Silvana Bispo (2011), quando propõe um estudo sobre o Fe-
minismo Negro, a partir de uma análise temporal sobre o Movimento de 
Mulheres Negras em Salvador, permite refletir sobre processos de orga-
nização de mulheres pautando agendas específicas dentro de contextos 
localizados: 

O processo de gestação e atuação do movimento de mu-
lheres negras, hoje espalhado por todo o país – em forma 
de coletivos, organizações, entidades, casas, grupos, nú-
cleos, institutos –, deve ser percebido como referenciais 
importantes de militância e ativismo político, que cotidia-
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namente expressam e denunciam as desigualdades diante 
das quais as mulheres negras são vítimas em potencial. 
Nossa luta, enquanto mulheres, orienta-se pelo comba-
te ao racismo, sexismo e às diferenças socioeconômicas e 
deve ser focada a partir das experiências e práticas reivindi-
catórias, cotidianamente, construídas (BISPO, 2011, p. 140).

Diante disso, foi constatado um aumento significativo no número 
de mulheres negras contrárias à cultura hegemônica, esteticamente fa-
lando, e nesse contexto compreende-se que há uma relação intrínseca en-
tre estética e política. É possível falar da maneira pela qual essas mulheres 
negras têm se organizado e pontuar os feminismos como uma ferramen-
ta de incentivo a este agrupamento em rede: 

Nos anos 90, consciente dos limites, mas também das 
imensas potencialidades das redes digitais, suas contradi-
ções e complexidade e de sua natureza mais política que 
técnica, os movimentos das mulheres e diversos grupos fe-
ministas se lançam na disputa política na área tecnológica 
com maior ou menor êxito. A internet se converteu em um 
elemento essencial para difundir informação, trocar opini-
ões, coordenar estratégias e realizar ações com a intenção 
de construir um mundo mais justo e igual. E o feminismo, 
que tem muito com que contribuir neste terreno, já é cons-
ciente disso (BOIX; MIGUEL, 2013, p. 40).

O acesso ao Facebook tem possibilitado novas formas de comunica-
ção e interação e permitindo a essas mulheres o uso do ciberativismo para 
alcançar as propostas lançadas dentro dos grupos, como por exemplo, os 
encontros ou outras atividades, como os eventos: 

De acordo com a Pesquisa Brasileira de Mídia de 2015, 
encomendada e divulgada pela Secretaria de Comunica-
ção do Governo Federal, quase metade dos brasileiros usa 
a internet regularmente. Destes, 32% dedicam atenção 
exclusiva, ou seja, não realizam nenhuma outra tarefa 
enquanto estão conectados (comer, conversar ou assistir 
televisão, por exemplo). Nesse cenário, as redes sociais são 
as campeãs em acesso, 92% estão conectados por meio 
delas, com o Facebook ocupando o posto de primeiro lu-
gar, com 83%, ficando bem à rente do Whatsapp, que ocu-
pa a segunda colocação com 58% de acessos (CÂMARA, 
2016, p. 669). 
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Dessa forma, concluímos que no espaço do Facebook tem 
se concentrado as interações. Entretanto, é importante sa-
lientar que ainda há um desafio em relação ao seu acesso, 
mas que de forma crescente isso já tem se tornado algo 
menos latente. Ainda assim, diante das possibilidades da 
tecnologia, nunca fomos tantas na maneira de integrar e 
solidificar as lutas. As mulheres negras organizadas em 
coletivos têm encontrado apoio para potencializar o uso 
do “cabelo natural” dentro dos grupos do Facebook, bem 
como têm tido apoio no combate e na denúncia de situ-
ações de machismo, racismo e violências, em suas mais 
variadas formas.

Considerações finais 

Protagonizado anteriormente pelo Movimento Negro, o uso do ca-
belo crespo Black Power como ferramenta política permitiu que reivindi-
cações sobre o acesso da população negra a direitos negados pudessem 
ganhar visibilidade, além da questão estética que entra na discussão 
como uma contra hegemonia. Logo, a contextualização das experiências 
de ativismo das décadas de 1970 e 1980 foi de fundamental importância 
para chegarmos às dinâmicas atuais de ativismo. Hoje, os movimentos 
são protagonizados por mulheres negras, através do uso do espaço virtu-
al com caráter político e tendo o “cabelo natural” como uma ferramenta 
mediadora para pautar demandas coletivas através do ciberativismo.

A partir dos desdobramentos da Análise de Discurso feita nos gru-
pos e fanpages do Coletivo Vício Cacheado, do Coletivo de Cacheadas e 
Crespas de Salvador e do Coletivo Marcha do Empoderamento Crespo, no 
Facebook, percebemos que há uma rede de organização de mulheres ne-
gras pautando o uso do “cabelo natural” como forma de reivindicar acesso 
a ambientes como o mercado de trabalho, o mercado econômico e outros 
espaços de poder. Através do compartilhamento de informações, expe-
riências e do debate antirracista, antimachista e antissexista, essas mu-
lheres negras propõem dinâmicas que possibilitam o empoderamento de 
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outras mulheres. E para atingir a esse objetivo, o espaço do Facebook é uti-
lizado como mecanismo principal de comunicação, e os discursos já ini-
ciados no espaço virtual são fortalecidos nos encontros promovidos fora 
das redes sociais, além dos eventos que participam e também por meio 
da escrita ativista e/ou acadêmica. 

As mulheres negras, que nomeamos aqui de ciberativistas, e que 
estão à frente dos coletivos estudados, têm em comum a forma de or-
ganização e articulação em função dos encontros, usam o espaço virtual 
através de uma ferramenta de criação de eventos, disponível no Facebook, 
onde podem convidar todas as pessoas que estão vinculadas à rede de 
amigos, através de perfis individuais na internet espalhados pelo territó-
rio mundial.

Os três coletivos analisados trabalham no enfrentamento ao racis-
mo, por vias de uma educação antirracista, que vai de encontro às estru-
turas que legitimam as práticas racistas nos vários espaços da sociedade, 
já que um dos símbolos mais percebidos pelo racismo é o cabelo crespo e 
a cor da pele. 

Por isso, pensando na importância da estética negra como fator de 
combate às práticas racistas, mulheres negras auto-organizadas em cole-
tivos de cacheadas e crespas no Facebook e em Salvador, através do com-
partilhamento de experiências dentro dos grupos virtuais, contribuem 
para desenvolver a autonomia de outras mulheres que fazem parte des-
ses grupos, através de ações de enfrentamento ao racismo e do incentivo 
ao uso do “cabelo natural”, crespo e cacheado, a partir da perspectiva do 
empoderamento feminino. 

A utilização da internet  tem possibilitado ir além das organizações 
mais tradicionais de mobilização política. Mulheres negras crespas e ca-
cheadas, auto-organizadas por meio do Facebook, têm pensado estraté-
gias políticas que favoreçam a melhoria das condições objetivas e subjeti-
vas de existência para a população negra e outros grupos sociais.
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PARTE III
INSTERSECÇÕES DE GÊNERO, RAÇA

E OUTRAS SUBALTERNIDADES



A afetividade da mulher negra no Brasil

Luciana Falcão Lessa

Introdução

A solidão da mulher negra tem sido pouco abordada em trabalhos 
acadêmicos, mas constitui um tema recorrente em espaços informais 
de rodas de conversa, embora ainda de maneira insuficiente para a pro-
blematização das principais questões que atravessam as trajetórias das 
mulheres negras e as posicionam nos lugares de maior vulnerabilidade 
social. Do ponto de vista acadêmico, quando Ana Cláudia Pacheco (2008) 
publicou seu estudo sobre a solidão da mulher negra despertou o nosso 
olhar para as questões afetivas, para o nosso mundo subjetivo, o que ra-
ramente era discutido, muito menos em público, com o objetivo inicial 
de equacionar tais questões. Esse estudo inaugurou um novo campo de 
pesquisas: a afetividade da mulher negra no Brasil, benquisto por pesqui-
sadoras e militantes negras, pois retira as mulheres negras do anonimato 
afetivo, fomentando discussões sobre como as experiências afetivas são 
atravessadas pela raça/etnia. 

 Geralmente os trabalhos que discutem a solidão da mulher negra 
trilham os caminhos de Ana Cláudia Pacheco e focalizam a dimensão afe-
tivo-sexual, concluem que as mulheres negras são preteridas para uma 
união formal estável, pois, além de estarem posicionadas na base da pi-
râmide social, em virtude da associação dos principais eixos de opressão: 
raça, classe e gênero, são objetificadas e hiperssexualizadas, no sentido 
de serem usadas e descartadas em relações baseadas na ideologia her-
dada do contexto da escravidão, em que a mulher negra era propriedade 
do senhor, por isso era violentada para satisfazer aos desejos e fantasias 
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sexuais dele. Ainda, há que se considerar também a ideologia da branqui-
tude, que associa a/ao negra/o a feiura e à incapacidade intelectual.

Neste capítulo, pretendo colaborar com os estudos referentes à afe-
tividade da mulher negra na Bahia e no Brasil, discutindo os efeitos do 
racismo na autoestima dessas mulheres e nas suas relações sociais e afe-
tivas, trazendo dados das trajetórias de mulheres negras integrantes da 
Rede de Mulheres Negras da Bahia56, que corroboram para as reflexões 
sobre a solidão afetivo-sexual das mulheres negras e permitem pensar a 
solidão para além dessa dimensão.

Afetividade da mulher negra

Ana Claúdia Pacheco, filha de seu tempo e ativista do movimento 
negro57 de 1991 a 1998, captou as demandas e anseios das mulheres negras 
organizadas no final da década de 1980 e início da década seguinte, perío-
do de grande mobilização política do Feminismo Negro no Brasil, trazen-
do o recorte de gênero e raça, em que a percepção da solidão da mulher 
negra permeou as discussões do Grupo de Mulheres (GM) do Movimento 
Negro Unificado (MNU), inclusive questionando a postura dos homens 
negros em relação às suas escolhas afetivas. A pesquisadora utilizou tam-
bém como base a publicação dos estudos demográficos de Elza Berquó58 
(1987) sobre padrões de nupcialidade entre os sexos, considerando o re-

56  Espaço de articulação das mulheres negras em movimento do estado da Bahia, integrantes de 
diferentes Coletivos e Associações organizados em função da luta contra o racismo.
57  Nas palavras de Nilma Lino Gomes (2017, p. 23): “Entende-se como Movimento Negro as mais 
diversas formas de organização e articulação das negras e dos negros politicamente posicionados 
na luta contra o racismo e que visam à superação desse perverso fenômeno da Sociedade”.
58  Elza Berquó, em sua obra Nupcialidade da população negra no Brasil (1987), compara os censos 
brasileiros de 1960 e 1980 para investigar os padrões de nupcialidade da população negra, tendo 
como contraponto a população branca, e conclui que as mulheres pretas, embora contem com 
um excedente de homens pretos, possuem menores chances de encontrar parceiros, são as menos 
favorecidas quanto às chances de uma união estável e se casam mais tarde, em relação às brancas 
e pardas; além disso, a autora conclui que a mestiçagem no Brasil vem aumentando por conta dos 
casamentos entre mulheres brancas e homens negros. 
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corte étnico-racial entre as décadas de 1960 e 1980. Os dados fornecidos, 
sobre as mulheres negras e pardas serem preteridas por homens negros 
e brancos para uma relação afetiva estável, foram utilizados para analisar

[...] os aspectos sociais e simbólicos das relações de gêne-
ro, raça e outros marcadores sociais no contexto histórico-
-cultural específico e como estas relações entremeiam-se 
a redes de significados construídas pelas mulheres negras 
acerca de suas experiências afetivo-sexuais (PACHECO, 
2008, p. 5). 

Ou seja, reflete sobre como o racismo se materializa no campo da 
afetividade, chamando a atenção para a solidão das mulheres negras, re-
velando que essas mulheres são preteridas para uma união afetiva e está-
vel. Discute como gênero, raça e outros marcadores operam nas trajetó-
rias sociais e nas escolhas afetivas das mulheres negras. 

A mulher negra e mestiça estaria fora do mercado afetivo 
e naturalizada no mercado do sexo, da erotização, do tra-
balho doméstico, feminilizado e escravizado; em contra-
posição, as mulheres brancas seriam, nessas elaborações, 
pertencentes à cultura do afetivo, do casamento, da união 
estáve.l (PACHECO, 2008, p. 16). 

Isso porque as escolhas dos indivíduos são condicionadas pela sua 
cultura e, 

[...] por mais que o casamento, a união entre dois parcei-
ros, esteja envolvido por um forte halo de escolha, de op-
ção, de liberdade, fica claro que está fortemente vinculado 
e ancorado a um conjunto mais abrangente, que é legi-
timado por valores e representações em que o indivíduo 
está longe de ser a força motor ou ponto nodal (VELHO, 
1986, p. 38).

As entrevistas concedidas a Ana Cláudia Pacheco e publicadas na 
sua tese foram muito importantes para pensar algumas questões carís-
simas à construção da pesquisa que desenvolvi no doutorado59 sobre os 
efeitos da colonização e do racismo na subjetividade e nas relações afe-
59  Ver Luciana Lessa (2020).
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tivas das mulheres negras, que compartilho neste capítulo. São questões 
que emergem das falas das entrevistadas e vão além das relações afetivo-
-sexuais, pois envolvem as interações sociais, a construção da subjetivi-
dade e a noção de solidão. Optei por citar trechos, não apenas das entre-
vistas concedidas especificamente para a minha pesquisa de doutorado, 
mas utilizo uma série de testemunhos publicados em diversos trabalhos, 
inclusive no de Ana Cláudia Pacheco, porque acredito que:

[...] é nos testemunhos à revelia que a investigação históri-
ca, ao longo de seus progressos, foi levada a depositar cada 
vez mais a sua confiança, pois permitem suplementar os 
relatos voluntários, quando estes apresentam lacunas, ou 
controlá-los, caso sua veracidade seja suspeita (BLOCH, 
2001, p. 77).

Ou seja, essas entrevistas não foram produzidas para atender espe-
cificamente à construção do meu trabalho, entretanto, nesses testemu-
nhos afloram questões que corroboram também para a discussão aqui 
proposta. Além disso, compreendo que entrevistas são fontes históricas, 
que devem ser arquivadas em locais adequados e utilizadas também por 
outros pesquisadores e pesquisadoras60.

Ana Cláudia Pacheco entrevistou 12 mulheres negras ativistas e 13 
não ativistas, a fim de compreender como elas percebem e significam 
suas trajetórias sociais e afetivas e a ausência de parceiros. Entretanto, 
essas informantes também revelam trajetórias conduzidas e permeadas 
por relações sociais pautadas na desqualificação, na negação e na exclu-
são de suas experiências estéticas, religiosas e de saberes. 

Essas mulheres internalizam essa inferiorização e rejeitam a si 
mesmas e ao seu fenótipo: “Eu não conseguia enxergar minha beleza de 
jeito nenhum, eu nunca conseguia me achar bonita, eu via o negro com 
minha própria imagem feia e gaga [...]”, afirma Chica61. Rosa62, outra en-

60  Sobre a História Oral, enquanto técnica e sua confiabilidade, ver Paul Thompson (1998).
61   Entrevista concedida a Ana Cláudia Pacheco (2008, p. 185).
62 Ibid., p. 230.
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trevistada de Pacheco, revela: “Eu tinha baixa autoestima, foi muito difícil 
para mim me ver como mulher bonita, por isso eu só fui ter um namorado 
aos dezoito anos de idade”. Assim, o racismo cumpre seu objetivo: vencer 
os grupos subalternizados nas suas mentes, impedindo-os de qualquer 
possibilidade de reação.

Essas experiências contínuas de rejeição, por conta da imposição 
do padrão de beleza do grupo hegemônico, impactam negativamente na 
autoestima, influenciando as escolhas afetivas. Tereza, uma das entrevis-
tadas de Pacheco (2008), contou que se apaixonou por alguns dos garotos 
de seu ciclo de amizade, composto por pessoas brancas de classe média, 
mas ressaltou “[...] eu nem me ousava, porque além de eu não ser um bro-
tinho de classe média... eu não era padrão de beleza para eles” (p. 237). Ou 
seja, ela não se considerava à altura de determinados relacionamentos 
ou pares, pois internalizou a inferiorização de seu fenótipo. Outra questão 
igualmente importante, que emerge das entrevistas e será desenvolvida 
mais adiante, diz respeito às relações sociais caracterizadas pelo isola-
mento e sensação de inadequação. 

Pacheco conclui que as tensões sociais também se reproduzem no 
campo afetivo, impactando negativamente na autoestima dessas mulhe-
res e ressalta a importância do “[...] movimento social como espaço que 
permite redimensionar as relações de gênero, raça e classe, desafiando a 
estética e o controle institucionalizado sobre o corpo, o corpo que se re-
belara” (PACHECO, 2008, p. 250). Ou seja, o movimento negro representa 
para suas integrantes um espaço de afirmação de identidade, fortaleci-
mento da autoestima, conhecimento e valorização de sua história e afeti-
vidade, no sentido da empatia, do sentimento de pertencimento.

Claudete Alves da Silva Souza (2008) aborda a solidão da mulher 
negra na dimensão afetivo-sexual, tendo como eixo central seu preteri-
mento, enquanto pretendente ao mercado matrimonial pelo parceiro de 
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igual etnia. Na mesma perspectiva afetivo-sexual, Beatriz Nascimento 
(2006, p. 129) afirma que: 

Há poucas chances para ela [a mulher negra] numa socie-
dade em que a atração sexual está impregnada de mode-
los raciais, sendo ela da etnia mais submetida, seu trânsito 
afetivo é bastante limitado, principalmente quando essa 
mulher alça uma posição de destaque.

Igualmente, focalizando a solidão das mulheres negras na dimen-
são afetivo-sexual, Bruna Cristina Pereira (2019), tomando por base as ex-
periências de suas entrevistadas, revela a complexidade e as contradições 
dessas relações, que configuradas por gênero e raça, são permeadas por 
outras categorias que também sugerem desigualdades, como estética, 
poder aquisitivo, sexualidade e moralidade sexual. Nesse contexto de 
racionalização das desigualdades, a autora nos apresenta negociações, 
compensações, contradições e identifica

[...] três fatores que são cruciais para a compreensão da-
quilo que a pesquisa retrata: estética, sexualidade e mo-
ralidade sexual. Cada um deles é central para a construção 
da teia de significados hegemônicos relacionados tanto a 
gênero quanto a raça, e é ainda estruturante dos modos 
como a afetividade e a sexualidade são configuradas, 
compreendidas, experimentadas (PEREIRA, 2019, p. 30).

Assim, cita algumas particularidades passíveis de questionamento, 
por exemplo, entre suas entrevistadas apresenta uma que construiu uma 
imagem positiva de si. Entretanto, Bruna não discute que isso foi possível 
porque as pessoas à volta dessa entrevistada, desde a sua infância, atri-
buíam a sua beleza aos traços da família do pai, um homem branco, logo 
dissociaram a cor da pele (negra) dos traços “finos” (atribuídos a pessoas 
de cor branca). Nesse sentido, não significa uma imagem positiva do ne-
gro, pelo contrário, ele permanece associado à feiura. 

Boa parte dos estudos sobre a afetividade da mulher negra no Brasil 
não dá conta de sua complexidade, abordando apenas a solidão da mu-
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lher negra na dimensão afetivo-sexual, negando-lhe a condição de sujeito, 
quando a ela é relegado o lugar de objeto, de ser escolhida ou preterida. 

Experiências afetivas de mulheres negras ativistas

O conceito de solidão de Norbert Elias (2001) é interessante para 
pensar que a solidão das mulheres negras vai além da solidão afetivo-
-sexual e para refletir sobre toda a construção carregada de estereótipos 
na qual o discurso hegemônico vem historicamente tentando aprisionar 
as mulheres negras, o que impede que as vejamos na condição de seres 
humanos: fortes, frágeis, mães, filhas, crianças, adolescentes e mulheres. 
Nas palavras do autor: “[...] as pessoas são deixadas sós, isto é, podem vi-
ver entre as outras, mas não têm significado afetivo para elas” (p. 17).

As experiências de solidão de Creuza Oliveira63 (61 anos) permeiam 
suas vivências individuais – solidão como consequência da morte prematu-
ra dos pais – e coletivas – enquanto trabalhadora doméstica que fazia as re-
feições sozinha e após os patrões, situação comum no trabalho doméstico:

Se eu for tirar por mim, eu vou dizer que a minha solidão 
foi o tempo todo, foi desde a infância até a minha vida 
adulta [...]. Na minha infância a solidão que eu sentia era a 
solidão de estar longe da minha família, e depois que mi-
nha mãe morreu a situação piorou, porque eu não tinha 
para onde voltar. Quando a gente tem pai e mãe vivos, a 
gente sabe que se aqui não der certo a gente volta pra casa, 
por mais orgulho que você tenha e que pense que não vai 
dar certo, você tem a opção de voltar pra casa. Mas quando 
eles morreram, eu não tinha mais pra onde voltar, para a 
casa dos tios eu não podia voltar, porque voltar para a casa 
dos tios era sinônimo de humilhação, ou seja, eu ia ser hu-
milhada porque “Você sair do seu emprego e vim pra cá? 
Não dá para você ficar aqui não! Volte para o seu empre-
go!”. Então, teve uma parte da minha adolescência que eu 
me sentia muito só, porque eu não tinha para onde voltar, 

63 Solteira e sem filhos, foi trabalhadora doméstica desde os 10 anos de idade e atualmente é 
aposentada. Possui Ensino Médio incompleto. É fundadora e presidente (no período da entrevista) 
do Sindicato das Trabalhadoras Domésticas da Bahia (Sindoméstico-BA). Entrevista concedida em 
02/10/2018 a Luciana Lessa (2020).
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então eu tinha que ficar lá no trabalho, gostando ou não. 
E lá não tinha essa coisa de sentar na mesa para almoçar 
juntos. Eu sabia que tinha que esperar o pessoal almoçar 
para depois almoçar, e isso também é uma situação de 
solidão, porque a família senta junto, e você, sozinha. E a 
grande maioria das domésticas passou por isso. Quando 
eu trabalhava em casa que tinha duas ou três, a gente sen-
tava junta, mas teve casa que eu trabalhava sozinha, então 
comia sozinha, o meu quarto era sozinho, então estava no 
meu quarto só. Em algum momento eu me sentia à von-
tade porque eu estava só, não tinha ninguém me incomo-
dando, mas ao mesmo tempo tiveram momentos que eu 
me sentia só, que eu queria estar em casa com minha fa-
mília, e isso não acontecia, e quando eu ia eu tinha data 
para ir e para voltar, você não podia ficar à vontade, sem-
pre preocupada com a volta. [...] Eu trabalhei muito tempo 
em uma casa e eu não gosto de Natal, porque na minha 
juventude em nunca passei Natal com a minha família, eu 
passava Natal no trabalho, vendo a mesa cheia de fartu-
ra, os familiares todos juntos, e eu estava na cozinha, ser-
vindo como sempre. Nem naquele momento do Natal eu 
sentava com eles, era meu prato lá dentro. Naquele dia eu 
não comia por último, mas era meu prato lá, separado, e 
se me chamassem para a mesa eu não ia, porque eu não ia 
me sentir bem naquela família, no meio deles. Apesar da 
solidão, eu ia me sentir melhor só do que com eles (Creuza 
Oliveira, 61 anos).

A entrevistada declara que sua situação no Natal não era diferente, 
ou seja, Creuza não recebia um tratamento diferenciado, e por conta do 
significado da data, e por ser cultural a celebração em família, sua experi-
ência de solidão era acentuada. Ainda assim, ela ressalta que mesmo que 
fosse chamada à mesa não iria, apesar da solidão, estaria melhor sozinha 
do que estando com eles. Essa passagem é muito interessante, porque su-
gere que a solidão não é dissipada à medida que estejamos cercadas por 
outras pessoas, e nos remete ao conceito de Norbert Elias (2001), citado 
anteriormente, pois é a sensação de estar no meio de outras pessoas e não 
ter significado afetivo para elas. Há uma relação entre acolhimento, em-
patia, afetividade e se sentir verdadeiramente parte do grupo, e não uma 
estrangeira orbitando ao redor do grupo, tratada com uma impessoalida-
de e cordialidade que demarcam a distância. 
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Sobre a solidão no trabalho doméstico, Angela Figueiredo (2011) 
nos ajuda a compreender que, diferentemente de outras categorias, esse 
trabalho é realizado de modo solitário “[...] envolto nos afazeres da casa. 
As profissionais desse serviço só encontram as colegas de trabalho no 
ponto de ônibus, horário de retorno do expediente” (p. 125). Essas condi-
ções, além de dificultar uma sociabilidade, igualmente dificultam a cons-
trução de uma consciência coletiva e a organização política dessas traba-
lhadoras para o exercício de seus direitos.

Considero importante reproduzir uma das citações de Marinalva, 
entrevistada por Figueiredo (2011), para pensar não somente a solidão 
da mulher negra, mas as condições de trabalho que nos foram impostas 
após a abolição, pois mais grave que  comparar essas relações de trabalho 
com as escravistas, seria imaginar que tais relações eram melhores, ainda 
que se tratando da solidão no contexto do trabalho doméstico, realizado 
em grande parte por mulheres negras: “a solidão vivida pela trabalhadora 
de hoje é pior do que no tempo da escravidão, porque nas senzalas as pes-
soas tinham com quem conversar” (Marinalva64).

Creuza Oliveira (61 anos) acrescenta que talvez sinta solidão por 
não ter um companheiro, mas essa solidão a incomodava quando jovem, 
no momento em que “[...] via uma colega com o namorado indo à praia, 
ao cinema”, hoje não mais, pois a dinâmica da militância movimenta sua 
vida e preenche esse espaço. Entretanto, teme a solidão da velhice, pois 
o corpo já está dando sinais de cansaço em relação ao vigor exigido pela 
militância, e não tem filhos, nem netos.

A solidão, para Rita Santa Rita65 (57 anos), fez-se presente duran-
te o período em que estudava numa escola privada. De certa forma, esse 
isolamento propiciou a interação com os/as colegas negros/as, para ten-

64  A idade de Marinalva não foi revelada no artigo. 
65 É casada e tem três filhos. É professora, formada em Pedagogia e milita no Grupo de Mulheres 
do Alto das Pombas (GRUMAP). Entrevista concedida em 27/08/2018 a Luciana Lessa (2020).
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tar “sobreviver nesse ambiente”, segundo suas palavras. Ana Gualberto66 
(41 anos) explica que, por conta de seu cabelo natural, o qual as pessoas 
não gostavam, sua adolescência foi de extrema solidão, de extrema invi-
sibilidade. Lindinalva Barbosa67 (56 anos) vivencia muitos momentos de 
solidão e em diversos espaços. Para ela, a solidão emerge do exercício de 
sua função enquanto servidora técnica na Universidade Federal da Bahia 
(UFBA), pois a academia não reconhece e não considera as mulheres ne-
gras, e o próprio Movimento de Mulheres, que é caracterizado como um 
espaço de muita disputa, “talvez seja um dos campos mais solitários que 
existe, porque é um campo que você está permanentemente disputando 
[...]”, o que trouxe efeitos para sua saúde física.

Para Denize Ribeiro68 (55 anos), as mulheres negras experienciam a 
solidão de não dispor de um/a interlocutor/a para falar das questões que 
as afetam de forma específica, entretanto, informa que paulatinamente 
as mulheres negras estão discutindo suas questões de forma mais livre. 
Ademais, ela fala da solidão em termos de sociedade: “a gente sente que, 
de modo geral, a sociedade não gosta de mulheres negras”, e cita Audre 
Lord para validar sua sensação: “como diz Audre Lord, tudo que é negro, é 
feminino, é mal visto”. Em seguida, menciona a solidão que reside na au-
sência da representatividade “de você não se ver nos espaços” e reitera que 
as mulheres negras são super-representadas em situações degradantes e 
sub-representadas em contextos positivos, “é uma forma de solidão, de 
você não ser representada”. 

66 É casada, tem um filho. É historiadora e está fazendo Mestrado em Cultura e Sociedade 
na UFBA. Milita na Koinonia, uma organização não governamental. Entrevista concedida em 
01/08/2018 a Luciana Lessa (2020).
67  Solteira e sem filhos, é historiadora, tem mestrado em Educação e é gestora do Odara – Institu-
to da Mulher Negra. Entrevista concedida em 26/04/2019 a Luciana Lessa (2020).
68  Divorciada, tem uma filha. Exerce a função de professora na Universidade Federal do Recônca-
vo da Bahia (UFRB), é nutricionista e sanitarista. É doutora, no período da entrevista estava fazen-
do Pós-Doutorado no Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher (NEIM/UFBA) e milita 
na Rede de Mulheres de Terreiro. Entrevista concedida em 27/04/2019 a Luciana Lessa (2020).
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Denize sugere que a solidão, do ponto de vista psicológico, é a de 
maior gravidade, pois afeta a subjetividade e aprisiona o sujeito nesse lu-
gar da subalternidade. Acrescenta que pelo tempo que esse problema foi 
diagnosticado e pela sua gravidade, ainda não há estratégias “para redu-
zir o sofrimento psíquico das mulheres negras e da população negra”. E ela 
sugere a elaboração de um modelo de orientações: 

A infância deveria ter isso, na adolescência deveria fazer 
isso, na idade adulta aqui, nas idosas. Mas não tem, muito 
pelo contrário. O que se tem são práticas que fazem com 
que as mulheres, as meninas, as idosas negras, que a gente 
fique nesse mesmo lugar (Denize Ribeiro, 55 anos).

 Consideramos que a solidão perpassa toda a trajetória da mulher 
negra e a sua intensidade está relacionada às experiências particulares de 
cada uma das entrevistadas, ou seja, essa solidão pode ser mais intensa 
na infância, na adolescência ou na idade adulta; podendo estar presente 
na escola, no trabalho ou mesmo nas próprias residências, durante datas 
comemorativas, por exemplo; ou pode ser desencadeada pela invisibi-
lidade, pelo isolamento afetivo; pela ausência física ou simbólica da fa-
mília; de representatividade; ou pela ausência física e/ou afetiva de um 
companheiro para uma relação afetivo-sexual.

A solidão da mulher negra é subjetiva. Para mim, a solidão 
da mulher negra se revela em diversas etapas da sua vida 
e diversas formas. Você fala de solidão na infância, você 
pode falar de solidão da mulher negra na vida escolar, você 
pode falar da solidão da mulher negra no seu trabalho, na 
comunidade que ela vive e nas suas relações de afetivida-
de que ela vive também. Então, é uma solidão que ela não 
é pautável por si só, ela é subjetiva, porque ela tem que ser 
avaliada e percebida, e essa percepção só se dão a partir do 
momento em que a gente, coletivamente, tem coragem de 
falar sobre ela. A solidão da mulher negra na infância está 
no ápice, por conta daquele vídeo69 que uma mãe coloca 
que a filha dela sofre racismo, aquele vídeo emotivo... En-

69  Vídeo “Eu tenho pressa”. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=5fBhjPzX-
Ni4. Acesso em: 23 nov. 2019.
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tão, a priori, se falava da solidão afetiva, mas hoje a gente 
percebe que são diversas solidões que se constroem, se 
perpetuam e a gente agora que tá tendo coragem de falar 
sobre isso. E que bom que a gente está falando sobre isso 
(Sueli Santos70, 55 anos).

 Outra informação fornecida por uma das entrevistadas, e conside-
ro importante trazer, por conta da articulação dos eixos de opressão, diz 
respeito à potencialização da solidão pela questão social:

Eu fico imaginando que as condições objetivas nossa de 
vida, de estrutura econômica, social é completamente 
diferente, então o impacto é bem maior. Eu sei que uma 
mulher branca vive solidão, mas há a possibilidade de sair, 
ela tem salário. As condições da perversidade do racismo 
com nós, mulheres negras, é assustador (Rita Santa Rita, 
57 anos).

Levando-se em conta que a nossa vida pública é permeada por re-
lações pessoais, a solidão afetiva é consequência de uma solidão política, 
econômica e social, configurando uma relação dialética, ou seja, uma so-
ciedade racista e classista pautada em relações que desumanizam a mu-
lher negra e pobre e nega sua cidadania, obviamente se apresenta indife-
rente e imperceptível à voz dessa mulher, não lhe conferindo sentimentos 
humanos. Ou seja, raça, classe e gênero são marcadores para a construção 
de relações sociais e afetivas.

Mahin71 destaca a solidão dentro da universidade que leciona, que 
se traduz na indiferença às questões raciais: “eles não nos reconhecem, 
não querem trabalhar essa questão”, enquanto outra entrevistada de Pa-
checo (2008) ressalta a ausência de alguém para conversar, para passear. 
A autora explica essa solidão quando escreve que:

[...] os aspectos individuais, terreno das escolhas 
subjetivas, das relações afetivas e pessoais – são 

70 É solteira e sem filhos. Trabalha na UFBA há 33 anos. É graduada em Ciências Contábeis, com 
Especialização em Educação e Desigualdades Raciais também pela UFBA. É ativista do Movimento 
de Mulheres Negras e filiada ao MNU. Entrevista concedida em 20/07/2018 a Luciana Lessa (2020).
71  Entrevista concedida a Ana Cláudia Pacheco (2008, p. 149).
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comportamentos moldados pelos fatores culturais – 
depósito de códigos de direitos e regras normativas 
pelas quais as escolhas pessoais estariam assenta-
das (PACHECO, 2008, p. 29).

Também constitui um esforço importante de releitura e de ques-
tionamento a relação entre a solidão das mulheres negras e sua exclusão 
do mercado afetivo, negando a essas mulheres a condição de sujeitos. 
Na nossa perspectiva, esse debate precisa considerar outras questões, 
por exemplo, os antecedentes históricos africanos, o passado da escravi-
dão, o impacto da marginalização social no pós-abolição e a presença no 
mercado de trabalho desde sempre, pois tais elementos constituem as 
trajetórias de mulheres que não se enquadram no modelo patriarcal, em 
contraposição a uma tipologia de mulher subordinada ao marido, den-
tro do modelo da família nuclear, sinônimo de estabilidade conjugal das 
elites dominantes e da instabilidade conjugal das mulheres pobres. Aí se 
instala o conflito: as mulheres negras vivem numa sociedade patriarcal, 
partilham dos valores das classes sociais mais elevadas, mas as histórias 
dessas mulheres não se inserem dentro desse modelo.

Em relação à autonomia conquistada pela mulher negra e sua pre-
sença no mercado de trabalho desde sempre, Angela Davis (2016) corro-
bora com essa discussão ao informar que, ao longo da história dos Estados 
Unidos, a maioria das mulheres negras trabalhou fora de casa, ao passo 
que o capitalismo industrial instituiu a inferioridade das mulheres que se 
tornaram donas de casa e mães. Entretanto, as relações homem-mulher 
no interior da comunidade escravizada não podiam corresponder aos pa-
drões da ideologia dominante. Homens, mulheres e crianças eram igual-
mente provedores.

Como consequência direta de seu trabalho fora de casa 
– tanto como mulheres livres quanto como escravas –, as 
mulheres negras nunca tiveram como foco central de suas 
vidas as tarefas domésticas. Elas escaparam, em grande 
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medida, ao dano psicológico que o capitalismo industrial 
impôs às donas de casa brancas, de classe média, cujas su-
postas virtudes eram a fraqueza feminina e a submissão 
de esposa. As mulheres negras dificilmente poderiam lu-
tar por fraqueza; elas tiveram de se tornar fortes, porque 
sua família e sua comunidade precisavam de sua força 
para sobreviver (DAVIS, 2016, p. 232).

Essa autonomia construída historicamente, reflexo do trabalho 
fora de casa e de outras adversidades, desenvolveu na mulher negra “[...] 
qualidades femininas não ortodoxas da assertividade e da independên-
cia – pelas quais as mulheres negras têm sido frequentemente elogiadas, 
mas mais comumente censuradas [...]” (DAVIS, 2016, p. 233). 

Também no Brasil, durante o período da escravidão, a mulher negra 
era essencialmente produtora, trabalhava na casa-grande e na produção 
de alimentos. Após a abolição, a mulher negra continuou no mercado de 
trabalho como vendedora de doces e comidas. Ao estudar a mulher ne-
gra na Bahia no século XIX, Cecília Conceição Moreira Soares evidencia a 
sua condição de trabalhadora, revelando que o trabalho doméstico era, 
sobretudo, exercido pelas escravizadas e a maioria das mulheres negras 
libertas se dedicava ao pequeno comércio, ocupando as ruas vendendo as 
suas iguarias, um espaço considerado perigoso no século XIX “[...] exata-
mente pela presença maciça dos negros e demais desclassificados sociais” 
(SOARES, 2007, p. 107).  

O ambiente da rua propiciou a convivência das mulheres negras 
com grupos sociais diferentes e, principalmente, com os homens. Comer-
ciavam, discutiam preços, participavam das decisões e conversas mascu-
linas. Essa experiência proporcionou não apenas uma independência fi-
nanceira, mas cultural, uma maneira própria de estar no mundo. A maio-
ria era a provedora da família ou dividia as despesas e a autoridade do lar 
com seus companheiros (LESSA, 2012). Soares (2007) sugere, e considero 
importante registrar, que ao se dedicar prioritariamente às atividades de 
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ganho, significa que essas mulheres negras libertas não aceitavam ou re-
cusavam os lugares a elas destinados na sociedade escravista.

Estudar a mulher negra significa adentrar em outro universo, onde 
as necessidades, carências e estratégias de resistência à ordem patriarcal 
capitalista impõem outras normas de conduta a homens negros e mulhe-
res negras, moldando um comportamento inverso ao das mulheres bran-
cas pertencentes às classes dominantes, gerando uma autonomia que veio 
sendo conquistada desde a África, pois que em muitas sociedades africa-
nas eram delegadas às mulheres as tarefas de subsistência doméstica e cir-
culação de gêneros de primeira necessidade, logo o trabalho fora de casa 
não era estranho às mulheres negras traficadas para o Brasil, na verdade 
ele constitui parte da trajetória dessas mulheres até a contemporaneidade.

Desse modo, essa mulher aceitaria a submissão a um chefe de fa-
mília? Colocar-se-ia no lugar de ser escolhida ou preterida? Caberia em 
uma relação machista e sexista? É preciso refletir sobre a complexidade 
que esse estado de solidão comporta. 

Lindinalva de Paula72 contribui para o debate com informações cru-
ciais. Ela lembra que as mulheres negras geralmente pertencem a famílias 
caracterizadas pela ausência física do pai, ou, quando presente, ele não se 
constitui como o único provedor da casa, pois o trabalho fora de casa faz 
parte da trajetória das mulheres negras. Em seguida, ela acrescenta que 
as mulheres negras amadurecem muito cedo, mesmo em relação aos me-
ninos negros, que por conta da desigualdade de gênero são poupados dos 
serviços domésticos, em consequência disso, as mulheres rompem mais 
cedo com o sonho de viver um “conto de fadas” com um príncipe encan-
tado. Logo, essa autonomia da mulher negra, construída historicamente, 

72  É solteira e tem dois filhos. É ativista da Rede Mulheres Negras e do Coletivo Abayomi. Atual-
mente é assessora parlamentar (no momento da entrevista), mas exerceu por muitos anos a pro-
fissão de professora do Ensino Fundamental. É graduanda do curso de Gestão Pública (no momen-
to da entrevista). Entrevista concedida em 17/07/2018 a Luciana Lessa (2020).
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é incompatível com o modelo hegemônico de relacionamentos baseados 
na submissão da mulher, pois o homem geralmente não consegue acom-
panhar ou lidar com essa mulher, o que, além de outros fatores, corrobora 
para a solidão das mulheres negras entrevistadas. 

A ideologia da branquitude, através das histórias de príncipes e de 
princesas, incute nas crianças e adolescentes modelos de famílias e de pa-
res nos quais as mulheres são frágeis, subordinadas ao marido, que por 
sua vez é o provedor econômico, afetuoso e o cérebro da casa. Mas as mu-
lheres negras rompem com essas “historinhas” precocemente, pois estão 
sujeitas a vulnerabilidades múltiplas e a desigualdades de gênero, que as 
confinam no serviço doméstico desde a tenra idade. 

Enquanto a mãe trabalha para amenizar os efeitos da pobreza, suas 
filhas aprendem a administrar a casa, a cuidar do irmão, a tomar decisões 
frente a possíveis adversidades, em virtude da ausência da mãe. São ex-
periências que as diferenciam das meninas e mulheres brancas de classe 
média, que passam da tutela do pai para a do marido. Assim, o privilé-
gio inicial pode conduzir à submissão e à destituição de privilégios, pode 
conduzir à autonomia, uma capacidade de se autogerir que dispensa os 
modelos hegemônicos de companheiro e de casamento.

Winnie73, auditora pública, revela que os homens são importantes 
para satisfazer seus desejos/prazeres sexuais, mas não para constituir uma 
vida estável com ela, e afirma “eu sou demais para eles, eles não aguen-
tam, não aguentam”. Segundo Pacheco, tanto as mulheres de poder aqui-
sitivo quanto as ativistas que entrevistou possuem trajetórias que operam 
no sentido negativo, gerando instabilidade afetiva com os homens.

Estudar a história dessas mulheres, a partir de um modelo europeu 
metafísico, além de conduzir a interpretações equivocadas e limitadas, con-

73  Entrevista concedida a Ana Cláudia Pacheco (2008, p. 203).
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tribui para sua exclusão, marginalização e, consequentemente, para reforçar 
estereótipos. É preciso compreender as condições históricas que propicia-
ram às mulheres negras tecerem trajetórias diferentes do modelo imposto 
pelo grupo social hegemônico. “É tempo de falarmos de nós mesmos, não 
como contribuintes, nem como vítimas de uma formação histórico-social, 
mas como participantes dessa formação” (NASCIMENTO, 2006, p. 101). 

Considerações finais

O trabalho fora de casa, desde sempre, e a dinâmica para adminis-
trar as adversidades enfrentadas sozinhas, desde a infância, contribuíram 
para que a mulher negra construísse uma grande capacidade de autono-
mia – palavra utilizada nas narrativas de todas as minhas entrevistadas 
– incompatível com a relação de submissão da mulher imposta pelo ca-
samento nos moldes hegemônicos, caracterizado pela desigualdade de 
gênero. Essa autonomia financeira  enquanto sujeitos, no sentido de re-
solver as demandas e adversidades cotidianas, construída historicamen-
te, corrobora para a solidão da mulher negra.

Por outro lado, considero importante evidenciar que a solidão da 
mulher negra utrapassa a dimensão afetivo-sexual, pois há relatos de 
mulheres casadas que se sentem sozinhas. Talvez seja necessário pensar 
e avaliar em que termos a afetividade se apresenta nas relações afetivo-
-sexuais das mulheres negras.

A solidão atravessa a vida das mulheres negras em diferentes mo-
mentos e com intensidades distintas, de acordo com as narrativas das 
entrevistadas. Com isso, pretendo dizer que a solidão da mulher negra é 
subjetiva e não se revela apenas ou necessariamente através da ausên-
cia de um parceiro afetivo-sexual, ela se revela, por exemplo, por meio do 
abandono do Estado, que negligencia suas demandas políticas, da exclu-
são social e invisibilidade, por conta do racismo potencializado pela con-
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dição social, que pode se apresentar de forma mais intensa na infância, 
adolescência ou na vida adulta. 

Pretendo dizer que as desigualdades e hierarquias construídas pelo 
capitalismo, a partir da ideia de raça, classe e gênero, condena o grupo so-
cial mais distante do perfil hegemônico à desumanização, a fim de justifi-
car as formas de opressão e exploração que se materializam em jornadas 
extenuantes de trabalho, negação de direitos, humilhação, demandas e 
vozes inaudíveis, degradação e exclusão com o objetivo de manter os pri-
vilégios dos homens brancos e ricos. Dessa forma, na nossa sociedade as 
mulheres negras não são dignas de afetividade, as agruras e adversidades 
comuns às suas trajetórias não despertam compaixão; elas têm os direi-
tos trabalhistas negados quando exercem o trabalho informal ou a profis-
são de trabalhadora doméstica; as crianças negras não são tratadas com 
tais; e as adolescentes negras são preteridas nos grupos de namoro e, em 
muitos casos, impossibilitadas de progredirem nos estudos por conta da 
condição social. A incompreensão e a indiferença a todas essas questões 
raciais, sociais e políticas que reverberam intensamente nas suas trajetó-
rias corroboram para as solidões das mulheres negras. 
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Feminismo Negro, Candomblé e saúde

Denize de Almeida Ribeiro

Introdução

Refletindo sobre as palavras de Ekedy Sinha74 me motivei para in-
vestigar aspectos do feminismo negro e suas concepções para as mulhe-
res dos Terreiros de Candomblé da Bahia. Ela me falou: “Olha, Dê... eu me 
considero sim e tenho certeza que sempre fui feminina e feminista. Ago-
ra, dizer que toda mulher de terreiro é, não. Infelizmente temos muitas 
submissas, ainda temos algumas...”.

A história do Candomblé de nação Ketu no Brasil passa pelo prota-
gonismo de algumas mulheres africanas no inicio do seculo XIX, elas vie-
ram a Bahia com a tarefa de reorganizar seu povo através da religiosidade. 
Um processo nada simples, num contexto de escravização e perseguição 
às tradições não cristãs da época. Mulheres negras, libertas e escravizadas 
atuaram na formação de sociedades religiosas, civis e sociedades secre-
tas, só de mulheres, que contribuíram dessa forma para a manutenção 
dos saberes, conhecimentos e uma visão de um mundo afrocentrado, 
dando sustentação para essa presença marcante na cultura local até os 
dias de hoje. Sobre isso nos conta Renato da Silveira (2006):

Na década de 1830, cresceu na Barroquinha a corren-
te que tinha decidido por uma sólida implantação na 
Bahia. Com a queda de Oyó e a guerra civil iorubana, 
os traficantes baianos especializaram-se em impor-
tar escravos daquela região, e as notícias que os re-
cém-chegados traziam eram cada vez mais catastró-
ficas. Muitos começaram a acreditar que a esperança 
de retorno não passava de uma ilusão. E a população 
nagô na Bahia ia se tornando cada vez mais nume-

74 Coordenadora da Rede de Mulheres de Terreiro da Bahia.
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rosa, abrindo, de certo modo, algumas perspectivas. 
Durante o novo pacto iorubá, o Alaafin Atiba e seus 
aliados decidiram que um dos objetivos estratégi-
cos do movimento seria uma forte implantação na 
Bahia, só isso pode explicar a presença em Salvador 
de um Babá Assiká e uma IyáNassô para reorgani-
zarem o Terreiro da Barroquinha, tornando-se uma 
espécie de padroado das casas reais de Ketu e Oyó. 
Iyá Nassô veio organizar o culto de Xangô segundo os 
preceitos da casa real de Oyó, outra sacerdotisa, tal-
vez Iyá Lussô deve ter vindo reorganizar o culto a Odé 
segundo os  preceitos da casa real de Ketu.

Essas mulheres vivenciaram, e vivenciamos até hoje, experiências 
de discriminação racial e sexista, que trazem como consequência o re-
gistro de diferentes situações de opressão no campo das desigualdades. 
Tais situações deixam marcas que levam muitas de nós a desenvolvermos 
modelos de resistência, resiliência e de sobrevivência que impactam em 
nossas condições de vida, mas que nem sempre são analisadas como algo 
significativo na área da saúde. Nas palavras de Lélia Gonzalez (2018, p. 51):

[...] é a mulher negra anônima, sustentáculo eco-
nômico, afetivo e moral de sua família, aquela que 
desempenha o papel mais importante. Exatamen-
te porque, com sua força e corajosa capacidade de 
luta pela sobrevivência, transmite a suas irmãs mais 
afortunadas, o ímpeto de não nos recusarmos à luta 
pelo nosso povo. Mas, sobretudo porque, como na 
dialética do senhor e do escravo de Hegel – apesar da 
pobreza, da solidão quanto a um companheiro, da 
aparente submissão, é ela a portadora da chama da 
libertação, justamente porque não tem nada a per-
der.

No trecho acima, a autora expressa um pouco do que fundamenta 
o pensamento feminista negro brasileiro, demonstra as desigualdades de 
gênero e suas intersecções com a dimensão racial e de classe, as quais as 
mulheres negras estão expostas, pois como nos diz Sueli Carneiro (2003), 
ao politizar as desigualdades de gênero, o feminismo transforma as mu-
lheres em novos sujeitos políticos. Essa condição faz com que esses sujei-
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tos assumam, a partir do lugar em que estão inseridos, diversos olhares e 
percepções que desencadeiam processos peculiares subjacentes à luta de 
cada grupo em particular. 

Através dos movimentos de afirmação da identidade negra, muitas 
mulheres têm encontrado outros referenciais capazes de permitir a po-
tencialização desse olhar para a análise da sua condição de mulher negra. 
Este lugar também tem nos permitido um outro ponto de vista, marginal, 
pois não é hegemônico, mas importa saber também que sempre se fez re-
sistência a tal hegemonia. Essa percepção contribui para que tais mulhe-
res se coloquem de maneira mais combativa, no sentido da luta contra o 
racismo e contra as demais ideologias de dominação existentes em nossa 
sociedade.

Trago como exemplo dessa luta e resistência o ponto de vista das 
religiosas dos Terreiros de Candomblé da Bahia, herdeiras de Iya Nassô, 
Iyalorixás75 ou “mães de santo”, filhas de santo76, Egbomes77, Iyawos78, Abi-
ãs79 e Ekedys80, mulheres que exibem sua cultura e suas autoridades com 
altivez, afirmam sua negritude com referenciais africanos, numa luta de-
colonial, pois sempre tiveram essa postura de resistência ao modelo colo-
nial desde o período da escravização, por estarem marginalizadas devido 
ao racismo, sexismo, lesbofobia, discriminação de geração – são senhoras 
idosas, na sua grande maioria – e outras discriminações, em um sistema 
de múltiplas opressões, que faz com que elas se coloquem diante de tais 
aspectos de forma extremamente combativa, lúcida e politizada, em suas 
atitudes e pautas.

75  Liderança espiritual feminina do Candomblé de Nação Ketu.
76  Pessoa iniciada no Candomblé e que faz parte da comunidade religiosa de cada casa.
77  Iniciadas/os mais velhas/os.
78  Iniciados/as mais jovens.
79  Adepta/o que ainda não foi iniciada/o.
80  Mulher iniciada que não incorpora, escolhida e indicada pelo Orixá para ser sua mãe, sua cui-
dadora.
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Assim, seria importante considerar que muitas mulheres de Can-
domblé estão já há algum tempo nas lutas e frentes de batalha contra 
inúmeras formas de opressão, pautando questões políticas e de enfrenta-
mento ao racismo e ao sexismo nos movimentos sociais da Bahia. Nesses 
espaços, muitas delas se colocam como feministas e isso gerou o interesse 
em investigar como esse feminismo se daria para elas, na busca de am-
pliar essa percepção e de compreender melhor o lugar das mulheres ne-
gras de Candomblé na construção de uma perspectiva feminista negra.

No presente capítulo busco trazer um pouco dessa reflexão e, para 
isso, durante as pesquisas de campo, entrevistei 63 mulheres de Candom-
blé tentando identificar em seus discursos o quanto se percebem como 
feministas, ou não; no que o feminismo as empodera; o que consideram 
ser esse “Feminismo Negro” de que muitas ativistas falam na contempo-
raneidade; ou mesmo, que concepção de feminismo as contemplaria. 
Nesse sentido, procurei por referenciais teóricos afrocentrados, na busca 
por dialogarmos com a perspectiva de mulheres das religiões de matriz 
africana no Brasil.

Assim, aproximei-me do pensamento de Oyèrónkẹ Oyěwùmí 
(2004), feminista negra africana, que nos seus estudos apresenta críticas 
importantes sobre a perspectiva de gênero nos moldes ocidentais, fazen-
do-nos perceber que tal perspectiva termina por influenciar as pesquisas 
em diversos contextos, reduzindo as possibilidades de ampliar as com-
preensões sobre uma abordagem feminista presente em outros grupos. 

O Candomblé, por ser uma religião de matriz africana no Brasil, 
principalmente os Terreiros de Nação Jeje-Nagô-Ketu (Iorubás), guardam 
princípios de organização familiar e de papéis de gênero como os que a 
autora nos apresenta, quando nos fala que:

A família Iorubá tradicional pode ser descrita como uma 
família não-generificada. É não-generificada porque pa-
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péis de parentesco e categorias não são diferenciados por 
gênero. Então, significativamente, os centros de poder 
dentro da família são difusos e não são especificados pelo 
gênero. Porque o princípio organizador fundamental no 
seio da família é antiguidade baseada na idade relativa, 
e não de gênero, as categorias de parentesco codificam 
antiguidade, e não gênero. Antiguidade é a classificação 
das pessoas com base em suas idades cronológicas. Daí as 
palavras egbon, referente ao irmão mais velho, e aburo para 
o irmão mais novo de quem fala, independentemente do 
gênero. O princípio da antiguidade é dinâmico e fluido; ao 
contrário do gênero, não é rígido ou estático (OYĚWÙMÍ, 
2004, p. 6).

O princípio da antiguidade, da ancestralidade, da idade cronológica 
e também o tempo de iniciação são muito importantes nos Candomblés da 
Bahia. Dessa forma, procurei trazer a fala das entrevistadas para um diálogo 
entre pesquisadoras, teóricas sobre o tema e o pensamento das mulheres de 
Terreiro. A partir dessa triangulação, dou lugar aqui, neste capítulo, a parte 
dos depoimentos e considerações referentes às percepções sobre o Femi-
nismo Negro, considerando que as adeptas das religiões de matriz africana 
vêm sofrendo ataques sistemáticos às suas tradições de origem,  diante da 
forte presença do protagonismo das mulheres negras nos Terreiros.

Algumas contribuições do pensamento feminista negro

Observando a declaração da professora, Iyalorixá e pesquisadora 
Denise Botelho (2017), sentimos o quanto o Candomblé cumpre o papel 
de empoderameneto de mulheres negras, como ela afirma:

O empoderamento obtido no Candomblé a partir do for-
talecimento da minha identidade Negra me levou a ou-
tros processos de enfrentamento político, social e cultural, 
entre eles o feminismo, tenho certeza que pelos caminhos 
de Iansã eu me tornei a feminista que sou hoje.

Já o movimento feminista clássico não deu conta das especificida-
des das mulheres negras e, na busca por direitos, elas perceberam que 
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não havia espaço para o combate ao racismo dentro daquele movimento, 
pois desde o período da escravidão, na diáspora, as mulheres negras fo-
ram comercializadas e introduzidas no campo do trabalho, tanto quanto 
os homens negros, desde muito cedo ocuparam espaços públicos na luta 
por sua sobrevivência e de suas famílias, portanto, as demandas das mu-
lheres negras contra a opressão machista e patriarcal sempre estiveram 
vinculadas à discriminação racial e não só de gênero, como nos aponta 
a feminista negra, filósofa e ativista Angela Davis (2017). Nesse aspecto, 
tanto Oyèrónké Oyéwumi quanto Angela Davis nos provocam a refletir 
sobre o lugar do gênero para as mulheres negras.

Daí que Feminismo Negro pode ser compreendido como uma de-
signação utilizada para nomear o movimento de mulheres atuantes, tan-
to na esfera da discussão de gênero quanto na luta antirracista. Trata-se 
de um movimento político e teórico que visa à mudança social e com-
preende que sexismo, opressão de classes, identidade de gênero e racis-
mo estão ligados através dessa relação intrínseca, entre diferentes formas 
de opressão, de onde vem a noção de interseccionalidade, como bem de-
fine Kimbérle Crenshaw (2002). O processo de exclusão, que é vivenciado 
pelas mulheres negras, agrega elementos do racismo, do sexismo e das 
opressões de classe, o que as coloca em condição de serem exploradas em 
vários campos da sociedade. E é essa asfixia social que tem sido a causa 
profunda das disparidades socioeconômicas e de acesso a determinados 
bens públicos (CARNEIRO, 2003). 

Nesse sentido, no Brasil, as feministas negras possuem também 
uma história de atuação no campo da saúde e dos direitos sexuais e re-
produtivos, diante das denúncias de violações que se perpetuam sobre 
os corpos das mulheres negras. Em pesquisa realizada por Rosa Cândida 
Cordeiro (2013), por exemplo, as mulheres evidenciam nas suas falas a vi-
vência do racismo nos serviços de saúde como algo que interfere no aces-
so e no tratamento.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Identidade_de_gênero
https://pt.wikipedia.org/wiki/Racismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Racismo
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Uma coisa que interfere muito é o racismo, se as pes-
soas investissem como deveria independente das 
pessoas serem negras ou não, acho que para gente 
seria bem melhor, o acesso seria bom, o tratamen-
to, o cuidado e a qualidade de vida iria mudar (Rosa 
Mota81).

Constatada a interseccionalidade entre gênero, raça e classe no Sis-
tema Único de Saúde – SUS, apontamos para a necessidade de implemen-
tação da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra – PN-
SIPN (BRASIL, 2013), que considera as dimensões das intersecções dessas 
categorias como impactantes na qualidade de vida das mulheres negras, 
sendo essa uma das pautas reivindicadas pelo Feminismo Negro enquan-
to Movimento Social. Já como perspectiva analítica, a interseccionalidade 
permite uma conceituação dos problemas sociais, capturando as conse-
quências estruturais e dinâmicas das intersecções complexas entre dois 
ou mais eixos de opressão, que se entrecruzam e potencializam as desi-
gualdades (CRENSHAW, 2002). 

Uma coisa que chama a atenção na fala das interlocutoras da pes-
quisa realizada é sobre suas experiências diante do racismo e também de 
práticas feministas, nas lutas contra as desigualdades em diferentes áre-
as. A antropóloga Angela Figueiredo nos chama a atenção sobre a impor-
tância da experiência para o Feminismo Negro, ela diz:

A Experiência é um conceito importante para o fe-
minismo e para o feminismo negro. “O pessoal é 
político”, uma das importantes contribuições do fe-
minismo revela o elo entre a experiência pessoal, in-
dividual e coletiva. De acordo com Collins (2000), a 
experiência é a base fundamental da epistemologia 
feminista negra. Como destacado acima, a experi-
ência pessoal, a experiência vivida e compartilhada 
é para nós, pesquisadores e pesquisadoras negras, 
uma evidência muito importante, já que é a base 
de nossa reflexão e teorização. Nesse sentido é que 
a metodologia proposta pelo feminismo negro des-

81 Entrevista concedida a Rosa Cândida Cordeiro (2013, p. 161).
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taca o diálogo mais horizontal, a empatia e, muitas 
vezes, a autoetnografia como método prioritário de 
pesquisa (FIGUEIREDO, 2020, p. 9, grifo da autora).

Desse modo, no presente capítulo procuro promover essa reflexão, 
partindo da vivência de múltiplas opressões e da experiência de resistên-
cia e de lutas das mulheres negras dos Candomblés da Bahia.

O caminho percorrido no estudo

Busquei ouvir as mulheres de Candomblé tentando entender suas 
concepções sobre o Feminismo Negro e se elas se percebem como femi-
nistas negras, se elas se identificam com esse pensamento teórico e ati-
vista, ou não, e os impactos disso tudo na saúde. Para tanto, entrevistei 
63 mulheres de Candomblé de diferentes nações (Ketu, Angola e Jeje), de 
diversas gerações e municípios, através do WhatsApp, no período entre ju-
lho de 2017 e dezembro de 2018, e aqui trouxe a fala de algumas delas. As-
sim, quando questionadas sobre se consideravam-se feministas negras, 
as entrevistadas responderam:

Boa pergunta a sua. Não sei se o feminismo negro dá conta 
de tudo. Acho que, de certa forma, somos sim feministas 
negras. E de outra não. Tudo ao mesmo tempo. O sim tem 
a ver com o modo de operar os processos de opressão em 
torno da raça/gênero. O não tem a ver com a radicalidade 
que essa posição obriga. Apesar de entender que as con-
cepções feministas e antirracistas estão cunhadas nesse 
processo (Suely, Abiã82).

Como mostra a fala acima, as mulheres de Candomblé desconfiam 
dos rótulos apontados pelo discurso acadêmico, ou mesmo dos Movimen-
tos Feministas Clássicos, pois, para elas, o termo “feminismo” nem sempre 
dá conta daquilo que vivenciam, uma vez que suas práticas libertárias 
e de contraposição às opressões de gênero, raça e classe antecedem até 

82 Entrevista concedida em novembro de 2018.
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mesmo a popularização desse conceito. E também, pelo fato de elas não 
se perceberem discriminadas apenas por serem mulheres (pelo gênero). 
Dessa forma, refletem sobre suas práticas, como um continuum que vem 
de princípios pautados pelas Iyalorixás do passado, a partir da origem do 
Candomblé do Brasil. Assim, fazem-nos refletir sobre o confronto entre 
os aspectos teóricos e a realidade empírica, o que nos obriga a perceber e 
reconhecer o protagonismo na reflexão dessas mulheres. A mesma entre-
vistada nos diz que:

Se considerarmos feminismo como um movimento ideo-
lógico, político, eu acho que na atual conjuntura as mulhe-
res de axé são feministas. Isto porque hoje faz-se necessá-
rio estar engajada, definida, associada a um determinado 
grupo organizado, ou seja, mulheres negras, mulheres de 
axé, mulheres do hip hop, e por aí vai. Você tem que ter 
pertencimento a um determinado grupo, algo que lhe 
situa e também lhe limita. Antes, éramos mulheres nas 
mesmas condições, identificadas apenas pelo gênero, pre-
sas a uma mesma submissão. Éramos mulheres diferen-
tes, mal definidas em uma grande categoria de mulher. 
Essas diferenças, embora latentes, não se expressavam em 
categorias organizadas. Foi o juntar, a necessidade de re-
sistir, a disseminação da informação, do conhecimento, a 
experiência de enxergar a outra, que permitiram estarmos 
classificadas enquanto feministas. Aí vai... (Suely, Abiã).

A fala acima se apresenta muito forte e coerente com o que conse-
gui captar no discurso da maioria das entrevistadas, refletindo um ponto 
de vista decolonial, no que se refere às considerações feitas pelas mulhe-
res de Candomblé.

Eu acho que quando a gente olha pra a situação das mu-
lheres negras em nossas posições no terreiro, há uma 
diversidade entre nós, grandiosa, e penso que parte de 
nós é... autoposicionadas como feministas negras, outras 
sofrem a influência, é... muito bacana das ações do fe-
minismo negro e, todas dos olhos dos outsiders, é... mui-
tassão vistas como feministas, mas eu acho que existem 
várias, é... grupos dentro dos terreiros, e eu acho que vai 
de casa pra casa, de experiências. São experiências muito 
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diferentes, que faz com que a gente se anuncie feminista, 
a gente se posicione, a gente fique ali no raio de influên-
cia do feminismo, e termina também que é um mundo 
muito demarcado, e hoje eu penso que cada vez mais as 
questões do feminismo negro que passa por um debate 
de é... fazer com que a humanidade alcance que mulhe-
res negras são seres humanos. Eu acho que cada vez mais 
a gente vai estar sob influência do feminismo negro, esse 
que se faz dentro do mundo negro, porque as intolerân-
cias, mesmo para aquelas mulheres que não se percebiam 
e não se percebem feministas, é...vai essa afirmação pra 
nossa existência do espaço do terreiro. A gente terá que se 
apresentar, que cada vez mais perceber esse feminismo, 
né? Então, acho que há uma, um número, é... menor das 
feministas autoanunciadas, mas, muitas mulheres, é... 
vivem o impacto desse feminismo no ambiente do terrei-
ro. Agora, quando você alcança a rua e você é identificada 
como mulher de terreiro, há uma percepção no conjunto 
da sociedade de que você já está num patamar diferente, 
porque você precisa ter muita força pra se afirmar com 
uma mulher de candomblé, dado às situações de violência 
que historicamente nós temos enfrentado  (Vilma, Iawô83).

Já para a entrevistada abaixo, existe uma história de outras mulhe-
res de Candomblé que servem de exemplo, por suas atitudes feministas 
no passado, e aí a ancestralidade é um princípio fundamental para esse 
feminismo:

Há muito tempo eu não me considerava não, né? 
Porque, é... a minha vivência dentro do terreiro era 
restritamente dentro do terreiro, não me envolvia 
muito em movimentos, em lutas, mas depois que 
eu comecei... porque, é... aqui também considero 
que tem muita liderança, muita gente, né? Feminis-
tas mulheres, a própria Mãe Aninha eu considero 
uma, uma feminista, né? Porque foi até o presidente 
e conseguiu direitos livres, é... toque de crença reli-
giosa naquela época. Aprópria Mãe Stella quando... 
né? Quando luta contra o sincretismo. Então, é... e 
o terreiro em si tem muitas mulheres, né? Que são 
feministas. Pelo fato de ser é... a maioria de alguns 
terreiros de candomblé matriarcal, elas tomam essa 
posição, né? De lutar, né? Na liderança pelo direito de 
liberdade de crença, de igualdade, respeito. Então, 

83  Entrevista concedida em dezembro de 2018.
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existe sim dentro do espaço religioso muita, muitas 
mulheres feministas. E, como lhe falei, eu só vim me 
sentir feminista depois que eu comecei a conhecer o 
processo de feminismo, porque até então eu me sen-
tia uma mulher negra do candomblé, né? E que parti-
cipava e lutava por alguns espaços, é... desde quando 
a gente assume publicamente que a gente... que Mãe 
Aninha desejava ver seus netos, é... com anel no dedo 
aos pés de Xangô, isso que ela fala pra gente se armar 
politicamente, né? E... em busca dos nossos direitos 
na sociedade (Irá,Egbome84).

Empoderamento Feminista Negro no Candomblé

Ordep Serra (1995) nos chama a atenção de que, apesar de não ha-
ver registros efetivos do matriarcado em nenhuma sociedade, experiên-
cias como a do Candomblé baiano deixam entrever como seria o mundo 
governado por mulheres. E muitas casas na Bahia são consideradas “ma-
triarcais”, isso porque seguem a tradição de não iniciarem homens como 
Iawôs85, ficando, dessa forma, a sucessão garantida sempre às mulheres, e 
assim somente elas poderão chegar ao posto de Iyalorixás. Dessa forma, o 
lugar mais alto na hierarquia dessas casas será sempre de uma mulher, e 
essa pode ser considerada uma forma de empoderamento feminista ne-
gro para a manutenção do poder entre as mulheres. 

Foi a estratégia estabelecida desde 1830, na fundação do Candom-
blé da Barroquinha, por Iya Nassô. Ela impôs o princípio de que só as mu-
lheres poderiam ser iniciadas e assumir determinadas posições na reli-
gião, uma tradição herdada da África, do culto das Gelédes, que era uma 
sociedade secreta formada só por mulheres. Descendente desta tradição, 
Iya Nassô trouxe para a Bahia essa forma de religiosidade negra e, de lá 
pra cá, as chamadas casas “matriarcais” seguem esse princípio. 

Essa percepção pôde ser observada nas declarações de algumas en-
trevistadas que registram diferenças nas hierarquias de gênero das casas 
84  Entrevista concedida em agosto de 2017.
85  Noviços e Noviças que passaram pelo processo iniciático nos Candomblés de Nação Ketu.
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“matriarcais”, como a Casa Branca, por exemplo, como no diz essa interlo-
cutora:

Na Casa Branca, eu percebi esse feminismo bem mais evi-
dente, bem mais...bem mais forte, né? Principalmente na 
Casa Branca. Toda a história da Casa Branca pra mim esse 
feminismo é evidente, mas, na minha vivência assim, né? 
Minha vivência religiosa, espiritual, não mais como pes-
quisadora, isso não ficou tão...tão forte, porque a casa que 
eu frequento, ela é chefiada por um pai de santo, né? Um 
pai de santo heterossexual e um pai pequeno homossexu-
al, mas, ambos exercem uma força extremamente mascu-
lina, né? E posso dizer até autoritária na casa. A presença 
feminina, ela existe, né? Algumas referências importantes 
dentro terreiro são mulheres, mas, muito submetidas à or-
dem, aos comando desses dois homens, em especial, do 
pai de santo que é um homem bastante, é... que tem uma 
autoridade masculina na casa muito forte. Então, essa 
questão do feminismo não me fica, não fica muito clara 
pra mim. Tem uma liderança administrativa que é uma 
mulher, mas, que segue rigidamente, assim, todos os co-
mandos masculinos, né? Do pai de santo. E, mesmo o pai 
pequeno que é homossexual, é... exerce também uma au-
toridade muito masculinizada, assim... muito masculino. 
Então, ah... o poder feminino na casa é muito reduzido e 
inexpressivo  (Clarice, Iawô86).

Também fica evidente que nas casas chefiadas por homens as mulhe-
res ficam subalternizadas, e outras formas de exercício das lideranças se tor-
nam mais presentes, seguindo o modelo patriarcal da sociedade englobante. 

Para Ramón Grosfoguel (2008), numa perspectiva decolonial, as 
fronteiras não são somente este espaço onde acontecem os conflitos e 
onde as diferenças são reinventadas, são também o lugar onde são for-
mulados conhecimentos a partir das perspectivas, cosmovisões ou expe-
riências dos sujeitos subalternos. É o que se apresenta nas reflexões das 
mulheres de Candomblé sobre seus feminismos, ao demonstrarem que 
há uma conexão entre a ação do ativismo feminista negro contra as for-
mas de opressão e o pensamento decolonial dessas mulheres.

86  Entrevista concedida em novembro de 2018.
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Diferentes formas de “Feminismo Negro” 

Elas... nunca vi uma mulher de candomblé, eu não recordo 
de ter escutado delas, “Sou feminista”, mas, a prática é fe-
minista. É feminista enquanto prática política que delimi-
ta a condição, né? Delimita a condição pelo respeito, luta 
pelo... pela igualdade enquanto mulheres que tomam ini-
ciativa, que tenham autonomia. Agora isso, nós mulheres 
negras também temos nosso feminismo, exercemos nos-
sos feminismos, que é esses feminismos que são diferen-
ciados e que está por ser investigados e analisados. É um 
jeito diferente, né? Mas, creio que se perguntar, não vão di-
zer que são feministas, mas, analisando suas práticas, sim, 
sou capaz de identificar, né? Nessas atitudes que acabei de 
falar, por exemplo (Jaci, Ekedy87).

Para as mulheres de Candomblé existem muitas diferenças dentro 
de diversas comunidades-nações, onde as questões de gênero são condu-
zidas de forma própria em cada uma de suas casas, o que não nos permite 
falar de um único Ethos que dê conta de todas de forma essencialista, ou 
mesmo falar do Candomblé praticado na Bahia como uma unidade, o que 
pode ser observado nos depoimentos a seguir: 

Existem diferenças entre as nações do candomblé. No Jeje 
a supremacia feminina é extraordinária. Lindo mesmo de 
se ver. Nessas casas o comando é feminino. Diferente do 
Angola, que tem bastante restrições às mulheres (Kiazala, 
Ekedy88).
Sou feminista porque defendo a ideia de que haja direitos 
iguais, enquanto pessoa integrante da sociedade. Acredi-
to que as mulheres devem ter as mesmas oportunidades 
que os homens em relação a trabalho, atividades acadê-
micas, na educação dos filhos, nos afazeres domésticos  e, 
principalmente, devemos ser donas das nossas vontades, 
dos nossos corpos, sem ter que ter autorização ou tutela 
masculina para nada. Acredito e luto por igualdade de 
gênero na construção de uma sociedade igualitária e, 
consequentemente, uma nova escrita da nossa história. 
Nós sabemos que as nossas mais velhas de terreiro foram 
criadas em uma época de ideologia predominantemente 

87  Entrevista concedida em dezembro de 2018.
88  Entrevista concedida em agosto de 2017.
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machista. A maioria dos terreiros, apesar de ter lideranças 
matriarcais, na vida privada afetiva destas mulheres mui-
tas se submeteram aos seus homens no mesmo padrão do 
formato social, algumas conhecidas pela ousadia se des-
tacavam, mas a maioria se submetiam ao machismo fora 
da religião. Atualmente percebo as mulheres de terreiros  
da geração  mais antenada com igualdade de gênero, em-
bora os Ogãs (homens) ainda sejam convidados a comer 
primeiro (Cecilia, Egbome89).
Para além disso, tem toda essa responsabilidade que o 
candomblé, a própria Umbanda, ela vem trazendo, né? 
Historicamente, que é de estar ao lado da população negra 
desde o período da escravidão e ter feito um trabalho de 
extrema importância, desde a parte da alimentação, dos 
cuidados com a comida, do acolhimento, do comprar car-
ta de alforria. Então, é... várias organizações de mulheres 
negras que fazem parte do Axé, é... fizeram trabalhos incrí-
veis como grandes feministas e, infelizmente, não foram 
reconhecidas como tal, né? Então, eu reconheço sim, é um 
espaço feminista negro  (Priscila, Iawô90).
Eu me considero uma feminista negra sim, é... toda a mi-
nha perspectiva ideológica, toda a minha prática, ela está 
cercada por uma perspectiva, é... feminista negra. A forma 
de ler o mundo, é... o reconhecimento de como os valores 
civilizatórios africanos e de como o nosso... ponto de vista, 
visão de mundo, é... estrutura o feminismo negro e o papel 
que as mulheres vai ter na transformação da sociedade e na 
garantia da permanência e preservação da nossa tradição 
da cultura e das nossas formas de existir (Clarice, Iawô).

Enquanto que para Mãe Stella de Oxóssi (apud MARIANO, 2007), 
Iyalorixá que foi uma liderança feminina das religiões de matriz africana 
na Bahia, essa postura de liderança entre as mulheres negras do Candom-
blé vem do fato de elas terem sido:

[...] as pioneiras do candomblé eram princesas africanas 
que vieram para a Bahia em fins do século XVIII, criaram 
o princípio de que as suas casas religiosas só poderiam ser 
lideradas por mulheres. Uma tradição mantida até hoje 
nos terreiros mais antigos como: a Casa Branca, o Alake-
tu, o Gantois, o Afonjá e o Cobre (OXÓSSI, apud MARIANO, 
2007, p. 38).

89  Entrevista concedida em novembro de 2018.
90  Entrevista concedida em dezembro de 2018.
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As grandes sacerdotisas dos Candomblés da Bahia viveram em um 
período de muita perseguição às suas tradições religiosas, ao seu povo e 
à sua fé, mas resistiram e não deixaram de acreditar nem de amar. Seus 
exemplos são de fortaleza, liderança e feminilidade negra. Pois, como 
nos diz Audre Lorde (1984), “somos mulheres negras que nascemos numa 
sociedade impregnada de repugnância e desprezo de tudo que é negro e 
feminino”. Assim, nossa reflexão segue em busca de uma perspectiva fe-
minista negra tentando ampliar a voz dessas mulheres, como recomenda 
Angela Figueiredo (2020, p. 17):

Nesse sentido, uma epistemologia insubmissa femi-
nista negra decolonial é aquela que se rebela frente 
às normas previamente estabelecidas, rompendo 
fronteiras e colocando os sujeitos que historicamen-
te estiveram à margem no centro da produção do co-
nhecimento, no nosso caso em especial, colocando as 
mulheres negras no centro da produção.

Uma concepção feminista negra no Candomblé

Pode-se entender, então, pelas falas das entrevistadas, que a maio-
ria concorda que as mulheres de Candomblé são feministas negras, mas 
diferem em como esse feminismo poderia ser descrito. Alguns pontos em 
comum que podemos destacar, e que nos ajudariam a ter uma concepção 
mais aproximada dos princípios fundamentais do Feminismo Negro no 
Candomblé, são:

 ʇ Ancestralidade: o fato de que as tradições das casas matriarcais 
são mantidas a partir do princípio de respeito a certa prática an-
cestral, onde o feminino era o eixo balizador que orientava as 
ações coletivas, e isso vem sendo mantido em algumas casas.

E hoje eu sou, é... quem eu sou é fruto de tudo isso, da mi-
nha mãe, é fruto da minha avó, é fruto das minhas tias, das 
minhas primas, Mãe Hilda, Dedete Lima, né? Sempre que 
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eu paro pra pensar nas influências da minha vida, eu paro 
pra pensar nessas mulheres, né? Então, eu... eu sempre 
penso na mulher negra, inclusive fortalecendo as meninas 
que estão do meu lado na militância, as colocando pra fa-
lar, pra provar o quanto elas são capazes, o quanto elas são 
fortes, porque a sociedade que não...onde o lugar do pro-
tagonismo, o lugar da fala, o lugar de estar em evidência 
nunca é pra nós, né? Nunca é pra comunidade preta, muito 
menos para as mulheres negras (Zezé, Iawô91).

 ʇ Matrifocalidade: a importância dada ao princípio da matrilinea-
ridade, o que leva muitas mulheres negras a serem conduzidas 
aos cargos de comando e de poder em muitos Terreiros, seguin-
do a linha de sucessão matriarcal.

Na história, as mulheres de axé sempre se uniram entre 
elas, foram as primeiras que abriram as trincheiras de luta 
na busca de sua liberdade e autonomia. O terreiro de can-
domblé é local de base e referência para o enfrentamento 
à colônia, machismo, racismo, sexismo. Foi dessa estrutura 
matriarcal que nos fortalecemos para estabelecer estraté-
gias de sobrevivência, resistência e seguirmos para as con-
quistas e avanços (Rose, Ekedy92).

 ʇ Geração: o valor do pensamento das mais velhas, pelo acúmulo 
de saberes e práticas, pelo avanço da idade biológica e/ou da 
idade da iniciação e as contradições geradas a partir dos ques-
tionamentos das mais novas.

Eu percebo nas novas gerações, né? De Yawôs e de 
Ekedis mais novas que estão raspando e se iniciando 
agora, né? Mais recentemente, é... elas reivindicam, né? 
Eu vejo, por exemplo, no grupo do WhatsApp do terreiro, 
quando tem piadas machistas, piadas que... comentários 
machistas, as meninas mais novas se... assim... reagem, 
né? Então, essa coisa do feminismo, é... aparece muito 
mais pela reivindicação das filhas da casa mais novas, de 
uma geração que vem com isso muito forte, reivindicando 
esse lugar feminista, né? Da mulher. Mas, não como algo 
de condução da casa. É... eu não, não sinto esse... eu sinto 
dessa forma, né? É muito mais uma reivindicação das me-

91  Entrevista concedida em dezembro de 2018.
92  Entrevista concedida em agosto de 2017.
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ninas e... e de algumas pessoas um pouco mais sensíveis, 
mas, em geral, ainda há lugar pra piadas machistas, co-
mentários machistas, que... desagradam inclusive alguns 
homens  (Clarice, Iawô).

 ʇ Afrocentralidade: a importância da origem africana das práticas, 
metodologias e epistemologias a que esse modelo de visão de 
mundo está associado, onde as mulheres são centrais na estru-
tura de poder, tendo cultos específicos para sacralizar essas po-
sições.

As mulheres de Axé são feministas por natureza, desde 
os primórdios da chegada da religião de matriz africana, 
onde as mulheres deram o primeiro passo inicial de em-
poderamento do matriarcado religioso, dando às mulhe-
res significativas relevâncias dentro da sociedade que, na 
época, e até os dias de hoje, eram essencialmente machis-
ta (Neuza, Iyalorixá93).

 ʇ Experiência: muitas falam de um feminismo baseado na vivên-
cia empírica, da prática, dos atos, ações e atitudes tomadas pe-
las mulheres no enfrentamento a diversas situações de opres-
são, que não dizem respeito exclusivamente às opressões e vio-
lências de gênero.

Me considero uma feminista negra, menos naquilo que 
discute teoria feminista negra ou replica teoria feminista 
negra ou articula, é... teoricamente, né? E mais uma pessoa 
que faz a práxis do feminismo negro, principalmente com 
o trabalho que a gente tem, mulheres negras que estão 
presas, que é essa práxis de uma articulação comunitá-
ria, né? Em que a gente cria mecanismos, cria métodos de 
emancipação, né? Para todas as mulheres, mulheres ne-
gras, né? Eu acho que essa é uma práxis do feminismo ne-
gro, criar esses mecanismos, é... não inventá-los, né? Mas, a 
gente lidar, aprender com as mais velhas, principalmente, 
com a história da resistência de mulheres negras, é... que 
métodos, que dispositivos são esses de que a gente pode... 
que técnica, né? É uma tecnologia ancestral e que a gen-
te vai reatualizando no tempo e que a gente vai usando, 
lançando mão pra na contemporaneidade, né? Dentro do 

93  Entrevista concedida em novembro de 2018.
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nosso tempo. A gente conseguir, pra mim esse objetivo fi-
nal, que é o processo de emancipação de todas nós, né? En-
tão, nesse sentido, pra responder a segunda pergunta, eu 
acho sim, que as mulheres de Axé são feministas negras, 
não por uma aplicação teórica ou de princípios, né? Não 
seria algo propedêutico, doutrinário, mas por uma práxis 
cotidiana, a partir desse mecanismo de aprendizagem an-
cestral, né? Que a gente tem com nossos rituais, né? Todos 
eles que envolvem um corpo, um cuidado com os nossos 
corpos, que envolve um cultivo com aquilo que há de sa-
grado em nossos corpos, que envolve o senso de comuni-
dade entre as mulheres negras, com todas as batalhas, as 
tensões que são próprias mesmo das comunidades de Axé, 
próprias mesmo das comunidades negras e humanas, né? 
Mas, dentro desses conflitos, dessas tensões, a gente con-
segue, na medida de um possível, né? Uma... isso que eu 
falei que me parece um princípio básico de feminismo ne-
gro, que é menos teórico, e mais uma prática, uma prática 
de emancipação comunitária (Denise, Iawô94).

 ʇ Afeto: descrevem um feminismo do cuidado uns com os outros, 
umas com as outras, onde o coletivo supera o individual.

Foi com Mãe Hilda que eu tive a percepção do quanto 
àquela mulher tinha produzido, tinha afeto pela sua co-
munidade, enfim, tinha feito pra sociedade no geral, né? 
Criar uma escolinha para as crianças que moravam na pe-
riferia e não tinham acesso à escola formal, porque não 
tinham registro de nascimento. A escolinha de Mainha era 
isso, e elas ficavam na rua porque nem o... né? O Estado as 
acolhia. E aí ela fez o papel do Estado, ela as acolheu den-
tro do seu barracão, né? De candomblé. E isso me marcou 
muito, mais do que o Ilê Ayê, inclusive, mais do que o Ilê 
Ayê. A Escolinha Mãe Hilda, a experiência da Escolinha 
Mãe Hilda foi muito forte pra mim e, dentro daquela ló-
gica do candomblé de, de novo, acolher, compartilhar, ali-
mentar, proteger... elas fazem muito isso (Zezé, Iawô).

 ʇ  Independência econômica: ao longo da história, as mulheres de 
Candomblé buscaram cedo essa independência através da ocu-
pação das ruas com seus ofícios, como ganhadeiras em diferen-
tes atividades, tornaram-se independentes e compraram alfor-
rias, educaram seus filhos e filhas e sustentaram seus maridos e 

94  Entrevista concedida em novembro de 2018.



Diálogos interseccionais a partir das margens 225

Terreiros de Candomblé, inclusive.

É, então partindo dessa ideia, desse lugar que feminismo 
negro é um outro feminismo, né? As mulheres de Axé são 
feministas sim, né? Porque as religiões de matrizes afri-
canas, né? Candomblé e Umbanda e outras denomina-
ções, foram historicamente demonizadas e foram essas 
mulheres que sustentaram essa religiosidade até hoje, 
né? Sustentaram de que modo, se elas também são de-
monizadas junto? Então, isso já é um enfrentamento, que 
a gente pode dizer, que pela experiência, né? Elas se con-
figuram enquanto feministas negras. E, a outra questão, 
enquanto sustento dessas mulheres, né? A vida pessoal 
delas, a solidão delas, o enfrentando social com relação do 
racismo religioso, é... elas próprias que já se sustentavam, 
já tinham uma... uma postura muito autônoma, muitas 
eram comerciantes, muitas trabalhavam com vendas, né? 
Trabalhavam lavando roupa, é... trabalhavam no mercado 
de Santa Bárbara, trabalhavam como fateira, e sustenta-
vam sua família, trabalhavam como vendedora de acará 
e, sustentavam sua família, sustentavam seu Axé dessa 
forma, e eram completamente mal vistas pela sociedade, 
justamente por aquela ideia, né? Machista. Que era a em-
pregada para as mulheres brancas que não deveriam tra-
balhar, mas, que deveriam sustentar a casa, enquanto as 
mulheres negras, além de trabalhar, além de não ter um 
marido, já sustentavam essa casa e sustentavam ainda a 
sua espiritualidade, que não é só espiritualidade que essas 
religiosidades representam (Suely, Ekedy).

 ʇ Sexualidade: muitas relataram a importância de defender a au-
tonomia das mulheres em relação aos seus corpos e ao exercí-
cio das suas sexualidades como pauta desse Feminismo Negro.

Eu considero a sexualidade sim, é... hetero, homos-
sexuais, eu considero uma bandeira de luta muito 
grande, né? Cada um no seu lugar para afirmar e le-
vantar a sua bandeira, é... é uma bandeira negra, é 
uma bandeira, é... uma bandeira que afirma seus va-
lores nos quatro cantos, precisa estar afirmando para 
que você veio, para que você é. E essas mulheres, in-
dependente, né? De ser hetero ou não, de ser homos-
sexuais ou não, essas mulheres, elas... elas sempre... 
elas sofreram, né? E ainda sofre muito para poder é... 
levantar sua bandeira, mas, quando uma mulher ne-
gra, uma mulher preta, vermelha, uma mulher banto 
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indígena, é... luta... que vai para a sociedade como... 
eu, sempre fui a mulher que lutei para comprar meu 
sal, para comprar minha pimenta, para fazer mi-
nha feira, pra fazer a feira da... do terreiro, né? Sem 
esperar que aquele homem dissesse o que eu tinha 
que comer ou não. Então, isso é uma bandeira de li-
beração, uma bandeira de luta, que as mulheres, né? 
Na hora em que se juntam, vão lá e fazem que sem 
precisar que os homens considerem que ele é o tal, 
porque até hoje, é... lá no terreiro sempre costuma 
falar: menina não importa qual é o seu pensamento 
sexual, mas, importa que você... uma mulher, uma 
mulher que luta por a defesa dos seus direitos, a mu-
lher que afirma os seus direitos, a mulher que vem 
vivenciando, né? Na sociedade, né? Um modo de vê, 
um modo de respeitar os direitos do outro, o modo 
de considerar a outra nesses embates. Liderança tem 
que estar sempre junta, tem que estar sempre respei-
tando os direito da outra, levantando essa bandeira 
com a união, com as mãos dadas para fortalecimento 
dessas mulheres. É... que é vivenciada, né? E que é si-
lenciada na sociedade. Então, essas mulheres preci-
sam cada vez mais afirmar, né? Afirmar: sou mulher, 
não preciso de viver com homem para poder garan-
tir meus direitos, mas, sim, dar as mãos às mulheres 
para viver os dias mais de agradecimento e de luta 
para vencer todos esses tipos de preconceito, todos 
esses tipos de homofobia, todo esse tipo de racismo, 
todos esses tipos, né? Que vêm silenciando essas mu-
lheres (Mametu95 Kafurengá96).

 ʇ Ecofeministas: as mulheres de Terreiro falam da necessidade de 
buscar o respeito aos elementos da natureza, a integração da 
nossa humanidade como parte da natureza englobante, dando 
outros significados à necessidade de cuidados com o planeta, 
com a saúde, com as energias da natureza que são a represen-
tação dos Orixás.

Então, através do cultivo desse corpo ancestral, da 
compreensão que esse corpo ancestral é belo, é im-
portante, é justo, de que ele está organicamente si-
tuado no planeta, né? A partir da sua relação com as 

95  Título da líder espiritual na Nação Angola.
96  Entrevista concedida em novembro de 2018.
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plantas, com as águas, com o céu, com o vento, com 
o mar, com a terra, né? Então a gente vai se cultivan-
do, aprendendo a se gostar, aprendendo a entender 
a nossa importância no planeta, na nossa sociedade, 
de uma forma diferente daquela que a sociedade 
nos vê e, no Axé, a gente vai conseguindo, então, esse 
processo de emancipação, tanto no ponto de vista, na 
minha opinião, subjetivo, identitário, quanto eman-
cipação no âmbito do coletivo, que a gente está jun-
tas, que a gente se une, não é só uma mulher negra 
ali passando na rua de branco, é uma mulher negra 
que pertence a uma comunidade de Axé, e que carre-
ga um legado, né? E que não é desse tempo só, é um 
legado ancestral, né? De cultivar o Axé do mundo, da 
nossa cidade, da nossa comunidade. Então, eu acho 
que nesse sentido, sim, nós mulheres de Axé somos 
feministas negras, pela prática cotidiana da emanci-
pação comunitária, né? Todas nós (Denise, Iawô).

Assim, percebemos que as mulheres de Candomblé vêm exercendo 
seu feminismo de diferentes formas, pois antigamente não havia esse ró-
tulo, esse nome, e muitas não se viam ou não se veem ainda como parte 
da pauta do feminismo hegemônico. Elas não se identificavam no espaço 
das narrativas do feminismo acadêmico e nem em muitas das pautas de 
militância do feminismo hegemônico ocidental.

Houve um tempo que, eu penso, que eu era feminis-
ta com, digamos, um ranço do feminismo ocidental, 
porque existem vários feminismos e, para mim, é... 
a mulher teria como lugar somente a sala, né? Nada 
de cozinhar, nada de, é... relação com outros homens, 
né? A gente deveria estar em lugar de destaque. Nes-
sa fase da minha vida eu não queria saber de relacio-
namentos, porque, para mim, não é todos os homens 
equivaliam a essa relação meio que escrota, não é? 
Bom, então eu passei, passei dessa fase porque de-
pois eu fui percebendo, por exemplo, em relação à 
cozinha, que era uma coisa necessária, importante. 
Passei a perceber que o cozinhar e o sentar para co-
mer também era uma forma política, além do en-
tretenimento social. Então, eu passei a, vamos dizer, 
tranquilizar-me mais nesse modo de ser feminista, 
que não é travestido, mas procurar esse feminismo 
é... que me dá equilíbrio, que me deixa, é... que me 
dá possibilidade de estar cada vez melhor e mais li-
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vre, porque liberdade é uma coisa que a gente luta 
constantemente. Então, eu, enquanto uma mulher 
negra e mulher de candomblé, não muito, intensa-
mente ativa, sim, eu me considero feminista. Mas, é 
isso, é um feminismo, um feminismo que eu fui per-
cebendo que ele não pode ser, não é similar às ideias 
hegemônicas de feminismo que nos foram impostas 
(Jaci, Ekedy).

Nas fronteiras do Feminismo Negro

Tivemos também depoimentos em que as mulheres questionaram 
esse feminismo, recusando-se a conceituar as mulheres de Candomblé 
como feministas, ou em defini-las como tal. Muitas reconhecem os limi-
tes dos conceitos e os perigos coloniais de sua aplicabilidade do ponto de 
vista epistemológico.

Eu não gostaria de generalizar pra dizer que as mu-
lheres de Axé são feministas. Eu acho que as mulhe-
res de Axé se posicionam, conduzem a nossa cultu-
ra, a nossa religião, a nossa tradição como grandes 
lideranças que compreendem, é... e fazem leituras 
da sociedade, são leituras políticas. Agora, acredito 
também que elas reconhecem, do ponto de vista da 
forma como está estruturada a nossa cultura, que é 
necessário a existência do equilíbrio entre o masculi-
no e o feminino para condução do equilíbrio de uma 
sociedade. E, sem dúvida nenhuma, ao pensar nessa 
referência, elas vão, parece, aparentemente, elas en-
tram em contradição com a perspectiva feminista 
negra, mas, na realidade, o feminismo negro, ele não 
é um feminismo que, é... abre mão da existência ou 
do, da relação com os homens negros, na realidade. 
Ela reivindica dos homens negros um lugar também 
de feminista, ele reivindica dos homens negros uma 
perspectiva de, é... que ele abandone a... a estrutura-
ção do pensamento machista, que eles abandonem 
o... se é que existe, né? Os privilégios de uma socie-
dade machista e caminhem é... igualmente é... e fa-
çam uma caminhada junto de nós, mulheres negras, 
igual, igualitária (Val, Ekedy97).

97  Entrevista concedida em dezembro de 2018.
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Considero feministas as mulheres que assim se reivindi-
cam, a partir de suas próprias reflexões sobre o que seja 
o feminismo. Assim, não acho que as mulheres do axé 
(eu sou do Ngunzo!), por esta condição, sejam feministas, 
embora a história recente dos candomblés passe a revelar 
práticas assim consideradas  (Rosangela, Iawô98).

Nesse ponto, Oyěwùmí nos ajuda a refletir, quando diz que:

Quando realidades africanas são interpretadas com 
base nas alegações ocidentais, o que encontramos 
são distorções, mistificações linguísticas e muitas 
vezes uma total falta de compreensão, devido à in-
comensurabilidade das categorias e instituições 
sociais. Na verdade, as duas categorias básicas de 
mulher e gênero demandam repensar (OYĚWÙMÍ, 
2004, p. 8).

Em uma discussão sobre a saúde das mulheres negras nos Estados 
Unidos, em 1987, Angela Davis afirmou que a maior barreira para a saú-
de das mulheres negras norte-americanas era a pobreza e a dependên-
cia de políticas que disponibilizassem serviços de saúde públicos. Nesse 
contexto, a população feminina negra sofria os impactos dos efeitos do 
capitalismo e do modelo de atenção à saúde daquele país, onde cerca de 
20 milhões de pessoas sofriam com a fome. Também, a população negra 
apresentava elevados níveis de doenças cardiovasculares, artrite e diabe-
tes, hipertensão e câncer de pulmão, estômago e esôfago (DAVIS, 2017). 

A autora afirma ainda que duas em cada três pessoas adultas po-
bres eram mulheres e que as mulheres negras americanas eram duas ve-
zes mais propensas a mortes que as brancas por doenças cardiovasculares 
hipertensivas. A mortalidade infantil entre as crianças negras era duas 
vezes maior do que entre as brancas e a mortalidade materna, três vezes 
maior entre as mulheres negras afro-americanas, além disso, quatro ve-
zes mais mulheres negras são assassinadas do que as brancas nos Estados 
Unidos. Davis (2017) afirmou também que, além da África do Sul, os Esta-
98  Entrevista concedida em novembro de 2018.
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dos Unidos são o único grande país industrializado do mundo desprovido 
de um plano nacional unificado de assistência à saúde, onde a privatiza-
ção de tais serviços só tem crescido ao longo do tempo, ampliando a ex-
clusão da população mais pobre que é na maioria negra. 

No Brasil, apesar de termos um sistema de saúde pública universal 
e integral, onde todos têm seu acesso garantido, ainda lutamos por equi-
dade e no combate ao racismo institucional dentro do sistema. Por conta 
disso, as mulheres negras brasileiras também apresentam os piores índi-
ces quando comparadas às mulheres brancas. Diante dessa realidade, as 
mulheres negras têm se unido em pautas de lutas por políticas de comba-
te ao sexismo e ao racismo na saúde, na busca da promoção de direitos so-
ciais não alcançados, e dentre os segmentos de mulheres que estão nessa 
luta se encontram as mulheres de Candomblé.

Mas a referência do feminismo negro pra mim me 
trouxe muito, muito conforto teórico, epistemológi-
co. Então, eu considero que me sinto sim uma femi-
nista negra que milita uma luta antirracista dentro 
da saúde coletiva, dentro da antropologia. E... sin-
to que isso cada vez mais me faz sentido e cada vez 
mais me dá a segurança daquilo que eu acredito, das 
coisas que eu penso e... inclusive, faz com que meu 
trabalho faça sentido. Porque isso também foi um 
processo de uma construção, né? De ser antropólo-
ga dentro da saúde coletiva. A discussão do racismo 
em saúde me fez tomar muito mais consciência e dar 
muito mais sentido ao meu trabalho, porque dentro 
da antropologia eu já discutia essa questão das re-
ligiões de matrizes africanas e do racismo na saúde 
coletiva, eu não encontrava esse eco, né? Pra continu-
ar trabalhando com essas questões. Cheguei a tentar 
trabalhar com a questão da família de santo dentro 
da... a ideia de cuidado em saúde, mas sempre foi 
muito difícil dentro da saúde coletiva. Então, o cam-
po da saúde, do racismo em saúde e da saúde da po-
pulação negra acabou sendo um refúgio pra que eu 
pudesse continuar fazendo as coisas que eu já fazia, 
né? Sem que isso soasse incoerente, sem que soasse 
fora do lugar, né? Então, eu consegui encontrar den-
tro do lugar da saúde coletiva o meu lugar de atuação 
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e de militância, enfim, de olhar pro mundo dessa for-
ma  (Clarice, Iawô).

Sabe-se que mesmo antes de chegarem ao Brasil como escravizadas, 
as mulheres negras já conheciam a violência da guerra entre povos africa-
nos vizinhos que vendiam aos traficantes portugueses os prisioneiros e pri-
sioneiras vencidos. No continente africano as mulheres Yorubás participa-
vam do conselho dos ministros, tinham organizações próprias e chegaram 
a liderar um intenso comércio que incluía rotas internacionais. Por conta 
dessas experiências, as mulheres negras, na Bahia do início do século XIX, 
conseguiram o que parecia impossível: fizeram uma nova organização re-
ligiosa que conciliava tradições de diferentes povos africanos, resistindo à 
miséria, à escravidão e, mais tarde, à perseguição policial (MARIANO, 2007). 

Através do Candomblé, com diplomacia, inteligência e fé, elas reu-
niram todos os elementos necessários para garantir ânimo e autoestima 
ao seu povo, a partir da valorização de uma identidade afrodiaspórica, 
sendo esse o traço comum entre negros e negras que aqui se encontraram 
diante da experiência de alienação provocada pela escravidão. 

O Candomblé atuou, e ainda atua, como um bálsamo, como um espa-
ço de promoção da saúde da população negra, como uma terapia para o povo 
negro, não permitindo que muitos enlouquecessem, adoecessem ou mesmo 
morressem acreditando que não eram seres humanos, ou que não tinham 
alma. Tais mulheres, a partir de referenciais de origem africana, ressignifica-
ram a humanidade negra na diáspora. Sem dúvida, um procedimento tera-
pêutico e de amor, extremamente eficaz diante da barbárie da escravidão e 
da violência religiosa a que foram e são constantemente submetidas.

Considerações finais

Assim, parece-nos perceptível que o caminho para a superação 
do racismo, do sexismo e de tudo que possa nos tirar a saúde e adoecer, 
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apontado por Audre Lorde (1984), por bell hooks (2002), pelas militantes 
negras, pelas Iyalorixás e pelas mulheres negras de um modo geral, ain-
da é não desistir da luta contra toda forma de opressão e não desistir do 
amor, o amor cura o ódio e a dor, além de preencher essa falta histórica de 
afetividade promovida pela relação de desumanização colonial sobre os 
corpos de negros. 

Ao lutar contra todas essas formas de opressão, as mulheres negras 
de Candomblé se posicionam nos cruzamento dos eixos de opressão inter-
seccional e incluem entre esses eixos o racismo religioso, que afeta as reli-
giões de matriz africana. Essas pautas de luta e esse posicionamento é um 
dos princípios do Feminismo Negro, portanto, as mulheres de Candomblé 
que se colocam nessa posição, frente a essas pautas, podem ser considera-
das sim feministas negras, do ponto de vista teórico e também empírico. 

Com relação à saúde, bell hooks (2002) diz que nossa recupera-
ção está no ato e na arte de amar, segundo ela, muitas mulheres negras 
sentem que em suas vidas existe pouco ou nenhum amor. Essa realidade 
é tão dolorosa que raramente se fala de forma aberta sobre isso, mas o 
amor é o caminho para a promoção da saúde das mulheres, pois o amor 
cura e as mulheres de Candomblé sabem bem disso. 
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Gordofobia e resistência da mulher gorda

Rosimere da Paixão Santos
Angela Figueiredo

Introdução

Este capítulo é parte das reflexões de uma pesquisa de mestrado, 
realizada pela discente Rosimeire da Paixão Santos, sob a orientação da 
Professora Doutora Angela Figueiredo, cujo tema é a gordofobia, um tipo 
de preconceito que se manifesta, entre outras formas, pela linguagem, 
que naturaliza um ideal de beleza e saúde e exclui os corpos que se distin-
guem desse padrão. A gordofobia faz parte da minha trajetória de vida, 
desde a minha adolescência sempre vivenciei o conhecido efeito sanfo-
na99, emagrecendo e engordando. Essas mudanças no meu corpo, ain-
da quando adolescente, passaram a preocupar a minha família que me 
orientou a buscar um endocrinologista, no sentido de compreender as 
razões que levavam a essa variação no meu peso. Pelo modelo de padro-
nagem estabelecido nos manequins atuais, sou considerada uma mulher 
gorda menor”100, vivendo sob o efeito sanfona.

Na ocasião da consulta com o endocrinologista, ele me fez vários 
questionamentos referentes à minha alimentação e indicou a realização 
de exames, a fim de conseguir identificar o meu estado de saúde. Retornei 
ao médico com os resultados, os quais não indicaram nenhuma alteração 
99 Efeito sanfona é o ciclo em que uma pessoa apresenta dificuldades para manter o peso. Dis-
ponível em: https://www.vigilantesdopeso.com.br/br/artigos/efeito-sanfona.Acesso. Acesso em: 
20 fev. 2021.
100  Vale destacar que os manequins são classificados no mercado da moda em: Curvy, que são 
moda para mulheres “nem gordas e nem magras”; Plus Size: “Tamanhos Maiores”, em Inglês; 
“Gorda Menor”, para mulheres gordas, mas que se “sentem mais magras”; e “Gorda Maior” que 
são mulheres mais gordas, segundo Flávia Durante (2018). Disponível em: https://flaviadurante.
blogosfera.uol.com.br/2018/03/14/mulheres-nao-sao-plus-size-e-sim-gordas-mais-glossario-da-
-moda-gg/. Acesso em: 20 fev. 2020.
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na minha saúde, o que, para mim, como leiga no assunto, só demonstra-
va um ótimo sinal. Mesmo não apresentando nenhum problema que ne-
cessitasse de algum tratamento, o endocrinologista resolveu receitar um 
medicamento indicado para o emagrecimento, o qual deveria fazer o uso 
de três caixas, para que pudessem ser visualizados seus efeitos. 

Passando a utilizar esse medicamento, a minha garganta sangrava, 
mas por estar vivenciando um período de inverno, achei que poderia ser 
algo relacionado ao frio. Na busca por um padrão de corpo, percebi que 
estava destruindo a minha saúde física e mental.  Como na adolescência 
o corpo representa uma imagem fundamental, passamos a imitar os pa-
drões exigidos pela sociedade, que é o corpo magro, considerado como 
belo, que aponta um fenômeno coletivo propagado pela mídia e nas rela-
ções familiares e sociais.

Vale ressaltar que a minha experiência envolve um médico branco, 
que em momento algum me encaminhou para uma nutricionista, e nem 
me incentivou a praticar atividades físicas. Essas atitudes indicam discri-
minação, preconceito, ignorância, negligência e estereotipação racista, 
que atingem diretamente pessoas negras como eu. De modo mais abran-
gente, a gordofobia médica afeta cada vez mais às mulheres, fato disso é 
que as redes sociais diariamente têm mostrado como uma mulher gorda 
sofre ao adentrar em um consultório médico, muitas vezes nos sentimos 
humilhadas diante desses profissionais, que acham que precisamos ema-
grecer a qualquer custo, inclusive em detrimento de nossa saúde.

A crítica que deve ser feita aqui é sobre a ideia de instantaneidade 
que muitas pessoas têm sobre a perda de peso, a qual é perseguida a todo 
custo, através de dietas que muitas vezes podem colocar a saúde e até a 
vida em risco, sem que haja um processo de reeducação alimentar e/ou 
de práticas de exercícios, tudo isso em razão de padrões socialmente esta-
belecidos sobre o corpo.
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Ao longo da pesquisa, tenho percebido como as pessoas que não 
conseguem se adequar a esse padrão de magreza vivenciam sofrimentos 
emocionais, chegando até a desenvolver patologias que podem levá-las 
inclusive à morte, como a anorexia e a bulimia101. Percebemos que todo 
o aparato social não é construído para atender a pessoas gordas, como 
por exemplo, os assentos nos aviões e no transporte público, o tamanho 
das catracas, além do preconceito sofrido pelas pessoas gordas cotidiana-
mente, através de comportamentos que marginalizam quem não apre-
senta o “peso ideal”.

A discursão sobre a gordofobia tem tido cada vez mais destaque na 
sociedade. Resta-nos o desafio de saber: Como enfrentar esse preconceito 
contra pessoas gordas e estigmatizadas? Como essas pessoas podem se 
defender? De que maneira os movimentos sociais contemporâneos vêm 
se articulando em relação ao empoderamento e à autoaceitação? 

A gordofobia é um preconceito que cada dia mais vem sendo refor-
çado pela mídia, quando considera que o corpo ideal é o corpo magro e 
branco. As pessoas gordofóbicas se comportam de forma a julgar as pes-
soas gordas, criticando-as, ridicularizando-as, fazendo com que se sintam 
“anormais”, e esse estigma tem aumentado na pandemia da Covid-19, onde 
várias pessoas estão ainda mais preocupadas como a sua estrutura corpo-
ral, pois o corpo gordo é visto como um corpo doente e fora do padrão.

Opressões cruzadas e padrões sociais

Os padrões sociais associados à normalidade fazem as pessoas dis-
sidentes compreenderem seus atributos como defeitos, o que gera estig-
mas, que por sua vez causam isolamento, insegurança, e até ansiedade e 

101  Anorexia é um transtorno alimentar que afeta pessoas de ambos os sexos e é mais comum 
entre os jovens. Enquanto que a bulimia é um transtorno que tem relação com a maneira como a 
pessoa enxerga seu corpo e se aceita ou não. Disponível em: https://zenklub.com.br/blog/saude-
-bem-estar/bulimia-nervosa. Acesso em: 20 fev. 2021.
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depressão, diante dos olhares de pessoas consideradas normais. Cada vez 
mais cedo, a pressão pelo corpo perfeito aparece como cobrança social, 
principalmente para as mulheres. Por isso, o ativismo gordo faz parte da 
resistência e reinvindicação de mulheres de todas as idades, que se rebe-
lam contra as violências cotidianas, já que a opressão estética feminina 
nos violenta desde que nascemos.

Segundo Wolf (1992, p. 35):

Esta sobreposição de mecanismos de controle faz com que 
as mulheres gordas sofram uma opressão peculiar: além 
da discriminação experimentada nas relações sociais, de 
forma velada ou não, da constante vigilância, da culpabi-
lização e da cobrança por iniciativas que a encaixem no 
padrão estético hegemônico, elas enfrentam uma batalha 
contra si mesmas, apresentando auto reprovação, culpa e 
maior risco de desenvolvimento de transtornos psicológi-
cos e alimentares.

É evidente, como foi apresentado acima, que as mulheres gordas 
são tratadas na sociedade a partir de uma concepção pejorativa sobre 
nossos corpos e, principalmente, por sermos mulheres, o que faz com que 
sejamos apontadas como desleixadas, preguiçosas, inadequadas e asse-
xuadas. Essas expressões deixam marcas nas subjetividades, atingindo 
diretamente a autoestima, saúde mental e, em casos extremos, podem 
levar mulheres gordas a óbito, devido à realização de intervenções que 
podem ter desfechos trágicos.

É importante destacar que os corpos brancos, mesmo sendo gor-
dos, ainda assim são cruzados por classificações e atribuições de qualida-
de e status, em outras palavras, o corpo gordo branco é menos desvalori-
zado que o corpo gordo negro, assim como a categoria classe social inter-
fere nessa valorização/desvalorização. Portanto, há uma diferença muito 
grande entre esses corpos, pois uma mulher branca e gorda não sofre das 
mesmas opressões que uma mulher negra e gorda, uma vez que os corpos 
negros vivenciam também a marca perversa do racismo. O que se quer 
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dizer aqui é que a mulher negra, gorda e de classe popular é alvo de múl-
tiplas categorias discriminatórias, que colocam essa mulher em situação 
de inferioridade social com base em suas condições corpóreas e sociais.

Sabemos que a mulher negra se encontra na base da pirâmide so-
cial, sendo oprimida ao longo de sua vida, sofrendo violências em diferen-
tes espaços. Assim, compreendemos que são essenciais as organizações 
e movimentos sociais de mulheres na luta para que seus direitos sejam 
conquistados e cumpridos. Nesse contexto, mulheres negras se reúnem 
em prol de discutir e combater opressões nos campos de gênero e raça, 
além disso, é importante a atuação do Feminismo Negro, buscando refle-
tir e debater sobre as vivências ímpares das mulheres negras, traçando ca-
minhos para que gradativamente ocorram mudanças que visem à igual-
dade de direitos para as mulheres, e em especial para as mulheres negras.

Corpo e beleza ao longo da história

No período do Renascimento surgiram diversas teorias médicas 
postulando a inferioridade de indivíduos que não se encaixavam em pa-
drões eurocêntricos. Com a exaltação das formas corpóreas, o corpo palito 
e robusto representava fartura e prestígio, e era o modelo de corpo perce-
bido como perfeição.

Já no século XIX o corpo ideal era caracterizado pela cintura grossa, 
costas volumosas, coxas e braços arredondados e seios generosos, sendo 
associado a mulheres honestas e mães de família. Ter um corpo volumoso 
era sinônimo de beleza, fartura e riqueza. É no século XX, período pós-
-guerra, quando a obesidade começa a ter um crescimento acentuado, o 
corpo gordo deixa de significar abundância e passa a traduzir desleixo. 
Em contrapartida, o corpo magro passa a ser valorizado e se torna um pa-
drão fortemente estimulado pela cultura e pela mídia, onde as modelos 
magras transmitem uma imagem de poder, feminilidade, fama e sucesso.
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Por consequência, com a questão do domínio dos corpos, segundo 
Michael Foucault (1997), e o processo de medicalização ou enquadramen-
to social, a gordura passa ser vista com algo não saudável e que deve ser 
medianizada, trazendo à tona a imposição de um corpo belo, um corpo 
esculturalmente magro que serve como padrão de beleza. 

Por sua vez, a beleza, enquanto conceito, passou por diversos con-
tornos ao longo da história da sociedade. No entanto, hoje enfrenta uma 
situação um tanto desafiadora, considerando o contexto de populariza-
ção das redes sociais. Podemos perceber que o mercado para bens e servi-
ços de beleza aumentou significativamente nas últimas décadas. O corpo 
e a aparência física se tornaram objeto de consumo, poder, competição 
e socialização, gerando promessas de resultados rápidos para os consu-
midoras/es e muito lucro para a indústria da beleza. E considerando as 
questões de dominação e subjugação da população negra, impostas pelo 
processo de escravidão e suas consequências na contemporaneidade, 
precisamos enfatizar que o padrão de beleza também é influenciado pelo 
racismo, principalmente no controle dos corpos femininos.

Nesse sentido, Sueli Carneiro (2003) demarca a necessidade da ar-
ticulação entre gênero/raça/cor na luta do movimento feminista contra a 
violência de gênero: 

Quando falamos do mito da fragilidade feminina, que jus-
tificou historicamente a proteção paternalista dos homens 
sobre as mulheres, de que mulheres estamos falando? 
Nós, mulheres negras, fazemos parte de um contingente 
de mulheres, provavelmente majoritário, que nunca reco-
nheceram em si mesmas esse mito, porque nunca fomos 
tratadas como frágeis. Fazemos parte de um contingente 
de mulheres que trabalharam durante séculos como es-
cravas nas lavouras ou nas ruas, como vendedoras, quitu-
teiras, prostitutas... Mulheres que não entenderam nada 
quando as feministas disseram que as mulheres deveriam 
ganhar as ruas e trabalhar! Fazemos parte de um contin-
gente de mulheres com identidade de objeto. Ontem, a 
serviço de frágeis sinhazinhas e de senhores de engenho 
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tarados. Hoje, empregadas domésticas de mulheres libe-
radas e dondocas, ou de mulatas tipo exportação (CAR-
NEIRO, 2003, p. 49).

É preciso relembrar que o passado escravocrata brasileiro impôs e 
ainda impõe à população negra situações em que suas existências são alvo 
de objetificação e manuseio, especialmente quando o assunto é a mulher 
negra. Assim, compreender a estética negra é entender que o racismo pre-
sente até hoje é fruto de um processo histórico, que inclusive contempla a 
atuação de negras e negros escravizados que lutaram em busca de liberda-
de e autonomia. Pensar a estética negra é, antes de tudo, saber que ela se 
materializa no corpo e na história, antes de se transformar em cores e for-
mas, pensamento e ação. O corpo negro é pensado para além do individu-
al, ele é feito de pele, cabelo, boca e nariz, mas também carrega um sentido 
coletivo. Os padrões estéticos da cultura branca quase sempre violam as 
mulheres negras em suas identidades, em seus corpos e em suas culturas.

O racismo, a despeito de todas as leis antidiscriminatórias 
e da norma politicamente correta da desejabilidade do 
preconceito na convivência social, apenas sofreu transfor-
mações formais de expressão. Não é posto nem dito, mas 
pressuposto nas representações que exaltam a individu-
alidade e a neutralidade racial. Do branco a branquitude 
reduzindo o negro a uma coletividade racializada pela 
intensificação artificial da visibilidade da cor e de outros 
traços fenótipos aliados a estereótipos socias e morais. As 
consequências são inevitáveis: a neutralidade de cor/raça 
protege o indivíduo branco do preconceito e da discrimi-
nação raciais na mesma medida em que a visibilidade 
aumentada do negro o torna um alvo preferencial de des-
cargas de frustações impostas pela vida social (CARONE, 
2003, p. 23).

Os estigmas negativos que recaem sobre as mulheres negras são fru-
to do processo de europeização no período colonial, que legitimava o mo-
delo ideal de beleza como sendo o da mulher branca, o que acabava por co-
locar a mulher negra e seu corpo às margens de um sistema de dominação, 
oprimindo esse tipo estético, tido como feio, oposto ao modelo ideal.



242 Diálogos interseccionais a partir das margens

Discriminação e perda de direitos

Na sociedade atual há uma preocupação excessiva com a imagem, 
especialmente de como as pessoas são percebidas pelos outros, descon-
siderando-se, muitas vezes, aquilo que as pessoas são, aquilo que têm a 
oferecer e aquilo que elas podem vir a ser. Nesse sentido, a gordofobia é 
um preconceito muito mais grave do que se pode entender superficial-
mente, ela é um ataque às pessoas gordas através de constrangimentos 
e humilhações, mas, principalmente, ela fere direitos sociais de pessoas 
que são consideradas como incapazes pela sociedade. 

A pessoa gorda encontra diversas dificuldades em seu cotidiano, 
desde o momento que precisam se locomover (ônibus e aviões), passan-
do pelas atividades de lazer (bares, restaurantes, cinemas, teatros), até ne-
cessidades ligadas a estruturas hospitalares (macas, cadeiras de rodas) e à 
vestimenta.E, para além do fato de não termos nossos direitos básicos ga-
rantidos por lei, ainda somos culpabilizadas e desvalorizadas na sociedade.

Atualmente, percebemos o quanto a palavra gorda e o termo gor-
dofobia vêm sendo acentuados nos debates, através de diversas ações e 
movimentos. O tema vem sendo abordado e discutido nas redes sociais, 
na TV e no cinema, por exemplo. Essa movimentação contra hegemônica 
permite que o tema gordofobia ganhe visibilidade, o que é de extrema 
importância, porque existem mulheres gordas em todos os lugares do 
mundo. Encarar isso como uma realidade contribui no sentido de ampliar 
mais os horizontes dessas representações, onde a mulher gorda deve ser 
vista em todos os lugares, e também ser reconhecida como uma mulher 
bonita e capaz. 

Para Nancy Fraser (2006), o gênero é, em suma, um modo bivalente 
de coletividade. Ele contém uma face de economia política, que o insere 
no âmbito da redistribuição. Mas também uma face cultural valorativa, 
que simultaneamente o insere no âmbito do reconhecimento. Natural-
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mente, as duas faces não são separadas uma da outra. A autora mencio-
na ainda que as normas culturais sexistas e androcêntricas estão institu-
cionalizadas no Estado e na economia e a desvantagem econômica das 
mulheres restringe suas “vozes”, impedindo a participação igualitária na 
formação da cultura, nas esferas públicas e na vida cotidiana. O resultado 
é um círculo vicioso de subordinação cultural e econômica. Para compen-
sar a injustiça de gênero, portanto, é preciso mudar a economia política 
e a cultura. O que podemos observar é que ser mulher e gorda, em uma 
sociedade que estabelece padrões fixos da forma de ser, é muito comple-
xo romper com estereótipos e assumir uma postura de autoaceitação e 
autoestima de quem de fato se é.

Outro tema muito abordado recentemente é a ligação entre gordo-
fobia, raça e classe, constituindo um modelo de exclusão e discriminação 
social. Muitas vezes essa discussão é feita separadamente, quem discute a 
questão da discriminação não discute necessariamente a questão da po-
breza, por exemplo, e quem discute a questão da pobreza não está consi-
derando as dimensões de gênero e raça. Assim, ressaltamos que a supre-
macia branca opera na mesma lógica de desumanização, e a gordofobia é 
a nova linguagem do classicismo e do racismo.

Nesse sentido, podemos citar o exemplo das modelos plus size Flu-
via Lacerda e Mayara Russi, que nos representam fora do Brasil. Contudo, 
não basta só pensarmos na representação da mulher gorda na moda, é 
necessário lançarmos o olhar para as pautas das mulheres gordas e ne-
gras, que ainda são totalmente invisibilizadas, quando comparadas às 
mulheres brancas e gordas que vêm ganhando espaço na mídia e na 
moda, mesmo que de forma ainda incipiente.

De acordo com Magdalena Piñeyro (2016, p. 43):

A gordofobia está impregnada nos nossos pensamentos e 
comportamentos, constituindo limitações, desencadean-
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do culpa e promovendo a exclusão das pessoas gordas, e 
está enraizada até mesmo na própria percepção de pes-
soas gordas, de que esse corpo não mereceria ser vivido, 
sempre buscando como fugir dele, alimentado pela contí-
nua possibilidade de emagrecer. A pessoa gorda na socie-
dade gordofóbica está condenada ao exílio, motivo pelo 
qual o ativismo gordo busca romper com esse exílio, com 
essa “hipervisibilidade invisível” [...].

O que podemos observar é que os interesses não estão ligados à 
preocupação com o bem-estar, a saúde e a felicidade da pessoa gorda, em 
permitir que ela seja quem é, mas em condenar a estrutura corpórea que 
ela possui. Desse modo, esse tipo de compreensão se transforma em uma 
ferramenta a favor do capital, que mais uma vez passa a estabelecer no-
vos padrões de beleza, já que agora o ideal é conseguir identificar até que 
ponto se pode ser gorda.

A luta contra gordofobia é constante e une as mulheres gordas por 
meio das redes sociais, ao mesmo tempo em que cria entre elas identi-
ficação, por partilharem suas dores diárias e dificuldades semelhantes 
vivenciadas no cotidiano. O compartilhamento de imagens de mulheres 
gordas em situações que antes gerariam vergonha, como por exemplo, 
ir à praia de biquíni, identificar um relacionamento abusivo, passar por 
constrangimentos no transporte público, onde ficava presa nas catracas, 
entre outras situações, levam agora à discussão sobre os direitos e a au-
toestima da mulher gorda, e sem obrigatoriamente associar magreza à 
saúde, fortalecendo uma discussão ampliada sobre o que é ser saudável.

Devemos entender que a gordofobia é um estigma estrutural que 
tira direitos básicos e desumaniza as pessoas. Assim, é preciso passar pelo 
processo de desconstrução, quando na sociedade existe uma expectativa 
a partir do nosso sexo, onde os papéis sociais que são impostos definem 
quem somos. Tudo isso é construído em nós e precisamos chegar a um 
grau de conscientização, a fim de desconstruir essas ideias, de nos livrar 
do auto-ódio e de encontrarmos o caminho do autoamor.
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Movimento Vai Ter Gorda

Considerando o contexto da pandemia causada pela Covid-19, que 
no Brasil já ceifou a vida de mais de 690 mil pessoas, durante o período de 
isolamento social muitas ações foram realizadas de modo online, dentre 
elas, destacamos os webinários, lives e webconferências. Diante disso, cria-
mos estratégias de coleta de dados, incluindo o acompanhamento das 
atividades realizadas online pelo Movimento Vai Ter Gorda. Durante as lives 
realizadas na sua página do Instagram, foi possível observar como as in-
tegrantes do Movimento são organizadas e como vêm se articulando em 
meio ao período que vivemos. 

Desde o início da pandemia foram promovidas discursões com 
temas diversos, os quais se alinham com o combate à gordofobia, além 
de outras temáticas, como por exemplo: saúde da mulher na pandemia, 
gordofobia e obesidade, movimento antigordofóbico nas universidades, 
gordofobia e agressão da sociedade aos corpos gordos, protagonismo das 
mulheres negras na pandemia, representatividade gorda no cinema e na 
política, inclusão e visibilidade das mulheres nos espaços de poder, dentre 
outras. As lives são mediadas pela coordenadora nacional do Movimento 
Vai Ter Gorda, Adriana Santos.

Assim, considerando não apenas os discursos sincronicamente ma-
terializados, mas também a construção de um corpus heterogêneo em si 
mesmo, o intuito da pesquisa foi analisar o impacto do Movimento Vai Ter 
Gorda na luta contra a gordofobia em Salvador e trazer uma observação 
participante sobre o corpo gordo feminino negro, a partir das memórias 
culturais que temos dos padrões de beleza e dos acontecimentos discursi-
vos que as ressignificam na atualidade.

Na minha trajetória de pesquisa com o Movimento Vai Ter Gorda 
aprendi com muitas experiências e relatos de mulheres que sofrem com 
a gordofobia e como as políticas públicas têm negado o acesso aos direi-
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tos a essas mulheres; pude perceber que as opressões vivenciadas pelas 
mulheres brancas e gordas se diferenciam das experiências das mulheres 
negras e gordas; e também observei que quando elas se aceitam ocorre 
a elevação da autoestima e a valorização do próprio corpo. Tudo isso me 
permitiu perceber aspectos da minha própria história de vida, que inclui a 
minha opção em ser gorda, o que me possibilitou reafirmar que não estou 
sozinha nessa luta de resistência relacionada ao meu corpo.

Nesse sentido, trago a evidência de como esses movimentos vêm 
crescendo em meio às redes sociais para colaborar no exercício da cida-
dania e lutar por direitos, através da participação social, com pautas que 
representam a voz de pessoas excluídas do processo democrático, que 
buscam ocupar espaços e adquirir direitos sociais.

A foto abaixo (Figura 1) é o card de divulgação de uma live realizada 
no Instagram do Vai Ter Gorda, no dia 8 de julho de 2020, que contou com a 
presença de 15 seguidoras/es e as participações de Maria França e Adriana 
Santos, integrantes do Movimento, trazendo discursões importantes para 
chamar a atenção dos poderes públicos sobre acessibilidade, políticas pú-
blicas e inclusão social. 

É relevante destacar que as mulheres gordas não se reconheciam 
como gordas, por conta do que a sociedade ressaltava com severas co-
branças para se adequar aos padrões de beleza. Desde o início do Movi-
mento, muitas mulheres passaram a se reconhecer e se aceitar, desejando 
serem aceitas também na sociedade mais ampla.
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Figura 1 – Card de debate promovido pelo Movimento Vai Ter Gorda

Fonte: Instagram do Movimento Vai ter Gorda102
.

Maria França, mulher feminista negra e gorda, é coordenadora do 
Movimento Vai Ter Gorda na Bahia, que começou sua atuação em 2015, 
quando ainda não havia uma popularização das discussões sobre gordo-
fobia, e por ser uma mulher negra, esse estigma era ainda mais agressivo. 
Com a gordofobia, a mulher negra e gorda está muito mais sujeita a se 
tornar um ser invisível socialmente. Nas palavras de Maria França:

[...] depois do Movimento Vai Ter Gorda surgiram outros 
grupos de mulheres gordas, concursos, outros espaços. 
Elas criaram autonomia e empoderamento para falarem 
de si mesma e dos preconceitos sofridos diariamente. 
Quando foi formalizado o Movimento Vai Ter Gorda, pou-
cos grupos falavam das mulheres gordas, ainda eram 
chamadas de “gordinhas”. O nome “gorda” é algo recente 
e teve maior visibilidade depois do Movimento Vai Ter Gor-
da, através da Sandra Priscilla, elas passaram a conhecer 
outros grupos. Priscilla é uma mulher gorda e negra, ela 

102 Disponível em: https://www.instagram.com/p/CCXfFMBlI9G/?igshid=iwiu9ck41f7l. Acesso 
em: 10 ago. 2020.
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acolhe as mulheres gordas, com questões de baixo estima, 
solidão e falta de perspectivas. 
Hoje, dialogamos com o Movimento Gordo, que também 
luta contra a gordofobia. Trabalhamos para mostrar e con-
quistar nossos espaços, a nossa representatividade e expor 
para a sociedade que estamos qualificadas a atuar onde 
quisermos, como na moda, nos concursos, nas passarelas. 
Nós precisamos de um olhar mais benevolente dentro da 
saúde, ter mais dignidade, estrutura que comportem os 
nossos corpos, que não seja uma violência ao utilizarmos, 
garantido acessibilidade, ter acesso aos transportes pú-
blicos. Queremos ter garantidas pelos nossos direitos. As 
pessoas não estão acostumadas a presenciar as mulheres 
gordas nas passarelas. Os parlamentares precisam pensar 
no corpo gordo planejando, administrar pensando nos 
espaços públicos que comportem estes corpos, principal-
mente quando acessamos algum desses espaços, temos 
que pagar mais caro, como por exemplo, os aviões.

Adriana Santos é ativista feminista intersecional e antirracista, é 
também Miss Plus Size, modelo, fundadora e coordenadora Nacional do 
Movimento Vai ter gorda e atualmente é conselheira Estadual dos Direitos 
da Mulher até 2024 e foi candidata a vereadora em Salvador/BA, nas elei-
ções de 2020. Durante a live ela afirmou: 

Nesse processo de empoderamento contra a mulher gor-
da e negra sofremos a rejeição das políticas públicas, vive-
mos na sociedade machista e patriarcal, sexista e muito 
preconceituosa com algo que foge dos padrões. Sou uma 
gorda menor, e busco a valorização do respeito e ao prota-
gonismo da mulher gorda em diversos espaços de poder. 
Sou grata em coordenar um movimento que empodera 
tantas outras mulheres gordas [através] da empatia, con-
fiança dos diálogos com cada mulher. Acredito que há ain-
da muito que construir nessa relação, pois são processos e 
realidades diferentes que cada um tem e passa. A popu-
lação se sente representada e apoia muito nossas ações, 
porém, os movimentos sociais, em sua maioria, ainda não 
despertaram para causa que nós mulheres gordas não es-
tamos representada, nas reivindicação e pautas de outros 
movimentos. Por isso criamos o Movimento Vai ter Gorda, 
por ser demandas de públicos específicos que sempre foi 
visibilizados. São várias demandas, mas falta acessibilida-
de e inclusão no mercado de trabalho, políticas públicas 
são as maiores solicitação de queixas feitas pelas partici-
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pantes, daí surge a iniciativa do Movimento Vai ter gorda 
na Praia.
Sempre nos reunimos, vamos à praia de biquini e maiô 
para motivar outras mulheres a se aceitarem como gor-
da, terem orgulho do seu corpo e não sentirem vergonha. 
É imprescindível que as políticas públicas apoiem quem 
vem passando por esse processo, as demandas das mu-
lheres gordas dentro do contexto social são amplas e tudo 
isso tende a melhorar através das discussões dos saberes 
e com certos direcionamentos para que haja uma juris-
prudência, ou seja, leis que traga um recorte para dentro 
das políticas, pois sabemos que as maiores mudanças na 
estrutura da sociedade são através das políticas. 

Do ponto de vista estratégico, as publicações desses movimentos 
têm potencial para adquirir um alcance muito maior, uma vez que redes 
sociais ampliam o número de pessoas atingidas/beneficiadas pela mili-
tância de grupos minoritários e lhes permite uma maior articulação e a 
disponibilização de ferramentas que trazem informações. Assim, o cibe-
rativismo se tornou um modelo para as novas formas de militância, pois 
se trata de um espaço virtual com possibilidades de trocas de conheci-
mentos múltiplos, que congregam forças, ímpetos e interesses diversos 
e específicos. As redes sociais estão entre as maiores fontes de ações 
mobilizadoras hoje existentes no Brasil, enquanto um “ambiente onde 
as ideias contra hegemônicas dos movimentos sociais encontram instru-
mento, divulgação e penetração na sociedade civil para exercer sua luta”, 
como afirma Laércio Góes (2011, p. 15).

O ciberativismo também possibilita a mobilização social e a des-
construção de preconceitos relacionados a gênero e raça, por exemplo, 
conforme aponta Dayane Assis (2018, p. 12): 

Na prática, a interseccionalidade lança novos olhares 
sobre o desafio de fazer emergir as consequências es-
truturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais 
eixos da subordinação, que trata especificamente 
da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a 
opressão de classe e outros sistemas discriminató-
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rios criam desigualdades básicas e estruturam as po-
sições relativas de mulheres, raças, etnias e classes, 
dentre outras.

Assim, o Movimento Vai Ter Gorda nesse momento volta sua aten-
ção para os estudos interseccionais, buscando não sobrepor uma opres-
são a outra, como ocorreu por um tempo dentro dos movimentos de es-
querda, e sim cruzá-las, ao construir táticas de luta contra as opressões de 
maneira diferenciada. Portanto, em concomitância à opressão de classe, 
há em um nível a opressão contra a mulher, em outro a opressão contra 
a mulher negra, outro ainda a opressão contra a mulher negra e gorda, e 
assim sucessivamente.

Angela Figueiredo (2017) traz uma reflexão sobre o conceito de in-
terseccionalidade:

Interseccionalidade resulta exatamente da iniciativa de 
mulheres não brancas que assinalavam para uma neces-
sária fragmentação da categoria mulher, tendo em conta, 
principalmente, as diferenças raciais e de classe. Os concei-
tos de dupla ou tripla opressão propunham exatamente 
isso, e é desse modo que Angela Davis busca interseccio-
nar as categorias de raça, gênero e classe para dar conta 
das múltiplas opressões. É evidente que a questão racial 
se coloca como particularmente importante em contextos 
racialmente estruturados, e o Brasil é um desses casos  (FI-
GUEREIDO, 2017, p. 104).

Em acordo com essas formulações teóricas, o movimento feminista 
de mulheres negras potencializou a visibilização dos impactos do mar-
cador racial na produção de subjetividades. Dessa forma, o conceito de 
interssecionalidade passou a produzir rachaduras nos discursos que fo-
calizavam as corporalidades, interagindo contextual e conjunturalmente, 
de modo a promover potenciais cenários de desigualdades sociais e hie-
rarquizações. Assim, o movimento contra a gordofobia tem dado visibi-
lidade às teóricas feministas negras e sua escrita. Temas como o empo-
deramento da mulher negra via valorização estética, o uso da escrita de 
mulheres negras como ferramenta emancipatória e o autoconhecimento 
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e a valorização dos corpos negros estão entre as principais pautas difun-
didas pelos diversos feminismos negros na atualidade, e o ciberativismo é 
mais um campo de atuação para esses movimentos.

De acordo com Lemos (2004, p. 2): 

O ciberativismo busca mobilizar, informar e agir, tendo 
como suporte essencial de luta as novas tecnologias do 
ciberespaço. Diversos grupos organizados usam portais 
para veicular informações relevantes às suas causas, mobi-
lizam pessoas para uma ação em um determinado espaço 
público e agem de forma eletrônica em diversos protestos 
ao redor do mundo. 

Desse modo, nos espaços online encontramos uma maneira de 
burlar essa exclusão em meio à pandemia, que divulga seus feitos e sua 
história. Seja por meio de artistas com representatividade no cinema, na 
música ou através de apresentações, o Movimento Vai Ter Gorda traz dis-
cursões importantes para fomentar políticas públicas, o cuidado da saúde 
mental, a luta contra violência direcionada à mulher, a violência médica, 
dentre outras questões. 

Como resultado do desenvolvimento das redes sociais e platafor-
mas digitais, a comunicação estabelecida via internet se expandiu, atin-
gindo os demais meios de comunicação, estabelecendo, além de novos 
modelos comunicacionais, novas práticas e formatos midiáticos, levando 
as reflexões sobre questões sociais e culturais a muito mais pessoas, pro-
movendo o crescimento de uma cultura marcada pelo uso de novos tipos 
de ferramentas de comunicação.

Vale lembrar que, assim como os meios de comunicação são uma 
expansão na luta contra a gordofobia, essa também é uma ferramenta de 
opressão contra as mulheres gordas, que têm muitas vezes suas identida-
des afetadas nas redes, sendo pressionadas para que suas expectativas de 
felicidade estejam sempre ligadas ao emagrecimento, o que denota des-
respeito e opressão. 
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Considerações finais 

No decorrer do desenvolvimento da pesquisa de mestrado foi pos-
sível observar que a sobreposição de mecanismos de controle faz com que 
as mulheres gordas e negras sofram uma opressão peculiar: além da dis-
criminação experimentada nas relações sociais, de forma velada ou não, 
da constante vigilância, da culpabilização e da cobrança por iniciativas 
que as encaixem no padrão estético hegemônico, elas enfrentam uma 
batalha contra si mesmas, apresentando autorreprovação, culpa e maior 
risco de desenvolvimento de transtornos psicológicos e alimentares, e em 
meio à pandemia cresce cada vez mais as propagandas e informações que 
reforçam a gordofobia.

É necessário que nós, mulheres gordas, sobretudo negras, amplie-
mos nossos horizontes no que diz respeito à realização de uma análise 
crítica sobre esses padrões estabelecidos, para que as mulheres gordas, 
e em especial as negras, possam ser vistas em todos os lugares e sermos 
reconhecidas como mulheres bonitas, capazes e felizes. Nesse sentido, o 
Movimento Vai ter Gorda vem possibilitando uma maior visibilidade ao 
tema, permitido que ricas discussões sejam travadas, no sentido de mu-
danças reais do imaginário cultural e dos direitos das pessoas gordas. 

O empoderamento é o melhor mecanismo para tentar minimizar as 
consequências desse processo, que traz sofrimento e causa graves proble-
mas psicológicos a muitas mulheres que estão fora do padrão social, refor-
çado através do apelo consumista e pautado em elementos que são preju-
diciais à saúde física e mental. Vale lembrar que a relevância do tema da 
gordofobia no interior das pautas feministas é ainda tímida e não está con-
solidada, o que referenda a necessidade da autonomia do ativismo gordo.

Desse modo, o presente capítulo demonstra uma parte dessa dis-
cussão e convida a leitora/o leitor a buscar novos conhecimentos sobre 
a temática da gordofobia, no sentido das diversas demandas desse gru-
po e da não padronização dos nossos corpos. Pessoas gordas podem ser 
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saudáveis – afinal, ser gordo não significa ser doente, e ser magro não é 
sinônimo de saúde –, podem ser ativas fisicamente, pessoas gordas são 
competentes, inteligentes e bonitas também. O tamanho dos nossos cor-
pos não pode nos definir exclusivamente. Precisamos aceitar mais a nossa 
diversidade de corpos e celebrar as nossas diferenças.
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Mulheres chefes de família: um olhar interseccional

Taliane Pereira Oliveira

Introdução

Tem crescido nos últimos anos em todo o país o número de mulheres 
chefiando suas famílias, sendo que a região Sudeste é a que possui o maior 
percentual, de 43%, quando a média nacional é de 37,3%, de acordo com 
os dados do último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2010). Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 
baseado na Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar (PNAD), entre os anos 
de 1995 e 2015, 40% das famílias brasileiras eram chefiadas por mulheres. 
Também, é importante ressaltar que nas últimas décadas este fenômeno 
cresceu entre as classes médias, chamando a atenção de especialistas, por 
ser uma classe social onde supostamente predominam modelos familiares 
tradicionais. Ainda assim, historicamente, mulheres chefes de família man-
têm sua concentração entre mulheres negras e de classe popular.

No entanto, para compreender melhor este tema é fundamental 
considerar o contexto sociocultural no qual essas mulheres e suas famí-
lias estão inseridas, o que não pode ser revelado apenas por meio de pes-
quisas em grande escala, pois os números em si não dizem muito sobre 
a diversidade que o fenômeno envolve. Nesse sentido, muitos estudos 
qualitativos que tratam da temática têm sido desenvolvidos em grandes 
cidades brasileiras, como é o caso das pesquisas de Pacheco (2005) e de 
Macêdo (1999, 2008), respectivamente realizadas no Rio de Janeiro e em 
Salvador. De modo diferente de tais pesquisas, eu me propus a realizar um 
estudo no interior da Bahia103, no Território do Recôncavo, o que possibi-
103 Tal pesquisa foi realizada no âmbito do curso de mestrado, pelo Programa de Pós-Graduação 
em Ciências sociais (UFRB)
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litou alguns ganhos para a compreensão deste tema nas Ciências Sociais.
Já que as distâncias físicas são mais curtas em cidades menores, 

isso facilitou um contato mais aproximado com as entrevistadas e, em al-
guma medida, houve uma maior facilidade na coleta de dados, uma vez 
que, diante dos distanciamentos da vida nos grandes centros urbanos, o 
interior se revela como um campo fértil de realização de pesquisas, tendo 
em vista as concepções particulares sobre tempo, confiança e segurança, 
sobretudo. Além de que, aspectos sociais, históricos e culturais se diferen-
ciam daqueles que são característicos dos grandes centros. Também, o 
fato de eu ser nascida na cidade colaborou para a realização do estudo, 
pois facilitou o acesso ao locus da pesquisa e o diálogo com algumas entre-
vistadas, permitindo que se sentissem mais à vontade para me receberem 
em suas casas e contarem um pouco suas histórias e seus modos de vida.

O tempo aparece como um fator favorável, na medida em que o inte-
rior se difere dos grandes centros urbanos quanto à pressa cotidiana e à dis-
tância entre os diversos pontos da cidade, possibilitando uma facilitação na 
coleta de dados. Assim como a confiança estabelecida das mulheres chefes 
de família em relação a mim e ao meu trabalho foi fundamental para a re-
alização da pesquisa, tendo em vista que, se elas não me conheciam direta-
mente, logo possibilitaram conhecer um pouco sobre mim (nome, endere-
ço e familiares de referência), gerando um contato mais próximo e seguro 
sobre minhas reais intenções e sobre a relevância da pesquisa.

Trata-se de uma pesquisa onde investimos, entre fevereiro e setem-
bro de 2014, no contato direto e frequente com mulheres chefes de famí-
lia moradoras da Estrada de Ferro, como é popularmente conhecida a Rua 
Rio Branco, localizada no Centro da cidade de Cruz das Almas-BA104. Nos-
sa intenção foi a de entender, a partir das relações sociais estabelecidas, 
104 A definição do locus da pesquisa se deu após a visita a diversas áreas da cidade. A Estrada de 
Ferro chamou a nossa atenção por ser uma rua muito populosa e de classe popular, por isso mesmo 
é bastante estigmatizada. É também uma rua muito próxima ao centro comercial da cidade. 
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como aquelas mulheres exerciam a chefia de suas famílias e como se dava 
a centralidade e a autoridade delas no contexto familiar. Assim, conhece-
mos histórias de enfrentamento e superação de dificuldades, através de 
mulheres que, de maneira simples e acolhedora, permitiram esse “aden-
trar” em suas casas, em suas vidas. 

Para viabilizar a pesquisa, primeiro foi realizado um recenseamento 
na referida rua, envolvendo 60 pessoas de diferentes famílias, em busca 
de alcançar o perfil dos arranjos familiares do local, onde 37 delas tinham 
mulheres como chefes, ou seja, 61,6%, e uma boa parte era de viúvas (16 
mulheres), apontando para o modelo clássico de chefia feminina.Poste-
riormente, através de questionário semiestruturado, foram entrevistadas 
16 mulheres chefes de família, entre as quais seis responderam a um ques-
tionário em profundidade. Além disso, ferramentas como o diário de cam-
po, o gravador de áudio e a câmera do celular também foram utilizadas.

Desse modo, o objetivo deste capítulo é abordar alguns aspectos 
que envolvem o tema das mulheres chefes de família, apresentando a 
abordagem interseccional utilizada nas análises, sobretudo a partir das 
categorias de gênero, raça, classe social e geração. Posteriormente, iremos 
trazer reflexões sobre importantes aspectos que envolvem a temática: o 
trabalho das mulheres, as redes de parentesco e a feminização da pobre-
za. Por fim, apresentaremos os achados da pesquisa quanto à diversidade 
que envolve a chefia.

Intersecção entre as categorias sociológicas

Meu interesse pelo tema de pesquisa se originou da observação 
de minha própria família. Sempre me chamou a atenção a forma como 
minha mãe e minhas avós – paterna e materna –, de diferentes modos, 
desafiaram o machismo que ainda impera nas relações sociais, exercen-
do relativa autonomia e até autoridade no seio de suas famílias, algumas 
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vezes se sobrepondo aos homens, através de embate ou não. Assim, co-
mecei a formular meu projeto de pesquisa com base no interesse em pen-
sar o tema sob a perspectiva de gênero. Mas em diálogo com cientistas 
sociais, eu me deparei com a seguinte questão: Como pensar a chefia de 
família exercida por mulheres sem considerar a classe social em que estão 
inseridas e também a raça, visto que essas duas categorias se relacionam 
diretamente?

Tal questionamento, além de muitas outras reflexões feitas por 
colegas do Coletivo Angela Davis e também pela professora Angela Fi-
gueiredo, que mais tarde passou a ser minha orientadora no mestrado, 
provocou o que posso nominar de uma reviravolta no meu modo de pen-
sar a pesquisa, a mim mesma e o mundo social ao meu redor. Eu vinha 
de uma graduação em Letras Vernáculas e estava disposta a aprofundar 
meus estudos nas Ciências Sociais. De classe popular e tendo uma origem 
mestiça, sou socialmente branca quando analisados os meus fenótipos, e 
até então eu não havia sido confrontada sobre minha identidade racial. 
Esta condição de mulher branca necessita ser explicitada, uma vez que o 
campo de estudo das desigualdades raciais, bem como o feminismo ne-
gro, requerem uma problematização da posicionalidade. 

Assim, passei a considerar fundamental refletir sobre gênero, raça 
e classe social. Já a geração foi uma categoria que emergiu ao longo da 
pesquisa de campo. Entre minhas entrevistadas havia mulheres com 
idades entre 20 e 72 anos, e suas experiências e percepções de mundo as 
diferenciavam sobremaneira, fazendo com que eu precisasse considerar 
também tal categoria em minhas reflexões.

Alda Britto da Motta (2010) chama a atenção para a importância 
das famílias enquanto espaços onde são modeladas as relações entre ge-
rações, que nos dias de hoje apresentam um aspecto que se distingue ao 
longo da história, pois nunca existiram tantas gerações vivas da mesma 
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família. Dados do IBGE (2018) mostram que havia mais de 30 milhões de 
idosos em 2017 no país, sendo que as mulheres formavam 56% desse gru-
po. Exatamente pelo aumento da qualidade de vida, brasileiros e brasilei-
ras estão vivendo mais. Hoje é comum encontrarmos três gerações con-
vivendo no mesmo domicílio, o que ocorre não apenas por livre escolha, 
mas comumente devido à falta de autonomia financeira para terem casas 
separadas.

Além disso, é possível notar uma modificação nas relações entre 
diferentes gerações no interior das famílias, que antes eram controladas 
pelos mais velhos, mas segundo Lenoir (1998), graças ao acesso à universi-
dade e aos concursos públicos, e acrescento, graças também à populariza-
ção da internet, a intensidade e a troca entre as gerações foram alteradas. 
Assim, as relações entre diferentes gerações proporcionam aprendizado, 
mas também conflitos diante de distintas concepções de sociedade, mo-
dos de vida, comportamentos, onde não apenas os mais velhos ensinam, 
mas também aprendem com os mais novos.

Pensarmos sobre mulheres chefes de família no contexto cruzal-
mense nos faz refletir sobre desigualdades profundas que marcam nos-
sa sociedade, relacionadas ao gênero, à raça, à classe e à geração, espe-
cialmente no acesso aos bens e serviços que proporcionam qualidade de 
vida. E, tendo em vista a complexidade que se mostrava, optamos pela 
perspectiva interseccional, buscando o melhor caminho para pensar o 
tema de pesquisa.

O discurso de Soujurnet Truth, proferido em uma convenção pelos 
direitos das mulheres – na Women’s Rights Convention, em Akron, Ohio, nos 
Estados Unidos –, datado de em 1851, marca na história uma reflexão so-
fisticada sobre a condição da mulher negra a partir de seu próprio lugar 
da sociedade da época, trazendo questões significativas para pensar as 
especificidades de seu grupo:
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Aquele homem ali diz que é preciso ajudar as mulheres 
a subir numa carruagem, é preciso carregar elas quan-
do atravessam um lamaçal e elas devem ocupar sempre 
os melhores lugares. Nunca ninguém me ajuda a subir 
numa carruagem, a passar por cima da lama ou me cede 
o melhor lugar! E não sou uma mulher? Olhem para mim! 
Olhem para meu braço! Eu capinei, eu plantei, juntei pa-
lha nos celeiros e homem nenhum conseguiu me superar! 
E não sou uma mulher? Eu consegui trabalhar e comer 
tanto quanto um homem – quando tinha o que comer – e 
também aguentei as chicotadas! E não sou mulher? Pari 
cinco filhos e a maioria deles foi vendida como escravos. 
Quando manifestei minha dor de mãe, ninguém, a não 
ser Jesus, me ouviu! E não sou uma mulher?” [...] Daí eles 
falam dessa coisa na cabeça; como eles chamam isso… [al-
guém da audiência sussurra, “intelecto”). É isso querido. O 
que é que isso tem a ver com os direitos das mulheres e 
dos negros? Se o meu copo não tem mais que um quarto, e 
o seu está cheio, porque você me impediria de completar a 
minha medida? (TRUTH, 2014, n.p.)105.

Mais tarde, a intelectual brasileira Lélia Gonzalez elabora esboços 
do conceito de interseccionalidade em suas reflexões sobre a condição 
da população negra no Brasil. A autora analisa três estereótipos aos quais 
as mulheres negras estão associadas no imaginário cultural: a mãe pre-
ta, a mulata e a mucama, o que podemos acessar em seu conhecido ar-
tigo “Racismo e sexismo na cultura brasileira” (1980). É o que Patricia Hill 
Collins conceitua como imagens de controle, “para falar de representações, 
no mundo em que a representação das mulheres negras ainda está as-
sociada à subalternização, à subserviência e à hiperssexualização”, como 
afirma Angela Figueiredo (2017, p. 6).

Mas foi Kimberlé Crenshaw (2002) quem formulou conceitualmen-
te a interseccionalidade, como sendo a realização de uma análise que 
cruza diversas identidades – de gênero, de raça, de geração, de naciona-

105  De acordo com o Portal Geledés (2014, n.p.): “Em uma reunião de clérigos, onde se discutiam 
os direitos da mulher, Sojourner levantou-se para falar após ouvir de pastores presentes que mu-
lheres não deveriam ter os mesmos direitos que os homens, porque seriam frágeis, intelectual-
mente débeis, porque Jesus foi um homem e não uma mulher e porque, por fim, a primeira mulher 
fora uma pecadora”. Disponível em: https://www.geledes.org.br/sojourner-truth-traz-duro-dis-
curso-contra-invisibilidade/. Acesso em: 12 mar. 2021.
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lidade, de sexualidade etc.– para que se possa localizar os grupos que se 
encontram em situação mais vulnerável, ressaltando as experiências de 
mulheres marcadas racialmente, pois esse aspecto ainda é marginalizado 
nas análises sobre as desigualdades sociais. Em suas palavras:

A interseccionalidade é uma conceituação do problema 
que busca capturar as consequências estruturais e dinâmi-
cas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. 
Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, 
o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas 
discriminatórios criam desigualdades básicas que estru-
turam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, 
classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da 
forma como ações e políticas específicas geram opressões 
que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos di-
nâmicos ou ativos do desempoderamento (CRENSHAW, 
2002, p. 7).

A autora chama a atenção para o fato de que as análises que in-
cluem as questões de gênero e raça, geralmente o fazem de maneira em 
que cada categoria é pensada de forma individualizada, através de con-
cepções tradicionais. E é preciso reunir esforços na busca de uma análi-
se que consiga apreender os diversos eixos de opressão que incidem ao 
mesmo tempo sobre as mulheres, buscando identificar dentro desse gru-
po subordinado as mulheres que são marginalizadas, o que Crenshaw 
(2002) vai denominar de discriminação interseccional:

A discriminação interseccional é particularmente difícil 
de ser identificada em contextos onde forças econômicas, 
culturais e sociais silenciosamente moldam o pano de fun-
do, de forma a colocar as mulheres em uma posição onde 
acabam sendo afetadas por outros sistemas de subordi-
nação. Por ser tão comum, a ponto de parecer um fato da 
vida, natural ou pelo menos imutável, esse pano de fundo 
(estrutural) é, muitas vezes, invisível. O efeito disso é que 
somente o aspecto mais imediato da discriminação é per-
cebido, enquanto que a estrutura que coloca as mulheres 
na posição de “receber” tal subordinação permanece obs-
curecida. [...] Para apreender a discriminação como um 
problema interseccional, as dimensões raciais ou de gê-
nero, que são parte da estrutura, teriam de ser colocadas 
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em primeiro plano, como fatores que contribuem para a 
produção da subordinação  (CRENSHAW, 2002, p. 6).

Assim, é importante identificar as “discriminações compostas”, que 
não apenas deem conta dos preconceitos e violências que as mulheres so-
frem, apenas pelo fato de serem mulheres, mas tornar visíveis as demais 
relações de desigualdades nas quais estão inseridas, que influenciam em 
suas relações afetivas, familiares, educacionais, trabalhistas, entre outras 
diversas relações sociais das quais participamos. Para a autora, o intuito 
maior deve ser o de desenvolver medidas de intervenções concretas na 
vida dessas mulheres.

Entendo que a raça é um elemento marcador tanto de mulheres ne-
gras como de brancas, e que tais marcas constituem relações de poder, já 
que são forjadas no interior das relações sociais e impostas aos indivíduos 
como uma questão “natural”. Tal categoria é de fundamental importância 
para pensar a chefia feminina de famílias, sobretudo porque as 16 mu-
lheres chefes de família entrevistadas se autodeclararam negras (“pretas” 
e “pardas”). Nesse sentido, de acordo com Sandra Azeredo (2004), raça 
e gênero modelam a vida social e devem interessar a mulheres negras e 
brancas e a homens negros e brancos, pois dizem respeito a relações de 
dominação e de poder.

Nas palavras de Avtar Brah (2006, p. 334):

Convém lembrar que, até recentemente, perspec-
tivas feministas ocidentais, como um todo, deram 
pouca atenção aos processos de racialização do gê-
nero, classe e sexualidade. Processos de racialização 
são, é claro, historicamente específicos, e diferentes 
grupos foram racializados de maneira diferente em 
circunstâncias variadas, e na base de diferentes sig-
nificantes de “diferença”. Cada racismo tem uma his-
tória particular. Surgiu no contexto de um conjunto 
específico de circunstâncias econômicas, políticas 
e culturais, foi produzido e reproduzido através de 
mecanismos específicos e assumiu diferentes formas 
em diferentes situações. 
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E como descrito por Angela Figueiredo e Ramon Grósfoguel (2009), 
o racismo brasileiro muitas vezes é considerado mais ameno que o racis-
mo estadunidense ou sul-africano, pois aqui não tivemos uma segregação 
racial oficialmente declarada, o que permitiu a mistura entre as raças e, 
consequentemente, o crescimento da população mestiça. Entretanto, por 
outro prisma, desde a década de 1970, estudiosos afro-americanos já res-
saltavam a perversidade do racismo brasileiro que não permitiu o desen-
volvimento de uma consciência racial entre pretos e pardos. 

Nesse sentido, não podemos desconsiderar o processo histórico 
específico das famílias negras, a partir do processo de sequestro e escra-
vização, pensando tanto na desagregação dessas famílias quanto na “re-
criação do padrão de vida familiar entre negros no período escravagista”, 
como aponta Isabel Reis (2007, p. 8), que se deu através de “parentesco 
simbólico ou ritual: relações de compadrio, ‘famílias de santo’, irmanda-
des religiosas negras, grupos étnicos (nações), ‘parentescos’ forjados na 
trilha do tráfico [...]” (p. 8). 

É preciso conhecer esse contexto e estabelecer uma conexão entre o 
passado histórico e os elementos presentes em nossa sociedade contem-
porânea, considerando a capacidade de recriar laços e, ao mesmo tem-
po, as desigualdades sociais geradas, pois as mulheres negras acumulam 
os piores índices sociais, no que diz respeito à escolaridade, entrada no 
mercado de trabalho, ocupação e remuneração, por exemplo, pois incide 
sobre elas o racismo, o machismo, a misoginia e o preconceito de classe.

Algumas complexidades sobre o tema

Trago agora alguns aspectos importantes para pensar a chefia exer-
cida por mulheres, que envolvem o trabalho (remunerado e não remune-
rado), a rede de parentesco e a feminização da pobreza. Existe um embri-
camento entre esses aspectos, visto que eles são forjados no emaranhado 



264 Diálogos interseccionais a partir das margens

de concepções sociais e culturais que permeiam o fenômeno sobre o qual 
estamos tratando aqui. Também, vale notar que as famílias chefiadas por 
homens geralmente contam com a presença de uma companheira/mãe/
babá/empregada doméstica, o que indica outra estrutura e condições di-
ferenciadas para o cumprimento de suas responsabilidades diárias.

Uma das questões mais importantes quando pensamos em mu-
lheres chefes de família diz respeito à realização de uma infinidade de 
tarefas cotidianas, somando-se as do âmbito doméstico e do mercado 
de trabalho – duas esferas essenciais para a manutenção da família. Para 
tanto, as/os especialistas caracterizam as atividades domésticas (não re-
muneradas) como trabalho reprodutivo, enquanto que o trabalho produtivo 
está vinculado às atividades remuneradas. 

O que se considera predominantemente como 
trabalho nesta sociedade capitalista liberal encon-
tra-se vinculado apenas à dimensão produtiva, ou 
seja, incluem-se nesta categoria unicamente as 
atividades em que se produz mercadorias e bens 
que podem ser comercializados e que podem ge-
rar ganhos monetários, deixando-se de lado todas 
as atividades que não se encaixam nesta perspec-
tiva como, por exemplo, as tarefas desenvolvidas 
na esfera privada, voltadas para a sobrevivência e 
manutenção familiar (PACHECO, 2005, p. 14).

Em sua reflexão, Pacheco (2005) coloca que o trabalho que é tradicio-
nalmente atribuído às mulheres “é visto como fruto do amor – aos filhos/
filhas, à família e ao lar” (p. 37), e por isso elas não recebem salários, não 
têm direitos trabalhistas, não têm horário nem dia definido pra trabalhar, 
não têm folga. Isso faz parecer que esse tipo de trabalho está associado à 
natureza feminina, quando é uma ideia construída social e culturalmente. 

Também, espera-se que as famílias, através das relações intergera-
cionais, realizem os cuidados com os idosos, o que geralmente se dá pe-
las mulheres. Nesse sentido, o Estado se isenta de cumprir sua tarefa e a 
responsabilidade pelos idosos é atribuída às famílias, como um lugar de 
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afeto e reciprocidade, como um trabalho “natural”, mas que termina por 
sobrecarregar ainda mais as mulheres (GOLDANI, 2002).

E, por mais que pareça contraditório, nas famílias chefiadas por 
mulheres prevalece a divisão do trabalho doméstico com a maioria ou o 
total das responsabilidades a cargo das próprias mulheres, enquanto que 
homens/meninos podem dedicar seu tempo para atividades de interes-
ses próprios (MACÊDO, 1999). Como ocorre com a entrevistada Jerusa (20 
anos), que mora com o filho (2 anos) e o irmão (17 anos) e é a única res-
ponsável pelo trabalho doméstico e cuidado com seu filho, além de estu-
dar (2º ano do Ensino Médio) e trabalhar como manicure, recebendo suas 
clientes em casa, justamente para conseguir conciliar tantas atividades e 
permanecer no ambiente doméstico, enquanto que seu irmão trabalha 
de biscate e cuida de seus próprios interesses.

Por isso é importante dimensionar as diferentes noções de tempo 
que atravessam as relações de gênero. Como define Pacheco (2005), para 
o homem o tempo tem um caráter fragmentado, ele tem como priorida-
de o tempo do trabalho, da atividade produtiva no mercado, e o tempo 
que lhe resta pode ser dedicado a ele mesmo, é o tempo do ócio. De outro 
modo, a mulher percebe o tempo enquanto contínuo, pois somos sociali-
zadas para cumprir tarefas de forma simultânea e continuada, e mesmo 
que atuemos no mercado de trabalho, continuamos a assumir toda ou a 
maioria das tarefas domésticas.

Bruschini (1990) chama a atenção de que os homens gozam da dis-
tinção entre os dias de semana, em que realizam trabalho, e os finais de 
semana e feriados, que são dias de folga, enquanto que as mulheres se 
concentram em cuidar melhor da casa, dando conta do que não conse-
guiram realizar durante a semana, por estarem trabalhando fora. Portan-
to, investem seu tempo a favor da coletividade, enquanto que os homens 
prezam pela individualidade. O trabalho doméstico não permite às mu-
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lheres folga e, ainda, elas não são reconhecidas por isso entre os demais 
membros da família. Um almoço que não foi feito é percebido, todos pre-
cisam se alimentar, mas preparar os alimentos diariamente é uma ativi-
dade pouco valorizada.

É verdade que a dona-de-casa pode imprimir seu 
próprio ritmo às tarefas caseiras e não está sujeita ao 
relógio de ponto da fábrica. Mas também é certo que 
ela tem que organizar seu próprio tempo em função 
das atividades dos membros da família que estão su-
jeitos ao tempo “lá de fora” (BRUSCHINI, 1990, p. 45).

Também, é importante destacar que as mulheres participam dife-
rentemente do mercado de trabalho. Para as mulheres de classe média, a 
entrada no mercado de trabalho é um fenômeno relativamente recente, 
estando vinculada à sua realização pessoal e profissional, e suas condi-
ções são outras: níveis de escolarização altos, influência social, remunera-
ção mais elevada, boas condições de trabalho e garantia de direitos, além 
do privilégio da cor que é predominante nesse grupo. Por outro lado, mu-
lheres pobres possuem geralmente baixa qualificação, muitas exercem 
ocupações manuais e/ou com remuneração inferior, e mesmo em casos 
de qualificação elevada – considerando a expansão do ensino superior no 
país e a política de cotas implementada nos últimos anos –, isso não ga-
rante uma boa colocação no mercado de trabalho. Mulheres negras e po-
bres são ainda mais afetadas por conta do racismo, muito expressivo no 
mercado de trabalho, e quando precisam se responsabilizar pelo sustento 
de suas famílias, passam por maiores dificuldades. 

Todas as mulheres entrevistadas nesta pesquisa confirmaram que 
o trabalho doméstico fez parte de suas vidas desde a infância, o que não 
ocorreu entre os homens/meninos de suas famílias de origem. Isso vem 
sendo reproduzido por elas entre seus filhos e filhas, o que sugere uma 
baixa influência dos estudos de gênero e das discussões dos movimen-
tos sociais em suas vidas, mas, sobretudo, demonstra a falta de atuação 
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do Estado através uma efetiva educação de gênero, que vise diluir essas 
e tantas outras desigualdades. Além disso, a análise somente pelo viés 
da classe social se mostra insuficiente para revelar a verdadeira distinção 
entre as experiências das mulheres. Estamos falando de um acúmulo his-
tórico de desvantagens, tão evidente nos dias atuais, que requer atenção 
dos gestores públicos, a fim de combater o racismo em nossa sociedade.

Assim, afalta de uma estrutura e de políticas públicas que atendam 
às mulheres chefes de família, como por exemplo, a oferta de creches sufi-
cientes em tempo integral, impõe a essas mulheres a necessidade de uma 
organização própria, a fim de suprir suas demandas diárias. Nesse senti-
do, as mulheres se organizam através da rede de parentesco, um grupo 
formado, sobretudo, por mulheres com vínculos familiares ou por afini-
dade (amigas e vizinhas) que estabelecem laços de solidariedade, con-
fiança, apoio e afetividade para o cumprimento das obrigações em torno 
das famílias. 

Woortmann e Woortmann (2002) confirmam que as redes de 
parentesco têm importância também para as famílias pobres onde as 
mulheres são casadas. Bruschini e Ridenti (1994) falam do equívoco das 
pesquisas censitárias em restringir o conceito de família, não revelando a 
realidade social, pois as famílias extrapolam os limites das casas. Goldani 
(2004) considera que as redes de parentesco, na verdade, são uma expan-
são das famílias, podendo envolver parentes ou não. A autora alega que 
essas informações não são encontradas entre os dados oficiais disponí-
veis sobre famílias no Brasil, o que poderia colaborar fundamentalmente 
para a formulação de políticas que atendam a essa realidade.  

Nas redes de parentesco é comum a “circulação de crianças” para a 
realização do cuidado, o que termina sendo fundamental para que as mu-
lheres chefes de família possam exercer suas atividades profissionais, até 
porque não há disponibilidade de creches públicas que facilite o cumpri-
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mento das tarefas diárias dessas mulheres (SARTI, 1996). E nos casos onde 
as mulheres intencionam a separação, as redes de parentesco servem de 
apoio fundamental para a concretização desse desejo:

[...] recorrer a uma pessoa do sexo feminino para uma co-
operação com as lidas domésticas se explica pela própria 
natureza deste trabalho, atividade relacionada ao univer-
so feminino e quase sempre desempenhada exclusiva-
mente por mulheres. Essa “herança” cultural, por sua vez, 
vem sendo reforçada pelos laços de solidariedade desen-
volvidos entre as mulheres, seja dentro das famílias, onde 
as tias e principalmente as avós assumem um papel de 
destaque, seja entre a rede de vizinhança e amizade (WO-
ORTMANN; WOORTMANN, 2002, p. 163).

A avó, muitas vezes, tem uma importância fundamental na famí-
lia, prestando apoio psicológico, afetivo, de serviços e financeiro, sempre 
se dispondo a colaborar. Ao mesmo tempo em que recorrer às avós para 
tomar conta dos filhos/filhas está relacionado a necessidades de trabalho 
e de outras questões fundamentais para a vida cotidiana dessas famílias. 
É o caso da entrevistada Dona Joana (66 anos), que apesar de morar com 
apenas uma filha, sempre apoia no cuidado de seus netos, netas, bisnetos 
e bisneta. Fonseca (1998) ainda acrescenta que essa relação de cuidado 
que envolve as avós é muitas vezes recíproca, elas cuidam e são cuidadas 
pelos demais. 

Bruschini (1990) lembra a importância que o parentesco possui nas 
sociedades modernas, tanto em relação à convivência quanto aos direitos 
e obrigações, de natureza econômica, moral e afetiva. Também é comum 
que os parentes morem próximos, facilitando o funcionamento dessa 
rede de apoio, como percebido através de nossa pesquisa. Essa “configu-
ração das casas”, que se refere aos níveis concreto e simbólico, é tomada 
como essencial por Marcelin (1999) na organização da vida doméstica. 

Entre as 16 entrevistadas participantes de nossa pesquisa, quatro 
delas têm seus filhos e netos morando na vizinhança, facilitando a con-
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solidação da rede de parentesco, especialmente no cuidado com as crian-
ças e idosos/as. Dona Maria, aos 65 anos, ajuda a cuidar dos netos/netas 
e bisnetos/bisnetas, especialmente em situação que envolve o trabalho 
de suas filhas e filhos. A casa dela é referência para toda a família, seus 
filhos e filhas moram na vizinhança, recebem e dão apoio ao mesmo tem-
po. Assim, as redes de parentesco se mostram como fundamentais para a 
manutenção das famílias chefiadas por mulheres, inclusive economica-
mente. Em nossa pesquisa, as redes são predominantemente formadas 
por mulheres que possuem laços de parentesco (mães, filhas, tias, avós), 
sem a participação relevante de amigas e/ou vizinhas.

Outra questão é que existe uma culpabilização que recai sobre a 
mulher que chefia sua família, como se ela não tivesse competência para 
ter/manter o casamento e a “família unida”, assim como lidar com as ad-
versidades diárias. Muitas vezes a carência de recursos financeiros que 
atinge o grupo familiar é associada à chefia exercida pelas mulheres, sem 
que haja uma análise dos fatores que envolvem essa problemática. 

Nas palavras de Saffioti (1987, p. 66), famílias chefiadas por mulheres:

São grupos familiares compostos por mãe e filhos, 
podendo a mãe ser solteira, separada de fato ou le-
galmente, divorciada. Como as mulheres ganham, 
em média, salários mais baixos que a média dos sa-
lários masculinos e, muitas vezes, os pais não pagam 
pensão aos filhos, a incidência da pobreza dentre as 
famílias chefiadas por mulheres é muito alta.

Para Goldani (2002), a família tem sido responsável pelos seus 
membros quando o Estado pouco faz para assegurar a qualidade de vida 
dessas pessoas, mas isso não é percebido pela sociedade, que termina por 
culpar a mulher pela instabilidade econômica das famílias que chefiam, 
tendo ela que se desdobrar para elevar a qualidade de vida dos familia-
res, mesmo em casos onde não há nenhuma participação do pai de seus 
filhos/as, sendo ela financeira e/ou de cuidado. Portanto, a pobreza não 
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tem apenas causas econômicas, mas diversos fatores pesam para deter-
minar a situação em que se encontram as famílias na sociedade.

Castro (1999) acrescenta que o grande problema dessa comparação 
é tomar o homem como referência para pensar a questão que envolve 
chefia e pobreza, quando na verdade se trata de um processo complexo 
que merece uma análise mais abrangente. Para a autora, no cenário ne-
oliberal, é necessário o enfrentamento de todos diante da precarização 
do mercado de trabalho, e as mulheres especificamente precisam ser 
atendidas, tanto pelas questões de classe quanto pelas de gênero, pois as 
desigualdades que incidem sobre elas, diante de homens na mesma situ-
ação econômica, são ainda maiores. Acrescentamos ainda que a desigual-
dade racial atua de forma significativa no mercado de trabalho, em prol 
de manter o homem branco no topo e a população negra, especialmente 
as mulheres, na base da pirâmide social. É preciso considerar os aspectos 
históricos, sociais e culturais que envolvem o fenômeno da chefia femi-
nina. Não se trata de uma “família desajustada”, um “desvio” do modelo 
padrão, mas sim da necessidade de reconhecer a existência de diversos 
tipos de família. 

De fato, a ausência da participação do pai dos filhos, com quem 
possa dividir tarefas e responsabilidades, sobrecarrega a mulher social e 
economicamente. O uso da expressão “mãe solteira”, ainda tão recorren-
te em nossa sociedade, estabelece uma relação compulsória entre ma-
ternidade e estado civil, pois prevalece no imaginário cultural a ideia de 
que se trata da ausência permanente de um parceiro, como se a mulher 
não pudesse ou não devesse assumir a centralidade de sua vida e de sua 
família. 
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A complexidade da chefia

Experiência das mulheres com as quais conversamos apresenta ele-
mentos de unificação, mas também de distanciamento. Todas pertencem 
às classes populares, com renda familiar de até dois salários mínimos e, 
ainda assim, essa condição varia a depender da composição do grupo fa-
miliar e de suas necessidades. As entrevistadas têm baixa escolaridade e 
estão em uma posição frágil no mercado de trabalho, sobretudo por não 
possuírem emprego fixo (são prestadoras de serviço doméstico e autôno-
mas). Desse modo, algumas famílias podem ter dificuldades econômicas 
ainda maiores.

As experiências afetivas são também bastante distintas, gerando 
diferentes formas de chefia. Seis mulheres já coabitaram com um com-
panheiro, mas não permaneceram na relação; outras quatro se tornaram 
viúvas; aquelas que nunca coabitaram formam um grupo de três mulhe-
res; e ainda há as mulheres que compartilham a chefia com seus compa-
nheiros, três delas. Assim, agrupamos as nossas entrevistadas buscando 
entender os fatores que levaram à chefia.

Entre as chefes de família que já coabitaram com seus companhei-
ros, temos seis mulheres entre 27 e 67 anos, seja através do casamento 
(duas mulheres) ou não (quatro mulheres). O casamento oficial no Brasil 
é uma prática cada vez menos frequente, além de ter taxas mais baixas 
entre os pobres, pois exige um investimento financeiro e que termina 
por dificultar em caso de separação. As pessoas também não se impor-
tam muito com a formalização das relações, pois não há bens envolvidos 
(SARTI, 1996).

Neste grupo, o que fica mais evidente são os discursos que essas 
mulheres apresentam sobre as marcas da decepção amorosa e da falta de 
confiança nos homens: “Homem não presta. Não quero um homem pra 
mim” (Aderalda, 27 anos); “Prefiro viver pros meus netos e filhos, homem 
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nenhum dá nada a ninguém não, moça” (Joana, 67 anos). Assim como 
apontam a falta de responsabilidade deles com a casa e os filhos como os 
principais motivos para a separação. São mulheres que preferem seguir 
sozinhas a arriscar uma nova relação, pelo menos no nível da coabitação. 
Preferem ser senhoras de suas vidas, sem um homem para ditar regras.

Há também aquelas que já tiveram a experiência de conviver na 
mesma casa com um companheiro, e disseram não estar satisfeitas com 
a situação afetiva atual, mas se contentaram com isso. Andréa (52 anos) 
assumiu a responsabilidade de cuidar dos pais e do irmão que são enfer-
mos, e diz ser a chefe de família devido ao fato de ser a única responsável 
por tudo, por administrar a casa, a renda e cuidar de todo o funcionamen-
to da vida familiar. Ela avalia que essa realidade a impossibilitou de man-
ter uma relação afetiva: “Como um namorado vai aceitar ter alguém que 
não tem tempo pra ele, nem pra nada? Então, ele desistiu, e dali pra cá 
eu não procurei mais ninguém. Mas, tenho vontade sim de um dia poder 
ter uma pessoa, sinto falta disso”. Essa é uma experiência comum entre 
as mulheres, assumir a tarefa de cuidar dos pais, como aponta Britto da 
Motta (1999), e deixar de lado seus próprios projetos de vida.

Entre as quatro mulheres viúvas e chefes de famílias, duas se casa-
ram legalmente, e as outras duas não chegaram a se casar. A idade dessas 
mulheres varia entre 51 e 72 anos, e três delas nasceram na zona rural da ci-
dade. Marta (72 anos, pensionista) e Mariana (63 anos, dona de casa) aden-
traram muito cedo no mercado de trabalho, através do emprego domésti-
co, com 13 e 10 anos, respectivamente. Elas se afastaram de suas famílias e 
passaram a residir nas casas de seus patrões ainda crianças, uma situação 
de exploração do trabalho infantil em uma ocupação que no Brasil ainda 
carrega fortes marcas da escravidão. Diferentemente do caso de Neusa (62 
anos, aposentada), que começou aos 3 anos na agricultura, ao lado dos pais, 
pela própria sobrevivência do grupo, permanecendo no ambiente familiar.
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Já Cleide (51 anos) apresenta um perfil um pouco diferente das de-
mais. Ela nasceu em área urbana, concluiu o ensino médio e se casou le-
galmente. Hoje, recebe pensão herdada do marido falecido, voltou a estu-
dar, fez o curso técnico em enfermagem e pretende retornar ao mercado 
de trabalho para melhorar as condições financeiras da família. Para com-
plementar a renda, ela vende cosméticos. Na casa mora somente ela e a 
filha de 30 anos, estudante universitária. Por esses fatores apresentados, 
esta é a família que vive em melhor condição econômica e com maiores 
possibilidades de mobilidade social entre as participantes da pesquisa.

Contudo, entre as quatro mulheres, a experiência que mais chama a 
atenção é a de Mariana (63 anos). De origem rural e muito pobre, mudou-
-se para a cidade de Cruz das Almas aos 10 anos para trabalhar em uma 
casa de família, uma situação escamoteada por um discurso muito recor-
rente na época, o de “pegar pra criar”, uma estratégia utilizada por famílias 
com melhores condições econômicas para ter em casa uma empregada 
doméstica a baixo custo, sem respeito algum aos direitos da criança e dos 
adolescentes, nem aos direitos trabalhistas. O trabalho doméstico é porta 
de entrada para o mercado de trabalho entre muitas mulheres das classes 
populares. E no Brasil, ainda é a ocupação da maioria das mulheres negras. 
É lugar privilegiado de observação das hierarquias de gênero, raça e classe. 

As análises feminista e antirracista pontuam a articula-
ção entre patriarcado e escravismo na construção social 
deste trabalho. Estes dois sistemas ideológicos perversos 
e fundantes da sociedade brasileira trazem decorrências 
até hoje operantes na constituição de uma divisão sexual 
e racial do trabalho extremamente excludente e desigual 
(MORI; BERNARDINO-COSTA; FLEISCHER, 2011, p. 16).

Aos 14 anos Mariana começou a sofrer abusos sexuais por parte do 
patrão e de seu filho, o que pode ser elucidado através de seu relato:

A patroa me pegou pá criá quando eu tinha 10 ano. Eu mo-
rava na roça, sabe? A gente era muito pobre... então meu 
pai deixou e eu fui morá na cidade. Era uma oportunida-
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de pá mim. Depois, minha mãe faleceu, quando eu tinha 
13 ano... Fiquei muito triste, mas sei que é coisa de Deus, 
mermo. É da vontade dele. Quando eu tinha já 14 ano, com 
aquele corpo já de mocinha, com peitinho e tudo, sabe? O 
patrão começou a ficá muito perto de mim quando a pa-
troa não tava em casa. Ele queria me tocá e eu não enten-
dia aquilo. Depois foi o filho dele fazendo a merma coisa. 
Um dia, os dois falaru que era pá eu tomar banho quan-
do a patroa fosse saí, então eu achei que ia acontecê uma 
coisa muito ruim, fiquei com medo deles. Eu não queria, 
eu tinha medo daquilo e então eu fugi pá casa do vizinho, 
pá procurá ajuda. Foi um dia de noite, e eu dormi lá. Eu 
fiquei lá uns dia, fugida mermo. Então, aconteceu com 
o vizinho a merma coisa, ele me tocou, tocou meu corpo 
pela primeira vez. A patroa disse que não tinha nada a ver 
com isso. Então, meu pai mandou meu irmão mais velho 
pá falá com ele. Ele também tava com medo, por causa da 
polícia, ele não podia fazê aquilo comigo. Meu irmão acer-
tou com ele o casamento, só de mentira, pra podê livrá ele, 
mas depois do casamento, ele disse que não me devolvia, 
que ia ficá comigo, que era direito dele. Então eu tive que 
ficar (Mariana, 63 anos).

Confesso que o relato desta mulher me deixou muito mexida, an-
gustiada, e refletindo muito sobre a história dela, sobre seus dramas e 
enfrentamentos, sobre o trabalho doméstico, sobre as especificidades 
das mulheres negras, sobre as limitações impostas àquelas mulheres de 
gerações anteriores à minha, mulheres que hoje vivem a velhice com lem-
branças fortes de seu passado doloroso, de suas relações, suas perdas, sua 
vida dura. Através de sua fala, podemos destacar tanto o abuso sexual so-
frido por ela na condição de empregada da casa quanto as relações com 
os homens que passaram por sua vida (pai, patrões, abusadores, irmão), 
sempre tutelada, desrespeitada e impedida de realizar suas vontades. 

É possível compreender plenamente a rejeição que Mariana tem 
para com os homens. Sua experiência antes e após o casamento marcou 
cruelmente sua vida. A única relação com um homem que ela teve foi trau-
mática, de modo que se sentiu aliviada com a morte do marido, em 2006. 
Mariana passou a ser chefe de família, ela teve que aprender a resolver as 
coisas e a lidar com o mundo fora de casa, recebendo alguma ajuda dos 
filhos. Ela mora com uma filha apenas, dentre os dez que ela teve. 
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Outras três mulheres, com idades entre 20 e 38 anos, não chegaram 
a morar com um companheiro e ter com ele e com os filhos uma conivên-
cia familiar. São mulheres jovens que, ao sofrer decepções afetivas – rela-
cionadas à infidelidade e/ou irresponsabilidades –, mesmo em situação 
de gravidez ou já tendo uma criança, preferiram ficar sozinhas. Essas mu-
lheres têm um filho/filha cada uma.

Destacamos o caso de Jerusa, a mais nova dentre as entrevistadas, 
com 20 anos. Ela nasceu em uma família chefiada por mulher, onde sua 
mãe criou sozinha ela e mais um irmão. Na sua família de origem, as ta-
refas domésticas sempre foram realizadas pela mãe e, mais tarde, com a 
participação de Jerusa. Sua mãe, professora da rede municipal de educação, 
sempre estimulou os filhos a estudar, mas apenas Jerusa pretende termi-
nar o Ensino Médio e seguir para a graduação, enquanto seu irmão (17 anos) 
abandonou os estudos no primeiro ano do Ensino Médio e trabalha de bis-
cate. Ela engravidou aos 18 anos, de um rapaz que não assumiu o filho, ela 
diz: “Eu ‘ficava’106 só com ele, ‘ficava’, mas sem compromisso”. Sua mãe se 
enfureceu com a gestação da filha, pois sonhava que ela pudesse estudar 
e ter um futuro melhor, portanto a gravidez era vista como um grande pro-
blema. Assim, a mãe cedeu uma casa para que Jerusa fosse morar com seu 
filho (2 anos) e, mais tarde, seu irmão (17 anos) foi morar com ela.

Apesar de ter a ajuda financeira da mãe, Jerusa tem que assumir 
as responsabilidades das tarefas com a casa e a criança, sem o auxílio do 
irmão para cumpri-las, com quem ela mora. Ela garante que é responsá-
vel por tudo, e seu irmão só está na casa por uma questão de segurança, 
que a mãe acha que ele pode oferecer a ela, mas ele não assume qualquer 
responsabilidade. A rede de parentesco funciona entre Jerusa, sua prima 
e sua avó, que de vez em quando ficam com a criança, e também com sua 

106  O termo “ficar” é muito utilizado para nomear momentos de troca afetiva e/ou sexual, que 
não se configuram enquanto um namoro, e que podem durar apenas um momento ou até certo 
período.
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mãe, já que é o grande suporte financeiro de Jerusa, que concilia trabalho, 
estudo e vida familiar e exerce a ocupação de manicure, atendendo suas 
clientes em sua própria casa, aos sábados, de onde ela extrai uma renda 
de R$ 200,00 por mês. 

O depoimento de Jerusa revela dois aspectos. Aquilo que Sarti 
(1996) aponta como sendo a moral da mulher pobre, que assume o erro de 
ter engravidado e quer cuidar do filho sozinha, já que o pai da criança não 
cumpre com suas responsabilidades, e ela demonstra ter vontade de me-
lhorar de vida e está buscando meios para isso. Também, a decisão dela 
de não querer ter um companheiro para dividir a vida revela aspectos de 
uma maior consciência de gênero, as mulheres não querem manter situ-
ações de subordinação, elas preferem ficar sozinhas e ser independentes. 
Tal situação pode se alterar ao longo da vida, devido à dinamicidade das 
relações afetivas.

 O último grupo é formado por mulheres que compartilham a chefia 
com o seus companheiros – não encontrei nenhum caso onde a mulher é 
a única chefe de família na presença do companheiro. São três mulheres, 
entre 29 e 66 anos. Estamos falando de mulheres que só alcançaram o Ní-
vel Fundamental, sendo que seus pais não acessaram a educação formal, 
e elas sempre exerceram ou ainda exercem ocupações na agricultura ou 
no emprego doméstico. Também é preciso colocar que este grupo foi o 
mais difícil de trabalhar, devido aos limites que podem estar contidos na 
declaração da chefia compartilhada. Foi preciso uma investigação mais 
atenta para perceber se isso ocorria de fato na vida cotidiana, ou se ape-
nas era uma resposta movida pelo impulso. 

Trazemos aqui a situação que envolve Elisa, 29 anos. Sua família é 
de origem rural, de agricultores que comercializavam sua própria colheita 
na feira livre. Aos 14 anos, tentando melhorar de vida, Elisa passou a tra-
balhar como empregada doméstica. Ela conta que sofreu diversos abusos, 
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relacionados ao excesso de trabalho e ao assédio sexual, problemas que 
ela teve que enfrentar desde cedo, pois não tinha muitas possibilidades e 
precisava se sustentar. Aos 15 anos ficou grávida, sendo difícil se manter 
trabalhando, então, sua trajetória profissional é marcada pela informali-
dade e inconstância, muito comum entre as empregadas domésticas. Ela 
enfatiza a dificuldade de conciliar emprego e maternidade.

É válido considerar que, apesar de as leis brasileiras terem concedi-
do só recentemente os direitos trabalhistas às empregadas domésticas, 
isso não significa uma mudança radical na vida dessas mulheres, negras 
em sua maioria. Pensando no contexto das cidades do interior, é ainda 
mais lento o processo de cumprimento dessas leis, onde os valores são 
mais conservadores e prevalecem ainda relações trabalhistas extrema-
mente exploratórias, sobretudo pela falta de oferta de empregos.

Estamos falando de uma família com sete membros que vive com 
menos de 1 salário mínimo, sendo a renda adquirida através de biscates fei-
tos pelo marido de Elisa. Além disso, eles contam com o auxílio do Progra-
ma Bolsa Família, mas Elisa sente necessidade e vontade de trabalhar, no 
entanto, não tem uma estrutura que lhe permita isso. São um total de 5 fi-
lhos, sendo dois meninos e três meninas. Ela conta como foi o natal de 2013:

Ano passado, a gente ganhou umas roupa que deram pra 
gente, tinha umas coisa boa, e deu pros menino vesti. Aí, a 
gente tinha R$ 10,00 na noite de natal, e a gente foi na praça 
pra passear e comer uma coisa por lá, era mais pros menino 
mermo. Daí o pequeno [2 anos] quis uma bola daquelas de 
parque, chorou, danou, aí a gente pegou uma pra ele, foi R$ 
5,00, o resto a gente comprou uma coisinha pra eles.

A história de Elisa ilustra a ausência de políticas públicas que re-
almente possam oferecer condições dignas de sobrevivência. Após sair 
da casa de Elisa, senti-me tocada com sua situação, para de uma família 
que tem tão pouco para sobreviver. Ainda que sejamos de classe popular, 
muitos fatores nos diferem, o histórico familiar, o acesso aos estudos, a 
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entrada no mercado de trabalho, as ocupações que exercemos, a renda 
que dispomos pra sobreviver. Assim, classe precisa ser pensada de forma 
relacional, como informa Figueiredo (2012).

O caso de Elisa se confirma dentre as famílias onde prevalece a divi-
são sexual do trabalho. Seu companheiro trabalha fora, sendo responsá-
vel por suprir a família, enquanto ela cuida das crianças e da casa. Entre-
tanto, as decisões são tomadas em conjunto entre eles. No que foi possí-
vel observar, a autoridade é exercida pelos dois, ambos decidem sobre as 
prioridades da família. A chefia compartilhada, inclusive, é assumida pelo 
marido, que diz que o trabalho da mulher é muito importante, especial-
mente em relação aos filhos. Entretanto, não se pode falar de relações de 
gênero igualitárias neste caso, pois devemos reconhecer que o trabalho 
doméstico, enquanto atividade exclusiva das mulheres, limita muito suas 
possibilidades e experiências, sua valorização na sociedade, apesar de Eli-
sa estar cuidando do interesse de todos da família, e a esfera privada ser 
primordial para o funcionamento da sociedade.

Considerações finais 

O tema da família tem sido pautado no âmbito legislativo, espe-
cificamente na discussão do Projeto de Lei do Estatuto da Família (PL 
6583/2013), aprovado em 2018 na Câmara de Deputados Federais, cujo 
texto defendido pela ala mais conservadora restringe seu conceito ao 
padrão heteronormativo, pautado na moral cristã, que considera família 
apenas o grupo formado por pai, mãe e filho/os/a/as, excluindo os de-
mais arranjos familiares possíveis107. Isso se torna uma grande questão, 
na medida em que, se aprovada, a lei irá orientar as políticas públicas que 
107 O Projeto de Lei 6583/2013 foi aprovado na Câmara de Deputados e até presente momento 
ainda não chegou ao Senado Federal onde, se aprovado, passará a nortear as políticas públicas 
pensadas para as famílias brasileiras. Ou seja, trata-se da eleição de um único modelo a ser assis-
tido pelo Estado brasileiro.
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atendem às famílias brasileiras, deixando de lado um grande número de 
famílias, isentando, mais uma vez, o Estado de suas responsabilidades.

No que tange aos dados coletados durante a pesquisa, entrevista-
mos 16 mulheres, todas autodeclaradas negras (“pretas” e “pardas”), com 
renda de até dois salários mínimos por família. Com baixa escolaridade, 
nossas entrevistadas assumem trabalhos ligados à agricultura e ao em-
prego doméstico, sobretudo, o que não permite que elas sejam autôno-
mas economica e socialmente. Com um perfil geral de baixa escolarização, 
as mulheres chefes de família mais jovens buscam conciliar vida familiar, 
trabalho e estudo, em busca de melhores condições para suas famílias. 

As atividades de lazer das mulheres que chefiam suas famílias são 
subsumidas diante da infinidade de tarefas e despesas cotidianas, são pos-
tergadas/negligenciadas em função das responsabilidades diárias (BRUS-
CHINI, 1990). Quando perguntei sobre o tipo de lazer que elas têm, algumas 
responderam que nem pensam nisso, outras apontaram apenas o lazer que 
envolve a família, seja um passeio na cidade ou a visita a outros familiares. 
Assim essas mulheres não têm atividades onde priorizem a si mesmas.
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As trabalhadoras domésticas 
e o “feminismo da prática”

                                                        Sintia Araújo Cardoso 
                                                              Angela Figueiredo

Introdução

Este capítulo é um compartilhamento dos resultados da disserta-
ção de mestrado intitulada Lute como uma Mulher Negra: do Sindoméstico 
ao Coletivo de Mulheres Creuza Maria Oliveira, de autoria de Sintia Araújo 
Cardoso (2019), sob a orientação da Profa. Dra. Angela Figueiredo, que re-
tratou como a articulação política das trabalhadoras domésticas organi-
zadas no Sindicato dos Trabalhadores Domésticos da Bahia (Sindomésti-
co)108 culminou no Coletivo de Mulheres Creuza Maria Oliveira109. Trata-se 
de uma pesquisa qualitativa com viés etnográfico, tendo como técnicas: 
a observação participante em reuniões do Sindicato e do Coletivo; a reali-
zação de entrevistas semiestruturadas com a diretoria do Sindicato e com 
mulheres participantes do Coletivo; e a análise de documentos, publica-
ções e arquivos do Sindicato. Como resultado, a pesquisa apresenta que o 
Coletivo de Mulheres Creuza Maria Oliveira é um instrumento efetivo de 
mobilização para o fortalecimento do Sindoméstico. 

As ações de formação do Coletivo ultrapassam a abordagem sobre 
os direitos e deveres das trabalhadoras domésticas, abrangendo aspectos 
da vida cotidiana, a saber: violência, combate ao racismo, empoderamen-

108 Site do Sindicato das Trabalhadoras Domésticas da Bahia. Disponível em: https://sindomes-
ticobahia.wordpress.com/2016/05/03/noticias/?fbclid=IwAR3f_MrBECwc3OJjsEw6CECRfCRvU-
c7LKSQZaF-LygPxVgVnSkwmMnGWh5E. Acesso em: 11 nov. 2019.
109 Página do Coletivo de Mulheres Creuza Maria Oliveira no Facebook. Disponível em: https://
www.facebook.com/Coletivo-de-Mulheres-Creuza-Oliveira-94155260977588/notifications/. Aces-
so em: 22 abr. 2020.
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to feminino e autoestima. Como atividades, o Coletivo promove curso de 
pintura e artesanato, alfabetização e facilita a participação das mulheres 
em cursos profissionalizantes. O entendimento sobre a intersecção das 
categorias de gênero, raça e classe, que atravessam o surgimento e as prá-
ticas cotidianas do Sindicato, bem como do Coletivo de Mulheres, fazem 
com que as diretoras do Sindoméstico entrevistadas se considerem “femi-
nistas da prática”.

O trabalho do Coletivo Creuza é aliado ao do Sindoméstico na cons-
cientização das mulheres sobre seus direitos trabalhistas, na luta pela 
valorização do trabalho doméstico enquanto profissão e no combate à 
informalidade; na promoção de cursos de qualificação profissional; no 
apoio a núcleos de trabalhadoras domésticas de cidades do interior do 
estado, dentre outras ações que o Sindicato desenvolve. 

Fundado em 1990, o Sindoméstico é um espaço de resistência na 
luta política das trabalhadoras domésticas, pois se trata da organização 
de uma categoria que não tem recolhimento da contribuição sindical em 
folha de pagamento de salário, e suas associadas dispõem somente dos 
domingos, tradicionalmente considerado como um dia de “descanso”, 
para a realização das atividades coletivas. Além disso, o Sindicato é locali-
zado no centro da cidade de Salvador, relativamente distante dos bairros 
em que reside a maioria dessas mulheres. 

Para Angela Figueiredo (2011), um dos grandes desafios postos 
para o Sindoméstico está exatamente em dar visibilidade a uma catego-
ria composta por mulheres que construíram suas identidades numa re-
lação marcada pela hierarquia, negação de direitos e invisibilidade polí-
tica. Seguidoras do exemplo de Laudelina de Campos Melo, desde 1936, 
conforme registrado nos trabalhos de Elisabete Pinto (1993) e Joaze Ber-
nardino-Costa (2007), as trabalhadoras domésticas baianas têm pautado 
suas necessidades por políticas públicas, o que lhes rendeu conquistas 
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importantes, a exemplo do Projeto Trabalho Doméstico Cidadão110 (2006-
2007); do Conjunto Habitacional 27 de Abril111; da aprovação da Emenda 
Constitucional n. 72/2013 (PEC das Domésticas) e da Lei Complementar n. 
150/2015, a Nova Lei do Trabalho Doméstico, que garantiram os direitos 
trabalhistas e sociais que lhes faltavam para se equipararem às outras ca-
tegorias profissionais.

Além dessas conquistas históricas, o Sindicato vem realizando, 
através de parcerias, cursos de qualificação para as profissionais e se ca-
pilariza na articulação com outros movimentos sociais, a exemplo do Mo-
vimento Negro Unificado (MNU), da Rede de Mulheres Negras da Bahia e 
do Movimento Feminista. 

É nesse contexto que surge o Coletivo de Mulheres Creuza Maria Oli-
veira, como fruto desse engajamento político de integrantes da diretoria 
do Sindicato, sediado no bairro da Mata Escura (Salvador/BA), onde mora 
a maioria de suas integrantes. O Coletivo tem desenvolvido diversas ativi-
dades voltadas para a qualificação e a geração de renda para as mulheres 
da comunidade, e tem sido um instrumento importante de mobilização 
para a participação no Sindicato e na agenda das ações do Movimento de 
Mulheres Negras. Nesse sentido, a organização de mulheres negras em fó-
runs, coletivos, grupos de estudos etc., vem sendo uma alternativa de arti-
culação política frente ao enfraquecimento e ao desmonte de instituições 
representativas de categorias profissionais pela política institucional. 

Através da abordagem qualitativa e inspirada pelo método etnográ-
fico (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1996; FRAVET-SAADA, 2005), o campo da 
pesquisa de mestrado foi realizado entre abril de 2016 e dezembro de 2018, 
110 Programa Nacional de Elevação de Escolaridade e Qualificação Social e Profissional das Tra-
balhadoras Domésticas (Ministério do Trabalho e Emprego e Secretaria Especial de Promoção de 
Políticas de Igualdade Racial, 2005-2008), primeira política pública voltada às trabalhadoras do-
mésticas no Brasil.
111 O Conjunto Habitacional 27 de abril foi inaugurado em Salvador em 2012, sendo o primeiro 
condomínio construído exclusivamente para mulheres trabalhadoras domésticas no Brasil. Ele 
recebe esse nome, pois este é considerado o Dia Nacional da Trabalhadora Doméstica, em home-
nagem à Santa Zita, a padroeira da categoria, sendo essa a data de seu falecimento.
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com o acompanhamento de três atividades por mês, em média. Foi feita a 
observação participante (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1996) nas reuniões ordi-
nárias do Sindoméstico, que ocorrem todo segundo domingo de cada mês, 
de março a dezembro, das 14h às 17h, e também em dias de atendimento 
ao público durante a semana. Da mesma forma, a observação realizada no 
Coletivo de Mulheres Creuza Maria Oliveira possibilitou perceber a impor-
tância desse espaço para as mulheres que dele participam.

Tomando como base a composição dessa categoria profissional, 
de maioria de mulheres negras, foi feita a escolha metodológica por de-
nominar “trabalhadoras domésticas” e não “trabalhadores domésticos” 
para a pesquisa de mestrado. Além disso, em conformidade com Alda 
Britto da Motta (1992) e Natalia Mori et al. (2011, p. 21), retratamos essas 
mulheres como “trabalhadoras” e não como “empregadas”, pois, segundo 
as autoras, é importante para enfatizar que as tarefas relativas aos cuida-
dos domésticos estão enquadradas na organização social do trabalho. E, 
tal como proposto por pesquisadoras como Silvana Bispo (2011), Natália 
Mori et al. (2011) e Bianca Leite (2017), os nomes das entrevistadas foram 
mantidos, por concordamos que é importante visibilizar a militância e a 
contribuição de cada uma delas para a luta da categoria.  

A organização pela garantia de direitos

A organização política das trabalhadoras domésticas baianas co-
meçou na década de 1980, quando um grupo de trabalhadoras que cur-
sava o Supletivo no Colégio Antônio Vieira112, à noite, começou a se reunir 
para discutir questões pertinentes ao seu trabalho (BERNARDINO-COS-
112  O Colégio Antônio Vieira é uma obra da Companhia de Jesus, ordem religiosa fundada por 
Inácio de Loyola, no século XVI, conhecida por seu trabalho missionário e educacional e cujos prin-
cípios inspiram ações desenvolvidas em diversos países. Sua fundação, em 15 de março de 1911, é 
parte das realizações empreendidas pela missão jesuíta que desembarcou em Salvador no início 
do século XX. Mais informações disponíveis em: https://www.colegioantoniovieira.com.br/quem-
-somos/index.html. Acesso em: 27 de nov. 2018.
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TA, 2015a). Desde então, destaca-se a atuação de Creuza Maria de Olivei-
ra113, uma das mais antigas participantes desse grupo, atual Presidenta do 
Sindicato dos Trabalhadores Domésticos da Bahia e membra da diretoria 
da Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas – FENATRAD114. 
Creuza já foi candidata a cargos executivos, como vereadora e deputada 
estadual, por sete vezes115. O seu reconhecimento político não é somente 
sobre si, mas também sobre a história das mulheres trabalhadoras do-
mésticas que ela representa. A sua história de vida se entrelaça com a his-
tória da sua luta coletiva, como bem pontua Mary Castro (1992) sobre os 
sujeitos políticos:

Isso se traduz em um estar junto ou ser parte de um pro-
jeto comum de mudança de uma identidade social impos-
ta ao seu grupo de referência por interesses de um poder 
antagônico. A identidade de referência do sujeito político 
vai sendo traçada na relação entre biografia e história, um 
processo com diversos momentos e situações. Tal processo 
é marcado por projetos através dos quais as experiências 
são reelaboradas (CASTRO, 1992, p. 57-58).

  O Sindicato tem como bordão “Sindoméstico/Bahia: luta e resis-
tência construindo cidadania”116. Ele é o único da categoria neste estado, 
sendo que o trabalho doméstico representa 16,2% de mulheres economi-
camente ocupadas em Salvador, o que equivale a 111 mil mulheres, sendo 
94,8% de mulheres negras, como aponta a Pesquisa de Emprego e De-
semprego sobre o Emprego Doméstico na Região Metropolitana de Salva-

113 Sobre a trajetória pessoal de Creuza Oliveira, optamos pela versão trazida no livro Saberes 
subalternos e decolonialidade – os sindicatos das trabalhadoras domésticas do Brasil, de Joaze 
Bernardino-Costa (2015b).
114 Site da Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas. Disponível em: http://www.fena-
trad.org.br/site/. Acesso em: 25 nov. 2017.
115 Segundo informações da própria Creuza de Oliveira, ela se candidatou a cargos executivos por 
sete vezes: seis candidaturas à vereança, pelo Partido dos Trabalhadores (PT), e foi uma vez can-
didata à deputada estadual pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), em 2014, sua última tentativa 
em ser eleita. Disponível em: http://www.psb40.org.br/noticias/presidente-da-fenatrad-reforca-
-time-de-pre-candidatos-do-psb/. Acesso em: 10 abr. 2019.
116 Mais informações disponíveis no site oficial do Sindoméstico: https://sindomesticobahia.wor-
dpress.com/.  Acesso em: 19 nov. 2018.
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dor (PED-RMS, 2018). Segundo o levantamento feito pelo Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE, 2018), o 
total de mulheres no trabalho doméstico remunerado em Salvador e Re-
gião Metropolitana em 2017 era de 96,8%, ou seja, apenas 3,2% dos tra-
balhadores domésticos eram homens. No âmbito nacional, a categoria é 
formada por aproximadamente 7 milhões de trabalhadoras e trabalha-
dores, sendo 92% de mulheres, segundo dados do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA, 2018117). Esses dados nos autorizam a afirmar, 
portanto, que essa categoria profissional em Salvador é majoritariamente 
formada por mulheres negras, as quais ainda sofrem com altos índices de 
informalidade na profissão, preconceito e invisibilidade. 

O Coletivo de Mulheres Creuza Maria Oliveira foi criado em dezem-
bro de 2016, a partir da experiência da atuação política dentro do Sindo-
méstico, sendo formado, sobretudo, por mulheres que vivem no bairro da 
Mata Escura, periferia de Salvador/BA. Milca Martins Evangelista, atual 
Secretária Geral, membra da direção do Sindoméstico desde 2012, foi sua 
principal idealizadora e é uma liderança do Coletivo Creuza. Para ela, a 
falta de dinheiro para o transporte é um grande empecilho para que mui-
tas mulheres saiam de seus bairros para participar das reuniões do Sin-
dicato, localizado no centro da cidade, tendo sido eficaz a estratégia de 
“levar o Sindicato até elas”.

A proposta do grupo é fortalecer as companheiras para 
serem multiplicadoras nos espaços que participam. Levar 
a história do Sindicato, e informações sobre os direitos da 
trabalhadora doméstica para aquelas que não podem ir 
à nossa sede. Trazendo a cada mês uma mulher para pa-
lestrar, realizar alguma oficina, desenvolver alguma ati-
vidade no grupo, cuidamos do fortalecimento do grupo. 
É importante também combater a violência policial na 
comunidade, bem como outros tipos de violência, como a 
doméstica (Milca Martins Evangelista118, 50 anos).

117  “Estudo do IPEA traça um perfil do trabalho doméstico no Brasil”. Disponível em: https://www.
ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=35255. Acesso em: 16 jan. 2020.
118  Entrevista concedida em 3 de abril de 2017.
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Inicialmente denominado de “Grupo de Mulheres da Mata Escura e 
Região”, o Coletivo reúne mensalmente mulheres, majoritariamente tra-
balhadoras domésticas negras, que pautam questões do seu cotidiano, 
familiares e de trabalho, as quais elas se propõem a socializar e discutir, 
a fim de pensarem estratégias e encaminhamentos para a minimização 
dos problemas que as acometem. Além da falta de investimento em in-
fraestrutura, é comum ouvirmos nas reuniões do grupo queixas referen-
tes à ausência de políticas públicas para jovens e crianças nessa localida-
de. É comum também o desabafo de mães que se encontram deprimidas 
por terem seus filhos, irmãos e companheiros envolvidos com o tráfico de 
drogas, sendo elas muitas vezes as responsáveis pelo suporte emocional e 
financeiro da família, bem como ouvimos relatos de violência policial no 
bairro, dentre outras questões.

Lélia Gonzalez (1979) denunciou as condições materiais de existên-
cia da comunidade negra como sendo parte de um projeto político de na-
turalização dos lugares de pessoas negras e dos lugares de pessoas bran-
cas na sociedade, estabelecendo uma hierarquia entre elas.

O lugar natural do grupo branco dominante são moradias 
saudáveis, situadas nos mais belos recantos da cidade ou 
do campo e devidamente protegidas por diferentes for-
mas de policiamento que vão desde os feitores, capitães 
de mato, capangas etc., até à polícia normalmente cons-
tituída. Desde a casa grande e do sobrado até aos belos 
edifícios e residências atuais, o critério tem sido o mesmo. 
Já o lugar natural do negro é o oposto, evidentemente: 
da senzala às favelas, cortiços, invasões, alagados e con-
juntos “habitacionais” (...) dos dias de hoje, o critério tem 
sido simetricamente o mesmo: a divisão racial do espaço 
[...]. Além disso, aqui também se tem a presença policial; 
só que não é para proteger, mas para reprimir, violentar e 
amedrontar. É por aí que se entende porque o outro lugar 
natural do negro sejam as prisões (GONZALEZ, 1979 apud 
GONZALEZ, 1984, p. 232).

As periferias das grandes cidades continuam sendo esse lugar de 
repressão denunciado pela autora, de criminalização e racialização da 
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pobreza. O Coletivo, então, é o lugar oposto, é um espaço de acolhimento 
para essas mulheres que sofrem cotidianamente com a violência, seja ela 
doméstica, seja pelo medo da repressão policial a seus familiares, confor-
me o relato que segue:

O Coletivo é uma realidade que a gente não vivia. Repre-
senta tudo! Porque a nossa comunidade é uma comunida-
de carente, e pra gente não chega as políticas públicas, não 
são disponibilizadas pra gente informações como deveria, 
e o público que a gente focou, que são as mulheres, somos 
jogadas pra escanteio. Muitas aqui têm filhos no tráfico, 
a situação financeira está ruim, passando necessidade, o 
abandono do marido, a falta de dinheiro, de comida, tudo 
isso sobrecarrega! Então, as mulheres precisam ser assisti-
das! Elas precisam ser ouvidas! E o Coletivo é esse espaço 
de escuta, orientação e acolhimento entre nós (Nivanildes 
da Cruz Silva119, 36 anos).

A quase totalidade do Coletivo é composta por mulheres trabalha-
doras domésticas que estão desempregadas e vivem na informalidade, 
trabalhando como diaristas, pois tiveram seus direitos negados durante 
a vida laboral e se submetem a esse tipo de situação por necessidade ou 
falta de opção, já que não possuem formação compatível para o exercí-
cio de outras profissões. O que as atraem ao Coletivo é a possibilidade de 
vivenciarem um espaço livre de violências e a esperança na luta coletiva 
pela valorização, respeito à profissão e que leve em consideração as suas 
necessidades, enquanto mulheres negras e pobres, chefes de família e 
com baixa escolaridade. 

Segundo Patricia Hill Collins (1990), espaços alternativos que re-
únem mulheres negras para pautarem suas demandas são tidos como 
espaços de resistência, pois neles as mulheres podem pensar e discutir 
livremente, de forma segura:

Se a dominação pode ser inevitável como fato social, 
é improvável que ela permaneça hegemônica como 

119  Técnica em segurança do trabalho, filha de trabalhadora doméstica e membra do Coletivo de 
Mulheres Creuza Oliveira. Entrevista concedida em 21 de outubro de 2018.
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uma ideologia no interior dos espaços sociais em que 
as mulheres Negras falam livremente. Esse domínio 
de um discurso relativamente seguro, mesmo que 
restrito, é uma condição necessária para a resistência 
das mulheres Negras. Famílias estendidas, igrejas e 
organizações da comunidade afro-americana são 
espaços importantes nos quais o discurso seguro po-
tencialmente pode ocorrer  (COLLINS, 1990, p. 6). 

É fundamental ressaltar a importância do Sindoméstico para o sur-
gimento do Coletivo de Mulheres Creuza Oliveira, como comemora Fran-
cisco Xavier, 52 anos, membro da direção desde 2010, e atual Secretário de 
Serviços e Apoio Social do Sindicato:

É muito gratificante, você ver um Coletivo desses, ele 
é fruto desse trabalho que o Sindicato faz, ele investe 
nas diretoras, investe na gente, e Milca é um exem-
plo, ela hoje está à frente do Coletivo, e que é um bra-
ço do Sindicato. O Coletivo trabalha essa questão da 
autoestima, trabalha para que essas mulheres perce-
bam situações de exploração e violência, e valoriza a 
escolarização com o trabalho de alfabetização. E ho-
menageando Creuza, que infelizmente se homena-
geiam as pessoas importantes quando elas morrem, 
e o Coletivo teve essa visão de homenagear em vida 
(Francisco Xavier120, 52 anos).

O Coletivo de Mulheres também vem sendo uma alternativa para 
a pouca mobilização das trabalhadoras domésticas, enquanto categoria, 
se considerarmos os números apresentados: são 111 mil profissionais em 
Salvador e Região Metropolitana, e apenas 2.250 trabalhadoras/es são ca-
dastradas/os como associadas/os no Sindoméstico, e entre essas/es, pou-
co mais de 20 participam das reuniões ordinárias121. 

No período de realização da pesquisa aconteciam, além das reuni-
ões mensais do Coletivo, atividades na sede em vários dias da semana: 
curso de pintura em tecido uma ou duas vezes por semana, tendo 20 par-
ticipantes, 10 em cada turno; e aulas de alfabetização realizadas uma vez 
120  Direção do Sindoméstico. Entrevista concedida em 14 de novembro de 2018.
121 Informações baseadas em consulta feita no arquivo do Sindoméstico.
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por semana, desde junho de 2018, atendendo a 6 mulheres, sendo que 
1 delas aprendeu através dessa oportunidade a escrever o seu nome. Em 
dezembro de 2018 houve a certificação dessas seis participantes do curso 
de alfabetização, o que representa uma conquista muito importante para 
o Sindicato e para o Coletivo, pois a busca pela elevação da escolaridade 
das mulheres faz parte da história de luta da categoria.

O Feminismo Negro e o “feminismo da prática”

Alda Britto da Motta (1977, 1992), Mary Castro (1992), Elsa Chaney e 
Mary Castro (1993), Hildete Melo (1998), Jurema Brites (2003, 2004), Mi-
riam Nobre (2004), Bethânia Ávila (2007),  Angela Figueiredo (2011), Jure-
ma Brites e Felícia Picanço (2014),  Angela Figueiredo e Patrícia Godinho 
Gomes (2016) e Mary Garcia Castro, João Victor Marques da Silva e Maria 
das Graças Neves de Souza (2018) se complementam na tarefa de elucidar 
as condições do trabalho doméstico no Brasil, e o clássico de Angela Da-
vis,Mulheres, Raça e Classe (2016), originalmente publicado em 1981, dis-
corre sobre esse trabalho ao longo da história, especificando a realidade 
norte-americana. As autoras analisam o trabalho doméstico a partir da 
reprodução das desigualdades de gênero, raça e classe, que vem relegan-
do essas mulheres a um lugar de subordinação e invisibilidade na pirâmi-
de social. A literatura mostra também o protagonismo das trabalhadoras 
e a resistência histórica às opressões sofridas, a exemplo dos trabalhos de 
Mary Castro (1992), Joaze Bernardino-Costa (2007) e Bianca Leite (2017). 

Ao discorrer sobre o processo organizativo que vai do Sindoméstico 
ao Coletivo de Mulheres Creuza Maria Oliveira, pensando outros espaços 
de resistência às múltiplas opressões sofridas pelas mulheres negras, du-
rante a pesquisa de mestrado foram analisadas as intersecções das cate-
gorias de gênero, raça e classe a partir da prática das trabalhadoras do-
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mésticas e da crítica trazida por pesquisadoras feministas negras sobre a 
insuficiência e muitas vezes a essencialização da categoria “mulher”. 

Sueli Carneiro (2003) aponta que a perspectiva feminista clássica 
baseada no protagonismo e nas necessidades das mulheres brancas oci-
dentais, em detrimento de perspectivas que incluam as demandas de 
outras mulheres, especialmente das mulheres negras, é um grande equí-
voco. O Movimento de Mulheres Negras tem se afirmado como um novo 
sujeito político que possui demandas específicas pautadas nas intersec-
ções das opressões sofridas por sua condição de gênero, raça e classe, e 
tem como prioridade política o combate ao racismo nas diversas esferas 
sociais. 

Luiza Bairros (1995) também traz a crítica da essencialização do 
“sujeito mulher” e destaca a centralidade do conceito de gênero. Toman-
do por base Patricia Hill Collins (1991), a autora analisa o papel relegado 
às trabalhadoras domésticas, um lugar subalterno em que elas devem 
desempenhar suas atividades de forma passiva, sem o questionamento 
quanto à exploração da sua força de trabalho. É a partir desse lugar mar-
ginalizado que as trabalhadoras domésticas negras conseguem perceber, 
“de forma distinta, as contradições nas ações e ideologias do grupo domi-
nante” (BAIRROS, 1995, p. 463). 

O conceito de outsider withing retrata como as trabalhadoras domés-
ticas, “na condição de um outro”, têm a possibilidade de compreender o 
modo de vida dos patrões através da posição que ocupam (COLLINS, 2016, 
p. 100). As análises de Collins são fundamentais para o tema em questão. 
Ela formulou uma metodologia que considera capaz de explicar a múltipla 
opressão sofrida pelas mulheres negras através do conceito de matrizes de 
opressão (COLLINS, 2018). As formas de opressão estão imbricadas umas 
nas outras, e fazem parte de uma estrutura que subjuga as mulheres, com 
maior prejuízo para as mulheres negras. Em publicação mais recente, 
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Collins (2016) discorre sobre como, através da autodefinição e da autoavalia-
ção, as mulheres negras trabalhadoras podem examinar a sua posição em 
ocupações subalternas e recriar uma autoimagem positiva de si. 

Nas duas organizações de mulheres negras que pesquisamos, há 
um entendimento por parte das mulheres acerca das discriminações e vio-
lências sofridas durante a vida laboral, com vistas a criar estratégias para a 
superação dessas opressões e de desenvolver ações que venham a impedir 
a reprodução do ciclo de exploração. Exemplo disso são as palestras que 
elas realizam em escolas públicas – onde muitas estudantes são trabalha-
doras domésticas – sobre o combate ao racismo na profissão, a importân-
cia da garantia dos direitos sociais e trabalhistas, a luta e a importância de 
fortalecer o Sindicato através da participação, dentre outros temas.  

Alguns desses temas têm sido constantes na agenda política do 
Coletivo. “Estética, Empoderamento e Organização de Mulheres” foi tra-
balhado em setembro de 2017, e é questão central na luta das trabalha-
doras domésticas, que consideram de suma importância a valorização da 
autoimagem e a autoestima das mulheres negras. Nesse sentido, Figuei-
redo (2017) destaca como a subjetividade das trabalhadoras domésticas, 
sobretudo das que desempenharam trabalho doméstico desde criança, 
foi construída diante da sua desumanização. 

Tal como constatou Collins (1990) sobre o ativismo das mulheres 
negras norte-americanas, no nosso caso, também vemos os laços de afe-
tividade e/ou de parentesco entre mulheres como sendo um fator de mo-
bilização para resistir às opressões. Temos no Coletivo Creuza mães, filhas 
e netas. Destaca-se a colaboração positiva do Coletivo para alcançar essas 
mulheres, o que é muito caro ao Sindoméstico, pois elas estão mais vul-
neráveis à exploração de seu trabalho e à violação de direitos trabalhistas 
por falta de acesso a informações. Logo, se o Sindicato não as alcança, de-
vido a seus limites, o Coletivo consegue, e fortalece a causa. 
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Os termos feminismo e feminismo negro são pouco conhecidos pelas 
mulheres das duas organizações, entretanto, as diretoras do Sindoméstico 
destacam que são “feministas da prática”, porque querem demarcar o seu 
posicionamento na defesa dos direitos das mulheres de uma forma geral, 
e das mulheres negras em especial. Já o Coletivo vem se articulando para 
buscar um posicionamento de grupo diante das desigualdades de gênero, 
raça e classe, e vem marcando presença no Movimento de Mulheres Negras.

As diretoras do Sindicato reconhecem que o Feminismo Negro luta 
para que as mulheres negras reconstruam a sua história, a partir da sua 
própria voz e sob o seu ponto de vista, exercendo o seu protagonismo, e se 
definem como “feministas da prática”, pois entendem que a partir do mo-
mento em que orientam as suas práticas políticas na luta pela superação 
das opressões de gênero, raça e classe, pautando igualdade de direitos e de 
oportunidades não só para a sua categoria, mas para todas as mulheres, 
em especial às negras, através do combate ao racismo, elas são feministas 
negras. Elas consideram importante que mais mulheres se empoderem, 
de acordo com essa perspectiva, sobretudo as que vivem em condições de 
maior vulnerabilidade social e, para tanto, precisamos ampliar ações que 
utilizem de métodos e de uma linguagem que facilitem a apreensão dos 
conceitos por parte dessas mulheres trabalhadoras domésticas. 

Milca Martins se considera feminista e atribui o seu conhecimento 
a respeito do Feminismo Negro ao movimento sindical e ao Movimento 
de Mulheres Negras. De acordo com seu depoimento:

Pelo pouco que eu conheço, do que é ser uma mulher fe-
minista, e esse outro ponto aí, que é forte, do que é ser 
uma feminista negra, mulher negra, eu aprendi com o Sin-
dicato e com a Rede de Mulheres Negras, que não basta 
ser feminista só da boca pra fora. Eu me considero uma 
mulher negra feminista porque as mesmas dores que as 
mulheres, em especial que as mulheres negras e trabalha-
doras domésticas, a gente sente na pele, minha filha! E o 
feminismo pra mim é o que a gente vem fazendo, é lutar 
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em prol da outra, é sentir as dores da outra, é buscar tirar 
essa mulher da onde ela está, desse índice de violência. 
Então, como é que a gente identifica uma mulher feminis-
ta? Olha Creuza, olha Laudelina, olhem aquelas mulheres 
do século XVIII e XIX, elas vendiam aqueles doces, aqueles 
quitutes, para comprar as alforrias da outras. Então, eu me 
espelho nelas (Milca Martins122, 50 anos, grifo nosso).

Marinalva Barbosa também se considera feminista, devido à sua 
atuação no movimento sindical que representa uma coletividade de mu-
lheres negras, e traz em seu depoimento que as feministas “brancas” ge-
ralmente são as patroas e, portanto, não têm interesse em lhes contem-
plar em suas pautas:

Existe aquele grupo de feministas tradicionais, que são as 
nossas patroas, que lutam por direitos só do grupo delas, 
da classe profissional delas, e esquecem que tem uma 
mulher negra dentro de casa, que também precisa do fe-
minismo delas para sobreviver às mazelas. Elas não lutam 
por mulheres de baixa renda, mulheres trabalhadoras 
domésticas, prostitutas, elas não puxam mulheres mora-
doras de rua... E existe o feminismo que somos nós, que 
luta por vários tipos de mulheres. Então, eu me considero 
feminista sim! (Marinalva de Deus Barbosa123, 42 anos).

O Feminismo Negro opera quando mulheres negras se empode-
ram e autodefinem suas imagens, a partir da identificação das imagens 
controladoras impostas pelo racismo, e pela discriminação de gênero e de 
classe, organizando-se para a superação dessa opressão e por melhores 
condições de vida para si e para as suas comunidades, como sugere Silva-
na Bispo (2011):

As dimensões relativas à raça, classe e gênero são eixos de 
poder que entrecruzam-se, acabando em muitos momen-
tos por subalternizar, atingir, oprimir e negar os modos de 
ser e fazer das afrobrasileiras. Munidas do entendimento 
de que a luta anti-racista e anti-sexista deriva das interlo-
cuções entre marcadores sociais, é que tais mulheres bus-

122 Direção do Sindoméstico e liderança do Coletivo Creuza Oliveira. Entrevista concedida em 28 
de abril de 2019. 
123 Direção do Sindoméstico. Entrevista concedida em 29 de abril de 2019.
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caram organizar-se, seja em entidades majoritariamente 
femininas, seja em espaços mistos. Organizaram-se pela 
necessidade do exercício da cidadania, para a ampliação 
das bandeiras de luta ou pelo simples desejo da autore-
presentação (BISPO, 2011, p. 128).

Diante do exposto, entendemos o Coletivo de Mulheres Creuza Ma-
ria Oliveira enquanto estratégia de resistência das mulheres negras da 
periferia, uma ferramenta eficaz para a capilarização do Sindoméstico, 
o qual representa a maior categoria de mulheres negras trabalhadoras 
da Bahia. Em sendo o Sindoméstico um sindicato que sempre enfrentou 
condições precárias com relação à sua estrutura física e à sua subsistência, 
o Coletivo se torna esse lugar alternativo, onde se recria um espaço para 
compartilhar experiências, buscar fortalecimento coletivo e possibilitar a 
articulação política dessas mulheres.

Considerações finais

Este capítulo teve como proposta abordar o engajamento político 
das trabalhadoras domésticas vinculadas ao Sindoméstico-BA na sua luta 
por direitos. Após a realização da pesquisa e da análise das informações 
obtidas, a partir das entrevistas e observações participantes, foi possível 
compreender as ações efetivas do Coletivo Creuza Maria de Oliveira em 
busca do fortalecimento do Sindicato. Toda essa movimentação leva as 
ações do Sindicato à categoria em suas bases, posto que muitas trabalha-
doras têm dificuldade de comparecer às reuniões ordinárias do Sindicato, 
realizadas aos domingos. 

As trabalhadoras domésticas trabalham de forma isolada, em ca-
sas de família, o que impossibilita a existência de um espaço comum para 
a interação da categoria, como os refeitórios para funcionários das fábri-
cas, por exemplo. Nesse sentido, o Coletivo Creuza se apresenta como essa 
alternativa. Além disso, sobre o alcance de suas ações dentro da comuni-
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dade, podemos afirmar que as mulheres entendem o espaço do Coletivo 
como um local seguro para partilharem suas vivências, angústias e expec-
tativas, e enxergam esse espaço como uma das possibilidades de sociali-
zação no bairro, que possui poucas áreas públicas cuidadas e voltadas ao 
lazer. Também, elas recebem orientações e informações sobre seus direi-
tos trabalhistas e participam de discussões que problematizam a sua con-
dição de mulher negra trabalhadora, com vistas ao seu empoderamento. 

Os termos feminismo e feminismo negro são pouco conhecidos pelas 
mulheres do Coletivo, e também pelas que frequentam o Sindoméstico, 
como relatam as suas diretoras, que se dizem “feministas da prática”, por-
que nunca tiveram a oportunidade de estudar esses temas, mas fazem 
questão de demarcar o seu posicionamento na defesa dos direitos das 
mulheres, sobretudo das mulheres negras, no tocante à violência, vio-
lência doméstica, combate ao racismo e à informalidade no exercício do 
trabalho doméstico, profissão da maioria delas. Esse é o feminismo que 
elas reconhecem, através de um exercício prático de luta por igualdade de 
oportunidades e direitos.
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Identificação e desidentificação na experiência queer

Udinaldo Júnior
Angela Figueiredo

Introdução 

Em 27 de agosto de 2017, Shaynna Xayuri Morgana – conhecida 
como Lili – foi assassinada com 27 tiros na Orla do Rio Paraguaçu, em 
Cachoeira/BA. O crime foi precedido do assassinato de sua mãe, Dona 
Zamar, por seu então companheiro Marquinhos. Lili foi uma importante 
militante trans do movimento LGBT em todo o Recôncavo da Bahia, mas o 
crime que tirou sua vida permanece sem resolução judicial. 

O texto a seguir é parte da dissertação de mestrado sobre a presen-
ça fantasmática de Lili na cidade, intitulada “A morte e a morte de Shayn-
na Xayuri Morgana: necropolíticas queer em Cachoeira/BA”, apresentada 
ao Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Fe-
deral do Recôncavo da Bahia (UFRB). Aqui, fazemos uma análise de en-
trevistas124 realizadas com amigas, parceiras de militância e familiares de 
Lili presentes como narrativa no segundo capítulo da referida dissertação. 
Nosso objetivo é entender as articulações próprias de Cachoeira sobre 
transgeneridade, transfobia e violência cisgênera presentes na fala de 
nossas interlocutoras em um movimento que chamamos de identifica-
ção/desidentificação. Levando-se em conta que os debates sobre a experi-
ência queer estão quase sempre situados nos centros urbanos, é de extre-
ma importância a localização geopolítica desse trabalho em uma cidade 
do interior da Bahia.  

124 O conjunto de entrevistas utilizadas neste artigo foram realizadas entre 2017 e 2018, com ami-
gas e parceiras de militância de Lili. Por motivos de segurança, todas elas são identificadas a par-
tir de pseudônimos e são utilizados, no texto, apenas os trechos da entrevista que não permitem 
identificação.
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Há um conjunto de inferências que podemos fazer a partir do acon-
tecimento “morte” na história de Lili. O modo como se desencadeia a rela-
ção entre o luto de seus amigos, seu assassinato e seu enterro promovem 
uma lente capaz de nos mostrar como se dá a formação de diferenças 
constitutivas das experiências de trans e cisgeneridade, além de perceber 
como as relações de poder intrínsecas ao processo de produção do gênero 
se estabelecem na fragilidade mesma de sua vida material naquela orga-
nização social. 

Em seu livro Quadros de guerra: quando a vida é passível de luto?, Judith 
Butler (2016) se propõe a refletir sobre algumas questões: Quando a vida 
é passível de luto? Por quais enquadramentos uma vida se torna viável 
dentro de uma organização social? Quando uma vida morre, por que exis-
tem níveis de comoção distintos e desiguais? Por que algumas mortes se 
tornam alvo de uma comoção pública e coletiva, enquanto outras sequer 
acessam o campo da comoção íntima e familiar? Todos esses questiona-
mentos surgem, principalmente, da preocupação da autora em discernir 
o papel exercido pelos Estados Unidos através das políticas neoimperia-
listas do governo Bush nas ações de guerra, no combate ao “antiterroris-
mo” e na produção de luto e comoção pública como uma arma de política 
moral. A autora também estabelece um diagnóstico da atuação do Esta-
do-Nação na perpetração da violência e vulnerabilização de comunida-
des racializadas nos discursos oficiais, além de perceber como políticas 
consideradas de esquerda podem dar continuidade ao processo de subju-
gação dessas comunidades. Guardando as devidas proporções, considero 
suas ideias acerca da vulnerabilidade, do luto e da comoção eficazes na 
compreensão do caso de Lili.

Butler levanta questões de ordem epistemológica que então nos 
leva a outras questões, estas de ordem ontológica. A primeira, que é em 
grande medida o ponto nevrálgico do livro, é o argumento de que uma 
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vida não pode ser considerada perdida se antes não for percebida como 
viva. Ou seja, algumas vidas não são consideradas ou percebidas enquan-
to vida desde o seu início, por conta de um enquadramento epistemológi-
co específico que define os limites do que pode ou não ser tratado como 
vida. Se não são tratadas como vida, argumenta Butler, sua morte jamais 
adquire o estatuto de perda em um sentido pleno. Além desse problema 
(talvez anterior ou contingente a ele), esse enquadramento levanta um 
problema ontológico: O que é uma vida? Pois, se o “ser” da vida é, desde 
sempre, apreendido e produzido com base em certas regras de assimila-
ção normativas, a partir de quais enquadramentos essa vida se torna viá-
vel e adquire plenamente o seu estatuto? 

Segundo a autora, esse enquadramento opera através de uma 
reiterabilidade (repetição) de um conjunto de normas, que se reproduz 
no sentido de criar uma espécie de inteligibilidade do sujeito mediante 
aquele enquadramento. Essa reiterabilidade é performatizada125 externa-
mente ao próprio sujeito e podemos localizá-la em diversos discursos de 
instituições e organizações responsáveis pelo processo de sujeição (tor-
nar-se sujeito) daquele corpo e daquela subjetividade na matriz de reco-
nhecimento em questão. 

Se estendermos a ideia de reconhecimento à Lili, ao pensarmos as 
falas de minhas interlocutoras, percebemos os inúmeros atos de produ-
ção normativa que permearam sua vida, através de um processo que eu 
gostaria de chamar, para os propósitos de compreensão do caso, de iden-
tificação/desidentificação. Essa ideia é inteiramente inspirada em um tre-

125  Em Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade, Butler (2015) reivindica o 
gênero como ato performativo. Vale aqui diferenciar o conceito utilizado por Butler da noção de 
performance. A performance levaria à conclusão de que haveria um sujeito agente (performer) 
pré-existente e mobilizador de sua construção. A performatividade é um ato sem agente, ou seja, 
um sujeito se torna sujeito ao repetir um conjunto de atos dentro “de um quadro regulatório al-
tamente rígido” (p. 33). Como ato sem agente, a performatividade do gênero forma o sujeito con-
tingentemente ao processo de inseri-lo dentro de uma matriz regulatória/normativa. Quem não 
realiza (e é realizado por) esse ato, ou seja, quem não faz (e é feito pelo) gênero, transfigura-se num 
projeto falho de generificação, torna-se queer.
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cho do romance Ensaio sobre a puberdade, de Hubert Fichte (1974), em que 
o autor explicita um determinado tipo de identificação/empatia onde um 
processo de violência e morte afeta o narrador da obra e o une a outros 
personagens. No livro, o personagem principal perambula pelo Instituto 
Médico Legal Nina Rodrigues em Salvador, e acompanha de perto os exa-
mes de autópsia e o tratamento dado aos corpos no local. Em determina-
do trecho do romance, o personagem acompanha a dissecação do corpo 
de um homem cego e narra: 

– Ele era cego – diz o médico-legista no momento em 
que voltamos os olhos para o outro lado. 
Eu me reconforto com esta diferença. Eu não sou 
cego. Pozzi não era cego. 
O médico-legista pega uma faca pequena demais e 
corta a partir do “saleirinho” entre as clavículas para 
baixo, passando pelo peito, pelo estômago, até ali 
assim por dentro da cueca. Dissecador e dissecado 
tanto se parecem, que é como se um pálido doublé do 
morto dissecasse a si mesmo. 
Eu sempre acreditara não sobreviver a este primei-
ro corte, que transmuta a forma inteira do corpo em 
meros pedaços de cadáver. 
Durante essa como que representação, eu sentia a faca na 
minha própria pele e só conseguia evitar o desfalecimento 
pela interrupção dessa representação. Na realidade eu me 
isolo. Não tenho nada a ver com o cadáver. Eu não sou cego  
(FICHTE, 1974, p. 16).

Somos apresentados a um determinado tipo de sensibilidade do 
personagem, onde, ao se deparar com um corpo lido como defeituoso, 
abjeto, inadequado, sendo ele também, enquanto homossexual e judeu, 
um corpo igualmente não tolerado, encontram-se e comungam no que 
compartilham em termos de vulnerabilidade. Para dar fim ao processo de 
empatia que a representação encena, o personagem precisa repetir para 
si mesmo que não era cego, para diferenciar-se e, em grande medida, evi-
tar a dor ensejada nesse tipo de ligação. O que quero dizer aqui é que es-
tar fora do enquadramento normativo que estabelece os padrões de ade-
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quação para a formação dos sujeitos e para a produção de humanidade 
cria, em contrapartida, uma espécie de identificação onde “ampliam-se as 
resistências”. O personagem chama isso de “cadaverossemelhança”, uma 
compaixão para com o cadáver. 

Movido a partir desse jogo, gostaria de pensar certos discursos na 
enunciação de nossas interlocutoras, como um processo simultâneo de: 
a) elencar critérios de aproximação da figura de Lili a partir daquilo que 
comungam e compartilham com a travesti, seja na sexualidade ou na 
identidade de gênero, ou mesmo daquilo que nela consideram admirá-
vel; e b) traduzir diferenciações de suas identidades para com as de Lili, 
romper a representação, desidentificar-se, comparando-a a outras pes-
soas, negando sua travestilidade ou mesmo trazendo à tona comporta-
mentos que são definidos como ruins e que, portanto, dão sentido e/ou 
justificativa ao seu assassinato. 

Lili fora do quadro

Iniciando esse movimento duplo, gostaria de começar com os as-
pectos de desidentificação/diferenciação que podemos acompanhar 
na fala de nossas entrevistadas. Um dos pontos que salta aos olhos nas 
entrevistas é a identidade de gênero de Lili. Neste trabalho sempre nos 
referimos a ela no feminino, por ser este o modo pelo qual fomos apresen-
tadas durante nossas interações, mas na fala das interlocutoras a identi-
dade de Lili flutua entre os espectros masculinos e femininos, resistente 
a ser capturada. Antes de pensar suas múltiplas identidades como flui-
dez ou mesmo como expressão de um gênero não binário, interessa-me 
refletir sobre os motivos expostos pelas entrevistadas sobre a escolha do 
gênero masculino ou feminino.

No que concerne à atribuição de gênero e nome social, Berenice 
Bento (2014)utiliza o conceito de “cidadania precária” para pensar a nega-
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ção, tanto da condição humana quanto da condição de cidadão, aos sujei-
tos trans em busca do reconhecimento de suas identidades de gênero. A 
autora aponta que existe uma incongruência na promoção das políticas 
de respeito às identidades de gênero: ao mesmo tempo em que temos al-
gumas normas em instituições, como escolas, universidades, bancos etc., 
que garantem timidamente o acesso ao nome social, há um vácuo de leis 
que assegurem a existência de pessoas trans no mundo, levando em con-
ta que “entre a lei e as práticas cotidianas há um considerável espaço de 
contradições e violências” (p. 176). 

A identidade de gênero não deve ser reduzida ao nome social, mas 
esse é um ponto importante para o reconhecimento da expressão de gê-
nero daquele sujeito e, portanto, da sua existência ontológica. Cláudia é 
a entrevistada que, de fato, refere-se a Lili com o uso de ambos os prono-
mes, embora prevaleça o masculino. Já Adriana permanece utilizando o 
masculino e, quando questionada, disse que Lili era um homem “que gos-
tava de se vestir de mulher, de vez em quando”. As pessoas do movimento 
social LGBT de Cachoeira e São Félix (cidade vizinha) sempre utilizaram, 
durante nossas conversas, os pronomes femininos. Para além dessa caco-
fonia de pronomes e confusão na atribuição externa sobre o gênero de 
Lili, interessa-me pensar as origens de sua identidade de gênero dadas 
por Adriana e Cláudia. 

Adriana disse, em uma das entrevistas, que Lili se tornou trans por 
conta de sua mãe, que queria ter uma menina e que a criou, desde a infân-
cia, “como uma menina”. Ela atribui à “criação feminina” questões como: 
ficar dentro de casa com a mãe sem sair para brincar, não usufruir de certa 
sociabilidade com outros garotos, auxiliar a mãe nas atividades domés-
ticas e também possuir uma espécie de ligação afetiva inadequada que 
Dona Zamar teria estabelecido com Lili – “Ela amava ele demais”. Segun-
do Adriana, Lili se tornara um “homem que gostava de se vestir de mulher, 
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de vez em quando” por conta de sua proximidade infantil na realização 
de atividades tipicamente femininas, tendo sido a criação da mãe o fator 
crucial para que Lili rompesse as barreiras da masculinidade. Seu discurso 
segue, portanto, uma explicação corriqueira nas teorias que patologiza-
ram as desobediências de gênero durante o século XX, e que continuam 
a produzir efeitos nos discursos do senso comum acerca do desvio do gê-
nero e da sexualidade: a mãe é culpada por não conduzir adequadamente 
aquela criança (suscetível a influências) no estabelecimento dos padrões 
de masculinidade/feminilidade. 

Em contrapartida, no seguinte trecho da entrevista, em que falava 
da identidade de gênero/sexualidade de Lili, Adriana também elenca um 
critério interessante para balizarmos o modo de produção normativa atu-
ando em nossa protagonista: “Vamos dizer que até aquele carinho dema-
siado que ela deu a ele, ele pegou pra ela e começou a agir dessa forma 
também. O amor que ela dava a ele, eu acho que ele queria dar”. Nesse 
sentido, a travestilidade de Lili seria causada por uma espécie de excesso 
de amor e sua experiência trans seria uma consequência direta desse ex-
cesso, um transbordamento do amor dado por sua mãe. 

É interessante notar, no trecho supracitado da entrevista, que mui-
tas concepções acerca do gênero mobilizadas por nossas interlocutoras 
trazem consigo origens e genealogias distintas e que precisam ser devi-
damente contextualizadas. O que quero dizer aqui é que, os termos es-
tabelecidos na atribuição violenta de cisgeneridade nunca se encerram 
na violência propriamente dita. Segundo Butler (2015), todo processo de 
generificação é acompanhado de perto por sua falha, ou seja, toda matriz 
normativa apresenta falhas inerentes ao agenciamento dos sujeitos con-
tra ela. Isso, em determinada medida, ainda que não possibilite uma inte-
ligibilidade e segurança material/ontológica desse “mau sujeito”, permite 
que ele exista na medida de sua vulnerabilidade.
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Embora apareçam em suas falas muitas concepções patologizantes 
ou mesmo violentas acerca da identidade de Lili, todas as minhas entrevis-
tadas eram suas amigas, companheiras de militância e possuíam laços de 
afetividade importantes com a nossa protagonista. Essa rede de afetação 
produz um diálogo entre a violação das identidades trans dirigidas contra 
e à revelia de Lili, e as concepções, ousaria dizer especialmente cachoei-
ranas, acerca das identidades trans que permitiam a existência mesma 
desses afetos. Aqui, por exemplo, ao mesmo tempo em que Lili era uma 
travesti, por conta de um erro de sua mãe durante sua criação, sua travesti-
lidade também era o resultado e a prática de um amor sem medidas. 

A relação da mãe com a identidade de gênero/sexualidade de Lili, 
naquilo que surge através de minhas entrevistadas, é importante para 
compreendermos esse aspecto dúbio da produção de cisgeneridade. Lili 
não tinha seu nome social respeitado pela mãe, ou seja, para ela “era sem-
pre Alex”. Quando sua mãe afirma “meu filho não é gay, isso é uma profis-
são”, mas ao aceitar que Lili traga para dentro de casa seus “amigos” e ao 
protegê-la das agressões do padrasto, ela estabelece uma espécie de acei-
tação/não aceitação que, embora não permita uma plenitude na autoatri-
buição de gênero126 de Lili, protege sua subjetividade de mais violências. 

Outro aspecto, que também diz respeito à forma pela qual as pes-
soas entendem a identidade de gênero de Lili, é como essa atribuição 
acompanha um conjunto de julgamentos morais. Esses julgamentos são 
encenados a partir de comparações com outros sujeitos de gêneros incon-
formes ou dissidentes sexuais, que são vistos como mais ou menos dignos 
de respeito com relação a Lili. A todo o momento minhas entrevistadas 
atribuem a Lili um comportamento adequado que não viam em outros 
126 Entendemos por autodeterminação de gênero o processo, sugerido por Stanley (2011b), de 
trabalho coletivo para a criação de espaços onde seja possível pessoas expressarem o gênero que 
desejam. Reconhecendo que qualquer identidade de gênero é constituída na relação com outras 
formas de poder, o autor aponta a necessidade de construção de espaços assim e sua interdepen-
dência com outros sujeitos. 
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“homossexuais”, ela era “boa”, não “fazia mal a ninguém”, em contraposi-
ção aos outros que viviam “se expondo de forma muito agressiva”. Isso ga-
rantia, segundo as entrevistadas, que Lili circulasse em espaços dentro da 
cidade de Cachoeira que, geralmente, não permitia acesso a outras pesso-
as trans – escolas religiosas, festas civis etc.

Essa ideia sobre Lili, ao mesmo tempo em que funciona como laudo 
para o injustificável, serve de balança de quem merece morrer “mais” ou 
“menos”. No momento em que Lili fora assassinada, João, que estava ao 
seu lado, mas não fora atingido, se sobressai na entrevista como um su-
jeito que merecia morrer mais que Lili. Cláudia diz: “se matasse João, que 
tava do lado dele, tinha até mais motivo”. 

Logo após o fim dessa entrevista, enquanto caminhávamos para a 
casa de Adriana, ela performou o mesmo ato ao comparar Udinaldo com 
Lili. Disse sobre ele – como pessoa cis, bissexual, com acesso à formação 
intelectual etc. –, que toda mãe gostaria de ter um filho assim, “mesmo 
que fosse gay”. Disse que se vestia bem, se comportava e estudava (o que 
era algo importante) e que devia continuar assim – o que interpretamos, 
no contexto da conversa, como um alerta acerca da violência que a pró-
pria Lili sofrera. 

Ainda refletindo sobre os aspectos que acompanham os sentidos 
atribuídos à noção de identidade de gênero das entrevistadas, vale res-
saltar que a expressão de gênero delas também adentra a conversa com 
Lili. Falando sobre si mesma no passado, quando tinha uma expressão de 
gênero que ela e os outros consideravam inadequada, “machuda”, Cláudia 
afirma: “antigamente eu usava Ciclone, era bem machão. Era bem assim, 
agressiva à sociedade. Queria causar, não sabendo que tava me descau-
sando”. Descausar, na concepção de Cláudia é, precisamente, possuir uma 
expressão de gênero que violenta a matriz normativa através e contra a 
qual Cláudia se formou. Ela rejeita esse processo porque sabe que des-
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causar o gênero pode e será usado contra o sujeito em algum momento. 
Quando presa, Cláudia apanha “como um homem”. 

Aqui, vale nos determos em como o episódio do noivado e da prisão 
de Lili e Cláudia elucidam as dinâmicas sociais e de gênero na periferia do 
sistema mundo. O casamento igualitário tem se constituído como uma 
das grandes conquistas do movimento LGBT, que aposta no matrimônio 
e em outros marcos legais como capazes de promover mudanças efetivas 
no modo pelo qual as populações dissidentes da heterossexualidade são 
percebidas e violentadas (COLLING, 2015). Essa reivindicação faz parte de 
uma agenda amplamente criticada por movimentos queer, como uma pro-
posta que busca respeitabilidade através do acesso a normas pelas quais o 
mundo da heteronorma se estrutura, apoiando-se no Estado como regula-
dor das subjetividades e das relações não heterossexuais e não cisgêneras. 
O matrimônio reivindicado por essa militância continuaria reificando as 
lógicas normativas da heterossexualidade compulsória e da monogamia 
e só atingiria, de fato, as demandas de uma população LGBT resguardada 
por privilégios raciais, demográficos e de classe – em geral a comunidade 
gay e lésbica é parte de algum grupo racialmente privilegiado.

O noivado de Lili, como os pontos discutidos anteriormente, tam-
bém possui uma lógica de bifurcação entre esses dois movimentos e, diga-
mos, anterior ou contingente a eles –  a festa aconteceu em 1999. Embora 
uma cerimônia tenha sido celebrada como matrimônio entre Lili e um 
homem cis hétero, segundo as entrevistadas, o seu contexto geopolítico 
e sua relação com instituições historicamente violentas com a população 
trans dão outro significado ao acontecimento. O noivado é celebrado por 
um Pai de Santo, dentro de uma casa religiosa de matriz africana, mos-
trando como o contexto de Cachoeira, conhecida na Bahia como terra da 
macumba (SANTOS, 2009), exerce uma influência característica na experi-
ência trans que não opera, embora esteja em permanente diálogo, a partir 
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de uma matriz judaico-cristã de reconhecimento. As pessoas dançaram ao 
som de panelas – Cláudia afirma que não tinham atabaques disponíveis – 
e comemoraram o noivado completamente fora da lógica cisnormativa de 
respeitabilidade LGBT defendida por seu movimento mais institucional. 

Mas a vivência da dissidência sexual e de gênero, ou queeridade, é 
acompanhada de perto por violências que buscam reificar o lugar demar-
cado pela matriz cisgênera. No episódio em questão, a festa é interrom-
pida por foragidos da cadeia, carregando um corpo no veículo em que 
chegaram, e que adentram a festa como conhecidos do Pai de Santo. Lili 
trata-os como conhecidos e não demarca uma diferenciação entre ela 
mesma e os sujeitos “criminosos”, algo característico a ela, como aponta 
minhas entrevistadas. O exercício da violência contra Lili, Cláudia – que 
também foi presa com Lili durante o episódio de seu casamento – e os ou-
tros convidados fica a cargo da própria polícia e do sistema carcerário. 

Stanley (2011a) aponta que a população trans é desproporcional-
mente mais encarcerada pelo Complexo Industrial Prisional e que esse 
sistema se prolifera, também, através da reprodução da normatividade 
de gênero e da violência anti-queer. Sendo o domínio do gênero um dos 
pontos de contato entre a violência estatal e o corpo, a normatividade 
cis é, segundo o autor, ao mesmo tempo um produto e uma produto-
ra desse Complexo. Stanley ainda afirma que as redes de vigilância ca-
racterísticas do sistema prisional acompanham as pessoas queer antes 
mesmo de sua entrada nas prisões. Violência física, violência policial, 
descaso parental, vulnerabilidade social, isolamento, detenção etc. são 
formas de submissão experimentadas por esses sujeitos e a abolição 
prisional é classificada pelo autor como central para as lutas de eman-
cipação queer e trans. 

Quando Cláudia apanha “como um homem”, ao ser presa, é justa-
mente o exercício da violência de gênero o modo de operação da agressão 
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estatal e policial sobre seu corpo. É necessário, para a produção de norma-
tividade, que Cláudia deixe de “descausar” o seu gênero, de decepcionar a 
feminilidade imposta ao seu corpo e, para isso, a violência física é o modo 
pelo qual homens cisgêneros, munidos e resguardados pelo status de 
policiais e agentes do Estado, garantem a continuidade do sistema sexo/
gênero, demonstrando que esse sistema é sempre multifatorial e neces-
sita da ação contínua da organização social em seus mais diversos níveis. 
Contudo, o episódio chega até nós narrado por Cláudia e acompanhado 
de risos e piadas. Stanley, sobre as estratégias de sobrevivência ao sistema 
prisional, afirma: 

Viver através dessas formas de dominação é também 
experimentar momentos de resistência devastado-
res, onde pessoas trabalhando juntas para construir 
alegria, desmontando as paredes da cultura norma-
tiva, abrem espaço para lugares mais seguros, boni-
tos e vívidos para todes (STANLEY, 2011b, tradução 
nossa, versão digital).

Retornando ao relato do noivado em que Lili foi presa, Cláudia lem-
bra então de episódios em que Lili ria, cantava e flertava dentro do cárce-
re: “Até na cadeia esse viado consegue ser feliz, fia!”. Obviamente, esse tipo 
de construção conjunta de espaços mais alegres dentro de uma estrutu-
ra produtora de violência é possível de acordo com o contexto. A prisão 
na qual estavam encarceradas Lili e suas convidadas é de pequeno porte, 
numa cidade do interior e, portanto, não possui a mesma dimensão de 
violência que pessoas trans encarceradas passam no Brasil – muitas delas 
são violadas sexualmente, exploradas por homens cisgêneros e não pos-
suem sua identidade de gênero respeitada dentro do cárcere.  

Ainda que o espaço deste texto seja limitado para descrever com 
riqueza de detalhes o embate travado por amigos e amigas de Lili no ne-
crotério, para que seu corpo fosse liberado, é importante destacar como 
o Complexo Industrial Prisional e suas instituições contribuem na vulne-
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rabilização de Lili. É fundamentalmente importante, pois o episódio em 
que as pessoas saíram carregando o papel, o atestado de óbito, como se 
fosse “um troféu do oscar” (Cláudia), após uma verdadeira odisseia para 
salvaguardar um enterro digno, é sintomático desse tipo de enfrenta-
mento. Como nos diz André, ao relatar outro caso de morte trans na qual 
se viu envolvido, o tratamento dado ao corpo morto dificulta o trabalho 
dos grupos militantes que desejam realizar o enterro quando os familia-
res desaparecem.

Quando Lili morre, inúmeras versões sobre seus familiares surgem: 
alguns dizem que eles não existiam, outros que eles moravam no Rio de 
Janeiro, ainda, que se recusaram a aceitar Lili, muita especulação em tor-
no deste tema levava a uma verdadeira ficção na cidade. Em um momen-
to, o pai de Lili era o candidato a prefeito; em outro, o pai era advogado, 
possuía vários irmãos e ao mesmo tempo nenhum. Reais ou não – e sabe-
mos da recorrência no desaparecimento dos familiares na hora da mor-
te de pessoas trans –, o enterro de Lili ficou sob o cargo de membros da 
militância LGBT de Cachoeira e do entorno, assim como de amigos que a 
conheciam e partilharam com ela durante sua vida. Ao falar sobre a morte 
de outra pessoa trans, André diz: “E aí o procedimento para enterrá-lo foi 
super complicado, porque não existe família nesse momento. E aí a buro-
cracia, a lei, ela pede que o direito do corpo da pessoa é da família, mesmo 
que essa família seja inexistente”.

Nosso trajeto, como apontado nas entrevistas, foi dificultado por 
empecilhos legais, burocráticos e pela teimosia do “viado” que “não queria 
ser enterrado de jeito nenhum”. A recusa do corpo de “descansar” é o sím-
bolo de uma recusa à morte imposta, à violação deliberada, à violência 
última. Quando eu falo em derradeira violação, é justamente por perce-
ber na narrativa de minhas entrevistadas os meandros do que chamei de 
desidentificação, de afastamento e crueldade. A trajetória de Lili, aquilo 
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de sua vida a que temos acesso, é permeada de produção de vulnerabili-
dade. E o gênero é crucial para entendermos isso. 

A história de vida de Lili é marcada por muito amor, como destaca-
do inicialmente, mas também por violência. Sua mãe apanhava do ma-
rido, Lili apanhava do padrasto e logo passa a apanhar também do seu 
companheiro que, dez meses antes de sua morte, violenta e assassina sua 
mãe. O ciclo de violações de corpos femininos perpetrados pela mascu-
linidade tóxica segue o fluxo feminicida tradicional: violência simbólica 
(a identidade de Lili não era respeitada em casa pelo padrasto); violên-
cia física (ambas sofriam agressões domésticas); violência sexual (Dona 
Zamar, aos 77 anos, fora estuprada e sexualmente violada); e, por fim, o 
próprio assassinato de ambas, os dois com requintes de crueldade. Embo-
ra este capítulo centre sua reflexão no caso de Lili, a morte de Dona Zamar 
alcança níveis próprios de vulnerabilidade social e de violência de gêne-
ro. Obviamente, como é comum nos casos de feminicídio, as vítimas são 
sempre culpabilizadas. O desejo de Lili por homens heterossexuais foi, se-
gundo nossas entrevistadas, responsável pela morte da mãe e, em grande 
medida, por sua própria morte.

André diz: “Mas a forma que eu via ela demonstrando desejo, pa-
recia uma forma quase heterossexual, ou seja, de uma mulher trans para 
uma pessoa. O desejo do homem macho, né? Ela inclusive já falou assim: 
Eu vou fazer o que com viadinho? Vou ficar batendo bundinha, é?”. A lógi-
ca heteronormativa pela qual Lili guia o seu desejo nos leva a pensar em 
que medida as relações com homens heterossexuais possibilitam uma 
maior sujeição a determinados tipos de violência – levando-se em con-
ta que muitas dessas relações são caracterizadas por serem escondidas e 
abusivas –, mas não pode nos servir de motivo para justificar sua morte.

A desidentificação de Lili, no discurso de minhas entrevistadas, apa-
rece com o movimento de descolar sua figura da imagem de respeitabili-
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dade mobilizada pela matriz cisnormativa frente a qual todas nós constru-
ímos nosso gênero. Essa dinâmica é responsável pela insegurança de toda 
vida trans, que antes da morte propriamente dita, tem imposto sobre si 
um conjunto de qualificações que indicam sua morte em vida. No entanto, 
como dito anteriormente, esse movimento é escoltado por sua falha. 

Considerações finais

Quando falamos do aspecto de externalidade, própria às técnicas 
de repetição da norma, sobretudo, pensamos naquilo que Butler (2016) 
define como uma “precariedade” inerente ao sujeito. Segundo a autora, 
a vida de alguém está sempre na mão do outro, portanto, toda vida para 
conseguir viver necessita de um conjunto de condições políticas e sociais – 
acesso à moradia, subsistência financeira, alimentação, saúde etc. – que a 
torne possível. A vida é, de antemão, precária, e sua precariedade é coinci-
dente com seu próprio nascimento e formação. Afirmar a precariedade da 
vida é dizer que viver depende fundamentalmente de condições sociais 
externas e não de uma vontade íntima ou um impulso interno. 

Portanto, para que Lili continuasse viva, seria necessário um conjun-
to de condições e possibilidades de sua vida, oferecido por todos aqueles 
responsáveis por sua precariedade, seu outro. Não obtendo esse estado 
de segurança ontológica, sua vida é inviável como vida, sua precariedade 
não é apreendida como tal e sua morte passa a ser inelutável. Contudo, 
como afirma Butler (2016), o processo de condução reiterativa do gênero 
e da vida, ou seja, o modo pelo qual os atos normativos são forçosamente 
repetidos para formar um gênero e, portanto, uma pessoa, rompe consigo 
mesmo no processo. 

[...] torna-se possível apreender algo a respeito do 
que ou quem está vivendo embora não tenha sido ge-
ralmente “reconhecido” como uma vida. O que é esse 
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espectro que corrói as normas do reconhecimento, 
uma figura intensificada que vacila entre o seu inte-
rior e o seu exterior? Como interior, deve ser expulsa 
para purificar a norma; como exterior ameaça des-
fazer as fronteiras que delineiam o self. Em ambos 
os casos, representa a possibilidade de colapso da 
norma; em outras palavras, é um sintoma de que a 
norma funciona precisamente por meio da gestão da 
perspectiva da sua destruição, uma destruição que é 
inerente às suas construções  (BUTLER, 2016, p. 29).

Neste último ponto, gostaríamos de trabalhar com essa ideia pro-
posta pela autora de possibilidade de colapso da norma, principalmente 
através do outro, daqueles responsáveis pela possibilidade da vida de Lili. 
Trazemos, portanto, a segunda parte dessa reflexão acerca da identifica-
ção, do processo mesmo de “cadaverossemelhança”, onde o corte no outro 
significa também um corte em mim. Minhas entrevistadas assumem, em 
diversos graus, uma proximidade com a figura de Lili: “a gente se identifi-
cava na homossexualidade”, assume Cláudia em certo ponto da entrevis-
ta, que garante, em dada medida, o processo de empatia. 

Os afetos negados à nossa protagonista, antes e depois de sua 
morte, são mobilizados por esses sujeitos através de um deslocamento 
significativo nos termos pelos quais entendemos família, amizade, com-
panheirismo etc. Quase todas as entrevistadas a chamavam de “irmã” ou 
“meu viado”, produzindo laços de familiaridade que foram cruciais para 
a mobilização em torno do enterro de Lili e que se desenvolvem fora do 
formato heterossexual e da ideia de família biológica. 

Essa identificação, nos parece, promove dois movimentos: o pri-
meiro é a criação de uma rede de afetação, que não se extingue em quem 
enuncia, mas que se expande para se relacionar sempre com outras mor-
tes e outras histórias; o segundo é caracterizado por compreender uma 
certa morte compartilhada, no sentido de que todas as entrevistadas que 
fazem parte da comunidade sexo-dissidente também se sentem, em um 
grau ou outro, vulneráveis a algum tipo de violência letal. 
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As entrevistadas e as outras pessoas LGBTs que estavam durante 
o enterro e que participaram do processo em torno do corpo de Lili fica-
vam a todo o momento narrando casos próximos e parecidos com a situ-
ação. Os casos narrados por André e Fabiana, sobre as dificuldades com 
os processos dos ritos fúnebres de pessoas trans, compartilham de carac-
terísticas comuns: assim como na situação de Lili, os familiares não esta-
vam presentes e a morte foi percorrida por um conjunto de burocracias e 
violências legais. Narrar essas histórias é, para nossas entrevistadas, um 
modo de compreender também a continuidade característica desse tipo 
de assassinato e afirmar mais uma vez: “eu passei por isso antes”. Embora 
a dor continue existindo, “passar por isso antes” surge, ao mesmo tempo, 
na fala das entrevistadas, um reconhecimento de que “mais uma irmã 
nossa” se foi, e um apelo: “até quando?”. 

Assim como a especulação sobre o pai e a família de Lili, as razões 
do assassinato também tiveram várias respostas: Quando questionadas 
sobre o motivo do crime, Cláudia e Adriana afirmaram que “homofobia” 
não tinha sido a motivação. Ou seja, segundo elas, Lili não teria sido as-
sassinada por ser “homossexual”, mas por ter sido confundida ou por es-
tar envolvida com “gente que não presta”. Nesse ponto, realizamos uma 
estratégia do trabalho de campo, que é perceber quando a fala de nossas 
entrevistadas diz algo enquanto seu comportamento em torno do mes-
mo tema diz outro. Logo após a fala sobre a ausência de homofobia no 
assassinato de Lili, questionamos a Cláudia como ela se sentia enquanto 
lésbica depois do episódio, ao que responde: “Eu, pelo fato do que aconte-
ceu com ele, hoje, eu me previno muito”. 

O que queremos argumentar aqui é que, embora existam variadas 
versões acerca da morte de Lili, e algumas delas descartem a transfobia 
como motivação primária, a violação transfóbica inevitavelmente atra-
vessa a morte de qualquer pessoa trans, se não é sua motivação – embora 
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apareça, sempre, como um agravante – que se revela no modo pelo qual 
o corpo é tratado e também como essa morte mesma acessa outras pes-
soas trans e sexos dissidentes, pois sempre acessa, e esse acesso compre-
ende um grau de perigo. Diz André: “A gente sabe que foi LGBTfobia e o 
nosso corpo, que tá dentro da sigla, corre o perigo de sofrer a violência 
simplesmente por se importar”. Ou seja, ao impulsionar um conjunto de 
histórias sobre os outros e sobre si, a partir da morte de Lili, o sujeito queer 
é formado de modo inescapável pela possibilidade da morte e pela morte 
dos outros. Faz parte da formação do gênero que sua falha anteveja a pos-
sibilidade de eliminação de sua existência simbólica e física, já que, como 
afirma Fabiana, “a gente nunca sabe de onde pode sair o próximo tiro”. 

Contudo, esse tipo de aspecto inescapável da morte que faz parte 
de sua própria formação e, diria, da formação política da identidade queer 
ou LGBT, cria laços de luta importantes e alimenta a militância. O episódio 
do enterro, onde se rompe com os ritos fúnebres tradicionais e os parti-
cipantes cortam a lógica imobilizante do sofrimento, ao mesmo tempo 
em que não deixam de sentir profundamente, ameaça a norma no que 
ela possui de reiteração. Há um rompimento da repetição daquela vida 
enquanto inválida e abjeta, e esse rompimento, essa quebra da matriz 
normativa, é feito através dos novos significados atribuídos à morte por 
nossas interlocutoras. Ou mesmo, há vida após a morte de Lili, já que nos-
sa protagonista aparece nas falas como um fantasma que irá perturbar o 
descanso dos outros mortos e o trabalho dos vivos. Afinal, quando saía-
mos do cemitério, alguém disse “ninguém mais dorme aqui, Lili chegou”.  
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